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ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO VALE DO 
GUAPORÉ 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ATA DO CONSELHO FISCAL DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO 
ECONÔMICO AMBIENTAL DO VALE DO GUAPORÉ- 

BIENIO 2011- 2012. 
 
Aos vinte um dia do mês de maio, do ano de dois mil e doze, ás 
quatorze horas na sede do consorcio situada na rua ceara n°112E 
bairro jardim mato grosso reuniram-se O Sr. José Benildo de Oliveira 
Marinho Diretor Administrativo do CIDESA, os prefeitos membros 
do conselho fiscal, Valmir Luiz Moreto RG nº 819750 SSP-MT 
CPF. Nº 536.127.601-49 – Prefeito de Nova Lacerda, Wagner 
Vicente da Silveira RG nº 419.029 SSPGO CPF nº 125.443.291-49 
- Prefeito de Vila Bela da Santíssima Trindade, e Newton de 
Freitas Miotto RG. nº 13.423.894 SSP- MT, CPF nº. 396.136.071-
53 – Prefeito de Pontes e Lacerda, Suplente do conselho fiscal, 
para a aprovação das contas do quadrimestre JANEIRO A ABRIL DE 
2012, o Sr. José Benildo, apresentou o balancete dos meses de Janeiro 
a Abril de 2012 onde foi analisado por todos, ficando aprovado por 
todos os presentes, estando todos de acordo e nada mais havendo a ser 
tratado, coube a mim Neli Pereira de Jesus que secretariando a reunião 
do Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social 
e Ambiental “VALE DO GUAPORÉ” a lavrar esta ata, que após lida 
foi assinada por mim e por todos os presentes nesta reunião. 
 
NELI PEREIRA DE JESUS 
Auxiliar Administrativo  
  
JOSÉ BENILDO DE OLIVEIRA MARINHO  
Diretor Executivo  
  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Pontes e Lacerda  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Vila Bela da Ss. Trindade  

VALMIR LUIZ MORETO  
Nova Lacerda  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Vila Bela da Ss. Trindade  
  
VALMIR LUIZ MORETO  
Nova Lacerda   

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3C6AC1B7 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
‘ATA DE REUNIÃO ORDINARIA DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO 
ECONÔMICO AMBIENTAL DO VALE DO GUAPORÉ- 

BIENIO 2011- 2012. 
 
Aos Dez dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e doze, ás Treze e 
horas e trinta minutos na sede da prefeitura municipal de conquista 
d’oeste situada na avenida dos oitis n°1200 bairro centro em reunião 
ordinária para apresentação e aprovação das contas do 2º semestre do 
ano 2011, reuniram-se os senhores Marcelo Beduschi – Prefeito de 
Comodoro, Newton de Freitas Miotto – Prefeito de Pontes e 
Lacerda, Dirceu Martins Comiran – Prefeito de Campos de Julio, 
Jair Podavin Ferreira – Prefeito de Conquista D’ Oeste – Layr 
Mota da Silva – Valmir Luiz Moreto – Prefeito de Nova Lacerda, 
Wagner Vicente da Silveira - Prefeito de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Abre a reunião o Presidente Marcelo Beduschi Prefeito de 
Comodoro, agradecendo a presença de todos, e em seguida coloca a 
pauta em discussão, onde foram discutido e aprovado as conta do 
2°semestre de 2011 por todos, logo depois deixa palavra em aberto 
aos senhores presentes, e nada mais havendo a tratar encerram-se a 
reunião às quinze horas, da qual foi redigida esta ATA por mim, José 
Benildo de Oliveira Marinho, Diretor Executivo, CPF nº 580.888.491-
87, que após lida e aprovada é assinada por mim e todos os presentes. 
JOSÉ BENILDO DE OLIVEIRA MARINHO  
Diretor Executivo  
  
MARCELO BEDUSCHI 
Comodoro  
  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Pontes e Lacerda  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Vila Bela da Ss. Trindade  
  
JAIR PODAVIN FERREIRA 
Conquista D’Oeste  
  
VALMIR LUIZ MORETO  
Nova Lacerda  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E4C3B7AC 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
ATA DE REUNIÃO ORDINARIA DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO 
ECONÔMICO AMBIENTAL DO VALE DO GUAPORÉ- 

BIENIO 2011- 2012. 
 
Aos vinte dias do mês de junho, do ano de dois mil e doze, ás Treze e 
horas e trinta minutos na sede da prefeitura municipal de conquista 
d’oeste situada na avenida dos oitis n°1200 bairro centro em reunião 
ordinária para apresentação e aprovação das contas do 2º semestre do 
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ano 2011, reuniram-se os senhores Marcelo Beduschi – Prefeito de 
Comodoro, Newton de Freitas Miotto – Prefeito de Pontes e 
Lacerda, Dirceu Martins Comiran – Prefeito de Campos de Julio, 
Jair Podavin Ferreira – Prefeito de Conquista D’ Oeste – Layr 
Mota da Silva – Valmir Luiz Moreto – Prefeito de Nova Lacerda, 
Wagner Vicente da Silveira - Prefeito de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Geraldo Martins da Silva – prefeito do vale do São 
Domingos Abre a reunião o Presidente Marcelo Beduschi Prefeito de 
Comodoro, agradecendo a presença de todos, e em seguida coloca a 
pauta em discussão, onde foram discutido e aprovado as conta do 
1°semestre de 2012 por todos, logo depois deixa palavra em aberto 
aos senhores presentes, e nada mais havendo a tratar encerram-se a 
reunião às quinze horas, da qual foi redigida esta ATA por mim, José 
Benildo de Oliveira Marinho, Diretor Executivo, CPF nº 580.888.491-
87, que após lida e aprovada é assinada por mim e todos os presentes. 
  
Diretor Executivo - JOSÉ BENILDO DE OLIVEIRA MARINHO 
  
Comodoro – MARCELO BEDUSCHI 
Pontes e Lacerda – NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Vila Bela da Ss. Trindade – WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Conquista D’Oeste – JAIR PODAVIN FERREIRA 
Nova Lacerda – VALMIR LUIZ MORETO 
Campos de Julio – DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Vale do São Domingos – Geraldo Martins da Silva 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:ED2B1436 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINARIA DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO 
ECONÔMICO AMBIENTAL DO VALE DO GUAPORÉ- 

BIENIO 2011- 2012. 
 
Aos vinte um dia do mês de maio, do ano de dois mil e doze, ás Onze 
horas na sede do consorcio situada na rua ceara n°112E bairro jardim 
mato grosso reuniram-se os prefeitos membros do consorcio Vale do 
Guaporé Marcelo Beduschi RG nº 19336013 SSP/SP e CPF nº 
535319651-15– Prefeito de Comodoro, Newton de Freitas Miotto 
RG. nº 13.423.894 SSP- MT, CPF nº. 396.136.071-53 – Prefeito de 
Pontes e Lacerda, Dirceu Martins Comiran RG nº. 1135359-7 
SSP/MT CPF nº. 173.867.301-44 – Prefeito de Campos de Julio, 
Jair Podavin Ferreira . Nº 732.875 SSP/MT CPF. Nº 305.239.159-
34, – Prefeito de Conquista D’ Oeste, Valmir Luiz Moreto RG nº 
819750 SSP-MT CPF. Nº 536.127.601-49 – Prefeito de Nova 
Lacerda, Wagner Vicente da Silveira RG nº 419.029 SSPGO CPF 
nº 125.443.291-49 - Prefeito de Vila Bela da Santíssima Trindade, 
para discutir o afastamento do presidente do consorcio Senhor 
Marcelo Beduschi por 150 dias devido o período eleitoral, o Senhor 
Jair Podavin Ferreira primeiro vice - presidente e o Senhor Dirceu 
Martins Comiran segundo vice - presidente não poderão assumir, 
pois também concorrerão ao pleito eleitoral neste período. O 
Presidente Marcelo Beduschi Prefeito de Comodoro, agradecendo a 
presença de todos colocando em pauta os motivos do afastamento, que 
é o período eleitoral e que todos os prefeitos membros do consorcio 
que irão concorrer a reeleição, não poderão estar a frente de nenhuma 
entidade publica, e assim coloca o nome do Sr. Wagner Vicente da 
Silveira Para assumir como Presidente substituto durante o período 
Eleitoral, que será a partir do dia 01 de junho de 2012 a 31de outubro 
de 2012, logo depois deixa palavra em aberto aos senhores presentes, 
estando todos de acordo e nada mais havendo a ser tratado, coube a 
mim José Benildo de Oliveira Marinho que secretariando a reunião do 
consorcio intermunicipal de desenvolvimento econômico, social e 
ambiental “VALE DO GUAPORÉ” a lavrar esta ata, que após lida foi 
assinada por mim e por todos os Prefeitos presentes nesta reunião. 
  
Diretor Executivo - JOSÉ BENILDO DE OLIVEIRA MARINHO 
  
Comodoro – MARCELO BEDUSCHI 
  
Pontes e Lacerda  NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
  
Vila Bela da Ss. Trindade – WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 

Conquista D’Oeste – JAIR PODAVIN FERREIRA 
  
Nova Lacerda – VALMIR LUIZ MORETO 
  
Campos de Julio – DIRCEU MARTINS COMIRAN  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:1014043F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "PORTAL DO 

ARAGUAIA"  
 

SECRETARIA EXECUTIVA  
RESOLUÇÃO N° 010/2012 

 
RESOLUÇÃO N° 010/2012 
  

"Dispõe sobre nomeação do Cargo de Comissionado e 
das outras providencias" 

  
O Senhor Gerson Rosa de Moraes, Presidente do Conselho 
Diretor do Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico Social e ambiental Portal do Araguaia - CIDESAPA, 
no uso das suas atribuições legais e de acordo com o Inciso VI, do 
Art. 19 a Art 40, do Estatuto do Consorcio e art. 10 da Resolução 
n° 014/2010 - PCCS.  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1 ° - Nomear a Srª Telma Moraes Lima de Oliveira, para o 
Cargo de Secretaria Executiva do Consorcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico Social e ambiental Portal do 
Araguaia.  
  
Art. 2 ° - a despesa correrá a conta do elemento de despesa 
3.1.1.1.00.0 – Vencimentos e Vantagens Fixos do orçamento 
vigente. 
  
Art. 3 ° O Secretario Executivo desempenhará as atribuições 
contidas no Estatuto do Consorcio, sendo co-responsável pelos 
atos de gestão conforme preceitua a LC 101/2000. 
  
Art. 4 º Está Resolução entra em vigor na data da sua 
promulgação, revogadas as disposições em contrario e terá seus 
efeitos até o dia 31/12/2012.  
  
Gabinete da Presidência, ao primeiro dia (01) do mês de outubro 
(10) do ano de dois mil e doze (2012). 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Presidente do CIDESAPA  

Publicado por: 
Marcia Cristina Moraes 

Código Identificador:CA722FDD 

 
SECRETARIA EXECUTIVA  
RESOLUÇÃO N° 010/2012 

 
RESOLUÇÃO N° 010/2012 
  

"Dispõe sobre nomeação do Cargo de Comissionado e 
das outras providencias" 

  
O Senhor Gerson Rosa de Moraes, Presidente do Conselho 
Diretor do Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico Social e ambiental Portal do Araguaia - CIDESAPA, 
no uso das suas atribuições legais e de acordo com o Inciso VI, do 
Art. 19 a Art 40, do Estatuto do Consorcio e art. 10 da Resolução 
n° 014/2010 - PCCS.  
  
RESOLVE:  
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Art. 1 ° - Nomear a Srª Telma Moraes Lima de Oliveira, para o 
Cargo de Secretaria Executiva do Consorcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico Social e ambiental Portal do 
Araguaia.  
  
Art. 2 ° - a despesa correrá a conta do elemento de despesa 
3.1.1.1.00.0 – Vencimentos e Vantagens Fixos do orçamento 
vigente. 
  
Art. 3 ° O Secretario Executivo desempenhará as atribuições 
contidas no Estatuto do Consorcio, sendo co-responsável pelos 
atos de gestão conforme preceitua a LC 101/2000. 
  
Art. 4 º Está Resolução entra em vigor na data da sua 
promulgação, revogadas as disposições em contrario e terá seus 
efeitos até o dia 31/12/2012.  
  
Gabinete da Presidência, ao primeiro dia (01) do mês de outubro 
(10) do ano de dois mil e doze (2012). 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Presidente Do Cidesapa 

Publicado por: 
Marcia Cristina Moraes 

Código Identificador:0451B2FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
CONTROLE INTERNO 

NORMAS-12 - NI LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS.  
 

  

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
  
1/3 
  

NORMA INTERNA Nº:  
12/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS  

SETORES ENVOLVIDOS: SETOR DE FROTA, SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES, E 
TODAS AS SECRETARIAS 

          

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Normatizar e disciplinar o serviço de locação de veículos e 
máquinas; 
1.2) Garantir a segurança operacional e administrativa da locação de 
veículos e máquinas; 
1.3) Estabelecer critérios de controle e zelo pelos objetos locados. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS:  
2.1) Da Solicitação da Contratação: 
2.1.1) Havendo interesse e necessidade de alguma Secretaria do 
Município, em locar algum tipo de veículo ou máquina, deverá ser 
encaminhado uma Solicitação de Compras fundamentada ao Setor de 
Compras, descrevendo detalhadamente a finalidade desta locação, e o 
tempo necessário de utilização deste veículo locado. 
2.2) Da Cotação de Preços e Disponibilidade Orçamentária:  
2.2.1) De posse da Solicitação de Compras referente a locação, o 
Setor de Compras iniciará uma cotação de preços, para obter uma 
base de mercado; 
2.2.2) Com o resultado obtido da cotação de preços, esta informação 
será incluída na Solicitação de Compras, e encaminhada ao Setor de 
Contabilidade; 
2.2.3) O Setor de Contabilidade verificará então a existência de 
dotação orçamentária e financeira, e havendo disponibilidade, 
registrará esta informação na Solicitação de Compras, e encaminhará 
novamente ao Setor de Compras; 
2.3) Do Processo de Aquisição: 
2.3.1) O Setor de Compras encaminhará a Comissão de Licitações a 
Solicitação de Compras, já fundamentada, para que seja procedido o 
processo de aquisição compatível com a Lei Federal nº 8.666/93. 
2.4) Da Locação do Objeto: 
2.4.1) O contrato firmado com a empresa de aluguel deverá conter 
detalhadamente as responsabilidades da contratada e contratante, 

especialmente no que se refere a manutenção, utilização e substituição 
do objeto locado; 
  
CONTROLE INTERNO  

  
PREFEITO  

  
2.4.2) O contrato firmado com a empresa de aluguel deverá 
especificar o responsável pela fiscalização do objeto, sendo de 
responsabilidade deste servidor todas os procedimentos 
administrativos relacionados ao bem locado, em conformidade com a 
Lei Federal nº 8.666/93; 
2.4.3) Deverá ser encaminhado uma cópia do contrato para o Setor de 
Patrimônio, para que seja identificado e controlado os bens locados. 
Obs: Os contratos de locação serão restritos a veículos de 
propriedade de servidores municipais. 
2.5) Do Controle de Utilização do Objeto Locado: 
2.5.1) Na hipótese do objeto locado ser operado ou conduzido por 
servidor do Município, a utilização deverá ser detalhadamente 
registrada no Diário de Bordo, especialmente no que se refere a 
abastecimento do veículo ou máquina; 
2.5.2) Havendo alguma suspeita de avaria na máquina ou veículo, 
além de registrado no Diário de Bordo, este fato deverá ser 
comunicado imediatamente ao Secretário da pasta, para que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar um agravo maior; 
2.5.3) A máquina ou veículo locado somente poderão ser utilizados 
para atender aos objetivos de sua locação. Havendo necessidade de 
utilização adversa ao de sua finalidade, o Secretário da pasta deverá 
enviar uma solicitação fundamentada ao responsável pela fiscalização 
do contrato, que irá autorizar ou não a solicitação; 
Obs: O veículo deve ser devolvido nas mesmas condições em que foi 
entregue ao cliente. 
2.6) Da Revisão Periódica do Bem Locado: 
2.6.1) Mensalmente deverá ser procedido uma revisão das condições 
mecânicas do bem locado, com o objetivo de averiguar possíveis 
deficiências no objeto. Constatada alguma inconformidade, este fato 
deverá ser comunicado imediatamente ao responsável pela 
fiscalização do contrato; 
Obs.1: Este procedimento deverá obedecer um cronograma de 
revisões, estabelecido pelo mecânico do Município ou equivalente. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Todos os operadores e condutores deverão ter cuidado e zelo 
redobrado com os objetos locados; 
3.2) Havendo suspeita de má utilização do bem locado, este fato 
deverá ser comunicado imediatamente ao responsável pela 
fiscalização do contrato; 
3.3) Caso a máquina ou veículo locado tenha sido disponibilizado ao 
Município sem estar abastecido e não haver cláusula contratual 
obrigando o Município a devolvê-lo com o tanque de combustível 
completo, deverá ser realizado um planejamento de abastecimento, 
para que no término do contrato o veículo não tenha de ser devolvido 
com combustível sobrando; 
3.4) É de responsabilidade do locatário toda e qualquer infração ao 
Código Nacional de Trânsito. 
3.5) As dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma Interna 
deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:BF5AF177 
 

CONTROLE INTERNO 
NORMA-13 - NI RECURSOS HUMANOS. 

 

  

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/8 

NORMA INTERNA Nº:  
13/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

ASSUNTO: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  

SETORES ENVOLVIDOS: RECURSOS HUMANOS, CONTABILIDADE, TESOURARI A, 
ASSESSORIA JURÍDICA E TODAS AS SECRETARIAS.  
          

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais na 
administração de recursos humanos; 
1.2) Garantir maior segurança na admissão e exoneração de pessoal; 
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1.3) Manter atualizado o cadastro de pessoal e o controle sobre 
vantagens, promoções e adicionais; 
1.4) Promover o treinamento e capacitação de pessoal na busca da 
qualificação dos servidores; 
1.5) Atender legalmente os dispositivos contidos na legislação 
pertinente a administração de pessoal. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS:  
2.1) Do Controle dos Cargos Vagos: 
2.1.1) O controle dos cargos vagos deverá ser realizado no Setor de 
Recursos Humanos; 
2.1.2) Sendo de interesse da respectiva Secretaria, o Secretário poderá 
acompanhar o controle dos cargos vagos. 
2.2) Da Contratação de Cargos Efetivos: 
2.2.1) O respectivo Secretário, tendo necessidade de pessoal, deverá 
solicitar ao Prefeito que encaminhará ao Setor de Recursos Humanos 
para nomeação de cargos efetivos; 
Obs.: Para a nomeação de cargos efetivos já deverá ter ocorrido 
todos os procedimentos de um concurso público devidamente 
homologado. 
2.2.2) O Setor de Recursos Humanos deverá verificar a 
disponibilidade de vagas e a legalidade da nomeação; 
2.2.3) O Setor de Recursos Humanos deverá cientificar o candidato a 
ser nomeado; 
  

CONTROLE INTERNO  
  

PREFEITO  

  
2.2.4) O candidato, após ser cientificado da nomeação, encaminhar-
se-á ao Setor de Recursos Humanos, onde receberá a lista dos 
documentos obrigatórios (Anexo 1) a serem entregues no Setor de 
Recursos Humanos para viabilizar a posse; 
2.2.5) O Setor de Recursos Humanos verificará os documentos 
entregues inclusive o Atestado de Saúde Ocupacional, a Declaração 
que aceita o cargo, a Declaração de Bens atualizada (Anexo 2), que 
poderá ser substituída pela Declaração Anual de Imposto de Renda 
entregue na Receita Federal e a Declaração de comprovação de 
dependentes para o Imposto de Renda; 
Obs.: A Declaração de Bens atualizada (Anexo 2) deverá ser 
entregue anualmente até o dia 30 de abril de cada ano, as 
informações do ano imediatamente anterior, pelo servidor no 
Setor de Recursos Humanos. 
2.2.6) Atendidas todas as etapas anteriores, o responsável pelo 
recebimento da documentação preencherá: 
2.2.6.1) Declaração de não acumulação de cargos públicos; 
2.2.6.2) Termo de Posse e Termo de Exercício; 
2.2.6.3) Termo de Responsabilidade para concessão de salário-
família. 
Obs.: Todos os formulários deverão ser assinados pelo candidato. 
2.2.7) Preenchidos todos os documentos previstos nos itens 2.2.4, 
2.2.5 e 2.2.6, o Setor de Recursos Humanos encaminhará o servidor à 
Secretaria de lotação; 
2.2.8) O Setor de Recursos Humanos elaborará a portaria de 
nomeação e a publicará no Mural Oficial; 
2.2.9) O responsável no Setor de Recursos Humanos, pelo 
recebimento dos documentos do candidato deverá preencher a Ficha 
de Registro do Servidor; 
2.2.10) O responsável no Setor de Recursos Humanos deverá solicitar 
que cada Secretário preencha a Planilha de Controle de Tarefas das 
Atribuições por Cargo para as funções que exerçam atividades 
insalubres ou perigosas; 
2.2.11) O responsável pelo cadastramento de pessoal deverá cadastrar 
o servidor no sistema da folha. 
2.3) Da Contratação de Cargos em Comissão e Nomeação em 
Função de Confiança: 
2.3.1) O Prefeito solicitará a contratação de ocupante de Cargo em 
Comissão ou nomeação em Função de Confiança ao Setor de 
Recursos Humanos, que elaborará e publicará a portaria de nomeação; 
2.3.2) A pessoa a ser contratada deverá encaminhar-se ao Setor de 
Recursos Humanos onde receberá a lista dos documentos obrigatórios 
(Anexo 1) a serem entregues no Setor de Recursos Humanos para 
viabilizar a contratação; 
2.3.3) No caso do contratado possuir dependentes de salário-família e 
Imposto de Renda, o mesmo deverá preencher o Termo de 
Responsabilidade e a Declaração de comprovação de dependentes 
para o Imposto de Renda; 

2.3.4) Preenchidos todos os documentos previstos nos itens 2.3.2 e 
2.3.3, o responsável no Setor de Recursos Humanos encaminhará o 
nomeado à Secretaria de lotação; 
2.3.5) O responsável pelo recebimento dos documentos do candidato 
deverá preencher a Ficha de Registro do Servidor; 
2.3.6) O responsável pelo cadastramento de pessoal deverá cadastrar 
o contratado no sistema da folha. 
2.4) Da Contratação Temporária: 
2.4.1) O Poder Executivo encaminhará Projeto de Lei ao Poder 
Legislativo para autorização de contratação temporária; 
2.4.2) O Setor de Recursos Humanos de posse da Lei de autorização 
procederá uma seleção de candidatos para preencherem as vagas; 
2.4.3) O Setor de Recursos Humanos, entregará ao candidato, relação 
dos documentos a serem entregues para a contratação (Anexo 1); 
2.4.4) No caso do servidor possuir dependentes de salário-família e 
Imposto de Renda, o mesmo deverá preencher o Termo de 
Responsabilidade e Declaração de comprovação de dependentes para 
o Imposto de Renda; 
2.4.5) Preenchidos todos os documentos previstos nos itens 2.4.3 e 
2.4.4, o responsável no Setor de Recursos Humanos encaminhará o 
contratado à Secretaria de lotação; 
2.4.6) O responsável pelo recebimento dos documentos do candidato 
deverá preencher a Ficha de Registro do Servidor; 
2.4.7) O Setor de Recursos Humanos elaborará o contrato temporário 
em 03 (três) vias e colherá a assinatura do Prefeito, do contratado, das 
testemunhas e visto da Assessoria Jurídica, uma via ficará com o 
contratado, outra na pasta do mesmo no Setor de Recursos Humanos 
e outra na pasta de contratos; 
2.4.8) O responsável no Setor de Recursos Humanos deverá solicitar 
que cada Secretário preencha a Planilha de Controle de Tarefas das 
Atribuições por Cargo para as funções que exerçam atividades 
insalubres ou perigosas; 
2.4.9) O responsável pelo cadastramento de pessoal deverá cadastrar 
o contratado no sistema da folha. 
2.5) Da Contratação de Estagiários: 
2.5.1) O Secretário solicitará ao Prefeito a contratação de estagiário, 
que autorizará ao Setor de Recursos Humanos proceder a seleção de 
candidatos; 
2.5.2) O Secretário solicitante da contratação informará as condições 
do estágio ao Setor de Recursos Humanos; 
2.5.3) Após o cumprimento da legalidade da contratação o Setor de 
Recursos Humanos avisará o candidato ao estágio e solicitará os 
seguintes documentos: 
2.5.3.1) Ficha de inscrição; 
2.5.3.2) Cópia do CPF e RG; 
2.5.3.3) Comprovante de matrícula; 
2.5.3.4) Comprovante de endereço; 
2.5.3.5) Nº de conta para depósito. 
2.5.4) Apresentados todos os documentos previsto no item 2.5.3, o 
Setor de Recursos Humanos elaborará a carta de aprovação de estágio 
que deverá ser assinada pelo Prefeito; 
2.5.5) Aprovado o candidato, encaminhará o contrato ao Setor de 
Recursos Humanos que repassará ao Prefeito para assinatura e, logo 
após, chamará o candidato à vaga para providenciar a assinatura do 
contrato pela Instituição de Ensino e Entidade Conveniada; 
2.5.6) O contrato será emitido em 04 (quatro) vias, ficando uma para 
o estagiário, uma para o Setor de Recursos Humanos, outra para a 
Instituição de Ensino e outra para a Entidade Conveniada. 
2.6) Dos Pedidos de Exoneração: 
2.6.1) Os servidores ocupantes de cargos efetivos e em comissão 
deverão solicitar a exoneração, no Setor de Recursos Humanos, 
mediante preenchimento do requerimento de pedido de exoneração; 
2.6.2) Os contratados em caráter temporário que tiverem interesse em 
interromper o contrato antes do término da vigência deverão solicitar 
a exoneração ao Setor de Recursos Humanos mediante o 
preenchimento do requerimento de pedido de exoneração. 
2.7) Do Término da Vigência do Contrato: 
2.7.1) O Setor de Recursos Humanos entrará em contato com a 
respectiva Secretaria, 05 (cinco) dias antes do término da vigência do 
contrato. 
2.8) Da Rescisão Contratual: 
2.8.1) O Setor de Recursos Humanos emitirá a rescisão e a 
encaminhará ao Setor de Contabilidade que providenciará o empenho 
e encaminhará para pagamento; 
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2.8.2) O pagamento da rescisão será feito, de acordo com a 
programação financeira, mediante pagamento direto na Tesouraria ou 
crédito em conta bancária. 
Obs.: A rescisão somente será paga ao servidor exonerado ou a 
procurador legalmente reconhecido. 
2.9) Da Efetividade: 
2.9.1) O período de efetividade para a folha de vencimentos será do 
dia 20 do mês anterior ao dia 19 do mês de competência; 
2.9.2) No primeiro dia útil seguinte ao dia 19 serão colhidas as 
efetividades dos pontos manuais; 
2.9.3) As justificativas e os atestados deverão ser lançados a cada 
final de mês junto com a entrega dos pontos manuais; 
Obs.: Não recebendo as justificativas ou atestados no prazo, será 
considerado falta. 
2.9.4) Lançados todos os atestados e as justificativas de ausência de 
registro do ponto, deverá ser emitido a folha de pagamento para 
conferência; 
2.9.5) Na análise deverão ser verificadas as seguintes situações: 
2.9.5.1) Se foram excluídos os cadastros dos servidores exonerados; 
2.9.5.2) Se os atestados estão todos lançados; 
2.9.5.3) Se todas as justificativas de ausência de registro estão 
lançadas; 
2.9.5.4) Se as ausências de registro remanescentes referem-se a faltas 
ao serviço. 
2.9.6) Verificados os relatórios de freqüência de ponto, deverão ser 
calculadas e apuradas as horas extras, de acordo com o relatório de 
cada Secretaria justificando-as, a serem pagas no mês; 
2.9.7) Os procedimentos elencados nos itens 2.9.4, 2.9.5 e 2.9.6, 
deverão ser aplicados nos casos de controle de ponto manual; 
2.9.8) Apuradas as faltas não justificadas, atestados e horas extras, 
estas deverão ser lançadas no sistema de folha. 
2.9.9) Após a execução de todos os procedimentos da efetividade, 
deverão ser emitidos relatórios. 
2.10) Da Verificação dos Avanços: 
2.10.1) O Setor de Recursos Humanos verificará mensalmente as 
vantagens, promoções adicionais e fará as devidas inserções no 
sistema de folha. 
2.11) Das Férias: 
2.11.1) O servidor solicitará férias ao Secretário; 
2.11.2) O Secretário encaminhará autorização ao Setor de Recursos 
Humanos, que verificará se o servidor tem direito às férias solicitadas; 
2.11.3) A elaboração da folha de férias será feita de acordo com os 
itens 2.12, 2.13 e 2.14 desta Norma Interna; 
2.11.4) Os recibos e avisos de férias serão emitidos em 02 (duas) vias 
assim distribuído: 
2.11.4.1) Uma via para o Servidor; 
2.11.4.2) Uma via arquivada na pasta funcional. 
2.12) Da Emissão dos Relatórios da Folha de Pagamento: 
2.12.1) Finalizadas todas as conferências, o Setor de Recursos 
Humanos, emitirá um relatório prévio da folha de pagamento, 
verificando se existe alguma diferença; 
2.12.2) Não constatada nenhuma diferença o Setor de Recursos 
Humanos emitirá a folha de pagamento definitiva. 
2.13) Da Informação da Folha de Pagamento para a 
Contabilidade: 
2.13.1) O Setor de Recursos Humanos encaminhará ao Setor de 
Contabilidade a folha de pagamento; 
2.13.2) Com base no resumo da folha de pagamento, o Setor de 
Contabilidade emitirá as Notas de Empenho. 
2.14) Do Pagamento: 
2.14.1) A folha de pagamento dos servidores será paga através de 
crédito em conta bancária pela Tesouraria. 
2.15) Da Folha de 13º Salário: 
2.15.1) O 13o salário será pago em parcela única até o dia 20 do mês 
de dezembro de cada ano; 
2.15.2) Após a verificação do item anterior poderá ser gerada a folha 
prévia; 
2.15.3) Confirmada a regularidade da folha prévia e efetuadas todas 
as correções, deverá ser gerada a folha definitiva; 
2.15.4) Para realizar o pagamento deverão ser realizados os mesmos 
procedimentos dos itens 2.13 e 2.14 desta Norma Interna. 
2.16) Dos Demonstrativos do INSS: 
2.16.1) Mensalmente, o Setor de Recursos Humanos, deverá proceder 
ao fechamento do demonstrativo da guia do INSS; 

2.16.2) O demonstrativo será elaborado com base nos dados dos 
relatórios extraídos do sistema de folha. 
2.16.3) Finalizado os demonstrativos deverão ser emitidas as guias do 
INSS e comprovante de repasse do RGPS, por centro de custo, e 
encaminhadas ao Setor de Contabilidade para emissão das Notas de 
Empenho, que serão encaminhados a Tesouraria para pagamento. 
2.17) Treinamento e Capacitação dos Servidores: 
2.17.1) O Setor de Recursos Humanos deverá propor uma 
programação para qualificação de todos os servidores ao Prefeito para 
autorização; 
2.17.2) Após a autorização do Prefeito, o Setor de Recursos Humanos 
deverá acompanhar o treinamento e capacitação dos servidores 
registrando-os na Ficha de Registro do Servidor. 
2.18) Comissão de Sindicância e Processo Administrativo 
Disciplinar:  
2.18.1) O Setor de Recursos Humanos deverá propor ao Prefeito a 
nomeação de uma Comissão de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar; 
2.18.2) Após a nomeação dos membros da Comissão de Sindicância e 
Processo Administrativo Disciplinar, por portaria, os mesmos deverão 
atuar de acordo com o previsto no Regime Jurídico Único ou Estatuto 
dos Servidores e demais legislação pertinente; 
2.18.3) O Processo Administrativo Disciplinar deverá ser 
acompanhado e norteado pelo Assessor Jurídico da Prefeitura até o 
término do mesmo. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) As consignações das contribuições previdenciárias deverão 
obedecer o regime de competência e serem recolhidas no prazo 
previsto na legislação, da mesma forma as contribuições do ente; 
3.2) As retenções de IRRF deverão obedecer a legislação do imposto 
de renda e constituem receita tributária do Município; 
3.3) As demais consignações em folha de pagamento deverão 
obedecer o limite estabelecido no Regime Jurídico Único ou Estatuto 
dos Servidores, da mesma forma a indenização da fazenda municipal; 
3.4) O Setor de Recursos Humanos deverá acompanhar a avaliação do 
estágio probatório dos servidores nomeados por concurso público, a 
ser realizado pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do 
Estágio Probatório, obedecendo o previsto na Constituição Federal e 
legislação municipal; 
3.5) Todos os servidores (cargos efetivos, cargos em comissão, 
agentes políticos e contratados temporariamente) deverão entregar 
anualmente a Declaração de Bens atualizada no Setor de Recursos 
Humanos; 
3.6) O Setor de Recursos Humanos deverá manter pasta funcional 
para cada servidor com toda a documentação do servidor; 
3.7) A normatização das aposentadorias, pensões e benefícios serão 
abrangidas pelo regime geral da previdência social; 
3.8) Esta norma revoga a norma nº 05/2009, de 21/09/2009; 
3.9) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma 
Interna deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 
  
4) DOS ANEXOS: 
4.1) Relação de Documentos para Admissão – Anexo 1; 
4.2) Declaração de Bens Atualizada – Anexo 2. 

Publicado por: 
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CONTROLE INTERNO 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/8 

NORMA INTERNA Nº:  
14/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

ASSUNTO: CONTROLE PATRIMONIAL DE BENS MÓVEIS  

SETORES ENVOLVIDOS: PATRIMÔNIO, SETO R DE CONTABILIDADE E TODAS AS 
SECRETARIAS. 
          

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1. Disciplinar e normatizar os procedimentos de controle dos bens 
patrimoniais do Município; 
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1.2. Regulamentar o fluxo operacional de movimentação dos bens 
móveis do Município; 
1.3. Atender legalmente os dispositivos contidos nos Artigos 94, 95, 
96 e 106 da Lei Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 448/2002 e Lei 
Orgânica do Município de Alto Garças. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS:  
2.1) Da Aquisição dos Bens: 
2.1.1. Toda a aquisição de bens móveis deverá estar prevista na LDO 
e no Orçamento Anual na categoria econômica Despesas de Capital; 
2.1.2. O processo de compra deverá obedecer às exigências dispostas 
na Lei Federal nº 8.666/1993; 
2.1.3. Quando for realizado empenho para aquisição de algum bem 
patrimonial deverá ser encaminhado ao Setor de Patrimônio uma 
cópia da nota de empenho, para que seja realizada a conferência na 
chegada do bem. 
2.2) Do Recebimento do Bem: 
2.2.1. O servidor responsável pelo recebimento dos bens deverá 
atestar na Nota Fiscal que o bem patrimonial foi corretamente 
recebido (se este fato realmente se concretizou), e encaminhar a Nota 
Fiscal para o Setor de Patrimônio; 
  
2.3) Do Cadastramento no Sistema Informatizado: 
2.3.1. O Setor de Patrimônio, de posse da Nota Fiscal, deverá efetuar 
o cadastramento no Sistema Informatizado de Patrimônio (SIP) deste 
novo bem, inserindo a descrição do bem, valor, número da Nota de 
Empenho e Nota Fiscal. 
Obs.: Caso a NF não apresente a descrição detalhada do bem, no 
passo seguinte o responsável pelo controle patrimonial poderá obter as 
informações faltantes, e alterar posteriormente a descrição do bem 
patrimonial mencionado. 
2.4) Da Conferência e Fixação da Plaqueta: 
2.4.1. Após o cadastramento no SIP, o responsável pelo controle 
patrimonial deverá dirigir-se até o local aonde o bem foi entregue para 
conferi-lo, confrontando a Nota de Empenho (previamente recebida), 
Nota Fiscal e o bem patrimonial em evidência. 
2.4.2. Estando o bem patrimonial em conformidade, o responsável 
pelo controle patrimonial fixará a plaqueta de identificação 
(previamente gerada pelo SIP) no local mais adequado. 
2.5) Dos procedimentos inerentes a Nota Fiscal: 
2.5.1. Após a fixação da plaqueta, o Setor de Patrimônio deverá então 
carimbar a Nota Fiscal, evidenciando que o referido bem foi tombado, 
e encaminhar uma cópia para o Setor de Contabilidade, para que seja 
procedida a liquidação e posterior pagamento. 
Obs.: Nenhuma Nota Fiscal referente à bem patrimonial deve ser 
liquidada sem o carimbo “TOMBADO” do Setor de Patrimônio. 
2.5.2. O Setor de Patrimônio deverá arquivar em pasta própria cópia 
da Nota Fiscal autenticada. 
  
2.6) Da Transferência ou Cedência de Bens: 
2.6.1. Nenhum bem patrimonial poderá ser transferido de uma 
Unidade Administrativa para outra sem a emissão da Guia de 
Transferência Patrimonial (Anexo 01); 
2.6.2. A Guia de Transferência Patrimonial deverá ser solicitada ao 
Departamento de Patrimônio antes da efetiva movimentação do bem; 
2.6.3. As cedências ou empréstimos de bens móveis pertencentes ao 
Município para terceiros somente ocorrerão quando autorizados pelo 
Prefeito, após cumpridas as exigências legais e celebrado Termo de 
Acordo; 
2.6.4. O Departamento de Patrimônio remeterá o processo que 
autoriza a cedência ao Departamento de Contabilidade, para a 
escrituração contábil no Sistema Compensado da responsabilidade de 
utilização de entidade beneficiada; 
2.6.5. A entidade beneficiada com o empréstimo terá tratamento de 
nova Unidade Administrativa na lista de Localizações do SIP, 
possibilitando o Setor de Patrimônio emitir Termo de 
Responsabilidade sobre a guarda destes bens cedidos; 
2.6.6. Através da Guia de Transferência Patrimonial (Anexo 01) 
corretamente preenchida pela entidade beneficiada e Município, o 
Setor de Patrimônio deverá realizar a transferência dos bens no SIP; 
2.6.7. O Setor de Patrimônio deverá arquivar em pasta própria os 
documentos que autorizam a cedência e os documentos de 
transferências. 
  

2.7) Da Baixa de Bens Considerados Inservíveis: 
2.7.1. Os bens móveis considerados inservíveis, em desuso, obsoletos, 
ou outra razão, serão recolhidos para local estabelecido pelo Setor de 
Patrimônio; 
2.7.2. O Setor deverá encaminhar um ofício ao Secretário da 
Administração detalhando o motivo do recolhimento e informando os 
bens patrimoniais (com os devidos códigos de identificação numeral), 
para que sejam tomadas as providências necessárias. 
2.7.3. O Secretário da Administração solicitará à Comissão de 
Reavaliação e Baixa Patrimonial, nomeada através de Portaria, 
parecer sobre as condições dos bens relacionados, valores reavaliados 
e o destino sugerido; 
2.7.4. Sendo o parecer da Comissão de Reavaliação e Baixa 
Patrimonial favorável e homologado pelo Prefeito, será dado aos bens 
o destino proposto, procedendo o Setor de Patrimônio seus registros 
de baixa; 
2.7.5. O Setor de Patrimônio adotará os seguintes procedimentos para 
efetuar a baixa patrimonial: 
2.7.5.1. Retirará dos bens o código de identificação numeral 
inutilizando-os; 
2.7.5.2. Registrará no Sistema de Patrimônio, no Campo “ Baixa “, o 
motivo, número do processo e data; 
2.7.5.3. Extrairá do processo cópia da autorização do Prefeito e a 
relação de bens baixados para arquivar em pasta própria; 
2.7.5.4. Colocará no processo o carimbo “Tombado” e o enviará para 
o Departamento de Contabilidade para fins de escrituração contábil da 
desincorporação dos bens. 
  
2.8) Do Parecer da Comissão de Reavaliação e Baixa Patrimonial:  
2.8.1) O parecer da Comissão poderá ser: 
2.8.1.1) De doação de alguns bens; 
2.8.1.2) De recuperação de outros; 
2.8.1.3) De alienação através de Leilão Oficial; 
2.8.1.4) De inutilização. 
2.8.2) Em qualquer um dos casos sugeridos pela Comissão, o parecer 
deve ser homologado pelo Prefeito, e deverão ser seguidos os 
procedimentos adequados a cada sugestão aprovada. 
2.9) Da Reavaliação dos Bens Patrimoniais: 
2.9.1. A determinação de reavaliar os bens será solicitada pelo Setor 
de Patrimônio através de Processo Administrativo, informando os 
bens patrimoniais (com os devidos códigos de identificação numeral), 
e será efetuada pela Comissão de Reavaliação e Baixa Patrimonial; 
2.9.2. Esta Comissão, a vista de cada um dos bens patrimoniais e de 
acordo com os critérios estabelecidos, determinará o valor de 
reavaliado; 
2.9.3. Para os bens móveis o critério será o seguinte: 
2.9.3.1. Para os bens em bom estado de conservação, 80% do valor de 
mercado; 
2.9.3.2. Para os bens em estado regular, 50% do valor de mercado; 
2.9.3.3. Para os bens em mau estado, 20% do valor de mercado; 
2.9.4. Depois de efetuada a reavaliação pela Comissão, o processo 
deverá ser encaminhado ao Setor de Patrimônio que adotará as 
seguintes providências: 
2.9.4.1. Efetuará as reavaliações no SIP; 
2.9.4.2. A Comissão de Reavaliação Patrimonial ao se sentir incapaz 
de proceder tal reavaliação deverá solicitar à administração, a 
designação de contratação de um técnico da área que fornecerá laudo 
devidamente qualificado para que a Comissão tenha embasamento 
suficiente; 
2.9.4.3. Colocará no processo o carimbo “Tombado” e o enviará para 
o Setor de Contabilidade para que sejam feitos os lançamentos 
contábeis; 
2.9.4.4. Arquivará as relações de reavaliação em pasta específica. 
2.10) Do Termo de Responsabilidade: 
2.10.1. Deverá ser emitido um Termo de Responsabilidade Sobre a 
Guarda dos Bens Patrimoniais para todas as Unidades 
Administrativas, devendo uma cópia ficar com a referida unidade, e 
outra arquivada no Setor de Patrimônio; 
2.10.2. O Setor de Patrimônio poderá realizar a conferência 
patrimonial baseada neste Termo de Responsabilidade, e encontrando 
alguma inconformidade, deverá emitir o Termo de Notificação 
(Anexo 02). 
2.11) Do Extravio e Furto de Bens Patrimoniais: 
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2.11.1. No caso de extravio de bens patrimoniais, este fato deverá ser 
comunicado imediatamente ao Setor de Patrimônio, o qual 
providenciará o pedido de abertura de sindicância, encaminhando os 
documentos que fundamentem o sinistro, como o Termo de 
Responsabilidade assinado pelo servidor que dotava do controle sobre 
o bem em evidência. 
2.11.2. O resultado do processo de sindicância servirá como base para 
proceder a baixa do bem no sistema patrimonial, a qual deverá ser 
devidamente arquivada. 
Obs.: A atribuição de responsabilizar o servidor, ou exigir 
ressarcimentos, fica a cargo da Comissão de Sindicância, devendo o 
Setor de Patrimônio apenas fornecer as informações que se façam 
necessárias. 
2.11.3. No caso de furto de bens, o responsável pelo bem comunicará 
o Setor de Patrimônio sobre o furto, encaminhando cópia do Boletim 
de Ocorrência Policial. O Setor de Patrimônio solicitará a abertura de 
sindicância para verificar se há envolvimento de servidor, e com base 
no resultado, providenciará a baixa no sistema informatizado, 
arquivando o Boletim de Ocorrência e cópia do resultado da 
sindicância. 
2.11.4. O Setor de Patrimônio deverá verificar se o furto ou extravio 
do bem ocorreu por alguma deficiência na estrutura física do local 
aonde o bem está armazenado, como falta de grades em janelas, 
fechaduras de baixa segurança, falta de vigilância ou sistema de 
alarmes, etc., e comunicar o fato a Secretaria responsável, para que 
providencie a regularização, dentro das possibilidades financeiras e 
orçamentárias. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1. Em nenhuma hipótese os bens móveis podem ser transferidos, 
cedidos, emprestados ou recolhidos sem a emissão da Guia de 
Transferência Patrimonial; 
3.2. A guarda e o zelo pelos bens móveis será sempre de 
responsabilidade do chefe da Unidade Administrativa em que o bem 
estiver alocado; 
3.3. A cada final de mandato deverá ser feita uma relação completa 
dos bens e, elaborada uma ata de transmissão de bens que será 
assinada pelos Prefeitos (o que deixa a gestão e o que inicia nova 
gestão); 
3.4. Os bens imóveis serão disciplinados através de Norma Interna 
específica; 
3.5. Para a realização de inventário ou listagem de bens patrimoniais 
para reavaliação ou baixa, deverá ser utilizada a planilha de 
Levantamento de Bens Patrimoniais (Anexo 03); 
3.6. Esta norma revoga a norma nº 08/2010, de 28/01/2010; 
3.7. Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Norma 
Interna deverá ser solucionada junto ao Setor de Patrimônio e o 
Controle Interno. 
  
ANEXOS A NORMA INTERNA:  
Guia de Transferência Patrimonial – Anexo 01; 
Termo de Notificação – Anexo 02; 
Levantamento de Bens Patrimoniais – Anexo 03. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:4C57964A 

 
CONTROLE INTERNO 

NORMAS-15 - NI CONTROLE PATRIMONIAL DE BENS 
IMÓVEIS E DESAPROPRIAÇÃO.  

 

  

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/8 

NORMA INTERNA Nº:  
14/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

ASSUNTO: CONTROLE PATRIMONI AL DE BENS MÓVEIS  

SETORES ENVOLVIDOS: PATRIMÔNIO, SETOR DE CONTABILIDADE E TODAS AS 
SECRETARIAS. 
          

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1. Disciplinar e normatizar os procedimentos de controle dos bens 
patrimoniais do Município; 
1.2. Regulamentar o fluxo operacional de movimentação dos bens 
móveis do Município; 

1.3. Atender legalmente os dispositivos contidos nos Artigos 94, 95, 
96 e 106 da Lei Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 448/2002 e Lei 
Orgânica do Município de Alto Garças. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS:  
2.1) Da Aquisição dos Bens: 
2.1.1. Toda a aquisição de bens móveis deverá estar prevista na LDO 
e no Orçamento Anual na categoria econômica Despesas de Capital; 
2.1.2. O processo de compra deverá obedecer às exigências dispostas 
na Lei Federal nº 8.666/1993; 
2.1.3. Quando for realizado empenho para aquisição de algum bem 
patrimonial deverá ser encaminhado ao Setor de Patrimônio uma 
cópia da nota de empenho, para que seja realizada a conferência na 
chegada do bem. 
2.2) Do Recebimento do Bem: 
2.2.1. O servidor responsável pelo recebimento dos bens deverá 
atestar na Nota Fiscal que o bem patrimonial foi corretamente 
recebido (se este fato realmente se concretizou), e encaminhar a Nota 
Fiscal para o Setor de Patrimônio; 
  
2.3) Do Cadastramento no Sistema Informatizado: 
2.3.1. O Setor de Patrimônio, de posse da Nota Fiscal, deverá efetuar 
o cadastramento no Sistema Informatizado de Patrimônio (SIP) deste 
novo bem, inserindo a descrição do bem, valor, número da Nota de 
Empenho e Nota Fiscal. 
Obs.: Caso a NF não apresente a descrição detalhada do bem, no 
passo seguinte o responsável pelo controle patrimonial poderá obter as 
informações faltantes, e alterar posteriormente a descrição do bem 
patrimonial mencionado. 
2.4) Da Conferência e Fixação da Plaqueta: 
2.4.1. Após o cadastramento no SIP, o responsável pelo controle 
patrimonial deverá dirigir-se até o local aonde o bem foi entregue para 
conferi-lo, confrontando a Nota de Empenho (previamente recebida), 
Nota Fiscal e o bem patrimonial em evidência. 
2.4.2. Estando o bem patrimonial em conformidade, o responsável 
pelo controle patrimonial fixará a plaqueta de identificação 
(previamente gerada pelo SIP) no local mais adequado. 
2.5) Dos procedimentos inerentes a Nota Fiscal: 
2.5.1. Após a fixação da plaqueta, o Setor de Patrimônio deverá então 
carimbar a Nota Fiscal, evidenciando que o referido bem foi tombado, 
e encaminhar uma cópia para o Setor de Contabilidade, para que seja 
procedida a liquidação e posterior pagamento. 
Obs.: Nenhuma Nota Fiscal referente à bem patrimonial deve ser 
liquidada sem o carimbo “TOMBADO” do Setor de Patrimônio. 
2.5.2. O Setor de Patrimônio deverá arquivar em pasta própria cópia 
da Nota Fiscal autenticada. 
  
2.6) Da Transferência ou Cedência de Bens: 
2.6.1. Nenhum bem patrimonial poderá ser transferido de uma 
Unidade Administrativa para outra sem a emissão da Guia de 
Transferência Patrimonial (Anexo 01); 
2.6.2. A Guia de Transferência Patrimonial deverá ser solicitada ao 
Departamento de Patrimônio antes da efetiva movimentação do bem; 
2.6.3. As cedências ou empréstimos de bens móveis pertencentes ao 
Município para terceiros somente ocorrerão quando autorizados pelo 
Prefeito, após cumpridas as exigências legais e celebrado Termo de 
Acordo; 
2.6.4. O Departamento de Patrimônio remeterá o processo que 
autoriza a cedência ao Departamento de Contabilidade, para a 
escrituração contábil no Sistema Compensado da responsabilidade de 
utilização de entidade beneficiada; 
2.6.5. A entidade beneficiada com o empréstimo terá tratamento de 
nova Unidade Administrativa na lista de Localizações do SIP, 
possibilitando o Setor de Patrimônio emitir Termo de 
Responsabilidade sobre a guarda destes bens cedidos; 
2.6.6. Através da Guia de Transferência Patrimonial (Anexo 01) 
corretamente preenchida pela entidade beneficiada e Município, o 
Setor de Patrimônio deverá realizar a transferência dos bens no SIP; 
2.6.7. O Setor de Patrimônio deverá arquivar em pasta própria os 
documentos que autorizam a cedência e os documentos de 
transferências. 
  
2.7) Da Baixa de Bens Considerados Inservíveis: 
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2.7.1. Os bens móveis considerados inservíveis, em desuso, obsoletos, 
ou outra razão, serão recolhidos para local estabelecido pelo Setor de 
Patrimônio; 
2.7.2. O Setor deverá encaminhar um ofício ao Secretário da 
Administração detalhando o motivo do recolhimento e informando os 
bens patrimoniais (com os devidos códigos de identificação numeral), 
para que sejam tomadas as providências necessárias. 
2.7.3. O Secretário da Administração solicitará à Comissão de 
Reavaliação e Baixa Patrimonial, nomeada através de Portaria, 
parecer sobre as condições dos bens relacionados, valores reavaliados 
e o destino sugerido; 
2.7.4. Sendo o parecer da Comissão de Reavaliação e Baixa 
Patrimonial favorável e homologado pelo Prefeito, será dado aos bens 
o destino proposto, procedendo o Setor de Patrimônio seus registros 
de baixa; 
2.7.5. O Setor de Patrimônio adotará os seguintes procedimentos para 
efetuar a baixa patrimonial: 
2.7.5.1. Retirará dos bens o código de identificação numeral 
inutilizando-os; 
2.7.5.2. Registrará no Sistema de Patrimônio, no Campo “ Baixa “, o 
motivo, número do processo e data; 
2.7.5.3. Extrairá do processo cópia da autorização do Prefeito e a 
relação de bens baixados para arquivar em pasta própria; 
2.7.5.4. Colocará no processo o carimbo “Tombado” e o enviará para 
o Departamento de Contabilidade para fins de escrituração contábil da 
desincorporação dos bens. 
  
2.8) Do Parecer da Comissão de Reavaliação e Baixa Patrimonial:  
2.8.1) O parecer da Comissão poderá ser: 
2.8.1.1) De doação de alguns bens; 
2.8.1.2) De recuperação de outros; 
2.8.1.3) De alienação através de Leilão Oficial; 
2.8.1.4) De inutilização. 
2.8.2) Em qualquer um dos casos sugeridos pela Comissão, o parecer 
deve ser homologado pelo Prefeito, e deverão ser seguidos os 
procedimentos adequados a cada sugestão aprovada. 
2.9) Da Reavaliação dos Bens Patrimoniais: 
2.9.1. A determinação de reavaliar os bens será solicitada pelo Setor 
de Patrimônio através de Processo Administrativo, informando os 
bens patrimoniais (com os devidos códigos de identificação numeral), 
e será efetuada pela Comissão de Reavaliação e Baixa Patrimonial; 
2.9.2. Esta Comissão, a vista de cada um dos bens patrimoniais e de 
acordo com os critérios estabelecidos, determinará o valor de 
reavaliado; 
2.9.3. Para os bens móveis o critério será o seguinte: 
2.9.3.1. Para os bens em bom estado de conservação, 80% do valor de 
mercado; 
2.9.3.2. Para os bens em estado regular, 50% do valor de mercado; 
2.9.3.3. Para os bens em mau estado, 20% do valor de mercado; 
2.9.4. Depois de efetuada a reavaliação pela Comissão, o processo 
deverá ser encaminhado ao Setor de Patrimônio que adotará as 
seguintes providências: 
2.9.4.1. Efetuará as reavaliações no SIP; 
2.9.4.2. A Comissão de Reavaliação Patrimonial ao se sentir incapaz 
de proceder tal reavaliação deverá solicitar à administração, a 
designação de contratação de um técnico da área que fornecerá laudo 
devidamente qualificado para que a Comissão tenha embasamento 
suficiente; 
2.9.4.3. Colocará no processo o carimbo “Tombado” e o enviará para 
o Setor de Contabilidade para que sejam feitos os lançamentos 
contábeis; 
2.9.4.4. Arquivará as relações de reavaliação em pasta específica. 
2.10) Do Termo de Responsabilidade: 
2.10.1. Deverá ser emitido um Termo de Responsabilidade Sobre a 
Guarda dos Bens Patrimoniais para todas as Unidades 
Administrativas, devendo uma cópia ficar com a referida unidade, e 
outra arquivada no Setor de Patrimônio; 
2.10.2. O Setor de Patrimônio poderá realizar a conferência 
patrimonial baseada neste Termo de Responsabilidade, e encontrando 
alguma inconformidade, deverá emitir o Termo de Notificação 
(Anexo 02). 
2.11) Do Extravio e Furto de Bens Patrimoniais: 
2.11.1. No caso de extravio de bens patrimoniais, este fato deverá ser 
comunicado imediatamente ao Setor de Patrimônio, o qual 

providenciará o pedido de abertura de sindicância, encaminhando os 
documentos que fundamentem o sinistro, como o Termo de 
Responsabilidade assinado pelo servidor que dotava do controle sobre 
o bem em evidência. 
2.11.2. O resultado do processo de sindicância servirá como base para 
proceder a baixa do bem no sistema patrimonial, a qual deverá ser 
devidamente arquivada. 
Obs.: A atribuição de responsabilizar o servidor, ou exigir 
ressarcimentos, fica a cargo da Comissão de Sindicância, devendo o 
Setor de Patrimônio apenas fornecer as informações que se façam 
necessárias. 
2.11.3. No caso de furto de bens, o responsável pelo bem comunicará 
o Setor de Patrimônio sobre o furto, encaminhando cópia do Boletim 
de Ocorrência Policial. O Setor de Patrimônio solicitará a abertura de 
sindicância para verificar se há envolvimento de servidor, e com base 
no resultado, providenciará a baixa no sistema informatizado, 
arquivando o Boletim de Ocorrência e cópia do resultado da 
sindicância. 
2.11.4. O Setor de Patrimônio deverá verificar se o furto ou extravio 
do bem ocorreu por alguma deficiência na estrutura física do local 
aonde o bem está armazenado, como falta de grades em janelas, 
fechaduras de baixa segurança, falta de vigilância ou sistema de 
alarmes, etc., e comunicar o fato a Secretaria responsável, para que 
providencie a regularização, dentro das possibilidades financeiras e 
orçamentárias. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1. Em nenhuma hipótese os bens móveis podem ser transferidos, 
cedidos, emprestados ou recolhidos sem a emissão da Guia de 
Transferência Patrimonial; 
3.2. A guarda e o zelo pelos bens móveis será sempre de 
responsabilidade do chefe da Unidade Administrativa em que o bem 
estiver alocado; 
3.3. A cada final de mandato deverá ser feita uma relação completa 
dos bens e, elaborada uma ata de transmissão de bens que será 
assinada pelos Prefeitos (o que deixa a gestão e o que inicia nova 
gestão); 
3.4. Os bens imóveis serão disciplinados através de Norma Interna 
específica; 
3.5. Para a realização de inventário ou listagem de bens patrimoniais 
para reavaliação ou baixa, deverá ser utilizada a planilha de 
Levantamento de Bens Patrimoniais (Anexo 03); 
3.6. Esta norma revoga a norma nº 08/2010, de 28/01/2010; 
3.7. Toda e qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Norma 
Interna deverá ser solucionada junto ao Setor de Patrimônio e o 
Controle Interno. 
  
ANEXOS A NORMA INTERNA:  
Guia de Transferência Patrimonial – Anexo 01; 
Termo de Notificação – Anexo 02; 
Levantamento de Bens Patrimoniais – Anexo 03. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:0E1520B5 
 

CONTROLE INTERNO 
NORMAS-16 - NI CONTABILIDADE  

 

  

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/7 

NORMA INTERNA Nº:  
16/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

ASSUNTO: PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS NA CONTABILIDADE  

SETORES ENVOLVIDOS: CONTABILIDADE, ORÇAMENTO, ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA.  

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Disciplinar os procedimentos operacionais na execução 
orçamentária; 
1.2) Normatizar a elaboração das Demonstrações Contábeis e demais 
demonstrativos; 
1.3) Agilizar o processo de consolidação das Demonstrações 
Contábeis; 
1.4) Garantir a publicação e divulgação dos demonstrativos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF; 
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1.5) Atender legalmente os dispositivos contidos na Lei Federal nº 
4.320/1964, na Lei Federal Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, nos Princípios Fundamentais de 
Contabilidade, demais legislações do Tribunal de Contas do Estado 
do Mato Grosso – TCE/MT e Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS:  
2.1) Do Conceito de Contabilidade Pública: 
2.1.1) A Contabilidade Pública é o conjunto de procedimentos 
técnicos, voltados a selecionar, registrar, resumir, interpretar e 
divulgar os fatos que afetam as situações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais das entidades de direito público interno; 
2.1.2) A Contabilidade Pública é uma especialidade da contabilidade 
voltada ao registro e a avaliação do patrimônio público e as 
respectivas variações, abrangendo aspectos orçamentários, financeiros 
e patrimoniais, constituindo-se em importante instrumento para o 
planejamento e o controle na Administração Pública; 
2.1.3) A Contabilidade Pública é regulamentada pela Lei Federal nº 
4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a 
elaboração e controle dos orçamentos, da execução orçamentária e 
elaboração dos balanços; 
2.1.4) A escrituração contábil das operações financeiras e 
patrimoniais deverá ser efetuada pelo método das partidas dobradas. 
2.2) Dos Objetivos da Contabilidade Pública: 
2.2.1) Os objetivos da Contabilidade Pública são os seguintes: 
  

CONTROLE INTERNO  
  

PREFEITO  

  
a) registrar os fatos contábeis ligados a administração orçamentária, 
financeira e patrimonial; 
b) permitir o acompanhamento da execução orçamentária; 
c) demonstrar a execução orçamentária e financeira, a composição 
patrimonial e as variações; 
d) determinar os custos dos serviços; 
e) possibilitar a análise e a interpretação dos resultados econômicos e 
financeiros; 
f) controlar os direitos e obrigações. 
2.2.2) A Contabilidade Pública deverá ser um dos principais 
instrumentos para que se consiga a transparência das informações. A 
LRF dispõe de seções específicas para tratar da escrituração e 
consolidação das contas, dos conteúdos dos relatórios resumidos da 
execução orçamentária e de gestão fiscal, da prestação de contas e da 
fiscalização da gestão fiscal. 
2.3) Da Receita Pública: 
2.3.1) A Receita Pública é todo e qualquer recolhimento de recursos 
feito aos cofres públicos que o Município tem o direito de arrecadar 
em virtude da Constituição Federal, das leis, dos contratos ou de 
quaisquer outros títulos que derivem direitos a favor do Município; 
2.3.2) Os estágios da Receita Pública representam as fases percorridas 
por ela na execução orçamentária, que são a previsão, o lançamento, a 
arrecadação e o recolhimento; 
2.3.3) A Lei Federal nº 4.320/1964 classifica a Receita Pública em 
orçamentária, valores estes que constam no orçamento, e extra-
orçamentária, valores que não constam do orçamento. Os níveis de 
classificação orçamentária são os seguintes: categoria econômica, 
subcategoria econômica, fonte, rubrica, aliena, subalínea; 
2.3.4) A receita orçamentária divide-se em dois grupos: receitas 
correntes e receitas de capital. As receitas correntes compreendem as 
receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuária, 
industriais, de serviços, de transferências e outras. As receitas de 
capital compreendem as operações de crédito, alienação de bens, 
amortização de empréstimos, transferências de capital e outras; 
2.3.5) No que se refere à renúncia de receita, a LRF estabelece que a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício e natureza 
tributária da qual decorra renúncia deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que 
deva iniciar a vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
2.3.6) A Dívida Ativa compreenderá os créditos da Fazenda Pública 
de natureza tributária e não tributária, exigíveis pelo transcurso do 
prazo para pagamento, vencidos, sendo inscritos, na forma da 
legislação própria, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e 
certeza; 
2.3.7) A administração fazendária realizará uma série de providências 
administrativas e contábeis, no sentido registrar a Dívida Ativa, após 

apurada sua liquidez e certeza. O termo de inscrição da Dívida Ativa 
deverá ser autenticado pela autoridade competente, identificando nele 
todos os dados previstos na legislação própria, sem os quais torna-se 
inaplicável. 
2.4) Da Despesa Pública: 
2.4.1) A Despesa Pública é todo dispêndio realizado pelo Município 
em prol do atendimento dos serviços e encargos assumidos no 
interesse geral da comunidade e para custeio de diferentes setores da 
Administração Pública; 
2.4.2) Os estágios da Despesa Pública representam as fases 
percorridas por ela na execução orçamentária, que são a fixação, a 
licitação, o empenho, a liquidação e o pagamento; 
2.4.3) A Lei Federal nº 4.320/1964 classifica as Despesas Públicas em 
orçamentárias, são as que, para serem realizadas, dependem de 
autorização legislativa e que não podem se efetivar sem crédito 
correspondente, e extra-orçamentárias, são pagas a margem do 
orçamento e independem de autorização legislativa, pois constituem 
saídas do passivo financeiro, compensatórias de entradas no ativo 
financeiro; 
2.4.4) A despesa orçamentária divide-se em dois grupos: despesas 
correntes e despesas de capital. As despesas correntes são aquelas de 
natureza operacional realizadas para a manutenção dos equipamentos 
e para o funcionamento dos órgãos públicos. As despesas de capital 
são os gastos realizados pela Administração Pública com a finalidade 
de criar novos bens de capital, ou mesmo adquirir bens já em uso, e 
que constituirão incorporações ao patrimônio público de forma efetiva 
ou através de mutação patrimonial; 
2.4.5) A estrutura da classificação da natureza da despesa apresenta a 
seguinte composição: categoria econômica, grupo de natureza da 
despesa, modalidade de aplicação, elemento, desdobramento do 
elemento; 
2.4.6) Nos ditames da LRF, serão consideradas não autorizadas, 
irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam as seguintes regras: 
2.4.6.1) A criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada 
de: 
a) estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual – 
LOA e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO. 
2.4.6.2) Os atos que criarem ou aumentarem despesa obrigatória de 
caráter continuado, despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por período superior a dois 
exercícios, deverão ser instruídos com a estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para o 
custeio; 
2.4.7) A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas 
deverá, segundo a LRF, ser autorizada por lei específica, atender às 
condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e 
estar prevista no orçamento ou nos créditos adicionais. 
2.5) Dos Créditos Adicionais: 
2.5.1) O Crédito Adicional é um meio legal de ajuste do orçamento, e 
é utilizado para amenizar ou corrigir distorções identificadas durante 
a execução, por despesa não computada ou insuficientemente de 
dotação; 
2.5.2) Os Créditos Adicionais, de acordo com a Lei Federal nº 
4.320/1964, classificam-se em: suplementares, especiais e 
extraordinários; 
2.5.3) Para a abertura dos créditos adicionais suplementares e 
especiais depende de existência de recursos disponíveis para ocorrer a 
despesa e será precedido de exposição justificada. 
2.6) Das Demonstrações Contábeis: 
2.6.1) No final de cada exercício, os resultados gerais do exercício da 
Administração Pública deverão ser demonstrados no Balanço 
Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na 
Demonstração das Variações Patrimoniais, na Dívida Flutuante e na 
Dívida Fundada; 



Mato Grosso , 11 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1574 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          10 
 

2.6.2) O Balanço Orçamentário representará as receitas estimadas e as 
despesas fixadas no orçamento em confronto, respectivamente, com 
as receitas arrecadas e com as despesas realizadas; 
2.6.3) O Balanço Financeiro apresentará as receitas e as despesas 
orçamentárias executadas, bem como os recebimentos e os 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os 
saldos em espécie proveniente do exercício anterior e os que se 
transferem para o exercício seguinte; 
2.6.4) O Balanço Patrimonial demonstrará os componentes 
patrimoniais do Estado classificados nos seguintes grupos: ativo 
financeiro, ativo permanente, passivo financeiro, passivo permanente, 
saldo patrimonial e as contas de compensação; 
2.6.5) A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as 
alterações verificadas no patrimônio, resultante ou independente da 
execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do 
exercício; 
2.6.6) A Dívida Flutuante compreenderá as dívidas de curto prazo 
resultantes de empenhos não pagos até o encerramento do exercício 
financeiro, e os depósitos momentâneos ou transitórios em moeda 
corrente e os empréstimos para cobrir insuficiência momentânea de 
caixa; 
2.6.7) A Dívida Fundada compreenderá os compromissos de 
exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a 
desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e serviços 
públicos; 
2.6.8) A partir da LRF, em busca da transparência das contas 
públicas, novos demonstrativos deverão ser elaborados, como o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e o Relatório 
de Gestão Fiscal – RGF. 
2.7) Do Relatório da Execução Orçamentária – RREO: 
2.7.1) O RREO deverá ser elaborado bimestralmente contendo os 
seguintes demonstrativos: Balanço Orçamentário, Demonstrativo da 
Execução das Despesas por Função/Subfunção, Demonstrativo da 
Receita Corrente Líquida, Demonstrativo das Receitas e Despesas 
Previdenciárias do Regime Próprio dos Servidores Públicos, 
Resultado Nominal, Resultado Primário, Demonstrativo dos Restos a 
Pagar por Poder e Órgão, Demonstrativo das Receitas e Despesas 
com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Demonstrativo das 
Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital, 
Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência Social dos Servidores Públicos, Demonstrativo da 
Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos, 
Demonstrativo das Despesas com Saúde, Demonstrativo da Receita 
Líquida de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde; 
2.7.2) O RREO deverá ser publicado até 30 dias após o encerramento 
de cada bimestre. 
2.8) Do Relatório de Gestão Fiscal – RGF: 
2.8.1) O RGF deverá ser elaborado quadrimestralmente contendo os 
seguintes demonstrativos, no Poder Executivo: Demonstrativo da 
Despesa com Pessoal, Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, 
Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores, 
Demonstrativo das Operações de Crédito, Demonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa, Demonstrativo dos Restos a Pagar, 
Demonstrativo da Despesa com Serviços de Terceiros, Demonstrativo 
dos Limites; 
2.8.2) O RGF deverá ser publicado até 30 dias após o encerramento 
de cada quadrimestre. 
2.9) Da Consolidação das Demonstrações Contábeis: 
2.9.1) Para ser efetuada a consolidação das Demonstrações Contábeis 
cada órgão da Administração Direta e Indireta, e o Poder Legislativo 
deverão elaborar, respectivamente, as Demonstrações Contábeis e 
encaminhar ao Departamento de Contabilidade do Poder Executivo 
para fins de consolidação; 
2.9.2) O Contador responsável pelo Departamento de Contabilidade 
do Poder Executivo deverá consolidar as Demonstrações Contábeis 
recebidas do Poder Legislativo e dos órgãos da Administração Direta 
e Indireta, e encaminhar a prestação de contas. 
2.10) Da Prestação de Contas: 
2.10.1) O Poder Executivo, incluindo a Administração Direta e 
Indireta deverá encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso – TCE/MT a Prestação de Contas Anual, nos prazos previstos 
na legislação vigente; 
2.10.2) O Poder Executivo deverá, também, encaminhar a Prestação 
de Contas Anual, através da alimentação do Sistema de Coleta de 

Dados Contábeis – SISTN no site www.caixa.gov.br., para a 
Secretaria do Tesouro Nacional, do Poder Executivo da União, com 
cópia, homologada pela Caixa Econômica Federal, para o Poder 
Executivo do Estado, até o dia 30 de abril do ano subseqüente; 
2.10.3) O Poder Executivo deverá prestar contas ao Poder Legislativo 
de acordo com o previsto na Lei Orgânica do Município. 
  
3) DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:  
3.1) Da Receita: 
3.1.1) As Receitas Orçamentárias deverão ser registradas quando dos 
ingressos nos cofres do Município obedecendo a classificação 
orçamentária prevista no item 2.3.3 e os estágios da receita previsto 
no item 2.3.2, desta Norma Interna; 
3.1.2) As Receitas Extra-orçamentárias deverão ser registradas 
quando da sua ocorrência, como por exemplo: consignações em folha 
de pagamento, retenções na fonte, etc. 
3.2) Da Despesa: 
3.2.1) As Despesas Orçamentárias deverão ser registradas quando da 
sua ocorrência, obedecendo a classificação orçamentária prevista no 
item 2.4.5 e os estágios da despesa previsto no item 2.4.2; 
3.2.2) As Despesas Extra-orçamentárias deverão ser registradas 
quando da sua ocorrência, ou seja, quando do pagamento das receitas 
extra-orçamentárias. 
3.3) Das Demonstrações e Relatórios Contábeis: 
3.3.1) O Departamento de Contabilidade deverá elaborar as 
Demonstrações e Relatórios Contábeis previsto na legislação vigente 
e nesta Norma Interna obedecendo a estrutura e os prazos. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) O Departamento de Contabilidade deverá acompanhar a 
execução orçamentária, confrontando com a programação financeira e 
o cronograma mensal de desembolso; 
3.2) O Departamento de Contabilidade deverá acompanhar a 
arrecadação da receita, confrontando com as metas bimestrais de 
arrecadação; 
3.3) O Departamento de Contabilidade constatando desequilíbrios 
orçamentário e financeiro deverá alertar o ordenador de despesa ou o 
chefe do poder; 
3.4) A publicação e divulgação dos demonstrativos da LRF, o RREO 
e o RGF deverão obedecer os modelos e os prazos; 
3.5) As prestações de contas aos órgãos e poderes de Controle 
Externo, e aos poderes Executivo da União e do Estado deverão ser 
encaminhados dentro dos prazos; 
3.6) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma 
Interna deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 
3.7) Esta norma revoga a norma nº 09/2010, de 13/04/2010. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:E3F877C2 
 

CONTROLE INTERNO 
NORMA-40 - NI PROCESSOS JUDICIAIS. 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/3 

  

NORMA INTERNA Nº:  
40/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
19/12/2011 

ASSUNTO: PROCESSOS JUDICIAIS 

SETORES ENVOLVIDOS: ASSESSORIA JURÍDICA, GABINETE DO PREFEITO E TODAS  AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS.  

  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Disciplinar e Normatizar os Procedimentos de recebimento e 
despacho dos Processos Judiciais; 
1.2) Padronizar de forma sistêmica, as rotinas de trabalho da 
Assessoria Jurídica Municipal; 
1.3) Obter maior controle e segurança sobre os procedimentos 
operacionais. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Das Atribuições: 
2.1.1) A Assessoria Jurídica do município é diretamente vinculada ao 
Gabinete do Prefeito Municipal e incumbida da representação judicial 
do município, da consultoria e assessoramento, incluindo assistência 
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ao Prefeito nos assuntos relativos a municipalidade, bem como, a 
todas as Secretarias municipais; 
2.1.2) Representar o interesse do Município em qualquer juízo, 
instância ou tribunal, com autorização do Prefeito Municipal; 
2.1.3) Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus 
objetivos; 
2.1.4) Representar, mediante delegação do Prefeito Municipal, em 
juízo ou fora dele; 
2.1.5) Proporcionar assessoramento jurídico aos órgãos do Município 
seja nos Processos Judiciais ou Administrativos; 
  
2.2) Compete a Assessoria Jurídica do Município: 
2.2.1) Assessorar o Prefeito Municipal nos atos executivos relativos a 
desapropriação, alienação, aquisição de imóveis, nos contratos em 
geral e nos demais atos administrativos; 
2.2.2) Analisar previamente a legalidade dos contratos, convênios, 
acordos ou ajustes que interessem a Administração Pública, bem 
como, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas e 
correlatas de interesse do Município, atuar na defesa de seus direitos e 
interesses na área judicial e administrativa, prestar consultoria e 
assessoramento jurídico ao Poder Executivo; 
2.2.3) Prestar informações ao Poder Judiciário em mandados de 
segurança, ação popular e ação civil pública impetradas contra ato do 
Prefeito e de outras autoridades que forem indicadas em norma legal 
ou regulamento; 
2.2.4) Manifestar-se nos processos judiciais no sentido de contestar, 
impugnar, prestar informações, peticionar, contrarrazões, alegações 
finais, interpor recursos de qualquer natureza e os demais atos 
pertinentes ao bom andamento dos Processos Judiciais ou 
Administrativos; 
CONTROLE INTERNO  PREFEITO  

  
2.2.5) Exercer funções de consultoria jurídica à Administração 
Municipal, bem como emitir pareceres, normativas, informativos e 
correlatos; 
  
2.3) Do Atendimento: 
2.3.1) O atendimento ao público será realizado pelo Assessor de 
Gabinete que encaminhará os mesmos aos Assessores Jurídicos para 
as devidas providências; 
  
2.4) Do recebimento dos Processos Judiciais: 
2.4.1) Os processos chegam ao conhecimento do Sr. Prefeito 
Municipal através do Oficial de Justiça, que o cientifica através de 
Mandados de Citação, Intimação, Notificação e etc; 
2.4.2) O Prefeito Municipal encaminhará as referidas intimações para 
o Assessor de Gabinete o qual fará a distribuição entre os Assessores 
Jurídicos, munido da respectiva procuração; 
2.4.3) O Assessor Jurídico analisará as referidas intimações, em se 
tratando de procedimentos de 2ª instância poderão solicitar auxilio aos 
Assessores Jurídicos Externos; 
  
2.5) Do Cumprimento/Despacho: 
2.5.1) Os Assessores Jurídicos darão cumprimento/despacho das 
intimações referentes aos processos (contestação, impugnação, prestar 
informações, contrarrazões, alegações finais, recursos de qualquer 
natureza e etc.); 
2.5.2) Após serem respondidos os referidos processos o Assessor de 
Gabinete ou Assessor Jurídico protocolará os referidos documentos 
junto ao Fórum; 
  
2.6) Do Acompanhamento dos Prazos: 
2.6.1) Depois de tramitarem no Fórum, os prazos referentes aos 
processos desta municipalidade serão acompanhados diariamente 
através dos sites www.tjmt.jus.br , www.jt.jus.br ; 
2.6.2) Os acompanhamentos dos prazos ficarão a cargo do Assessor 
de Gabinete, devendo o mesmo dar ciência à Assessoria Jurídica do 
andamento dos Processos Judiciais; 
2.6.3) O Assistente de Gabinete informará aos Assessores Jurídicos da 
tramitação e dos prazos referentes aos processos pelos quais são 
responsáveis; 
  
2.7) Do Arquivamento dos Processos Judiciais: 

2.7.1) Os Processos que tiverem o transito em julgado certificado 
deverão ser arquivados pelo Assessor de Gabinete; 
  
2.8) Dos Pareceres: 
2.8.1) Em se tratando de Pareceres de Licitação o Assessor de 
Gabinete receberá os Processos Licitatórios (Concorrência Pública, 
Carta Convite, Tomada de Preço, Pregão Presencial e etc.) e 
encaminhará aos Assessores Jurídicos, distribuindo por igual aos 
mesmos ; 
2.8.2) Todos os Pareceres serão expedidos pelos Assessores Jurídicos 
com numeração própria, seguido pela assinatura do Assessor Jurídico 
responsável; 
2.8.3) Os Assessores Jurídicos ou Assessores de Gabinete farão a 
devolução dos Pareceres ao Departamento de Licitação; 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
3.1) A Assessoria Jurídica deverá prestar apoio técnico na área 
jurídica ao Poder Executivo Municipal, incluído a assistência a todas 
Secretarias Municipais; 
3.2) Deverá responder e orientar os Processos Judiciais e 
Administrativos que tramitam perante o Fórum e Prefeitura Municipal 
de Campo Novo do Parecis; 
3.3) Qualquer dúvida ou omissão gerada por está Instrução Normativa 
deverá ser solucionada junto a Assessoria Jurídica Municipal e/ou 
Controladoria Municipal. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:77E3463B 
 

CONTROLE INTERNO 
NORMA INTERNA 23 - CONTROLE DE MATERIAIS 

MÉDICOS  
 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/2 

NORMA INTERNA Nº:  
23/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

REVISADA EM 09/10/2012 
ASSUNTO: CONTROLE DE MATERIAIS MÉDICOS  

SETORES ENVOLVIDOS: UNIDADES DE SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE .  
  

      

1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Padronizar os procedimentos de controle de materiais médicos 
nas Unidades de Saúde; 
1.2) Disciplinar todo o fluxo desses materiais nas Unidades de Saúde; 
1.3) Garantir a comprovação de utilização dos materiais médicos nas 
Unidades de Saúde; 
1.4) Assegurar a guarda e segurança dos materiais médicos nas 
Unidades de Saúde. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Pedidos de Materiais Médicos a Farmácia Central pelas 
Unidades de Saúde: 
2.1.1) A solicitação deverá ser feita através do Formulário de 
Solicitação de Material Médico, até o dia 05 de cada mês e 
quinzenalmente quando se tratar de necessidade do Centro de Saúde, 
contendo a assinatura do(a) enfermeiro(a) responsável técnico (a), 
preenchendo todos os campos, carimbado e assinado; 
2.1.2) As Unidades de Saúde através do seu responsável deverá 
conferir o recebimento dos materiais informando imediatamente 
quaisquer irregularidades (falta, excesso, validade, etc.); 
2.1.3) Os pedidos extras ou que extrapolem as quantidades de rotinas 
deverá vir acompanhada de uma justificativa, estipulando uma 
previsão referente ao consumo excessivo; 
2.1.4) Caso a farmácia central não possa atender ao pedido na sua 
totalidade o mesmo enviará justificativa a Unidade de Saúde; 
2.1.5) Após o fornecimento dos materiais as Unidades de Saúde, o 
responsável pela farmácia central deverá imediatamente atualizar seus 
estoques com o documento de comprovação assinado pelo recebedor; 
2.1.6) As Unidades de Saúde deverão registrar as entradas dos 
materiais na ficha de controle, de acordo com o documento de 
comprovação. 
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2.2) Utilização de Materiais na Realização de Procedimentos aos 
Pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde: 
2.2.1) Os materiais para realização dos procedimentos deverão seguir 
o Registro de Consumo/Procedimento; 
2.2.2) A comprovação da realização dos procedimentos aos usuários 
será mediante assinatura e registro de documento de identificação em 
duas vias, sendo uma delas para o PSF e a outra entregue à Secretaria 
de Saúde Mensalmente; 
2.2.3) Os responsáveis pelo controle dos materiais médicos nas 
Unidades de Saúde, deverão atualizar o estoque no mínimo 
semanalmente, com a devida comprovação; 
2.2.4) O responsável pela execução dos procedimentos deverá fazer 
obrigatoriamente o registro dos gastos, referente a utilização dos 
materiais médicos; 
2.2.5) É expressamente proibido a dispensação de materiais médicos 
sem a devida autorização prévia e com justificativa pelos 
responsáveis; 
2.2.6) No caso de tratamento domiciliar ao usuário, desde que pelo 
Sistema de Único de Saúde (SUS), poderá ser realizado com o 
acompanhamento da equipe multidisciplinar da Unidade de Saúde. 
2.3) Guarda e Segurança dos Materiais: 
2.3.1) O local para guarda dos materiais nas Unidades de Saúde, deve 
ser adequado de acordo com a legislação; 
2.3.2) No local de guarda dos materiais só será permitido a estocagem 
e material médico, nenhum outro material como: equipamentos, 
móveis e utensílios, arquivos etc., poderá permanecer no mesmo; 
2.3.3) Os materiais esterilizados devem conter: data de processamento 
da esterilização, nome legível do profissional e assinatura; 
2.3.4) Deverá ser observado o prazo de validade dos materiais 
esterilizados, bem como sua conservação em ambiente limpo e seco. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Todos os usuários que são beneficiados com a utilização dos 
materiais médicos, deverão estar previamente cadastrados nas 
Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde; 
3.2) Em nenhuma hipótese poderá ser realizado procedimento em 
usuários fora das Unidades de Saúde, exceto usuários em tratamento 
domiciliar, desde que pelo Sistema de Único de Saúde (SUS); 
3.3) Os casos omissos ou dúvidas geradas por esta Norma Interna 
deverão ser discutidos com a Secretaria Municipal da Saúde e com o 
Controle Interno. 
4) DOS ANEXOS: 
4.1) Plano Anual de Auditoria Interna – Anexo 01. 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:75F75BA0 
 

CONTROLE INTERNO 
NORMA INTERNA 25- TRANSPORTE DE PACIENTES.  

 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
CONTROLE INTERNO  
  

FOLHA Nº  
1/2 

NORMA INTERNA Nº:  
25/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

REVISADA EM 09/10/2012 
ASSUNTO: TRANSPORTE DE PACIENTES 

SETORES ENVOLVIDOS: FROTA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSESSORIA  
JURÍDICA.  

      

1) Dos Objetivos: 
1.1) Normatizar e disciplinar os serviços de transporte de pacientes no 
Município; 
1.2) Garantir a segurança dos pacientes transportados pelos veículos 
do Município; 
1.3) Racionalizar o sistema de utilização a fim de otimizar os gastos 
com este serviço; 
1.4) Permitir a complementação dos serviços da saúde através da 
remoção de pacientes para clinicas e/ou hospitais especializados. 
  
2) Dos Procedimentos: 
  
2.1) Do Agendamento do Transporte: 
2.1.1) Os pacientes que têm consulta marcada fora do Município, 
deverão se deslocar até a Secretaria Municipal de Saúde e informar a 
data, horário e o local da consulta; 

Obs.: Somente serão transportados pacientes com consulta ou 
tratamento pelo Sistema Único de Saúde – SUS. 
2.1.2) A Secretaria Municipal de Saúde agendará o transporte, e 
informará o paciente o horário e o local de saída do veículo, sendo os 
respectivos pontos definidos e comunicados com antecedência pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
2.2) Do Transporte do Paciente: 
2.2.1) O paciente será levado até o local de sua consulta, respeitando a 
data prevista pelo agendamento. 
2.2.2) O motorista após recolher todos os pacientes irá realizar a 
primeira chamada anotando a hora e local de partida, em seguida 
deixará o paciente no local de consulta, informará ao paciente o 
número do telefone de contato, para que o mesmo ligue quando 
estiver liberado da consulta, ao final quando recolher todos usuários 
realizará a segunda chamada para que se possa retornar ao destino. 
2.2.3) Depois de liberado, o paciente será apanhado no local 
previamente combinado e transportado de volta ao Município. 
2.2.4) Caso ocorra a falta de algum dos pacientes o motorista deverá 
fazer a devida observação, e em anexo a lista de passageiros descrever 
o nome do faltante, dia, hora e local de saída do veículo Municipal. 
2.3) Dos Casos de Emergência e/ou Urgência: 
2.3.1) Nos casos de emergência e/ou urgência, o paciente ou o 
responsável pelo mesmo telefonará para o motorista de plantão ou 
para a Secretaria Municipal de Saúde solicitando o serviço de 
ambulância; 
2.3.2) O responsável na Secretaria Municipal de Saúde tentará 
descobrir a gravidade da situação através do questionamento, por 
exemplo, se o paciente é idoso, gestante, hipertenso, se houve algum 
acidente, o que aconteceu, qual a situação do paciente, etc.; 
2.3.3) Constatada a emergência ou urgência, o motorista da 
ambulância se deslocará até o local onde está o paciente; 
2.3.4) Ao chegar no local onde está o paciente, o responsável pelo 
procedimento verificará se existe necessidade de avisar o hospital, 
clínica ou posto de saúde para uma preparação prévia para o 
atendimento, tais como: fraturas, gestantes, acidentes, crianças de 
escola, ou outros sintomas que recomendem emergência ou urgência, 
e após o paciente será transportado para o hospital indicado; 
2.3.5) Depois de liberado, o paciente ou o responsável telefonará para 
o plantão ou Secretaria Municipal de Saúde solicitando o transporte de 
volta para casa. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Diariamente o motorista da ambulância deverá checar o bom 
funcionamento do veículo e dos acessórios, tais como: oxigênio, 
maca, talas, etc.; 
3.2) A ambulância deverá ser conduzida com prudência, respeitando 
na íntegra, todas as leis de trânsito; 
3.3) Em caso de acidente ou quebra da ambulância impedindo a 
continuidade do percurso, o motorista deverá solicitar o auxilio de 
uma outra ambulância; 
  
4) DA UTILIZAÇÃO DOS VEICULOS DE TRANSPORTES DE 
PACIENTES 
4.1) É proibida a utilização de ambulância: 
4.1.1) para transporte a casas de diversões, supermercados, 
estabelecimentos comerciais e de ensino, exceto quando em objeto de 
serviço; 
4.1.2) em excursões ou passeios; 
4.2) DOS MOTORISTAS: 
4.2.1) Operar conscientemente a ambulância/micro-ônibus, 
obedecidas as suas características técnicas, e observar rigorosamente 
as instruções sobre sua manutenção; 
4.2.2) Cuidar para que possa estar nos locais determinados com a 
necessária antecedência; 
4.2.3) Não ingerir nenhuma espécie de bebida alcoólica, quando 
estiver em serviço; 
4.2.4) Não fumar no interior da ambulância/micro-ônibus, em 
obediência à legislação em vigor; 
4.2.5) É proibido conduzir pessoas estranhas aos quadros de 
servidores da SMS (caronas), bem como servidores sem prévia 
autorização superior; 
4.2.6) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma 
Interna deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 
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ASSUNTO: AQUISIÇÃO, RECEBIMENTO, ARMAZENAMENTO E DISPENSAÇ ÃO DE 
MEDICAMENTOS  

SETORES ENVOLVIDOS: FARMÁCIA E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

          

1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Normatizar os procedimentos no que diz respeito ao recebimento, 
registro e armazenagem dos medicamentos; 
1.2) Normatizar e disciplinar os procedimentos relacionados com a 
dispensação de medicamentos; 
1.3) Permitir um melhor controle sobre os gastos com medicamentos. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Da Aquisição dos Medicamentos: 
2.1.1) A solicitação de compra de medicamentos que fazem parte da 
farmácia básica da Secretaria Municipal da Saúde tem origem no 
relatório de estoques levantado mensalmente para fins de 
programação; 
2.1.2) As solicitações de compras conforme a programação 
estabelecida devem ser encaminhadas ao Setor de Compras; 
2.1.3) Todas as solicitações de compras devem ser feitas com a 
observação de que os medicamentos devem ser entregues com a 
prescrição mínima de 2 (dois) anos de validade. 
Obs.: Os medicamentos judiciais podem ser adquiridos através de 
compra emergencial. 
2.2) Do Recebimento dos Medicamentos: 
2.2.1) Quando da chegada dos medicamentos, o (a) responsável pela 
Farmácia confere a nota fiscal com os produtos que estão sendo 
recebidos e a sua validade; 
2.2.2) Após a conferência, não havendo discrepâncias dos 
medicamentos recebidos, o (a) responsável efetua o registro no 
Sistema Informatizado; 
2.2.3) Se houver divergências, o (a) responsável pelo recebimento, 
informa e solicita ao Setor de Compras a solução do problema junto 
ao fornecedor, e troca imediata; 
2.2.4) Ato contínuo, os medicamentos são enviados para estoque 
observando a melhor forma de armazenagem quanto a categoria, 
segurança, validade, etc.; 
2.2.5) Na nota fiscal é colocado o carimbo e assinada evidenciando o 
recebimento, e enviado para a Secretaria de Orçamento e Finanças 
para fins de liquidação e pagamento. 
2.3) Da Dispensação dos Medicamentos na Farmácia: 
2.3.1) Do Cadastro e Recadastramento de Pacientes: 
2.3.1.1) Antes de efetuar a entrega de medicamentos, o servidor 
responsável deve verificar a situação cadastral do paciente; 
2.3.1.2) Se esse já estiver cadastrado, verificar se o cadastro está com 
todos os dados exigidos atualizados; 
Obs.: 1) No cadastro deve ser registrado o nome completo do 
paciente conforme documento de identificação apresentado; 
Obs.: 2) No caso de dependentes o comprovante de residência a 
ser utilizado pode ser o do responsável legal; 
2.3.1.3) Os documentos necessários para o cadastro são: 
a) Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho; 
b) Comprovante de Residência (conta de luz, de água, telefone ou 
talão de produtor). 
Obs.: Sempre que possível, solicitar número de telefone para 
contato. 
2.3.2) Dos Medicamentos da Farmácia Básica: 
2.3.2.1) A entrega dos medicamentos deve ser lançada no Sistema 
Informatizado, de forma individualizada em nome do paciente, já 
cadastrado, preenchendo todos os campos indicados; 
Obs.: A entrega de medicamentos somente pode ser efetuada por 
servidores previamente autorizados, mediante uso de senha 
pessoal e intransferível. 

2.3.2.2) A receita original deve ser devolvida ao paciente, contendo o 
carimbo com a data da entrega do medicamento; 
2.3.2.3) Nos casos de falta de energia ou problemas no Sistema 
Informatizado, deve ser preenchido os dados constantes no protocolo 
de entrega, e posteriormente deve ser lançado no Sistema 
Informatizado, assim que for restabelecido o sistema. 
2.3.3) Da entrega/dispensação de medicações de uso normal:  
2.3.3.1) As medicações de uso normal serão entregues aos pacientes 
devidamente cadastrados mediante a entrega da receita médica que 
ficará retida na Farmácia Municipal, em ato contínuo deve ser dada 
baixa no sistema. 
2.3.3.2) Nesta carteira deve ser anexada a receita médica, com 
validade de 6 (seis) meses, cuja cópia deve ser retida e arquivada no 
prontuário do paciente. 
Obs.: Os procedimentos de entrega são os mesmos constantes dos 
itens 2.3.2.1, 2.3.2.2 e 2.3.2.3. 
2.3.4) Da entrega/dispensação de medicações de uso 
contínuo/doenças crônicas: 
2.3.4.1) O paciente deverá fotocopiar a receita médica em mais duas 
vias, sendo uma cópia para cada retirada de medicações, devendo a 
mesma ser recolhida pelo responsável realizando a devida baixa no 
sistema. 
2.3.5) Da entrega/dispensação de medicações psicotrópicas: 
2.3.5.1) A medicações psicotrópicas só serão entregues aos pacientes 
mediante a apresentação da receita médica que terá validade para uma 
única entrega, sendo a mesma retida na Farmácia Municipal. 
OBS: Todas as medicações entregues deverão necessariamente 
lançadas nos sistema. 
2.4) Do Controle da Dispensação: 
2.4.1) 2.4.1) Ao final de cada mês, através do Sistema Informatizado, 
deve ser emitida a relação de medicamentos entregues durante o 
mês, contendo a discriminação individualizada dos medicamentos 
entregues e seus respectivos quantitativos e arquivados em pasta 
própria, para fins de verificação e controle;; 
2.4.2) Se o paciente não estiver cadastrado, solicitar os documentos 
necessários e proceder ao cadastramento diretamente no Sistema 
informatizado; 
2.4.3) Semestralmente, de preferência ao final dos meses de junho e 
dezembro de cada ano, deve ser feito o inventário físico dos 
medicamentos em estoque, confrontando com os totais constantes no 
Relatório do Sistema Informatizado. 
Obs.: Eventuais diferenças devem ser pesquisadas, identificadas e 
regularizadas, comunicando a ocorrência das diferenças 
remanescentes à Secretária Municipal de Saúde, para as devidas 
providências.  
2.5) Da Guarda e Segurança dos Medicamentos: 
2.5.1) O local para guarda de medicamentos deve ser adequado e 
seguro de acordo com a legislação vigente; 
2.5.2) No local de guarda dos medicamentos só será permitido a 
estocagem de medicamentos e material ambulatorial, nenhum outro 
material como: equipamentos, móveis e utensílios, arquivos, etc., 
pode permanecer no local. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Todo o medicamento somente pode ser entregue a pacientes 
previamente cadastrados no Sistema Informatizado da Secretaria da 
Saúde, mediante identificação; 
3.2) Ao final de cada mês, deve ser enviado relatório do estoque de 
medicamentos e materiais ambulatoriais ao Setor de Almoxarifado 
para fins de conferência; 
3.3) Os servidores responsáveis pela operação dos lançamentos da 
dispensação de medicamentos no Sistema Informatizado, sempre 
devem utilizar a senha pessoal, que é intransferível; 
3.4) Qualquer dúvida ou omissão gerada por esta Norma Interna deve 
ser solucionada junto ao Controle Interno. 
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NORMA INTERNA Nº:  
11/2011 

DATA DA VIGÊNCIA:  
01/06/2011 

REVISADA EM 09/10/2012 
ASSUNTO: CONTROLE DE ABASTECIMENTO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINA S E 
VEÍCULOS.  

SETORES ENVOLVIDOS: ABASTECIMENTO, ALMOXARIFADO, FROTA E TODAS AS 
SECRETARIAS.  
          

1) DOS OBJETIVOS:  
1.1) Disciplinar e normatizar o controle de abastecimento e 
manutenção das máquinas e veículos do Município; 
1.2) Permitir uma análise detalhada dos gastos com o abastecimento e 
manutenção da frota; 
1.3) Orientar ações no sentido de reduzir e/ou otimizar os gastos com 
a frota; 
1.4) Possibilitar a identificação das máquinas e veículos que deverão 
ser examinadas quando do consumo excessivo de combustíveis; 
1.5) Conscientizar os motoristas e operadores de suas 
responsabilidades como condutores de veículos e máquinas. 
  
2) DOS PROCEDIMENTOS:  
2.1) Da Compra de Combustível: 
2.1.1) A compra de combustíveis (óleo diesel, gasolina) deverá ser 
procedida de uma solicitação pela Secretaria solicitante ao 
Departamento de Compras e Licitações; 
2.1.2) O Departamento de Compras e Licitações fará a aquisição de 
combustíveis (óleo diesel, gasolina), através de processo licitatório, 
uma vez por ano, obedecendo a modalidade estabelecida na Lei 
Federal nº 8.666/1993; 
Obs.: A aquisição de combustíveis deverá ser com base no gasto 
do ano anterior, considerando o aumento ou redução da frota. 
2.1.3) O responsável pelo abastecimento de óleo diesel na bomba da 
Secretaria de Obras e Serviços Públicos deverá fazer o controle diário 
do tanque e, quando este atingir 3.000 (três mil) litros, deverá 
informar ao responsável pela Frota que deverá realizar novo pedido ao 
fornecedor, contratado através de processo licitatório. 
2.2) Do Recebimento dos Combustíveis (óleo diesel): 
2.2.1) O caminhão tanque do fornecedor descarregará o combustível 
(óleo diesel) no respectivo tanque, sendo conferido a descarga pelo 
responsável pela bomba de abastecimento; 
Obs.: Fica expressamente proibido o recebimento de combustível 
sem a Nota Fiscal. 
2.2.2) Depois da conferência pelo servidor responsável da bomba, não 
havendo discrepâncias ele informará ao responsável pelo 
Almoxarifado para colocar o carimbo de recebimento na Nota Fiscal e 
liberação do caminhão tanque; 
Obs.: A Nota Fiscal deverá ser atestada pelo servidor responsável 
pelo Almoxarifado e secretário responsável pela pasta. 
2.2.3) A Nota Fiscal deverá ser conferida quanto à rasuras, data, 
litragem, preço unitário e o total; 
2.2.4) Após a conferência da Nota Fiscal, o responsável pelo 
Almoxarifado deverá lançar a entrada no Sistema de Almoxarifado. 
2.3) Do Abastecimento: 
2.3.1) Do Abastecimento de Veículos em Postos: 
2.3.1.1) Todo o veículo deverá abastecer somente nos postos 
contratados pelo Município, através de processo licitatório. Sempre 
que os veículos forem abastecidos, o motorista deverá apresentar a 
Requisição de Abastecimento assinada pelo (a) Secretário (a) ou 
pessoa designada; 
2.3.1.2) Os abastecimentos em viagens deverão ser realizados com o 
ticket retirado junto ao posto contrato mediante Requisição de 
Abastecimento a ser fornecida pelo responsável pela Frota, exceto em 
casos emergenciais. 
Obs.: O motorista deverá prestar contas dos tickets todas às sextas-
feiras para o responsável pela Frota, com Cupom Fiscal que deverá ser 
nominal a Prefeitura Municipal de Alto Garças e descrito o produto, 
litragem, valor, placa, quilometragem e placa do veículo. 
2.3.1.3) Sempre que o motorista for abastecer, o mesmo deverá descer 
do veículo e verificar se o frentista do posto zerou a bomba antes de 
iniciar o abastecimento; 
2.3.1.4) Após abastecer o veículo, o motorista deverá conferir o 
Cupom Fiscal quanto o produto, litragem, valor, placa, quilometragem 
e veículo, após a conferência o motorista deverá assinar o Cupom 
Fiscal. 
Obs.: Quando for necessário abastecer em outra cidade, deverá 
ser realizado o adiantamento, que é feito em dinheiro, fazendo se 

as devidas anotações no diário de bordo para que se realize as 
verificação em relação aos gastos realizados 
2.3.2) Do Abastecimento de Máquinas ou Veículos na Bomba do 
Município:  
2.3.2.1) Toda máquina ou veículo que abastecer na bomba do 
Município deverá apresentar a Requisição de Abastecimento, assinada 
pelo (a) Secretário (a) ou pessoa designada ao responsável pelo 
Abastecimento; 
2.3.2.2) O abastecimento de máquinas e veículos deverá ser realizado 
no horário das 6:00 às 18:00 nos dias normais de expediente, 
excetuando-se as ambulâncias, devido as situações emergenciais e as 
máquinas e veículos que estiverem executando trabalhos na zona rural 
do município. 
2.3.2.3) Toda vez que uma máquina ou veículo for abastecido, deverá 
ser preenchida a planilha de Controle de Abastecimento (Anexo I); 
2.3.2.4) Ao final do dia, a planilha Controle de Abastecimento na 
Bomba (Anexo I) deverá ser encaminhada ao servidor responsável 
pela Frota, que efetuará os lançamentos individuais de consumo de 
cada máquina e veículo no Sistema de Frota; 
2.3.2.5) Os abastecimentos das máquinas que estão executando 
trabalhos na zona rural devem ser realizados por caminhão tanque do 
Município que deverão ter registro na planilha de Controle de 
Combustível na Melosa (Anexo VI); 
2.3.2.6) O motorista do caminhão tanque do Município deverá 
encaminhar a planilha de Controle de Combustível na Melosa (Anexo 
VI), semanalmente ao servidor responsável pela Frota que deverá 
lançar os dados no Sistema Frotas. 
2.4) Dos Veículos e Máquinas: 
2.4.1) Os veículos e máquinas do Município de Alto Garças - MT 
terão identificação própria e personalizada; 
2.4.2) A guarda dos veículos e máquinas será de responsabilidade dos 
motoristas, que deverão recolher os veículos no final do expediente ao 
pátio da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, ficando proibido ao 
Motorista ou Operador guardar o veículo em sua residência; 
Obs.: Excetuam-se as ambulâncias da Secretaria de Saúde que 
estiver de plantão ou sobreaviso e as máquinas que tiverem a 
serviço no interior do Município. 
2.4.3) Todos os veículos terão um Diário de Bordo (Anexo II), onde 
serão registrados: quilometragem, horário, destino, abastecimento 
bem como problemas apresentados no veículo como troca de peças, 
pneus etc; 
2.5) Dos Critérios de Uso dos Veículos: 
2.5.1) O uso dos veículos somente poderá ser realizado mediante o 
cumprimento dos seguintes critérios: 
2.5.1.1) Restrito ao atendimento dos serviços do Município de Alto 
Garças; 
2.5.1.2) As viagens deverão ser agendadas com antecedência para a 
vistoria do veículo e abastecimento, com a finalidade de garantir a 
segurança no percurso da viagem; 
2.5.2) A autorização para uso dos veículos somente poderá ser 
concedida pelo Secretário da pasta onde o veículo estiver lotado; 
2.5.3) Fica expressamente proibido o uso dos veículos do Município 
para serviços particulares. 
2.6) Da Habilitação para Conduzir os Veículos e Máquinas: 
2.6.1) Somente poderão conduzir os veículos e máquinas os 
motoristas, operadores e servidores autorizados, para tanto os mesmos 
deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação com categoria 
adequada para cada veículo ou máquina, com a respectiva cópia no 
Setor de Frotas. 
Obs.: Fica de responsabilidade do Setor de Frotas o controle de 
vencimento e compatibilidade da Carteira Nacional de 
Habilitação dos motoristas e operadores, bem como o 
acompanhamento dos vencimentos dos comodatos. 
2.7) Da Definição das Responsabilidades: 
2.7.1) Será de responsabilidade do condutor do veículo ou máquina 
preencher corretamente o instrumento de controle, Diário de Bordo 
(Anexo II), realizar o transporte com segurança, obedecendo as 
normas de trânsito, de conservação, limpeza e economia do veículo; 
Obs.: Fica terminantemente proibido o uso de bebidas alcoólicas, 
bem como o consumo de cigarros ao estar em uso dos veículos do 
Município.  
2.7.2) No final de cada mês o motorista ou operador deverá 
encaminhar o Diário de Bordo (Anexo II), devidamente preenchido 
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por completo ao responsável pela Frota e retirar outra ficha de 
controle em branco para o uso no dia seguinte; 
2.7.3) O responsável pela frota, após recolher as planilhas controle de 
abastecimento, controle de saída de materiais, controle de troca de 
óleo (anexo VI), e verificar o preenchimento das mesmas, deverá 
lançar os dados no Sistema Frotas. 
2.7.4) Será de responsabilidade do Secretário da pasta onde o veículo 
estiver lotado, solicitar os reparos, a manutenção e abastecimento do 
veículo, manter o veículo em bom estado de limpeza e conservação, 
observar e cumprir os prazos de manutenção preventiva, lubrificação e 
outros reparos, informando o Prefeito para as devidas providências; 
Obs.: Fica de responsabilidade do Setor de Frotas o controle de 
vencimento do Seguro Obrigatório dos veículos e máquinas, bem 
como dos seguros contra terceiros. 
2.7.5) Será proibido conduzir pessoas estranhas ao quadro de 
servidores do Município de Alto Garças (caronas); 
2.7.6) Será de responsabilidade do condutor do veículo ou máquina 
manter-se atualizado com as 
normas e regras de trânsito, acompanhando as modificações 
introduzidas; 
2.7.7) O condutor responde pelo veículo ou máquina que está sob a 
sua responsabilidade, inclusive nos casos de avarias por uso 
inadequado, quando o mesmo for considerado responsável pela 
Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar; 
2.7.8) No caso de acidente com veículos do Município o condutor 
deverá realizar de imediato o Boletim de Ocorrências e encaminhar 
uma cópia ao Secretário da pasta onde o veículo ou máquina estiver 
lotado; 
2.7.9) No caso de infração de trânsito, o condutor que vir a sofrer a 
multa de trânsito, será de sua inteira responsabilidade o pagamento da 
mesma, não se eximindo de Processo Administrativo Disciplinar. 
Obs.: É de inteira responsabilidade do responsável pelo Almoxarifado 
o preenchimento da planilha de controle diário de entrada e saída de 
materiais (anexo III e IV) e repassar semanalmente para o responsável 
do Setor de Frotas. 
2.8) Da Manutenção das Máquinas e Veículos: 
2.8.1) Os problemas esporádicos, fora do período de revisão, serão 
imediatamente solucionados após a constatação, ficando proibido o 
uso dos veículos e máquinas, caso o problema apresente risco de 
segurança; 
2.8.2) As manutenções e consertos, serão registrados no Sistema de 
Frota, facilitando determinar os períodos de manutenção e a 
depreciação do bem nos casos de inventário e de análise de 
economicidade. 
2.9) Da Análise dos Relatórios: 
2.9.1) No final do mês, o servidor responsável pelos lançamentos de 
dados no Sistema de Frotas deverá remeter um relatório de gasto da 
frota para o (a) Secretário (a) da pasta efetuar a análise; 
2.9.2) O (A) Secretário (a) da pasta após ter analisado os relatórios de 
gasto da frota, encontrando alguma variação relevante, encaminhará 
relatório específico ao Secretário de Administração a fim de discutir 
as providências necessárias a serem tomadas, com cópia para a 
Controladoria do Município. 
Obs.: A medida referenciada no item acima tem como objetivo 
principal a manutenção preventiva e conseqüente redução de 
gastos. 
  
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Toda a máquina ou veículo que forem abastecidos na bomba do 
Município deverá ter o registro realizado na planilha Controle de 
Abastecimento (Anexo I); 
3.2) Toda a máquina ou veículo que for abastecido, independente do 
local de abastecimento, deverá ter o registro realizado no Diário de 
Bordo. (Anexo II); 
3.3) Nenhuma máquina ou veículo deverá circular sem o Diário de 
Bordo (Anexo II); 
3.4) Todas as aquelas máquinas ou veículos que apresentarem excesso 
de gastos (fora da normalidade) deverão ser analisados para identificar 
as causas; por exemplo: o mesmo problema de manutenção 
acontecendo repetidamente, alto consumo médio de combustível, etc; 
3.5) No final de cada ano deverá ser somado o custo de manutenção 
de cada máquina e veículo. A partir desse comparativo deverão ser 
tomadas as providências obedecendo o princípio da economicidade; 

3.6) O abastecimento das máquinas e veículos somente poderá ser 
realizado com Requisição de Abastecimento, excetuando-se os casos 
emergenciais onde poderá ser utilizado o ticket; 
3.7) Toda a máquina ou veículo que for para conserto ou manutenção 
em estabelecimentos de terceiros deverá estar acompanhada da Nota 
de Autorização de Despesa; 
3.8) As dúvidas ou omissões geradas por esta Norma Interna, deverão 
ser esclarecidas junto a Controladoria do Município. 
  
4) ANEXOS A NORMA INTERNA:  
4.1) Controle de Combustível na Bomba e na Melosa - Anexo I; 
4.2) Diário de Bordo - Anexo II; 
4.3) Controle de Entrada - Anexo III. 
4.4) Controle de Saída – Anexo IV 
4.5) Controle de Troca de Óleo – Anexo V 
4.6) Planilha de Controle de Combustível na Melosa (Anexo VI); 

 
Publicado por: 

Everly Soares Rosiak 
Código Identificador:8F43326A 

 
CONTROLE INTERNO 

NORMA INTERNA -11-ANEXO II  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS 
  

DIÁRIO DE BORDO Anexo II 

VEÍCULO: MOTORISTA: ANO: 2012 MÊS: 
PROBLEMAS 

APRESENTADOS 

DATA DESTINO 
TIPO DE 
SERVIÇO 

QUILOMETRAGEM ABASTECIMENTO   

      INICIAL FINAL  KM 
QTDE. 

LT 
HORÁRIO   

km rodados:   

Consumo:   

média: 
 

 
Publicado por: 

Everly Soares Rosiak 
Código Identificador:5A35E4A2 

 
CONTROLE INTERNO 

NORMA INTERNA ANEXO VI  
 
Controle de Abastecimento - Caminhão Tanque - (MELOSA) - 
ANEXO VI 
  
Data: _____/_____/2.012 Horário: Departamento: 

Veículo/Máquina: Placa: 

KM/HS: Quant. Litros Abast.: Total Litros Tanque: 

Leitura bomba Inicial: Leitura bomba final: 

__________________ 
Assinatura responsável abastecimento 
_________________ 
Assinatura Motorista 

  
Data: _____/_____/2.012 Horário: Departamento: 

Veículo/Máquina: Placa: 

KM/HS: Quant. Litros Abast.: Total Litros Tanque: 

Leitura bomba Inicial: Leitura bomba final: 

__________________ 
Assinatura responsável abastecimento 
__________________ 
Assinatura Motorista 

  
Data: _____/_____/2.012 Horário: Departamento: 

Veículo/Máquina: Placa: 

KM/HS: Quant. Litros Abast.: Total Litros Tanque: 

Leitura bomba Inicial: Leitura bomba final: 

__________________ 
Assinatura responsável abastecimento 
_________________ 
Assinatura Motorista 

  
Data: _____/_____/2.012 Horário: Departamento: 

Veículo/Máquina: Placa: 

KM/HS: Quant. Litros Abast.: Total Litros Tanque: 

Leitura bomba Inicial: Leitura bomba final: 

__________________ 
Assinatura responsável abastecimento 
__________________ 
Assinatura Motorista 
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Data: _____/_____/2.012 Horário: Departamento: 

Veículo/Máquina: Placa: 

KM/HS: Quant. Litros Abast.: Total Litros Tanque: 

Leitura bomba Inicial: Leitura bomba final: 

__________________ 
Assinatura responsável abastecimento 
__________________ 
Assinatura Motorista 

Publicado por: 
Everly Soares Rosiak 

Código Identificador:451DC25C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PÚBLICO 001/2012- EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

N°. 011/2012 
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS–MT –  
CONCURSO PÚBLICO 001/2012 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO n°. 011/2012 

  
O Senhor ROLAND TRENTINI , Prefeito Municipal de Alto Garças-
MT, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e de 
acordo com o Resultado Final do Concurso Público, CONVOCA os 
candidatos abaixo relacionados a comparecerem na sede da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças-MT, situada à Rua Dom Aquino nº 346, no 
prazo de 30 (TRINTA) dias, munidos dos documentos necessários à 
comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob 
pena de ser considerado desistente ocasionado à perda da respectiva 
vaga: 
  
Cargo 018 – 18– Fisioterapeuta 
Inscrição Nome  Colocação  
0421 ALESSANDRA DE REZENDE SILVA TINOCO 4 

      

  
Cargo 031– 31- Técnico em Informática  
Inscrição Nome  Colocação  
01054 ROOBYAN TORRES 1 

0699 CLEYSON SANTANA DE FREITAS 2 

  
ALTO GARÇAS-MT, 10 de Outubro de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 
  
SÔNIA VILELA DE ALMEIDA  
Presidente da Comissão Examinadora doProcesso Seletivo Público 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:2B5D996A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 140, DE 01 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
PORTARIA N° 140, DE 01 DE OUTUBRO DE 2012.  
  
ROLAND TRENTINI,  Prefeito do município de Alto Garças, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei. 
  
Considerando a necessidade de “resignificar” a Educação Especial 
como diz a Constituição Federal em seu artigo 208, que o dever do 
estado com educação será efetivado mediante a garantia de: (...) 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
Considerando que o direito ao atendimento educacional 
especializado está igualmente previsto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 
nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
Considerando ainda a necessidade de se constituir uma Equipe 
Multiprofissional em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, 
  
Resolve: 
Artigo 1º: Constituir a Equipe Multiprofissional com o objetivo de 
dar sustentação ao trabalho pedagógico das escolas públicas de Alto 
Garças, priorizando o atendimento educacional especializado aos 

alunos que tiverem direito ao mesmo, garantindo-lhes, dessa forma, a 
sua inclusão escolar. 
Artigo 2º: A Equipe Multiprofissional será constituída por 
representantes das secretarias abaixo: 
Secretaria Municipal de Educação 
- Sônia Vilela de Almeida 
  
· Coordenadora do AEE – Letras 
  
- Professora Raquel Venéreo Soares 
· Psicopedagoga 
  
- Professor Gilberto Podenciano 
· Educador Físico 
  
- Alinne Cabral de Oliveira 
- Francielly Oliveira Costa 
· Nutricionistas 
  
Secretaria Municipal de Assistência Social 
- Marcella Stefânia Souza Sperandio 
· Psicóloga 
  
- Fernanda Batista Mendonça 
· Assistente Social 
  
Secretaria Municipal de Saúde 
  
- Serrate Costa 
· Psicóloga 
  
- Domingos Wagner dos Santos Dias 
- Cleso da Cunha Resende Júnior 
· Fisioterapeutas 
  
- Maria da Glória de Lima Mendes 
· Fonoaudióloga 
  
Kelly Moraes Moura Hermes 
· Assistente Social 
  
Artigo 3º:  A participação efetiva e o compromisso de todos os 
segmentos acima relacionados resultarão na implementação de ações 
para melhor atender os alunos com qualquer deficiência. 
Artigo 4º:  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Portaria nº 038, de 29 de abril de 2010, da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças-MT 
Publicada, Registrada, Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, Alto 
Garças – MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
ROLAND TRENTINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Geise Marques Borges 

Código Identificador:D255BDD4 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS DA PREFEITURA 

DE ALTO GARÇAS - MT  
 
Prefeitura Municipal De Alto Garças - MT 
Extrato de Termo Aditivo n° 001/2012 ao Contrato n° 078/2012 
Contratada: EMPRESA GESTÃO LTDA  
CNPJ: 03.713.762/0001-23 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução do contrato original por mais 02 (dois) meses e 23 
(vinte e três) dias, contados a partir de 08/10/2012 até 31/12/2012. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Fica alterada a cláusula quarta (prazo) do contrato 078/2012. 
Valor: R$ 0,00. 
Vigência: 08/10/2012 a 31/12/2012. 
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Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:1A0FE508 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS DA PREFEITURA 
DE ALTO GARÇAS - MT  

 
Prefeitura Municipal De Alto Garças - MT 
Extrato de Termo Aditivo N° 001/2012 ao Contrato N° 021/2012 
Contratada: GUIDO PEREIRA MARTINS COMÉRCIO  
CNPJ: 03.797.182/0001-61 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto o acréscimo de 
9,35%, que corresponde a R$ 3.750,00 (três mil setecentos e 
cinquenta reais) no valor do contrato original. 
Fica alterada a cláusula terceira (valor) do contrato n° 021/2012. 
Valor: R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais). 
Vigência: 10/10/2012 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:22B0D483 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO N° 

087/2012 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
PROCESSO N° 087/2012 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS - N° 
067/2012 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
1 – A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO 
CONTRATAR EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REVISÃO DA PARTE ELÉTRICA DOS 
VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL, DE 
ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES, 
CONSTANTES NO TERMO REFERENCIAL DO EDITAL 
(ANEXO I).  
  
2 – A Prefeitura Municipal de Alto Garças por intermédio da sua 
Pregoeira e no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 
035/2012, de 02 de Janeiro de 2012, comunica aos interessados que 
fará realizar a Licitação na modalidade Pregão Presencial – N° 
067/2012, cuja objeto acima citado. 
  
3 – Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, ou pelo site 
www.altogarcas.mt.gov.br , informações adicionais e esclarecimentos, 
no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-2450. Das 12h00min 
às 17h00min . 
  
Data Abertura das Propostas: 23/10/2012 
  
Local: Prefeitura Municipal de Alto Garças, Sala de Licitações. 
Horário: 09h00min horas. 
  
Alto Garças - MT, 11 de Outubro de 2012. 
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira 
Portaria n° 035/2012 
  
De acordo: 
  
ROGÉRIO CARVALHO COUTO ARAUJO 
Advogado – OAB/MT n° 11953/MT 
Procurador Geral 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:792537AF 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE VENCEDOR SRP-047 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI – MT  
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 
047/2012 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, regido pela portaria 
n° 354/2011 de 23/11/2011, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2012, cujo certame se deu às 
09h00min, do dia 04/10/2012; sagrou-se vencedor o proponente: 
TRIVELATO & MAGRI LTDA, apresentou proposta no valor total 
de R$ 139.064,67 (cento e trinta e nove mil sessenta e quatro reais 
e sessenta e sete centavos). A licitação foi realizada com Registro de 
Preços, pelo critério do tipo menor preço por item, sendo a presente 
contratação homologada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal, em 09 de outubro de 2012. A pregoeira informa ainda, que 
a ata de registro de preços, encontra-se na íntegra com vistas 
franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos 
dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal ou pelo 
site: www.prefeituradealtotaquari.com.br. Maiores informações fone 
(66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 09 de outubro de 2012.  
  
FERNANDA MARA DE FREITAS  
Pregoeira.  

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:A8B5D4C4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
DECRETO REGULAMENTAÇÃO JORNADA DE TRABALHO 

PROCURADOR JURÍDICO  
 
DECRETO Nº 68, DE 10 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

Dispõe sobre a jornada de trabalho do cargo de 
Procurador Jurídico da Administração Pública 
Municipal direta e dá outras providências. 

  
O SR. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES - Prefeito 
Municipal de Araguaiana-MT, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, alínea “a”, da Constituição Federal, artigo 77, 
incisos VI e XXIV da Lei Orgânica do Município de Araguaiana, com 
fundamento no artigo 20, do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil e artigo 27, do Estatuto dos Servidores 
Municipais, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º A jornada de trabalho do cargo de Procurador Jurídico da 
Administração Pública Municipal direta será de quatro horas diárias 
contínuas ou de vinte horas semanais. 
  
Art. 2º A jornada semanal de trabalho dos integrantes da carreira de 
Procurador Municipal será cumprida e compensada, se necessário, 
independentemente do período ou horário funcional. 
  
§1oConsidera-se como período de trabalho o tempo em que o 
Procurador Jurídico estiver à disposição do Município, aguardando ou 
executando ordens, no seu escritório ou em atividades externas, 
sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, 
hospedagem e alimentação. 
  
§2o Os integrantes da carreira de Procurador do Município, em 
virtude da necessidade de exercer suas atividades funcionais 
externamente, ficarão dispensados da marcação do ponto eletrônico 
ou mecânico. 
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§ 3º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são 
remuneradas por um adicional não inferior a cem por cento sobre o 
valor da hora normal. 
  
§ 4º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as 
cinco horas do dia seguinte serão remuneradas como noturnas, 
acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento. 
  
Art.3ºNas causas em que o Procurador Jurídico estiver representando 
o Município, os honorários de sucumbência são devidos ao 
profissional. 
  
Art. 4º O cargo de Procurador Jurídico Municipal não é de dedicação 
exclusiva, podendo o profissional exercer a profissão de advogado 
privado, desde que não atue em face do Município. 
  
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito - Araguaiana-MT, 10 de outubro de 2012. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:07B3D2EE 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

REVOGA PORTARIA  
 
PORTARIA Nº 073/2012 
DE 10 DE OUTUBRO DE 2012 
  

REVOGA PORTARIA 
  
O Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais e conforme preceitua a Lei Orgânica do Município 
de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 084/2009 de 24/04/2009, que 
nomeia Sr.(a) DEUZENIRA VANDERLEI ELIAS ,portadora do 
RG 1415504-4 SSP-MT e CPF 940.397.121-53, no cargo de CHEFE 
DE DIVISÃO. 
  
Art. 2 ֻ◌ – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito aos 10 de Outubro de 2012. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ÁLVARES 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 074/2012 
DE 10 DE OUTUBRO DE 2012 
  
REVOGA PORTARIA  
  
O Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais e conforme preceitua a Lei Orgânica do Município 
de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 050/2011 de 08/08/2011, que 
nomeia Sr.(a) DEUVANIR MOREIRA ALVES ,portadora do RG 
0330101-0 SSP-MT e CPF 284.298.931-72, no cargo de 
SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES. 
  
Art. 2 ֻ◌ – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito aos 10 de Outubro de 2012. 

PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ÁLVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:BCA896AB 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
REVOGA PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 076/2012 
DE 10 DE OUTUBRO DE 2012 
  

REVOGA PORTARIA 
  

O Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais e conforme preceitua a Lei Orgânica do Município 
de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 046/2012 de 13/06/2012, que 
nomeia Sr.(a) SILVIA DUARTE ALVES ,portadora do RG 712252 
SSP-MT e CPF 474.515.211-68, no cargo de SECRETÁRIA 
ESCOLAR ( Escola Rural Santa Fé). 
  
Art. 2 ֻ◌ – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito aos 10 de Outubro de 2012. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ÁLVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:BF4B8C1D 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO  

 
PORTARIA 077/2012 
  
10 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O Senhor PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de ARAGUAIANA-MT, no uso das atribuições legais 
conforme preceitua o Artigo 77, Inciso VI da Lei Orgânica do 
Município. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1.º - Nomear o(a) Senhor(a) ROSEANE PORTELA 
CLAUDIO , portador do RG 1449659-3SSP-MT, e CPF n.º 
694.482.721-20, no cargo de CHEFE DE DIVISÃO, enquadrando-o 
no Quadro Geral dos Cargos de provimento em Comissão da Lei 
Municipal n.º 475/2009 de 07 de Janeiro de 2009. 
  
Artigo 2.º - As despesas da presente Portaria correm por conta da 
seguinte dotação Orçamentária; 
  
07 SECRET. ASSISTENCIA SOCIAL 
07.02 FUNDO ASSISTENCIA SOCIAL 
PROJETO ATIVIDADE 2041 – Manutenção e Encargos com fundo 
Municipal de Assistência Social 
Elemento de despesa 3190.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas 
  
Artigo 3.º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de ARAGUAIANA-MT , em 10 de 
Outubro de 2012 
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:30CDD8AA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 4/2012  

 
Processo Dispensa nº 4/2012 
Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Licitante: Mineração de Calcário Montividiu – CNPJ nº 
02.174.951/0002-93 
Objeto: Aquisição de Brita e Pó de Brita 
Valor R$39.223,00 
Data: 28/09/2012 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:5264E876 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RELAÇÃO FOLHA FUNCIONÁRIOS MÊS 09/2012  
 
RELAÇÃO DE SALÁRIO DE FUNCIONÁRIOS MÊS 09/2012  

  
VALOR  
  
PRESIDENTE R$ 3.866,43 

VEREADOR R$ 3.866,43 

ASSESSOR JURÍDICO R$ 1.931,22 

ASSITENTE LEGISLATIVO 29/D/1 R$ 2.306,44 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 29 /E/ 1 R$ 2.352,56 

AUXILIAR DE SERV. GERAIS R$ 768,99 

CONTADOR R$ 2.164,66 

CONTINUO R$ 450,84 

OFICIAL LEGISLATIVO R$ 3.202,11 

RECEPCIONISTA R$ 809,58 

TELEFONISTA R$ 596,95 

VIGIA R$ 584,46 

  
Rua: Limiro Rosa Pereira , nº 635, Centro, Fone/Fax (0**65) 261 
– 2146 / C.N.P.J.: 15.023.682.0001-25 – E-mail: 
CAMAARA@SSPNET.COM.BR 
Araputanga - Mato Grosso 

Publicado por: 
Vera Lucia de Souza Silva 

Código Identificador:33D18835 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PARCIAL REF. AO MÊS DE OUTUBRO DE 2012  

 
Extrato 088/2012 do Primeiro Aditivo ao Contrato nº. 195/2012 
REF.: ALTERA PRAZO DE VIGÊNCIA; CONTRATANTE: PREF. 
ARIPUANÃ; CONTRATADA: POLI ENGENHARIA E 
COMÉRCIO LTDA; VIGÊNCIA: 10/10/2012 A 07/02/2013; 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 

Código Identificador:C5A891D5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PARCIAL REF. AO MÊS DE OUTUBRO DE 2012  

 
Extrato 089/2012 do Primeiro Aditivo ao Contrato nº. 196/2012 
REF.: ALTERA PRAZO DE VIGÊNCIA; CONTRATANTE: PREF. 
ARIPUANÃ; CONTRATADA: POLI ENGENHARIA E 
COMÉRCIO LTDA; VIGÊNCIA: 10/10/2012 A 07/02/2013; 

Publicado por: 
Elen Cristina Soares Macedo 

Código Identificador:D6C6448A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 032/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUJUNQUEIRA EMPREENDIMENTOS  
IMOBILIARIOS LTDA  inscrita no CNPJ nº 04.341.339/0001-02 
Objeto: Prorrogação do Prazo de Vigência e aumento de quantitativo 
dos serviços em 40,82%. 
Valor: R$ 16.626,12 (dezesseis mil seiscentos e vinte e seis reais e 
doze centavos) 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 10/10/2012 a 10/11/2012. 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:BDAAE3BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 033/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUJUNQUEIRA EMPREENDIMENTOS  
IMOBILIARIOS LTDA  inscrita no CNPJ nº 04.341.339/0001-02 
Objeto: Prorrogação do Prazo de Vigência e aumento de quantitativo 
dos serviços em 15,60%. 
Valor: R$ 5.513,71 (cinco mil quinhentos e treze reais e setenta e um 
centavos) 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 10/10/2012 a 10/11/2012. 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:F601FA7C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 002/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: J. I. CONSTRUTORA LTDA , inscrita no CNPJ nº 
10.879.025/0001-60 
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência. 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho. 
Vigência: 14/09/2012 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:0DD16AFD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
072/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: J. I. CONSTRUTORA LTDA- Inscrita no CNPJ sob o 
nº.:10.879.025/0001-60 
Objeto: Prorrogação do Prazo de Vigência por mais 120 (cento e 
vinte dias). 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 03/10/2012 à 03/02/2012 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:0E7ECCA7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RREO 4º BIMESTRE - ANEXO VI  
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MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 
  

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 
2011 
(a) 

Em 30 Jun 2012 
(b) 

Em 31 Ago 
2012 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) -135.823,31 -54.261,18 -54.261,18 

DEDUÇÕES (II) 3.801.622,25 2.231.228,64 2.239.153,94 

Ativo Disponivel 4.057.970,97 3.818.729,19 3.760.154,15 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 256.348,72 1.587.500,55 1.521.000,21 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -3.937. 445,56 -2.285.489,82 -2.293.415,12 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -3.937. 445,56 -2.285.489,82 -2.293.415,12 

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Ago 2012 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL -7.925,30 1.644.030,44 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 
2011 
(a) 

Em 30 Jun 2012 
(b) 

Em 31 Ago 
2012 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 
(VII) 

0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 0,00 0,00 0,00 

Ativo Disponivel 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VI - VII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (VIII - IX) 

0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:56302D7F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 007/2012 – PGM 

 
Contratante: Município de Cáceres, através da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Turismo. Contratada: Durval De S. Freitas – 
Me (Opçâo Sonorizaçâo E Eventos). Modalidade: Carta Convite nº 
02/2012. Objeto: contratação especializada para fornecimento de 
serviços e infra-estrutura para o Carnaval 2012, que será realizado no 
período de 17 à 21/02/2012 na Praça de Eventos da SEMATUR. 
Valor : R$ 79.500,00 (setenta e nove mil e quinhentos reais). Dotação 
Despesas: Despesas: Recursos Próprios. Classificação: 
23.695.0021.1.052. Dotação: 3.3.90.39.0043 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica. Ficha: 730. Local e Data: Prefeitura 
Municipal de Cáceres, 14 de fevereiro de 2012. 
  
SANDRO MIGUEL DA SILVA PAULA 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
  
DURVAL DE S. FREITAS - ME 
Opção Sonorização e Eventos 
Contratada 

Publicado por: 
Karine de Lourdes Mazeti 

Código Identificador:9E60A001 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 402 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16051, de 06 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor RUBENS JOSÉ DA 
SILVA , aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Agente de 
Consumo, 40 horas, na Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, 
Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D5722778 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 403 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16338, de 08 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor SERGIO JAIVONES, 
aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, homologado pelo 
Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado “sub júdice” em 
razão de decisão liminar concedida em ação de Mandado de 
Segurança, para exercer suas funções de Operador de ETA, 40 
horas, na Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
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Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:BD8BCF0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 404 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16177, de 07 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor SEBASTIÃO REIS 
CRISÓSTOMO DA SILVA , aprovado no Concurso Público de 
Provas e Títulos, homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 
2008 e convocado “sub júdice” em razão de decisão liminar 
concedida em ação de Mandado de Segurança, para exercer suas 
funções de Encanador de Adutora, 40 horas, na Secretaria de Obras 
e Serviços Urbanos, Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:7BC55BAE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 405 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16544, de 10 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 

Art. 1º Nomear, a partir de 10 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, a senhora CIEILY LOPES 
FERREIRA , aprovada no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Técnica em 
Contabilidade, 40 horas, na Secretaria de Planejamento, Município 
de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2D96BA02 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 406 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
15699, de 31 de julho de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor ALEXANDRE SILVA 
FAGUNDES, aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Inspetor 
Tributário,  40 horas, na Secretaria de Finanças, Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:E6736F97 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 407 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
17105, de 21 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor WILTON BENTO 
PIMENTA , aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Contínuo, 40 
horas, na Secretaria de Administração, Município de Cáceres, Estado 
de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:79A34346 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 408 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18238, de 10 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 10 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor LELIS VANINI , 
aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, homologado pelo 
Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado “sub júdice” em 
razão de decisão liminar concedida em ação de Mandado de 
Segurança, para exercer suas funções de Contínuo, 40 horas, na 
Secretaria de Finanças, Município de Cáceres, Estado de Mato 
Grosso. 
  

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:30D372C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 409 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18332, de 11 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 04 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor JOSÉ ANTÔNIO 
ALMEIDA PAULA , aprovado no Concurso Público de Provas e 
Títulos, homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e 
convocado “sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em 
ação de Mandado de Segurança, para exercer suas funções de 
Guarda, 40 horas, na Secretaria de Ação Social, Município de 
Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:5E603C22 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 410 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
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CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
17140, de 21 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 05 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor ANDERSON 
BARBOSA BRAGA, aprovado no Concurso Público de Provas e 
Títulos, homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e 
convocado “sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em 
ação de Mandado de Segurança, para exercer suas funções de 
Operador de ETA, 40 horas, na Secretaria de Obras e Serviços 
Urbanos, Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:387220EC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 411 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16040, de 03 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 16 de agosto de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor ELIAS PEREIRA DA 
SILVA , aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Guarda, 40 
horas, na Secretaria de Educação, Município de Cáceres, Estado de 
Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  

Afixado em: 12.09.12 
Publicado por: 

Regina Ramos dos Santos 
Código Identificador:A3277E0C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 412 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18121, de 05 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear, a partir de 06 de setembro de 2012, em consonância 
com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor Público 
Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao Regime de 
Seguridade Social do Município através da PREVI-CÁCERES – Lei 
Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor AGBERTO RALFO 
GUIMARÃES , aprovado no Concurso Público de Provas e Títulos, 
homologado pelo Decreto nº. 460 de 04 de julho de 2008 e convocado 
“sub júdice” em razão de decisão liminar concedida em ação de 
Mandado de Segurança, para exercer suas funções de Técnico de 
Radiologia - 20 horas, na Secretaria de Saúde, Município de Cáceres, 
Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.2012 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:0F77BE6E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 413 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
17845, de 31 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear, a partir do dia 04 de setembro de 2012, em 
consonância com o regime jurídico vinculado ao Estatuto do Servidor 
Público Municipal – Lei Complementar nº. 25 de 27.11.97 e ao 
Regime de Seguridade Social do Município através do PREVI-
CÁCERES – Lei Complementar nº. 62 de 12.12.05, o senhor LUIZ 
ALBERTO DA CRUZ ZATTAR,  aprovado no Concurso Público de 
Provas e Títulos, homologado pelo Decreto nº. 276 de 06 de julho de 
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2012, para exercer as funções de Técnico em Enfermagem, 40 horas, 
na Secretaria Municipal de Saúde, Município de Cáceres, Estado de 
Mato Grosso. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.2012 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:C55A9382 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 416 DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob os seguintes 
Protocolos: 1879 de 29 de junho de 2012, da Secretaria Municipal de 
Educação e 17612, de 28 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal 
de Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado do 
servidor MILTON LACERDA DA SILVA CAMPOS – Professor 
Licenciado em Pedagogia com Docência, 20 horas, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, com efeitos a partir de 01 de julho 
de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 12.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:7C6FC97E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 418 DE 13 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18375, de 12 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 

RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora NEIDE SILVA – Professora Licenciada em Letras, 20 
horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com efeitos a 
partir de 11 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 13.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:5A245EC6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 419 DE 13 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
16654, de 14 de agosto de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Exonerar a pedido, o senhor PAULO ROMAS GODINHO , 
do cargo de Assistente Administrativo, lotado na Secretaria Municipal 
de Administração, a partir de 17 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 13.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:763ABAC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 421 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18603, de 17 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
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RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado do 
servidor LUIZ ANTONIO FERREIRA DA SILVA – Médico 
Plantonista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 30 de 
setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2A02667D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 422 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18117, de 05 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora GRAZIELA LUNZ FILGUEIRA – Médica Clínica Geral 
- PSF, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 de 
outubro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:3D3DB5AC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 423 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18120, de 05 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora CLARISSE HOFFMAM TOSTES – Médica Clínica 
Geral - PSF, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 
de outubro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:0CB5B3DC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 424 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18118, de 05 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado do 
servidor MARCO ANTONIO RONDON SILVA – Médico Clínico 
Geral - PSF, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 
de outubro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:40CA1422 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 425 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
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pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob os seguintes 
Protocolos: 2506, de 11 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal 
de Educação e 18556, de 14 de setembro de 2012, da Secretaria 
Municipal de Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora SÔNIA ANDRADE DA SILVA - Professora Licenciada 
em Geografia – 20 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
com efeitos a partir de 10 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2CCC71F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 428 DE 21 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL,  no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Decreto nº 538, de 26 de dezembro de 2011, 
que compõe o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
para o biênio 2011/2013; 
  
RESOLVEM : 
  
Art.1º  Nomear os Senhores relacionados abaixo, para substituírem 
membros do CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL , no Município de Cáceres. 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  
  
Titular: Milton Costa Ribeiro em substituição à servidora Roseli 
Senatore da Silva 
  
Suplente: Luiz Augusto da Silva Garcia em substituição ao servidor 
Milton Costa Ribeiro 
  
Art.2º  Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
DENISE MARIA DE OLIVEIRA CARVALHO  
Secretária Municipal de Ação Social 
  
Afixado em: 21.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:DDFE8426 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 429 DE 25 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o descumprimento do item 14 do Edital sob nº 
67/2012 – Convocação da 31ª Chamada do Concurso Público 
001/2008; 
  
CONSIDERANDO as razões expostas no Parecer nº 010/2012 – 
PGM/GJC, exarado pela Procuradoria Geral do Município no 
Requerimento protocolado sob nº 16505, de 10 de agosto de 2012, da 
Secretaria Municipal de Administração, pronunciando pela nulidade 
do Ato de Posse; 
  
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de sanar 
equívocos identificados no desenvolvimento da Atividade 
Administrativa, a fim de restaurar sua regularidade, de acordo com os 
princípios constitucionais e legais; 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Revogar, a partir desta data, o Ato de Posse da Senhora 
JOSIANE MARCACINI SILVA , aprovada no Concurso Público de 
Provas e Títulos, homologado pelo Decreto nº. 460, de 04 de julho de 
2008, para exercer as funções de Contadora, 40 horas, na Secretaria 
Municipal de Finanças, nomeada pelo Decreto nº 250, de 03 de julho 
de 2012. 
  
Art. 2º Desclassificar a Senhora Josiane Marcacini Silva, do 
Concurso Público Municipal 001/2008, homologado pelo Decreto nº. 
460 de 04 de julho de 2008, do cargo de Contadora, em virtude da não 
apresentação de documento exigido no Edital (CRC), conforme as 
considerações expostas acima. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 25 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
Afixado em: 25.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D2BF4BE4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 434 DE 26 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18743, de 18 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
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RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora ANDRÉIA PEREIRA BATISTA – Atendente de 
Consultório Dentário, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir de 18 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 26.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:7D211267 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 435 DE 26 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18859, de 19 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora SANDRA PRUDÊNCIO IVANHEZ – Professora 
Licenciada em Geografia – 20 horas, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, a partir de 17 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 26.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:DFC06535 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 436 DE 26 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
18735, de 18 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora SÔNIA ANDRADE DA SILVA – Professora Licenciada 
em Geografia – 20 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
a partir de 10 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 26.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:D3047F6D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 038/2012 
 

“Dispõe sobre a Revisão em conformidade com a 
Emenda Constitucional n.º 70/2012, da Portaria sob o 
n.º 3.774/2011, que concede o benefício de 
Aposentadoria por Invalidez, à servidora Sra. Maria 
Cândida Inácio Pereira.”  

  
O Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando os Arts. 1º a 3º, da Emenda Constitucional n.º 70 de 
29 de março de 2012, que acrescenta o art. 6º-A à Emenda 
Constitucional n.º 41 de 2003, para estabelecer critérios para o 
cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez 
dos servidores públicos que ingressaram no serviço público até a 
data da publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
combinado com art. 12, inciso I, da Lei Municipal n.º 653 de 18 de 
fevereiro de 2004, que regulamenta o regime próprio de previdência 
social do município, Ofício n.º 047/SEMEC, Anexo 01 , que 
substitui as tabelas da Lei Complementar n.º 019/2009; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder a revisão da Aposentadoria por Invalidez, 
conforme Emenda Constitucional n.º 70/2012, à segurada Sra. Maria 
Cândida Inácio Pereira, brasileira, portadora da cédula de identidade 
RG n.º 1060225-9 SSP/MT e inscrita no CPF sob o n.º 863.210.721-
68, servidora pública efetiva no cargo de Professor, nível “05”, classe 
“C”, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
proventos integrais, conforme processo administrativo do PREVI-
CAMP,  n.º 2012.03.00001R1, a partir desta data até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campinápolis/MT, aos 10 dias do 
mês de outubro de 2012. 
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VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neviane Fatima Kuhne 

Código Identificador:578F545A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 088/2012  
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X Jose 
Domingos de Souza Nogueira 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para conclusão da obra 
do PSF localizado na Av. Maranhão, Bairro Jardim das Palmeiras, 
através do Convênio firmado Fundo a Fundo com o Ministério da 
Saúde por meio da proposta UBS n. 24772287000/1090-02. Fazem 
parte do presente contrato Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-
financeiro, Memorial Descritivo e Projeto Arquitetônico do anexo I do 
Edital. 
Classificação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 10.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Sub Função: 301 – Atenção Básica 
Programa: 0004 – Saúde para Todos 
Projeto/atividade: 1073 – Construção e Ampliação das Unidades de 
Saúde 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00. – Obras e Instalações 
Desdobramento: 99 00 Outras Despesas com Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 2 – Recursos Vinculados 
Reduzido: 483 
Valor Total: R$ 141.077,54 (cento e quarenta e um mil, setenta e sete 
reais e cinquenta e quatro centavos) 
Prazo: 120 dias 
Data: 08/10/2012 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preço n° 023/2012 
Secretaria: Saúde 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:0FB9C4CC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 404, DE 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR, a partir desta data, a Senhora ALESSANDRA COSTA 
MARQUES ROSA DE MORAES, portadora do RG nº. 827.119 
SSP/MT e CPF nº. 758.232.761-68, para ocupar o cargo em 
comissão de Diretora de Departamento de Comunicação, 
pertencente à Secretaria Municipal de Administração, do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 8 dias 
do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:C72C6AF3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 405, DE 8 DE OUTUBRO DE 2012 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
  
R E S O L V E 

  
NOMEAR, a partir desta data, o senhor GEFERSON PRATES DE 
LIMA , portador do RG nº. 1532423-0 SSP/MT e CPF nº. 
002.734.051-10, para ocupar o cargo em comissão de Assistente de 
Comunicação, pertencente à Secretaria Municipal de Administração, 
do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 8 dias 
do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:18BCE34D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 406, DE 8 DE OUTUBRO DE 2012 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
Considerando o requerimento do servidor Calebe Vieira dos Santos, 
  
R E S O L V E 

  
1. EXONERAR, a pedido, a partir desta data, o servidor CALEBE 
VIEIRA DOS SANTOS, que ora ocupa o cargo em comissão de 
Assistente de Administração, pertencente à Secretaria Municipal de 
Trabalho e Ação Social, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Campo Novo do Parecis. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 8 dias 
do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:A0766373 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 407, DE 8 DE OUTUBRO DE 2012 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS-
MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo o art. 59, I da 
Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.145, de 09 de 
novembro de 2006, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 
através do Memorando nº 616, de 5 de outubro de 2012, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER, à servidora AINA TAINÃ MARTINS 
OLIVEIRA, cargo Professora Licenciatura Plena em Pedagogia, 
matrícula nº 1904, que se encontra lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, desempenhando suas atividades funcionais na 
Escola Municipal de Educação Infantil Hestha Beata Kettener 
Heidemann, redução de carga horária de 40h (quarenta horas) 
semanais para 30h (trinta horas) semanais, a partir de 16 de 
outubro de 2012. 
  
2. A redução de carga horária dar-se-á com a redução da 
remuneração da servidora. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 8 dias 
do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 

  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:6A17B40C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
AURELIANO PEREIRA DO LAGO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 03, 
LOCALIZADO AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
AURELIANO PEREIRA DO LAGO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 15 da QUADRA 02, 
LOCALIZADO RUA BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:22F9EC3B 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº 154/2012, CUJO OBJETO É 

A AQUISIÇÃO DE AREIA GROSSA LAVADA QUE SERÁ 
UTILIZADA NA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA 

AVENIDA AIRTON SENNA.  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: DEPÓSITO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO CAMPO VERDE LTDA – EPP 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO PARA MAIS 60(SESSENTA) DIAS, 
A CONTAR DE 18/09/2012. 
DATA DE ASSINATURA: 14 DE SETEMBRO DE 2012 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:4F548502 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 715/2012  
 

SÚMULA: “Autoriza o Executivo Municipal a Abrir 
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Programa 
do Exercício de 2012, e dá outras providências”. 

  
O Povo do Município de Carlinda, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, Orodovaldo Antônio de Miranda, Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), destinado ao reforço da seguinte rubrica: 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função: 10 – Saúde. 
Sub-Função: 301 – Atenção Básica 
Programa: 0029 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde 
Proj/Ativ. 1.017 – Construção, Ampliação, Reforma e Readequação 
Unidades de Saúde. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0298 - 4490.51.00.00 Obras e Instalações R$ 300.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 300.000,00 

  
Artigo 3º - O presente crédito adicional ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei 4.320/64 de 17 de Março de 1964, e os recursos utilizados são 
os previstos no inciso II do § 1º do artigo 43 da lei citada, ou seja, 
provenientes do excesso de arrecadação vinculado, nos termos e em 
conformidade com Acórdão nº. 3.145/2006 do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso. 
  
Artigo 4º - Os recursos utilizados para atender o presente credito 
configurando o excesso de arrecadação serão aqueles originários do 
MINISTERIO DA SAUDE, Através do Repasse Fundo a Fundo, 
Bloco de Investimentos ao Município de Carlinda – MT. 
  
Artigo 5º - O Orçamento Geral do Município fica elevado em virtude 
da aprovação da presente Lei em mais R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais). 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado a atualização na Lei Municipal 
nº. 677/2011 – LDO 2012 e Lei Municipal nº. 520/2009 – PPA 
2010/2013, as alterações descritas nos artigos anteriores desta Lei. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Carlinda - MT, em 10 de outubro 
de 2012. 
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ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:30E53013 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 716/2012  

 
SÚMULA: “Autoriza o Executivo Municipal a Abrir 
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Programa 
do Exercício de 2012, e dá outras providências”. 

  
O Povo do Município de Carlinda, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e eu, Orodovaldo Antônio de Miranda, Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 1.940.000,00 (Hum 
milhão, novecentos e quarenta mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes rubricas: 
  
Órgão: 03 – Gabinete do Prefeito. 
Unidade Orçamentária: 001 – Gabinete do Prefeito. 
Função: 04 – Administração. 
Sub-Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0004 – Gestão Administrativa 
Proj/Ativ. 2.003 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0039 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 10.000,00 

0041 – 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 20.000,00 

  
Órgão: 04 – Secretaria de Administração. 
Unidade Orçamentária: 001 – Secretaria de Administração. 
Função: 04 – Administração. 
Sub-Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0004 – Gestão Administrativa 
Proj/Ativ. 2.009 – Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0070 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 82.000,00 

0071 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 3.000,00 

0073 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 15.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 100.000,00 

  
Órgão: 05 – Secretaria de Finanças. 
Unidade Orçamentária: 001 – Secretaria de Finanças. 
Função: 04 – Administração. 
Sub-Função: 123 – Administração Financeira 
Programa: 0004 – Gestão Administrativa 
Proj/Ativ. 2.008 – Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Finanças. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0102 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 5.000,00 

0104 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 5.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 10.000,00 

  
Órgão: 06 – Secretaria de Assistência Social. 
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
Função: 08 – Assistência Social. 
Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária 
Programa: 0040 – Proteção Social Básica 
Proj/Ativ. 2.042 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social 
Red. - Natureza da Despesa: 
0137 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 100.000,00 

0138 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 5.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 105.000,00 

  
Órgão: 06 – Secretaria de Assistência Social. 
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social. 
Função: 08 – Assistência Social. 
Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária 
Programa: 0040 – Proteção Social Básica 
Proj/Ativ. 2.044 – Manutenção dos Programas Assistenciais. 

Red. - Natureza da Despesa: 
0149 – 3190.04.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$ 10.000,00 

0151 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 20.000,00 

  
Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Unidade Orçamentária: 001 – Gabinete da Secretaria e Depto. De 
Educação . 
Função: 12 – Educação. 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0023 – Gerenciamento Global da Educação 
Proj/Ativ. 2.018 – Manutenção da Secretaria de Educação. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0167 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 130.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 130.000,00 

Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Unidade Orçamentária: 002 – FUNDEB 60%. 
Função: 12 – Educação. 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização de Educadores. 
Proj/Ativ. 2.024 – FUNDEB 60% - Fundamental. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0208 – 3190.04.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$ 130.000,00 

0210 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 130.000,00 

0211 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 20.000,00 

0212 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 20.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 300.000,00 

Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Unidade Orçamentária: 002 – FUNDEB 60%. 
Função: 12 – Educação. 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização de Educadores. 
Proj/Ativ. 2.025 – FUNDEB 60% - Infantil 
Red. - Natureza da Despesa: 
0213 – 3190.04.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$ 50.000,00 

0215 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 100.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 150.000,00 

Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Unidade Orçamentária: 003 – FUNDEB 40%. 
Função: 12 – Educação. 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização de Educadores. 
Proj/Ativ. 2.027 – FUNDEB 40% - Fundamental. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0228 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 170.000,00 

0229 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 10.000,00 

0230 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 20.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 200.000,00 

Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Unidade Orçamentária: 003 – FUNDEB 40%. 
Função: 12 – Educação. 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização de Educadores. 
Proj/Ativ. 2.027 – FUNDEB 40% - Infantil 
Red. - Natureza da Despesa: 
0244 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 10.000,00 

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função: 10 – Saúde. 
Sub-Função: 301 – Atenção Básica 
Programa: 0031 – Bloco de Atenção Básica 
Proj/Ativ. 2.033 – Bloco I – Atenção Básica. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0322 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 400.000,00 

0323 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 10.000,00 

0324 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 60.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 470.000,00 

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função: 10 – Saúde. 
Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
Programa: 0032 – Bloco MAC Ambulatorial e Hospitalar 
Proj/Ativ. 2.034 – Bloco II – MAC Ambulatorial e Hospitalar. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0344 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 250.000,00 

0345 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 10.000,00 

0346 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 20.000,00 
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SUB-TOTAL  R$ 280.000,00 

Órgão: 09 – Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Unidade Orçamentária: 001 – Secretaria de Obras, Viação e Serviços 
Urbanos. 
Função: 26 – Transporte. 
Sub-Função: 782 – Transporte Rodoviário 
Programa: 0017 – Execução e ou Manutenção de Obras em Vias 
Públicas. 
Proj/Ativ. 2.047 – Manutenção do Departamento de Obras e Viação. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0394 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 90.000,00 

0395 – 3190.13.00.00 Obrigações Patronais – INSS R$ 10.000,00 

0396 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 10.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 110.000,00 

Órgão: 11 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo. 
Unidade Orçamentária: 001 – Secretaria de Meio Ambiente e 
Turismo. 
Função: 23 – Comércio e Serviços. 
Sub-Função: 695 – Turismo 
Programa: 0042 – Gestão da Política de Meio Ambiente e Turismo. 
Proj/Ativ. 2.041 – Manutenção Secretaria de Meio Ambiente e 
Turismo. 
Red. - Natureza da Despesa: 
0480 – 3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 30.000,00 

0482 - 3191.13.01.00 Obrigações Patronais – RPPS R$ 5.000,00 

SUB-TOTAL  R$ 35.000,00 
TOTAL GERAL  R$ 1.940.000,00 

Artigo 2º - Para dar Cobertura ao Crédito Aberto, conforme descrito 
no artigo 1º, serão utilizados os recursos àqueles mencionados no 
artigo 43, e seus parágrafos e incisos, da Lei 4.320/64. 
  
Parágrafo Único: O Decreto de abertura do Credito Suplementar 
indicará a fonte de recursos para ocorrer às despesas da presente Lei. 
  
Artigo 3º - Fica igualmente autorizado a atualização na Lei Municipal 
nº. 677/2011 – LDO 2012 e Lei Municipal nº. 520/2009 – PPA 
2010/2013, as alterações descritas nos artigos anteriores desta Lei. 
  
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Carlinda - MT, em 10 de outubro 
de 2012. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:267BBFDD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 050/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Carlinda – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação e Pregoeira torna Público para conhecimento 
dos interessados a prorrogação de prazo de recebimento das propostas 
e documentação do Pregão Presencial nº 050/2012, referente ao Aviso 
de Licitação publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
Estado de Mato Grosso, Ano VII / Nº 1569 em 04/10/2012. O 
recebimento, abertura das propostas e disputa de preços acontecerá no 
dia 18/10/2012. Permanecem inalteradas e em vigor as demais 
condições estabelecidas no edital deste Pregão. O edital completo está 
disponível para a retirada na Prefeitura, situada na Av. Tancredo de 
Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.587-000 
CARLINDA MT, das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas 
ou pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou 
maiores informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
CARLINDA- MT, 10 de aoutubro de 2012. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:EA0C838C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 051/2012 
 
A Prefeitura Municipal de Carlinda – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação e Pregoeira torna Público para conhecimento 
dos interessados a prorrogação de prazo de recebimento das propostas 
e documentação do Pregão Presencial nº 051/2012, referente ao Aviso 
de Licitação publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
Estado de Mato Grosso, Ano VII / Nº 1569 em 04/10/2012. O 
recebimento, abertura das propostas e disputa de preços acontecerá no 
dia 18/10/2012. Permanecem inalteradas e em vigor as demais 
condições estabelecidas no edital deste Pregão. O edital completo está 
disponível para a retirada na Prefeitura, situada na Av. Tancredo de 
Almeida Neves S/Nº. Cx postal 45, Centro, CEP:78.587-000 
CARLINDA MT, das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas 
ou pelo endereço eletrônico prefeituradecarlinda@gmail.com ou 
maiores informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
CARLINDA- MT, 10 de outubro de 2012. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:B5A12696 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 064/2012 

 
DECRETO N.º 064 DE 4 DE SETEMBRO DE 2012. 
  

“APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU Nº 
018/2012 – DISPÕE SOBRE o sobre as rotinas e os 
procedimentos para o controle e orientação dos 
trabalhos da Assessoria jurídica, em todos os atos de 
ações jurídica do PODER EXECUTIVO.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES-MT  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal 1208/2006 e, 
Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos e do 
estabelecimento de normas de controle para a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do município, no âmbito do Poder 
Executivo, DECRETA:  
Artigo 1º Fica aprovada a Instrução Normativa SJU n.º 018/2012, 
constante no Anexo I do presente Decreto, que tem por finalidade 
dispor sobre as rotinas e os procedimentos para o controle e 
orientação dos trabalhos da Assessoria jurídica, em todos os atos de 
ações jurídica do município de Chapada dos Guimarães-MT. 
  
.Artigo 2º Caberá à Unidade de Controle Interno prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
Artigo 3º A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Chapada dos Guimarães – MT, 4 de setembro de 2012. 
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FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – CONTROLE 
INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU Nº. 018/2012 

  
“DISPÕE SOBRE as rotinas e os procedimentos para o 
controle e orientação dos trabalhos da Assessoria 
jurídica, em todos os atos de ações jurídica do PODER 
EXECUTIVO.” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 4/9/2012 
ATO APROVAÇÃO: Decreto nº 064/2012 
UNIDADE RESPONSÁVEL: GABINETE DO PREFEITO  
  
CAPÍTULO I  
FINALIDADE  
  
Art. 1º - Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as 
rotinas e os procedimentos para o controle e orientação dos trabalhos 
da Assessoria Jurídica, em todos os atos de ações jurídicas do 
município de Chapada dos Guimarães-MT. 
CAPÍTULO II  
ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2º - Todas as Unidades da administração direta e indireta, quando 
no exercício desta instrução normativa, em especial o Gabinete do 
Prefeito/Assessoria Jurídica. 
CAPÍTULO III  
BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
Art. 3º - Constituição da República DE 1988, Lei Complementar nº 
101/2000, Lei Orgânica Municipal nº 002/2006, Lei nº 581/91 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipal, Lei Municipal 
1.290/2007 - Lei que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do 
Município, Decreto municipal nº 081/2010; Instrução Normativa 
TCE-MT nº 001/2007, Demais legislação correlatas à administração 
pública; 
CAPÍTULO IV  
DA ORIGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA  
  
Art. 4º - Esta instrução normativa origina-se da necessidade de 
orientar e normatizar os procedimentos a serem adotados nos 
processos administrativos e judiciais que tenha como parte a 
Administração Direta e Indireta do Pode Executivo do Município de 
Chapada dos Guimarães – MT. 
CAPITULO V  
RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5º É de competência da Unidade Responsável: 
I -  Promover a divulgação da Instrução Normativa, mantendo-a 
atualizada; 
II -  Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação; 
III -  Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com 
a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão; 
IV -  Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
Art. 6º São responsabilidades das Unidades Executoras: 
I -  Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
  
II - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre as 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
III -  Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 

IV -  Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
Art. 7º São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
I - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II -  Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a Sistema Jurídico, propondo 
alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos controles. 
III – Elaborar check-list de controle. 
CAPÍTULO VI -  
PROCEDIMENTOS  
  
Art. 8º - Para os fins desta Instrução Normativa considera-se, como 
controles legislativo e constitucional para os Projetos de Leis: 
I -  Todos os Projetos de Leis quando oriundos do Poder Executivo 
passarão pelo crivo da Procuradoria Jurídica, a qual deve analisar 
sobre a legalidade do ato, o que abrange a análise da competência 
legislativa, do respeito à constitucionalidade e princípios 
administrativos; 
II -  Os Projetos de Leis oriundos do Legislativo serão objeto de 
análise no campo da competência legislativa, do respeito ao princípio 
da legalidade e do não aumento de despesas, conforme consta no art. 
33 da Lei Orgânica Municipal; 
III.  Elaboração de veto nos termos do art. 36 e seus parágrafos da Lei 
Orgânica; 
Art. 9º – Rotinas na emissão de Pareceres, manifestações e 
práticas de atos de sua competência: 
I -  Receber das Secretarias, no dia seguinte à ata de distribuição ou 
mediante protocolo direto, os procedimentos administrativos, 
requerimentos encaminhados à administração municipal ou outros 
documentos para elaboração de parecer no prazo de três dias mediante 
contra-fé. 
II -  Na emissão de pareceres ou manifestações, analisar verificação de 
competência do solicitante e enquadramento do pedido nos termos 
legais; 
III -  Verificação de existência de enunciados e/ou precedentes no caso 
em análise para elaboração de parecer ou manifestação; 
IV - Se houver pedido de abertura, reconsideração ou recurso no 
âmbito administrativo, proceder ao acompanhamento do 
procedimento apontando os caminhos legais a serem seguidos; 
V - Acompanhamento de processos de sindicância ou administrativos 
de toda espécie visando à garantia dos princípios constitucionais e 
administrativos; 
VI -  Avocar a si o exame de qualquer processo judicial que se 
relacione com qualquer órgão da Administração Direta e Indireta do 
Município; 
VII -  Emitir parecer em minutas de editais em processos de licitação; 
VIII -  Aprovar os termos de convênios e seus respectivos aditivos; 
IX -  Elaborar Contratos administrativos, acordos, ajustes, aditivos e 
outros; 
X - Prestar as orientações jurídicas necessárias ao andamento dos 
trabalhos e desenvolvimento de projetos das Secretarias Municipais; 
XI -  Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder 
Judiciário, nos mandados de segurança em que o Prefeito, os 
Secretários do Município e demais autoridades de idêntico nível 
hierárquico da Administração Centralizada forem apontadas como 
autoridades coatoras; 
XII - Representar o Prefeito sobre providências de ordem jurídicas 
que lhe pareçam reclamadas pelo interesse público e pela boa 
aplicação das leis vigentes; 
XIII - Propor ao Prefeito, aos Secretários do Município e às 
autoridades de idêntico nível hierárquico as medidas que julgar 
necessárias à uniformização da legislação e da jurisprudência 
administrativa; 
XIV -  Requisitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal, 
certidões, cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos 
necessários ao cumprimento de suas finalidades institucionais; 
XV - Propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o 
patrimônio do município ou aperfeiçoar as práticas administrativas; 
XVI -  Representação em Juízo do Município em audiências de 
conciliação e/ou instrução e julgamento, apresentando mandado 
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procuratório ou portaria de nomeação ou documento que lhe faça às 
vezes; 
XVII - Promoção de execução da dívida ativa de natureza tributária 
ou quaisquer outras dívidas que não forem liquidadas dentro do prazo 
legal, pelas vias administrativas e judiciais, conforme as informações 
repassadas pela Secretaria de Fazenda à Procuradoria Jurídica; 
XVIII -  Instruir os processos de desapropriações e de alienações de 
imóveis no interesse público, como também os processos relacionados 
com o Código Brasileiro de Trânsito; 
XIX -  Acompanhamento jurídico de processos administrativos 
externos, Tribunal de Contas e Ministério Público, em que a 
Administração Pública é ré ou autora (defesas, audiências, recursos, e 
outros atos processuais necessários); 
XX - Atender às consultas das autoridades municipais que forem 
formuladas, emitindo parecer a respeito; 
XXI -  Desempenhar outras atribuições que lhe forem delegadas pelo 
Prefeito Municipal. 
XXII -  Transmitir aos Secretários do Município e a outras 
autoridades, diretrizes de teor jurídico, emanadas do Prefeito 
Municipal; 
Art. 10 - Dos prazos: 
I -  Os Prazos a serem observados pela Procuradoria Jurídica são os 
dispostos nas Legislações próprias e pertinentes a cada caso, sejam 
Municipais, Estaduais ou Federais; 
II - Deve-se atentar para os prazos assinalados pelo Poder Judiciário e 
Ministério Público em feitos de sua competência exclusiva; 
III -  O prazo mínimo para expedição de manifestação e pareceres da 
Procuradoria Municipal é de cinco dias, ressalvado a especificidade de 
cada caso, podendo esse prazo ser dilatado conforme a complexidade 
que o caso requeira, devendo ser sempre motivada o ato de 
prorrogação; 
Art. 11 Dos registros próprios - Compete às Unidades de Registro e 
Controle de Feitos da Procuradoria: 
I -  receber, registrar e controlar e movimentação de documentos e 
processos judiciais e administrativos, de competência da Procuradoria; 
II -  manter atualizados os registros de ações e feitos em curso, 
promovidos ou contestados pela Procuradoria; 
III -  organizar e manter atualizados os fichários de acompanhamento 
de ações, bem como colecionar em acervo, as copias dos trabalhos 
elaborados pela Procuradoria; 
IV - manter os seguintes registros: 
a) de autores e litisconsortes; 
b) de ações, de autor e réu, conforme a posição processual do 
Município, do qual constem os dados qualificativos do procedimento, 
inclusive, nome do Procurador responsável pelo feito; 
c) de ações; 
d) das decisões proferidas nas ações em que o Município for parte; 
e) das publicações dos órgãos oficiais referentes às causas em que o 
Município for parte ou interessado, delas fazendo comunicação ao 
Chefe do Poder Executivo, inclusive quanto às audiências e pautas de 
julgamento, que deverão constar de agenda devidamente atualizada; 
V - manter atualizadas as pastas correspondentes às ações ajuizadas; 
VI -  prestar informações às partes, não vedadas em lei e regulamento; 
VII -  colaborar na elaboração do relatório trimestral da Procuradoria; 
VIII -  manter os registros, para os processos administrativos; 
IX -  compilar e manter registro atualizado da legislação referente aos 
assuntos de competência da respectiva Procuradoria, bem como da 
jurisprudência administrativa e judicial; 
X - manter atualizado o arquivo de pareceres proferidos pela 
respectiva Procuradoria em processos administrativos; 
XI -  manter repertório de jurisprudência de interesse da respectiva 
Procuradoria. 
Art. 12- Da Consultoria - Os trabalhos de consultoria residem em: 
I -  emitir pareceres sobre matérias jurídicas submetidas ao exame da 
Procuradoria Geral pelo Prefeito ou Secretário do Município, 
ressalvadas as que forem avocadas pelo Procurador Geral; 
II -  examinar projetos e autógrafos de lei, decretos, portarias, 
contratos, convênio, por solicitação do Prefeito ou Secretários do 
Município; 
III -  elaborar súmulas de seus pareceres, para uniformizar a 
jurisprudência administrativa municipal, solucionando as divergências 
entre órgãos jurídicos da Administração; 
IV -  executar outras atividades correlatas. 

Art. 13 - As consultas formuladas à Procuradoria Geral do Município 
deverão ser acompanhadas dos autos concernentes e instruídas 
adequadamente com manifestações dos órgãos das respectivas 
instituições interessadas. 
Art. 14 - O reexame de qualquer parecer pela Procuradoria dependerá 
de expressa determinação do Chefe do Poder Executivo, à vista de 
requerimento fundamentado. 
Art. 15 - Quando o parecer concluir por medidas a serem tomadas 
pelo órgão consulente, estas, após sua adoção, serão comunicadas por 
escrito à Procuradoria do Município. 
Art. 16 - A Procuradoria Geral do Município somente emitirá parecer 
sobre matéria jurídica de interesse da Administração Indireta ou 
Fundacional, quando por solicitação de qualquer Secretário do 
Município ou despacho do Prefeito; 
Art. 17 - Poderão ser solicitadas informações Técnicas ou pareceres 
jurídicos aos órgãos ou assessorias jurídicas a que o município esteja 
vinculado. 
Art. 18 – Poderá solicitar consultoria a outros profissionais de áreas 
específicas quando o caso tratado demonstrar necessidade. 
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 19 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não eximem 
a observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
Art. 20 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. 
Art. 21 - Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto a Unidade Responsável. 
Art. 22 - O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos 
de auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães - MT. 
Art. 23 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Art. 24 - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. 
  
Chapada dos Guimarães – MT., 1 de outubro de 2012. 
  
MARIA THÂNIA DA SILVA SAMPAIO  
Titular da Unidade de Coordenação do Controle Interno 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:90F9508A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 074/2012 
 
DECRETO N.º 074 DE 4 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

“DISPÕE SOBRE o sobre as rotinas e procedimentos a 
serem observados para a publicação dos atos oficiais, no 
âmbito do Poder Executivo do município de chapada 
dos guimarÃES-MT.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES-MT  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal 1208/2006 e, 
Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos e do 
estabelecimento de normas de controle para a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do município, no âmbito do Poder 
Executivo, DECRETA:  
Artigo 1º Fica aprovada a Instrução Normativa SCO n.º 019/2012, 
constante no Anexo I do presente Decreto, tem por finalidade dispor 
sobre as rotinas e procedimentos a serem observados para a 
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publicação dos atos oficiais, no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Capada dos Guimarães-MT. 
  
.Artigo 2º Caberá à Unidade de Controle Interno prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
Artigo 3º A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Chapada dos Guimarães – MT, 4 de outubro de 2012. 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – CONTROLE 
INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Sco Nº. 019/2012 

  
“DISPÕE SOBRE o sobre as rotinas e procedimentos a 
serem observados para a publicação dos atos oficiais, no 
âmbito do Poder Executivo do município de chapada 
dos guimarÃES-MT.” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 04/10/2012 
ATO APROVAÇÃO: Decreto nº 074/2012 
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1º - Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as 
rotinas e procedimentos a serem observados para a publicação dos 
atos oficiais, no âmbito do Poder Executivo do Município de Capada 
dos Guimarães-MT. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2º - A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades 
da Administração Direta do Poder Executivo da Prefeitura Municipal 
de Chapada dos Guimarães-MT. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 3º - Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I - Redação Oficial: redação oficial é a maneira pela qual o Poder 
Público redige atos normativos e comunicações; 
II – Publicação: ato ou efeito de tornar público, de dar conhecimento, 
de editar; 
III – Atos Oficiais:  as manifestações da vontade da Administração 
Pública, sobre as quais se pretenda legislar, devem ser materializadas 
em forma documental e baixadas por agente capaz, contendo objeto 
lícito e que tenha a forma prescrita e não defesa em lei; 
IV - Unidade Responsável: refere-se à Divisão de Marketing, a qual 
está vinculada à Secretaria de Gabinete do Prefeito; 
V - Unidades Executoras: todas as demais Secretarias e respectivas 
Divisões da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal que se 
submeterão a esta instrução normativa. 
  
CAPÍTULO IV  
BASE LEGAL  
  
Art. 4º Esta instrução normativas tem como instrumento legal e 
regulamentar a Constituição da República, Lei Complementar nº 
101/2000, Lei nº 8.666/1993, Lei Municipal nº 1.290/2007 - Lei que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município, Decreto 
municipal nº 081/2010; Instrução Normativa TCE-MT nº 001/2007, 
Demais legislação correlatas à administração pública; 

O principal instrumento legal e regulamentar que serviu de base para a 
presente Instrução Normativa foi a Constituição Federal de 1988. 
  
CAPÍTULO V  
DA ORIGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA  
  
Art. 5º Esta instrução normativa origina-se da necessidade de orientar 
e normatizar os procedimentos a serem adotados na publicação dos 
atos oficiais no município de Chapada dos Guimarães-MT. 
CAPÍTULO VI  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 6º É de competência da Unidade Responsável: 
I -  Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
II -  Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
III -  Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
IV -  Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; 
V - Fornecer informações aos órgãos interno e externo de controle. 
Art. 7º São responsabilidades das Unidades Executoras: 
I -  Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
II - Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, 
principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o 
aumento da eficiência operacional; 
III -  Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores 
da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
IV - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
  
Art. 8º São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
I -  Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II -  Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
III –  Elaborar check-list de controle. 
  
CAPÍTULO VII  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 9º A redação dos atos oficiais deve atender aos seguintes 
princípios: 
I – Impessoalidade: a redação oficial deve ser isenta da interferência 
da individualidade que a elabora, ou seja, deve haver ausência de 
impressões individuais; 
II – Clareza: os atos oficiais devem ser redigidos de acordo com o 
padrão culto da língua portuguesa, ou seja, livre de idiossincrasias 
lingüísticas, jargões, modismos vocabulares, permitindo, por essa 
razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos os cidadãos; 
III – Formalidade:  esta diz respeito à polidez, à civilidade no próprio 
enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação; 
IV – Padronização: cada ato oficial deve estabelecer uma estrutura e 
um padrão a ser seguido, fazendo com que haja uma uniformidade 
entre os atos oficiais criados pelo ente público; 
V – Concisão: o texto do ato oficial deve transmitir um máximo de 
informações com um mínimo de palavras, eliminando eventuais 
redundâncias ou repetições desnecessárias de ideias; 
VI - Clareza: a redação deve ser realizada visando gerar a 
compreensão imediata, por parte do leitor, da mensagem do ato 
oficial. 
  
Seção I 
Dos Atos Oficiais 
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Subseção I 
Das Leis 
  
Art. 10 - Lei é uma norma ou conjunto de normas jurídicas criadas 
através dos processos próprios do ato normativo e estabelecidas pelas 
autoridades competentes para o efeito. 
Art. 11 - Após a lei municipal ser sancionada pelo Prefeito e ter 
recebido a sanção da Câmara de Vereadores esta deverá ser publicada 
no órgão oficial de publicação do município (o mural da prefeitura, 
jornal oficial da Associação Mato Grossense dos Municípios e/ou no 
portal público da prefeitura na internet) tempestivamente, após a 
assinatura da mesma. 
Parágrafo Único. A publicação será realizada pelo Chefe da Divisão 
de Gabinete. 
Art. 12. O Prefeito Municipal é o único servidor competente para 
firmar leis municipais. 
  
Subseção II 
Dos Decretos 
  
Art. 13 - O decreto é o ato administrativo de competência exclusiva 
do Chefe do Executivo, destinado a prover situações gerais ou 
individuais, abstratamente previstas, de modo expresso ou implícito, 
na lei. 
Art. 14 - Os decretos serão emanados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, e somente este terá competência para expedir tal ato 
oficial. 
Art. 15. O Decreto, após ter sido firmado, será divulgado no órgão 
oficial da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, para 
amplo conhecimento da população, tempestivamente, após a 
assinatura do mesmo. 
Parágrafo Único. A publicação será realizada pelo Chefe da Divisão 
de Gabinete. 
Subseção III 
Das Portarias 
  
Art. 16 - A portaria é um ato normativo com finalidade de estabelecer 
procedimentos relativos à pessoal, organização e funcionamento de 
serviços, além de orientação quanto à aplicação de textos legais. A 
portaria é destinada ao público em geral e a unidades internas. 
Art. 17 - A portaria, quando necessário, será expedido pelo Prefeito 
Municipal. 
Art. 18 - A portaria, após ter sido firmada, será divulgada no órgão 
oficial da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães - MT, para 
amplo conhecimento da população, tempestivamente após a assinatura 
do mesmo. 
Parágrafo Único. A publicação será realizada pelo Chefe da Divisão 
de Gabinete. 
Subseção IV 
Dos Contratos Administrativos 
  
Art. 19 - Contrato Administrativo é o documento que formaliza um 
acordo de vontades firmado entre a Administração pública e o setor 
privado, ou entre órgãos da administração pública, para execução de 
obra, prestação de serviço ou outros objetivos de interesse público. 
§ 1º Os contratos administrativos serão formais, consensuais e 
comutativos. 
§ 2º Não pode haver contrato por prazo indeterminado. 
§ 3º O contrato administrativo deve ser publicado em órgão oficial de 
comunicação para que tenha validade. 
Art. 20 - Os contratos administrativos serão firmados pelo Prefeito 
Municipal e pelo contratado pela Administração Pública. 
  
Art. 21 - O resumo do contrato será publicado pela Divisão de 
Compras em jornal oficial, podendo ser o Diário Oficial da União, 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no Jornal Oficial dos 
Municípios (Jornal confeccionado pela Associação Matogrossense dos 
Municípios) e/ou no Mural da Prefeitura Municipal. 
§ 1º Quando o contrato utilizar recursos financeiros provenientes da 
União deverá ser publicado no Diário Oficial de União. 
§ 2º Quando o contrato utilizar recursos financeiros provenientes do 
Governo do Estado de Mato Grosso deverá ser publicado no Diário 
Oficial de Estado de Mato Grosso. 

§ 3º Quando o contrato utilizar recursos financeiros provenientes, 
exclusivamente do Município, deverá ser publicado no Mural da 
Prefeitura e/ou Jornal Oficial da Associação dos Municípios 
Matogrossense (AMM). 
Art. 22 - O prazo para a realização da publicação do resumo do 
contrato será de no máximo até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura. 
Subseção V 
Dos Termos Aditivos 
  
Art. 23 - O Termo Aditivo é o instrumento jurídico que visa 
suplementar o valor, o prazo, a quantidade ou a qualidade do objeto 
contratado, que passa a integrar o documento principal, o qual poderá 
ser um Convênio, Contrato e/ou Protocolo de Cooperação. 
Parágrafo Único. O aditivo deve mencionar as cláusulas ou itens do 
contrato original a serem alterados e que os demais permaneçam em 
vigor. 
Art. 24 - A publicação do resumo do termo aditivo deverá ser 
realizado até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
Art. 25 - O resumo do termo aditivo deverá ser publicado pela 
Divisão de Compras em jornal oficial, conforme descrito a seguir: 
  
§ 1º Quando o aditivo corresponder a contrato pago com recursos 
provenientes da União deverá ser publicado no Diário Oficial de 
União. 
§ 2º Quando o aditivo corresponder a contrato pago com recursos 
provenientes do Governo do estado de Mato Grosso deverá ser 
publicado no Diário Oficial de Estado de Mato Grosso. 
§ 3º Quando o aditivo corresponder a contrato pago com recursos 
provenientes, exclusivamente do Município, deverá ser publicado no 
Mural da Prefeitura e/ou Jornal Oficial da AMM. 
Subseção VI 
Dos Editais 
  
Art. 26 - O edital é o documento com a finalidade de anunciar ou 
tornar público, via imprensa oficial ou afixação em lugares públicos, 
fato que deve ser conhecido pelo público emgeral. 
Art. 27 - Os editais recebem designação própria segundo seu objetivo 
(licitação, concorrência, concurso para provimento de cargos, citação, 
intimação, notificação etc.). Afinalidade dos editais sempre será 
anunciar ou tornar público fato que deve ser conhecido. 
Parágrafo Único. Os editais de licitação serão publicados conforme 
determina a Lei Federal nº 8.666/1993. 
Art. 28 - O edital será firmado por servidor competente para tal, como 
por exemplo, o Prefeito Municipal, Presidente da Comissão de 
Licitação ou Pregoeiro Oficial do Município, Presidente da Comissão 
de Concurso ou Seletivo Público, Secretário Municipal ou servidor 
público que receba, formalmente, autorização do chefe do poder 
executivo para tal. 
Art. 29 - Todos os editais deverão ser publicados tempestivamente. 
Art. 30 - O veículo de comunicação utilizado para fazer a publicação 
do edital será determinado pela origem dos recursos financeiros que 
serão utilizados para o pagamento do objeto licitado, como disposto a 
seguir: 
I – Recursos financeiros do Governo Municipal: no Mural da 
prefeitura e/ou Jornal Oficial da AMM – MT. 
  
II – Recursos financeiros do Governo Estadual: no Diário Oficial 
do Estado de Mato Grosso. 
III – Recursos financeiros do Governo Federal: no Diário Oficial 
da União. 
  
Subseção VII 
Da Resolução 
  
Art. 31 - A Resolução é o ato normativo com a finalidade de 
complementar e normatizar legislação tributária, orçamentária, 
financeira e de recursos humanos, além de dispor sobre todos os 
assuntos de competência da Prefeitura Municipal. A resolução tem 
como destino o público em geral. 
Art. 32 - Terão competência para assinar uma resolução os seguintes 
cargos, Secretário Municipal, desde que seja sobre o tema de 
responsabilidade de sua pasta, o Prefeito Municipal, o Auditor Público 
Interno da Prefeitura e o Procurador Geral do Município. 
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Art. 33 - As resoluções normativas confeccionadas pela 
Administração Direta do Poder Executivo Municipal deverão ser 
publicadas no portal público da prefeitura na internet e no mural da 
prefeitura. 
Subseção VIII 
Dos Comunicados 
  
Art. 34 - O comunicado é o ato usado para transmitir breve 
informação, interna e externa, de caráter geral. O comunicado tanto 
pode ter natureza normativa quanto informativa. 
Art. 35 - Terão competência para realizar comunicado os cargos de 
chefia superior, sendo os Secretários Municipais e o Prefeito. 
Art. 36 - A publicação ocorrerá no mural público e nas Secretarias 
Municipal interessadas no conteúdo divulgado. 
Subseção IX 
Das Instruções Normativas 
  
Art. 37 - A Instrução Normativa é o documento administrativo 
interno destinado a estabelecer diretrizes e normatizar métodos e 
procedimentos, bem como regulamentar matéria específica 
anteriormente disciplinada, a fim de orientar os dirigentes e servidores 
no desempenho de suas atribuições. 
Art. 38 - As instruções normativas podem ser realizadas pelo 
Secretário Municipal em conjunto com o Chefe da Divisão a ser 
regulamentada ou pelo Auditor Público Interno. 
Art. 39 - A instrução normativa terá validade se houver Decreto 
Municipal, assinado pelo Prefeito, que aprove a referida instrução 
normativa. 
Art. 40 - A instrução normativa deverá ser publicada tempestivamente 
no portal público da prefeitura municipal. 
Art. 41 - O Secretário da pasta responsável pela instrução normativa 
deverá remeter uma via da instrução normativa impressa e uma em 
formato digital à Divisão de Gabinete para ser arquivada e igual 
quantidade ao Chefe da Divisão de Auditoria e Controle Interno para 
que seja realizada a publicação da instrução normativa no portal 
público da prefeitura. 
  
Subseção X 
Do Ofício e do Ofício Circular 
  
Art. 42 - Ofício é o documento que possui a finalidade de comunicar 
ou solicitar algo oficialmente, podendo ser destinado tanto a outros 
órgãos ou pessoas da Administração pública quanto a instituições e 
pessoas do setor privado. 
Art. 43- A diferença entre o ofício e ofício circular é que o ofício 
circular possui um mesmo conteúdo e um mesmo número de controle 
e é endereçado a mais de um destinatário. 
Art. 44. Os Chefes de Divisão poderão confeccionar ofícios referente 
aos assuntos de responsabilidade de sua respectiva Divisão. 
Art. 45. A Divisão de Gabinete deve dar ciência a todos os envolvidos 
com o teor do ofício. 
Art. 46. Pela sua característica o ofício deve ser encaminhado e não 
publicado, pois não tem caráter de interesse geral. 
Subseção XI 
Dos Convênios e Termos de Cooperação 
  
Art. 47. Os Convênios são documentos utilizados para firmar acordos 
entre a Prefeitura e outros órgãos públicos e/ou entidades privadas. 
Art. 48. Destinados às partes envolvidas, o convênio e o termo de 
cooperação são um ajuste entre as partes para assunção de 
compromisso, mediante mútua colaboração, com objetivo de interesse 
comum. 
Art. 49. Os convênios e termos de cooperação só poderão ser 
assinados pelo Prefeito. 
Art. 50. O convênio ou termo de cooperação deverá ser publicado em 
meio de comunicação oficial e compatível com a parte conveniada. 
§ 1º Quando for firmado entre a Prefeitura e a União, deverá ser 
publicado no Diário Oficial da União. 
§ 2º Quando for firmado entre a Prefeitura e o estado de Mato Grosso, 
deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado. 
§ 3º Quando firmado entre a Prefeitura e uma entidade com sede no 
município de Chapada dos Guimarães-MT, deverá ser publicado 
tempestivamente no Mural da Prefeitura e/ou Jornal Oficial da AMM. 

Art. 51. A publicação dos convênios e termos de cooperação será 
realizado pela Divisão de Administração da prefeitura de Chapada dos 
Guimarães-MT. 
  
CAPÍTULO IX  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 52. Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
Art. 53. Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. 
Art. 54. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto a Unidade Responsável. 
Art. 55. O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos de 
auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães-MT. 
Art. 56. A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Art. 57. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. 
  
Chapada dos Guimarães – MT., 1 de outubro de 2012. 
  
MARIA THÂNIA DA SILVA SAMPAIO  
Titular da Unidade de Coordenação do Controle Interno 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:52ECCE89 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 075/2012 

 
DECRETO N.º 075 DE 4 DE OUTUBRO DE 2012. 
  
“INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº. 020/2012 
  

“DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A 
CONTRATAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE APOIO (COPA, TELEFONE, 
MANUTENÇÃO, VIGILÂNCIA, SEGURANÇA 
PATRIMONIAL, ETC.), ESTABELECENDO 
ROTINAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE chapada dos guimarães-mt.”  

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES-MT  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal 1208/2006 e, 
Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos e do 
estabelecimento de normas de controle para a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do município, no âmbito do Poder 
Executivo, DECRETA:  
Artigo 1º Fica aprovada a Instrução Normativa SSG n.º 020/2012, 
constante no Anexo I do presente Decreto, que tem por finalidade 
dispor sobre as rotinas e procedimentos a serem observados para a 
contratação e gerenciamento de serviços de apoio (copa, telefone, 
manutenção, vigilância, segurança patrimonial, etc.), no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Chapada dos Guimarães-MT. 
  
.Artigo 2º Caberá à Unidade de Controle Interno prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
Artigo 3º A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
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do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Chapada dos Guimarães – MT, 4 de outubro de 2012. 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – CONTROLE 
INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SGG Nº. 020/2012 
  
“INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº. 020/2012  
  

“DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A 
CONTRATAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE APOIO (COPA, TELEFONE, 
MANUTENÇÃO, VIGILÂNCIA, SEGURANÇA 
PATRIMONIAL, ETC.), ESTABELECENDO 
ROTINAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE chapada dos guimarães-mt”  

  
VERSÃO: 01 
DATA: 04/10/2012 
ATO APROVAÇÃO: Decreto nº 020/2012 
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETRIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1º - Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as 
rotinas e procedimentos a serem observados para a contratação e 
gerenciamento de serviços de apoio (copa, telefone, manutenção, 
vigilância, segurança patrimonial, etc.), no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Chapada dos Guimarães-MT. 
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2º - A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades 
da Administração Direta do Poder Executivo do Município de 
Chapada dos Guimarães-MT. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 3º - Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I – Serviços Continuados: são aqueles cuja interrupção possa 
comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja 
necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício 
financeiro e continuamente; 
II – Serviços Não Continuados: são aqueles que têm como escopo a 
obtenção de produtos específicos em um período pré-determinado; 
III – Projeto Básico ou Termo de Referência: é o documento que 
deverá conter os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação 
do custo, pela Administração, com a contratação e os elementos 
técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado 
para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e 
fiscalização contratual; 
IV – Unidade de Medida: é o parâmetro de medição adotado pela 
Administração para possibilitar a quantificação dos serviços e a 
aferição dos resultados; 
V – Produtividade: é a capacidade de realização de determinado 
volume de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução 
de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e 
tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as 
condições do local de prestação do serviço; 
VI – Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas 
que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua 
ordem de execução, especificações, duração e frequência; 
VII – Remuneração: é o salário base percebido pelo profissional em 
contrapartida pelos serviços prestados mais os adicionais cabíveis, tais 
como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de 

periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de 
vida e demais que se fizerem necessários; 
VIII – Encargos Sociais e Trabalhistas: são os custos de mão – de - 
obra decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, estimados 
em função das ocorrências verificadas na empresa e das 
peculiaridades da contratação, calculados mediante incidência 
percentual sobre a remuneração; 
IX – Despesas Operacionais Administrativas: são os custos 
indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da 
contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e 
gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de 
um percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e 
trabalhistas, insumos de mão – de - obra e insumos diversos; 
X – Fiscal ou Gestor do Contrato: é o representante da 
Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 
da Lei Federal nº 8.666/1993, para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual, devendo informar a 
Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 
qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor as soluções e 
as sanções que entender cabíveis para regularização das faltas e 
defeitos observados, conforme o disposto nesta Instrução Normativa; 
XI – Repactuação: é a espécie de reajuste contratual que deve ser 
utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão 
de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, de 
modo a garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo estar prevista no instrumento convocatório com 
data vinculada à apresentação das propostas para os custos 
decorrentes do mercado e do acordo ou convenção coletiva ao qual o 
orçamento esteja vinculado para os custos decorrentes da mão de 
obra; 
XII – Acordo de Nível de Serviço – ANS: para os fins desta 
Instrução Normativa, é um ajuste escrito, anexado ao contrato, entre o 
provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis, 
os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas 
adequações de pagamento; 
XIII – Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela 
Administração para a solicitação, acompanhamento e controle de 
tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de serviços, 
especialmente os de tecnologia de informação, que deverá estabelecer 
quantidades estimativas, prazos e custos da atividade a ser executada, 
e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com 
o solicitado; 
XIV - Unidade Responsável: refere-se à Divisão de Administração, a 
qual está vinculada à Secretaria Municipal de Administração; 
XV - Unidades Executoras: todas as demais Secretarias e respectivas 
Divisões da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal que se 
submeterão a esta instrução normativa. 
CAPÍTULO IV  
BASE LEGAL  
  
Art. 4º Os principais instrumentos legais e regulamentares que 
serviram de base para a presente Instrução Normativa foram: a 
Constituição Federal de 1988; Lei Federal nº 8.666/1993;Lei Federal 
nº 10.520/2002; Decreto Federal nº 1.094/1994; e Decreto Federal nº 
2.271/1997. 
CAPÍTULO V  
DA ORIGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA  
  
Art. 5º - Esta instrução normativa origina-se da necessidade de 
orientar e normatizar os procedimentos a serem adotados na 
contratação e gerenciamento de serviços de apoio (copa, telefone, 
manutenção, vigilância, segurança patrimonial, etc.) para o Poder 
Executivo do Município de Chapada dos Guimarães-MT. 
CAPÍTULO VI  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 6º - É de competência da Unidade Responsável: 
I -  Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
II -  Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
III -  Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
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e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
IV -  Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; 
V - Fornecer informações aos órgãos interno e externo de controle. 
Art. 7º - São responsabilidades das Unidades Executoras: 
I -  Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
II -  Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
III - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores 
da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
IV -  Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
Art. 8º - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
I - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
III – Elaborar check-list de controle. 
CAPÍTULO VII  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 9º - As atividades de apoio, tais como, serviço de copa, telefone, 
manutenção, vigilância, segurança patrimonial, dentre outras, poderão 
ser realizadas por servidor efetivo ou através da contratação de 
empresa ou cooperativa especializada para a prestação do referido 
serviço. 
Art. 10 - A solicitação da contratação de prestadora de serviço pode 
originar em qualquer Unidade do Poder Executivo Municipal e deverá 
ser aprovado pelo ordenador de despesa, Prefeito. 
Art. 11 - Após a respectiva autorização do Prefeito será remetido 
autorização para a Comissão Permanente de Licitação iniciar processo 
seletivo. 
Art. 12 - A contratação de serviços de apoio será realizada através de 
processo licitatório, conforme legislação vigente. 
Parágrafo único. O objeto da contratação será definido de forma 
expressa no edital de licitação e no contrato, exclusivamente como 
prestação de serviços, sendo vedada a utilização da contratação de 
serviços para a contratação de mão – de - obra, conforme dispõe o art. 
37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Art. 13 - Serviços distintos devem ser licitados e contratados 
separadamente, ainda que o prestador seja vencedor de mais de um 
item ou certame. 
§ 1º O disposto no caput não impede a adoção de medidas de 
economia processual, tais como a assinatura e publicação conjunta, 
em um mesmo documento, de contratos distintos. 
§ 2º O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para realizar 
serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo objeto, 
assegurando a necessária segregação das funções. 
§ 3º As licitações por empreitada de preço global, em que serviços 
distintos, ou serviços e materiais independentes, são agrupados em um 
único lote, devem ser excepcionais, somente admissíveis quando, 
comprovada e justificadamente, houver necessidade de inter-relação 
entre os serviços contratados, gerenciamento centralizado ou implicar 
vantagem para a Administração. 
§ 4º Para a contratação de serviços deverão ser adotados, 
preferencialmente, os tipos de licitação "menor preço" ou "técnica e 
preço", ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
previstas na legislação. 
Art. 14 - Não será admitida a contratação de empresas, cooperativas 
ou instituições sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos sociais não 
prevejam ou não estejam de acordo com o objeto contratado. 
Parágrafo único. Quando da contratação de cooperativas ou 
instituições sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser 
executado obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de cooperativa, 

ou pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da 
instituição sem fins lucrativos, vedando-se qualquer intermediação ou 
subcontratação. 
Art. 15 - A prestação de serviços de que trata esta Instrução 
Normativa não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
Art. 16 - É vedada a contratação de atividades que: 
I -  sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de 
cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu plano de cargos e 
salários, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se 
tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro 
geral de pessoal; 
II - constituam a missão institucional do órgão ou entidade; e 
III -  impliquem limitação do exercício dos direitos individuais em 
benefício do interesse público, exercício do poder de polícia, ou 
manifestação da vontade do Estado pela emanação de atos 
administrativos, tais como: 
a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas; 
b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou declarações; 
c) atos de inscrição, registro ou certificação; e 
d) atos de decisão ou homologação em processos administrativos. 
Art. 17 - É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar 
atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 
I -  exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação prever o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
II -  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas; 
III -  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
IV –  considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
Art. 18 - A contratação de serviços continuados deverá adotar 
unidade de medida que permita a mensuração dos resultados para o 
pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar 
as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou por postos 
de trabalho. 
§ 1º Excepcionalmente poderá ser adotado critério de remuneração da 
contratada por postos de trabalho ou quantidade de horas de serviço 
quando houver inviabilidade da adoção do critério de aferição dos 
resultados. 
§ 2º Quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho 
ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da 
atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se a realização 
de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem 
estimados originariamente no instrumento convocatório. 
Art. 19 - A Administração não se vincula às disposições contidas em 
Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria 
trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
Art. 20 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não 
manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar 
ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções 
previstas em contrato, sendo vedada a retenção de pagamento se o 
contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o 
tiver prestado a contento. 
Parágrafo único. A Administração poderá conceder um prazo para 
que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 
Art. 21 - O contrato, após adjudicado e homologado pelo Prefeito será 
remetido à Divisão de Contabilidade e Orçamento para que seja 
realizado o devido processo de empenho, liquidação 
e pagamento. 
Art. 22 - O pagamento do valor contratado deverá ser efetuado 
mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
que deverá conter o detalhamento dos serviços executados. 
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Art. 23 - A repactuação de preços, como espécie de reajuste 
contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços 
continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que 
comprovada a majoração dos custos decorrentes da prestação do 
serviço. 
Parágrafo único. A repactuação para fazer face à elevação dos custos 
da contratação que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal, sendo assegurado ao prestador receber 
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
Art. 24 - A contratada deverá encaminhar a Solicitação de 
Repactuação, a qual deverá possuir em anexo a demonstração 
analítica dos custos para análise e aprovação do Ordenador de 
Despesa. 
Art. 25 - A demonstração analítica da alteração dos custos, por meio 
de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 
§ 1º Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer 
exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à 
diferença porventura existente. 
§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal. 
§ 3º As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem 
solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão 
com o encerramento do contrato. 
Art. 26. As repactuações não interferem no direito das partes de 
solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico 
dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
Art. 27. A empresa contratada para a execução de remanescente de 
serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a 
que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus 
preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme 
determina o art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/1993. 
CAPÍTULO VIII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 28 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
Art. 29 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. 
Art. 30 - Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto a Unidade Responsável. 
Art. 31- O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos de 
auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães-MT. 
Art. 32 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Art. 33 - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. 
Chapada dos Guimarães – MT., 1 de outubro de 2012. 
  
MARIA THÂNIA DA SILVA SAMPAIO  
Titular da Unidade de Coordenação do Controle Interno 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:433C90A4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 076/2012 
 
DECRETO N.º 076 DE 4 DE OUTUBRO DE 2012. 

“DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA A 
SEGURANÇA FÍSICA E LÓGICA DOS 
EQUIPAMENTOS, SISTEMAS, DADOS E 
INFORMAÇÕES, ESTABELECENDO ROTINAS 
NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES – MT.” 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES-MT  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal 1208/2006 e, 
Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos e do 
estabelecimento de normas de controle para a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do município, no âmbito do Poder 
Executivo, DECRETA:  
Artigo 1º Fica aprovada a Instrução Normativa STI n.º 021/2012, 
constante no Anexo I do presente Decreto, que tem por finalidade 
dispor sobre as rotinas e procedimentos a serem observados para a 
segurança física e lógica dos equipamentos, sistemas, dados e 
informações no âmbito do Poder Executivo do Município de Chapada 
dos Guimarães –MT. 
  
.Artigo 2º Caberá à Unidade de Controle Interno prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
Artigo 3º A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Chapada dos Guimarães – MT, 4 de setembro de 2012. 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – CONTROLE 
INTERNO  
INSTRUÇÃO NORMATIVA STI Nº. 021/2012 

  
“DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA A 
SEGURANÇA FÍSICA E LÓGICA DOS 
EQUIPAMENTOS, SISTEMAS, DADOS E 
INFORMAÇÕES, ESTABELECENDO ROTINAS NO 
ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES – MT.” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 04/10/2012 
ATO APROVAÇÃO: Decreto nº 076/2012 
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO - SESSÃO DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 
  
CAPÍTULO I  
FINALIDADE  
  
Art. 1º - Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as 
rotinas e procedimentos a serem observados para a segurança física e 
lógica dos equipamentos, sistemas, dados e informações no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Chapada dos Guimarães –MT. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2º - A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades 
da Administração Direta do Poder Executivo do Município de 
Chapada dos Guimarães – MT 
. 
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 3º - Para os fins desta Instrução Normativa considera-se:  
I - Ambiente Lógico: é composto por todo o ativo de informações das 
entidades;  
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II - Segurança lógica: é a forma como um sistema é protegido no 
nível de sistema operacional e de aplicação. Normalmente é 
considerada como proteção contra ataques, mas também significa 
proteção de sistemas contra erros não intencionais, como remoção 
acidental de importantes arquivos de sistema ou aplicação; 
III - Controles lógicos: são barreiras que impedem ou limitam o 
acesso a informação, que está em ambiente controlado, geralmente 
eletrônico, e que, de outro modo, ficaria exposta a alteração não 
autorizada por elemento mal intencionado; 
  
IV - Ambiente Físico: é aquele composto por todo o ativo 
permanente das Unidades integrantes da Administração Direta do 
Poder Executivo Municipal;  
V - Segurança Física: considera as ameaças físicas como incêndios, 
desabamentos, relâmpagos, alagamento, acesso indevido de pessoas, 
forma inadequada de tratamento e manuseio do material; 
VI - Controles Físicos: são barreiras que limitam o contato ou acesso 
direto a informação ou a infraestrutura (que garante a existência da 
informação) que a suporta;  
VII - Comunicação de Dados: é a disciplina da engenharia que trata 
da comunicação entre computadores (sistema computacional) e 
dispositivos diferentes através de um meio de transmissão comum; 
VIII - Controle de Acesso: são restrições ao acesso às informações 
de um sistema de informação; 
IX - Incidente de Segurança: é qualquer evento ou ocorrência que 
promova uma ou mais ações que comprometa ou que seja uma 
ameaça à integridade, autenticidade ou disponibilidade de qualquer 
ativo da Prefeitura Municipal; 
X - Política de Segurança: é um conjunto de diretrizes destinadas a 
definir a proteção adequada dos ativos produzidos pelos Sistemas de 
Informação das entidades; 
XI - Segurança da Informação: preservação da confidencialidade, 
da integridade e da disponibilidade da informação; adicionalmente, 
outras propriedades, tais como autenticidade, responsabilidade, não 
repúdio e confiabilidade, podem também estar envolvidas; 
XII - Back-up: cópias de segurança de arquivos;  
XIII – Firewall:  sistema ou combinação de sistemas que protege a 
fronteira entre duas ou mais redes; 
XIV – Gateway: máquina que funciona como ponto de conexão entre 
duas redes;  
XV – Hackers: pessoa que tenta acessar sistemas de informação sem 
autorização, usando técnicas próprias ou não, no intuito de ter acesso 
a determinado ambiente para proveito próprio ou de terceiros. 
Dependendo dos objetivos da ação, podem ser chamados de Cracker, 
Lammer ou BlackHat; 
XVI - Ameaça: causa potencial de um incidente indesejado, que pode 
resultar em dano para um sistema ou organização;  
XVII - Vulnerabilidade: fragilidade de um ativo ou grupo de ativos 
que pode ser explorada por uma ou mais ameaças; 
XVIII - Mecanismos de Criptografia: permitem a transformação 
reversível da informação de forma a torná-la ininteligível a terceiros. 
Utiliza-se para tal, algoritmos determinados e uma chave secreta para, 
a partir de um conjunto de dados não criptografados, produzir uma 
sequência de dados criptografados. A operação inversa é a decifração. 
XIX - Unidade Responsável: refere-se à Seção de Processamento de 
Dados, a qual está vinculada à Secretaria de Municipal de 
Administração; 
XX - Unidades Executoras: todas as demais Secretarias e respectivas 
Divisões da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal que se 
submeterão a esta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO IV  
BASE LEGAL  
  
Art. 4º - Os principais instrumentos legais e regulamentares que 
serviram de base para a presente Instrução Normativa foram: a 
Constituição da República de 1988; e ABNT NBR ISO/IEC 
17.799/2005. 
  
CAPÍTULO V  
DA ORIGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA  

  
Art. 5º - Esta instrução normativa origina-se da necessidade de 
orientar e normatizar os procedimentos a serem adotados nos 
procedimentos para segurança física e lógica dos equipamentos, 

sistemas, dados e informações no Poder Executivo Municipal de 
Chapada dos Guimarães – MT. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS RESPONSABILIDADES  
  
Art. 6º - É de competência da Unidade Responsável:  
I – Identificar fatores de risco ou insegurança para os equipamentos, 
sistemas e dados; 
II – Criar mecanismos que aumentem a segurança física e lógica dos 
equipamentos, sistemas, dados e informações; 
III –  Testar a segurança física e lógica dos equipamentos, sistemas, 
dados e informações; 
IV –  Sugerir a implementação dos mecanismos de segurança física e 
lógica dos equipamentos, sistemas, dados e informações; 
V - Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
VI -  Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
VII -  Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
VIII -  Elaborar fluxograma dos procedimentos e atividades a serem 
adotados; IX - Fornecer informações aos órgãos interno e externo de 
controle. 
Art. 7º - São responsabilidades das Unidades Executoras: 
I -  Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
II -  Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
III -  Manter a Instrução Normativa à disposição de todos servidores 
da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
IV -  Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações; 
Art. 8º - São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
I -  Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II -  Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
III –  Elaborar check-list de controle. 
CAPÍTULO VII  
DOS PROCEDIMENTOS  
  
Art. 9º - A Seção de Processamento de Dados deverá avaliar o 
sistema de segurança dos ativos a seguir: 
a) ativos de informação: base de dados e arquivos, documentação de 
sistema, 
informações sobre pesquisa, manuais de usuário, procedimentos de 
suporte ou operação, procedimentos de recuperação e informações 
armazenadas; 
b) ativos de software: aplicativos, sistemas, ferramentas de 
desenvolvimento e utilitários; 
c) ativos físicos: equipamentos computacionais, equipamentos de 
comunicação, mídias removíveis e outros equipamentos. 
Art. 10 - A Seção de Processamento de Dados deverá realizar 
análise/avaliação da segurança do sistema de informação, mensurando 
os riscos de forma sistemática, de maneira que se possa estimar a 
magnitude do risco e os mecanismos de controle necessários para a 
redução dos riscos. 
Seção I  
Da Segurança Física  
  
Art. 11 - A Seção de Processamento de Dados deve realizar a 
instalação e proteção dos equipamentos, garantindo que estes sejam 
colocados em local protegido, para reduzir os riscos de ameaças e 
perigos, bem como as oportunidades de acesso não autorizado. 
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Art. 12 - Os equipamentos, informações ou software não deverão ser 
retirados do local instalado e determinado pela Seção de 
Processamento de Dados sem autorização prévia. As seguintes 
diretrizes devem ser levadas em consideração: 
a) os equipamentos, informações ou software não sejam retirados do 
local sem autorização prévia; 
b) os funcionários, fornecedores e terceiros que tenham autoridade 
para permitir a remoção de ativos para fora do local sejam claramente 
identificados; 
c) sejam estabelecidos limites de tempo para a retirada de 
equipamentos do local, e a devolução seja controlada; 
d) sempre que necessário ou apropriado, seja feito um registro da 
retirada e da devolução de equipamentos, quando do seu retorno. 
Parágrafo Único. Podem ser feitas inspeções aleatórias para detectar a 
retirada não autorizada de bens e a existência de equipamentos de 
gravação não autorizados, e impedir sua entrada no local. Tais 
inspeções aleatórias devem ser feitas de acordo com a legislação e as 
normas aplicáveis. 
Art. 13 - Ao se definir o local de instalação dos equipamentos deve-se 
avaliar o nível de segurança e condições dos seguintes fatores: 
a) Riscos de ameaças físicas potenciais, tais como furto, incêndio, 
explosivos, fumaça, água (ou falha do suprimento de água), poeira, 
vibração, efeitos químicos, interferência com o suprimento de energia 
elétrica, interferência com as comunicações, radiação eletromagnética 
e vandalismo; 
b) Condições ambientais, como temperatura e umidade, sejam 
monitoradas para a detecção de condições que possam afetar 
negativamente os recursos de processamento da informação; 
c) Proteção contra raios e todas as linhas de entrada de força e de 
comunicações tenham filtros de proteção contra raios; 
d) Proteção dos equipamentos que processam informações sensíveis, 
a fim de minimizar o risco de vazamento de informações em 
decorrência de emanações. 
  
Art. 14 - Ao se avaliar a segurança física do ambiente deve-se adotar 
mecanismos que restrinjam o acesso físico de pessoas não 
autorizadas, visando prevenir danos e interferências com as 
instalações e informações da organização. 
Art. 15 - As instalações de processamento da informação críticas ou 
sensíveis devem ser mantidas em áreas seguras, protegidas por 
perímetros de segurança definidos, com barreiras de segurança e 
controles de acesso apropriados. 
Parágrafo Único. O nível de proteção do ambiente físico deve ser 
compatível com os riscos identificados. 
Art. 16 - A Seção de Processamento de Dados deve estabelecer os 
perímetros de segurança física para proteger as áreas que contenham 
informações e instalações de processamento da informação. 
Art. 17 - Ao se definir um perímetro de segurança física deve-se levar 
em consideração os seguintes fatores: 
a) Os perímetros de segurança sejam claramente definidos e que a 
localização e a capacidade de resistência de cada perímetro sejam 
compatíveis com os ativos existentes no interior do perímetro, e dos 
resultados da análise/avaliação de riscos; 
b) os perímetros de um edifício ou de um local que contenha 
instalações de processamento da informação sejam fisicamente 
sólidos, ou seja, o perímetro não deve ter brechas nem pontos onde 
poderia ocorrer facilmente uma invasão; convém que as paredes 
externas do local sejam de construção robusta e todas as portas 
externas sejam adequadamente protegidas contra acesso não 
autorizado por meio de mecanismos de controle, por exemplo, barras, 
alarmes, fechaduras etc.; e que as portas e janelas sejam trancadas 
quando estiverem sem monitoração, e que uma proteção externa para 
as janelas seja considerada, principalmente para as que estiverem 
situadas no andar térreo; 
c) sejam construídas barreiras físicas, onde aplicável, para impedir o 
acesso físico não autorizado e a contaminação do meio ambiente; 
d) as instalações de processamento da informação gerenciadas pela 
organização devem ficar fisicamente separadas daquelas que são 
gerenciadas por terceiros. 
Art. 18 - Além da análise realizada nos prédios públicos a Divisão de 
Processamento de Dados deve levar em consideração todas as 
ameaças à segurança representadas por instalações vizinhas, por 
exemplo, um incêndio em um edifício vizinho, vazamento de água do 

telhado ou em pisos do subsolo ou uma explosão na rua e as possíveis 
consequências aos equipamentos e informações asseguradas. 
Art. 19 - Para evitar danos causados por incêndios, enchentes, 
terremotos, explosões, perturbações da ordem pública e outras formas 
de desastres naturais ou causados pelo homem: 
a) os materiais perigosos ou combustíveis devem ser armazenados a 
uma distância segura da área de segurança. Suprimentos em grande 
volume, como materiais de papelaria, não devem ser armazenados 
dentro de uma área segura; 
b) os equipamentos para contingência e mídia de backup fiquem a 
uma distância segura, para que não sejam danificados por um desastre 
que afete o local principal; 
c) os equipamentos apropriados de combate a incêndios sejam 
providenciados e posicionados corretamente; 
d) as áreas seguras não ocupadas devem ser fisicamente trancadas e 
periodicamente verificadas. 
Seção II  
Da Segurança Lógica  
  
Art. 20 - A Seção de Processamento de Dados deve identificar os seus 
requisitos de segurança da informação. Existem três fontes principais 
de requisitos de segurança da informação: 
I -  Uma fonte é obtida a partir da análise/avaliação de riscos para a 
organização, levando-se em conta os objetivos e as estratégias globais 
da organização. Por meio da análise/avaliação de riscos, são 
identificadas as ameaças aos ativos e as vulnerabilidades destes, e 
realizada uma estimativa da probabilidade de ocorrência das ameaças 
e do impacto potencial ao negócio. 
II - Uma outra fonte é a legislação vigente, os estatutos, a 
regulamentação e as cláusulas contratuais que a organização, seus 
parceiros comerciais, contratados e provedores de serviço têm que 
atender, além do seu ambiente sociocultural. 
III -  A terceira fonte é um conjunto particular de princípios, objetivos 
e os requisitos do negócio para o processamento da informação que 
uma organização tem que desenvolver para apoiar suas operações. 
§ 1º Os resultados da análise/avaliação de riscos ajudarão a direcionar 
e a determinar as ações gerenciais apropriadas e as prioridades para o 
gerenciamento dos riscos da segurança da informação, e para a 
implementação dos controles selecionados para a proteção contra 
estes riscos. 
§ 2º A análise/avaliação de riscos deve ser repetida periodicamente 
para contemplar quaisquer mudanças que possam influenciar os 
resultados desta análise/avaliação. 
Art. 21 - Uma vez que os requisitos de segurança da informação e os 
riscos tenham sido identificados e as decisões para o tratamento dos 
riscos tenham sido tomadas, convém que controles apropriados sejam 
selecionados e implementados para assegurar que os riscos sejam 
reduzidos a um nível aceitável. 
Art. 22 - Ao se avaliar a segurança da informação, os seguintes 
termos devem ser considerados: 
I -  Procedimentos para proteger os ativos da organização, incluindo 
informação e software, e a gestão de vulnerabilidades conhecidas; 
II -  Procedimentos para definir ações quando ocorrer o 
comprometimento de quaisquer dos ativos, por exemplo, perda ou 
modificação de dados; 
III -  Integridade; 
IV -  Restrições em relação a cópias e divulgação de informações; 
a) métodos de acesso permitido e o controle e uso de identificadores 
únicos, tais como identificador de usuário e senhas de acesso; 
b) um processo de autorização para acesso dos usuários e privilégios; 
V - Processo para revogar os direitos de acesso ou interromper a 
conexão entre sistemas; 
VI -  Procedimentos para relato, notificação e investigação de 
informações imprecisas, incidentes de segurança da informação e 
violação da segurança da informação; 
VII -  Direitos de propriedade intelectual e direitos autorais e proteção 
de qualquer trabalho colaborativo. 
Art. 23 - A Seção de Processamento de Dados deve criar mecanismos 
de controle de 
acesso através da utilização de senhas de acesso. 
Art. 24. Em relação à criação de senhas deve-se tomar os seguintes 
cuidados: 
I -  manter a confidencialidade das senhas; 
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II -  evitar manter as senhas anotadas, como por exemplo, em papel, 
arquivos ou dispositivos móveis, a menos que elas possam ser 
armazenadas de forma segura e o método de armazenamento esteja 
aprovado; 
III -  alterar senha sempre que existir qualquer indicação de possível 
comprometimento do sistema ou da própria senha; 
IV -  selecionar senhas de qualidade com um tamanho mínimo que 
sejam: 
a) fáceis de lembrar; 
b) não baseadas em nada que alguém facilmente possa adivinhar ou 
obter usando informações relativas à pessoa, por exemplo, nomes, 
números de telefone e datas de aniversário; 
c) não vulneráveis a ataque de dicionário, por exemplo, não consistir 
em palavras inclusas no dicionário. 
V - modificar senhas regularmente ou com base no número de acessos 
(convém que senhas de acesso a contas privilegiadas sejam 
modificadas mais frequentemente que senhas normais, e evitar a 
reutilização ou reutilização do ciclo de senhas antigas; 
VI -  modificar senhas temporárias no primeiro acesso ao sistema; 
VII - não incluir senhas em nenhum processo automático de acesso ao 
sistema, por exemplo, armazenadas em um macro ou funções - chave; 
VIII -  não compartilhar senhas de usuários individuais; 
IX -  não utilizar a mesma senha para uso com finalidades 
profissionais e pessoais. 
Parágrafo Único. Se os usuários necessitam acessar múltiplos 
serviços, sistemas ou plataformas, e forem requeridos para manter 
separadamente múltiplas senhas, convém que eles sejam alertados 
para usar uma única senha de qualidade para todos os serviços, já que 
o usuário estará assegurado de que um razoável nível de proteção foi 
estabelecido para o armazenamento da senha em cada serviço, sistema 
ou plataforma. 
Art. 25 - A geração de cópias de segurança serão realizadas para 
garantir que toda informação e software essenciais possam ser 
recuperados após um desastre ou a falha de uma mídia. Os seguintes 
itens para a geração das cópias de segurança devem ser considerados: 
a) definição do nível necessário das cópias de segurança das 
informações; 
b) produção de registros completos e exatos das cópias de segurança e 
documentação apropriada sobre os procedimentos de restauração da 
informação; 
c) a extensão, por exemplo, completa ou diferencial, e a frequência da 
geração das cópias de segurança reflita os requisitos de negócio da 
organização, além dos requisitos de segurança da informação 
envolvidos e a criticidade da informação para a continuidade da 
operação da organização; 
d) as cópias de segurança sejam armazenadas em uma localidade 
remota, a uma distância suficiente para escapar dos danos de um 
desastre ocorrido no local principal; 
e) deve ser dado um nível apropriado de proteção física e ambiental 
das informações das cópias de segurança, consistente com as normas 
aplicadas na instalação principal; os controles aplicados às mídias na 
instalação principal sejam usados no local das cópias de segurança; 
f) as mídias de cópias de segurança sejam testadas regularmente para 
garantir que elas são suficientemente confiáveis para uso de 
emergência, quando necessário; 
g) os procedimentos de recuperação sejam verificados e testados 
regularmente, de forma a garantir que estes são efetivos e que podem 
ser concluídos dentro dos prazos definidos nos procedimentos 
operacionais de recuperação; 
h) em situações na qual a confidencialidade é importante, cópias de 
segurança sejam protegidas através de encriptação. 
Art. 26 - Visando proteger as informações contidas no sistema lógico 
a Seção de Processamento de Dados não deve permitir o uso de 
máquinas fotográficas, gravadores de vídeo ou áudio ou de outros 
equipamentos de gravação, tais como câmeras em dispositivos 
móveis, salvo em situações em que for expressamente autorizado. 
Art. 27 - Nas situações em que ocorra o encerramento de atividades 
de servidores, funcionários ou terceiros a Seção de Processamento de 
Dados deve assegurar os requisitos de segurança e responsabilidades 
legais existentes e, quando apropriado, responsabilidades contidas em 
quaisquer acordos de confidencialidade e os termos e condições de 
trabalho que continuem por um período definido após o fim do 
trabalho. 

Art. 28 - Ao realizar o encerramento de atividades realizadas por 
funcionários, fornecedores e terceiros deve ocorrer a devolução de 
todos os equipamentos, documentos corporativos e software entregues 
à pessoa. Outros ativos da organização, tais como dispositivos de 
computação móvel, cartões de acesso, software, manuais e 
informações armazenadas em mídia eletrônica, também precisam ser 
devolvidos. 
Art. 29 - No caso em que um funcionário, fornecedor ou terceiro 
compre o equipamento da organização ou use o seu próprio 
equipamento pessoal, a Seção de Processamento de Dados deve adotar 
medidas para assegurar que todas as informações relevantes sejam 
transferidas para a organização e que seja apagada de forma segura do 
equipamento. 
Art. 30 - Caso o funcionário, fornecedor ou terceiro que esteja saindo 
tenha conhecimento de senhas de contas que permanecerão ativas, 
estas devem ser alteradas após um encerramento das atividades, 
mudança do trabalho, contrato ou acordo. 
Art. 31 - A Seção de Processamento de Dados deve garantir que as 
redes sejam adequadamente gerenciadas e controladas, de forma a 
protegê-las contra ameaças e manter a segurança de sistemas e 
aplicações que utilizam estas redes, incluindo a informação em 
trânsito. 
Art. 32 - Funcionalidades de segurança de serviços de rede podem 
ser: 
a) tecnologias aplicadas para segurança de serviços de redes como 
autenticação, encriptação e controles de conexões de rede; 
b) parâmetro técnico requerido para uma conexão segura com os 
serviços de rede de acordo com a segurança e regras de conexão de 
redes; 
c) procedimentos para o uso de serviços de rede para restringir o 
acesso a serviços de rede ou aplicações, onde for necessário. 
Art. 33 - As análises/avaliações de riscos deverão ser realizadas 
periodicamente, para contemplar as mudanças nos requisitos de 
segurança da informação e na situação de risco, ou seja, nos ativos, 
ameaças, vulnerabilidades, impactos, avaliação do risco e quando uma 
mudança significativa ocorrer. 
§ 1º Caso a Prefeitura Municipal realize a contratação de empresa 
especializada para concessão e assistência de software ou 
gerenciamento de rede, a responsabilidade pela criação de 
mecanismos de segurança das informações será da empresa que 
concede o serviço, cabendo a Seção de Processamento de Dados 
avaliar o sistema de segurança e solicitar modificações, quando 
necessário. 
§ 2º Convém que os acordos com terceiros envolvendo o acesso, 
processamento, comunicação ou gerenciamento dos recursos de 
processamento da informação ou da informação da organização, ou o 
acréscimo de produtos ou serviços aos recursos de processamento da 
informação cubram todos os requisitos de segurança da informação 
relevantes. 
Art. 34 - Do armazenamento de documentos e informações. O usuário 
deverá manter sigilo sobre os documentos e informações considerados 
estratégicos, confidenciais ou de interesse particular da administração 
pública municipal. 
Art. 35 - Os documentos e informações considerados estratégicos ou 
confidenciais deverão ser armazenados nos diretórios pessoais em 
pasta devidamente identificada. 
Art. 36 - O usuário deverá informar ao seu superior imediato quando 
informações ou aplicações consideradas estratégicas ou confidenciais 
forem encontradas sem o tratamento de segurança correto. 
Art. 37 - O diretório C: não deverá ser utilizado pelo usuário para 
guardar documentos importantes ou confidenciais, sob risco de perdê-
los a qualquer tempo. Músicas, fotos, vídeos ou imagens também não 
serão permitidos. 
Art. 38 - Os arquivos do diretório C: poderão ser removidos sempre 
que não condizer com assuntos importantes da Administração, 
independentemente do seu conteúdo. 
Art. 39 - Os documentos e informação gerados pelos usuários 
referentes às rotinas de trabalho, no que diz respeito a: alterações, 
gravações e leituras, são de inteira responsabilidade dos usuários do 
arquivo. 
CAPÍTULO VIII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Art. 40 - Os termos contidos nesta Instrução Normativa não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
  
Art. 41 - Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa. 
Art. 42 - Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto a Unidade Responsável. 
Art. 43 - O Controle Interno, por sua vez, através de procedimentos 
de auditoria interna aferirá a fiel observância dos dispositivos desta 
Instrução Normativa a serem cumpridas pela Unidade Responsável e 
pelas Unidades Executoras da estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães - MT. 
Art. 44 - A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de processo 
administrativo para apurar responsabilidade conforme rege o Estatuto 
do Servidor Público Municipal, Código de Ética e demais sanções 
previstas na legislação pertinente à matéria em vigor. 
Art. 45 - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. 
  
Chapada dos Guimarães – MT., 1 de outubro de 2012. 

  
MARIA THÂNIA DA SILVA SAMPAIO  
Titular da Unidade de Coordenação do Controle Interno 

  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:671BE5E4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
DECRETO 080/2012 

 
Estabelece as condutas vedadas aos servidores e agentes 
públicos municipais a serem observadas no período 
eleitoral e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLÍDER , Estado de Mato 
Grosso, CELSO PAULO BANAZESKI  no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, 
Considerando a necessidade de serem expedidas regras claras que 
versem sobre a probidade e moralidade administrativa dos servidores 
e agentes públicos no período eleitoral de 2012; 
Considerando o disposto nos art. 73 a 78 da Lei nº. 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 c/c o que dispõe a Resolução TSE nº. 23.370, de 
13/12/2011, que fixam as condutas vedadas aos agentes públicos em 
campanhas eleitorais; 
Considerando que, mesmo sendo as eleições de 2012 afetas apenas à 
circunscrição municipal o pleito eleitoral recomenda posturas morais, 
corretas e éticas de servidores e agentes públicos para que seja 
garantida a igualdade e o equilíbrio entre todos os candidatos e, por 
fim; 
Considerando a imperiosa necessidade de proteger e tornar eficaz o 
princípio igualitário entre partidos e candidatos, assim como 
resguardar a probidade administrativa, a moralidade para o exercício 
do mandato, a normalidade da prestação dos serviços públicos 
municipais e a própria legitimidade das eleições. 
  
DECRETA:  
Art. 1º. São proibidas aos agentes públicos municipais, servidores ou 
não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos no pleito eleitoral de 2012, sem 
prejuízo das vedações dispostas na legislação eleitoral: 
I  – ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou 
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração 
direta ou indireta do Município, a exemplo de veículos, prédios 
públicos, materiais de expediente, copiadoras etc.; 
II  – usar materiais ou serviços, custeados pelo governo municipal em 
benefício de candidato, partido político ou coligação; 

III  – ceder servidor público ou empregado da administração direta ou 
indireta municipal, ou usar de seus serviços para comitês de campanha 
eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário 
de expediente normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver 
licenciado; 
IV  – fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público 
municipal; 
V – Utilizar qualquer tipo de propaganda eleitoral, dentro das 
repartições públicas municipais a exemplo de cartazes, placas, etc. 
§ 1º. Reputa-se agente público quem exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades 
da administração pública direta, indireta ou fundacional do município 
(Lei nº. 9.504/97, art. 73, § 1º). 
§ 2º. O descumprimento ao disposto no artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso e sujeitará o infrator as 
penalidades prescritas nas normas acima citadas, sem prejuízos de 
outros procedimentos cabíveis. 
Art. 2º. Caberá ao Poder Público Municipal exercer a permanente 
fiscalização e cumprimento das disposições do presente Decreto, bem 
como do disposto nos arts. 73 a 78 da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 c/c o que dispõe a Resolução TSE n.º 23.370, de 13/12/2011. 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Colider/MT, 14 de setembro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:07AD0055 
 

DEPARTAMENTO DE PROJETOS 
LEI 2632/2012 

 
Projeto de Lei nº 598/2012 
Autor: Verª. Ismaili Donassan – Vice-Presidente 

  
LEI Nº. 2632/2012 
  

“ALTERA A REDAÇÃO E ACRESCENTA 
PARAGRAFO ÚNICO NO ART. 35 DA LEI Nº 
1.676/2005” 

  
O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Colíder aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
“Art. 1º. O art. 35 da Lei Municipal nº 1.676/2005, passa a vigorar 
com a redação abaixo descrita e acrescido do parágrafo único: 
Art. 35 . Fica expressamente proibido a exploração dos serviços 
de táxi na cidade de Colider-MT. por veículos licenciados em 
outros municípios, ressalvando os táxis que chegam por conta de 
viagem intermunicipal, desde que tenha sido iniciada na cidade 
onde foi licenciado ou proveniente de outras cidades. 
Parágrafo único – A infringência do dispositivo constante do 
“caput” deste artigo, sem prejuízos das imposições previstas na 
Lei nº 2.088/2008, o veículo poderá ser apreendido e multado, 
tudo a cargo da Guarda Municipal, a que fica assegurada a 
competência para assim proceder.  
  
Art. 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições contrárias.” 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colider-MT, em 09 de outubro de 
2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal de Colider-mt 
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Publicado por: 
Deise da Silva Aragão 

Código Identificador:866689D5 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DECONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2011 

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2011 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 18 
de outubro de 2012, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; -Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
-Conta corrente (Banco do Brasil) 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 18 de outubro de 2012. 
Os candidatos convocados são: Cargo/Função: 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DO PSF BOM JESUS 
Conceição Felix da Silva 3º Classificada 
  
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2012, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 01 de dezembro de 2011 podendo ser 
prorrogado uma vez, por igual período. 
Colíder/MT, 10 outubro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:7D093493 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
DECRETO Nº. 446/GP/12, DE 10 DE OUTUBRO DE 2012. 

  
Súmula: “Convoca Candidatos Aprovados no Edital do 
Concurso Público Nº 001/2011 da Prefeitura Municipal 
de Colniza-MT.” 

  
NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal do Município de Colniza – 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Edital de Concurso Público nº 001/2011; 
  
- considerando a homologação do resultado final do Concurso 
Público, pelo Decreto nº 107/2012 de 27/03/2012, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso em 30/03/2012; 
  
- considerando a necessidade do provimento de Cargos Públicos 
Efetivos; 
  
- considerando o disposto no item 7. (sete) do Edital do Concurso 
Público nº. 001/2011 de 17/11/2011; 
  
DECRETA:  

  
Art. 1°.  Ficam convocados os candidatos aprovados no Concurso 
Público, para os Cargos abaixo relacionados, para se apresentarem na 
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal, na 
Av. Tarumã nº 116, bairro Centro, em Colniza-MT, Estado de Mato 
Grosso, fone: (66) 3571-1000, 3571 2227 ou 3571-1315, no período 
de 10/10 a 10/11, no horário de 07hs as 13hs, pessoalmente ou por 
procurador munido de instrumento de Procuração, podendo o prazo 
ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do 
interessado. 
  
01. CARGO: MEDICO VETERINÁRIO – SEDE  
  

CANDIDATO  INSCRIÇÃO  MÉDIA FINAL  CLASSIFICAÇÃO  

CLEBER FERNANDO ANANIAS 01699 7,25 1º 

  
Art. 2º - Os candidatos deverão se apresentar com os seguintes 
documentos reproduzidos por cópias autenticadas em Cartório: 
  
• Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 
(dezoito) anos; 
• Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Arts. 12 e 37, I da 
CF/88); 
• Certidão de Casamento ou Nascimento; 
• Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
• Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
• Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF) 
• Cartão do PIS/PASEP; 
• Comprovante de votação nas duas últimas eleições que antecederem 
à posse; 
• Título de Eleitor; 
  
10- Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da 
Comarca do domicílio dos últimos cinco 
anos, relativa à existência ou inexistência de ações cíveis e criminais 
(com trânsito em julgado); 
11- Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
12- Atestado de Saúde Física e Mental (Pré�Admissional) expedido 
de acordo com exigências da 
Administração Municipal pela junta médica oficial do município; 
13- 01 (uma) fotos 3x4, colorida e recente; 
14- Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
15- Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
16- Comprovante de Escolaridade; 
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17- Declaração contendo endereço residencial; 
18- Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
19- Declaração de Bens; 
20- Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
do cargo em que exercerá sua função. 
  
Art. 3º - Se o candidato convocado não se apresentar para fazer 
entrega da documentação, no prazo estabelecido por este Decreto, será 
considerado DESISTENTE do direito de ser nomeado para o cargo ao 
qual foi aprovado no Concurso Público.  
  
Art. 4º - Após a apresentação de toda a documentação, a lotação será 
feita pela Exma Srª Prefeita Municipal juntamente com os secretários, 
obedecendo a ordem de classificação e as necessidades de cada 
secretaria. 
  
Art. 5º. Se o candidato não tomar posse no cargo, o Decreto de 
Nomeação será revogado, ficando caracterizado a desistência do 
candidato. 
  
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se; 
Publique-se e 
Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de COLNIZA-MT, em 10 de outubro 
de 2012. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
ADRIANA SPREY PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração 
174/2009 
Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001. 

Publicado por: 
Simone Cristina Roncaglia 

Código Identificador:A92FB598 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO CPL Nº 54/2012 
 
Objeto: a prestação pela CONTRATADA, através de profissionais da 
ciência jurídica, mediante as cláusulas e condições estabelecidas neste 
instrumento dos serviços de advocacia, assessoria e consultoria 
jurídica, promovendo aconselhamento legal, acompanhamento 
técnico, pareceres, consultas e toda a assistência necessária na 
regularização fundiária urbana no Município de Confresa/MT. 
Vigência: até 31/12/2012 
Data de Assinatura: 30/05/2012 
Contratado: FERREIRA LEITE E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
S/S 
Contratante: PREFEITURA DE CONFRESA - GASPAR 
DOMINGOS LAZARI 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:2A19582E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
2012004787 

 
Objeto:Fornecimento Materiais eletricos 
Data de Assinatura: 28/08/2012 
Valor Global: 5.702.348,83 
Prefeitura de Confresa - Prefeitura de Rio Verde 
Contratada: Eletrica Radiante - Materiais Eletricos LTDA - EPP 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:249510E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 042/2012 
 

“DECLARA PONTO FACULTATIVO NOS 
EXPEDIENTES ADMINISTRATIVOS DA 
PREFEITURA DE CONFRESA NOS DIAS 08 E 09 
DE OUTUBRO DE 2012, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa-
MT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, 
inciso V da Lei Orgânica do Município, 

  
CONSIDERANDO a utilização de servidores municipais pela 
Justiça Eleitoral nos trabalhos inerentes às eleições municipais do 
dia 07 de outubro de 2012; 
  
CONSIDERANDO a utilização de veículos e prédios (escolas) da 
Administração Municipal no mesmo evento, necessários ao bom 
andamento dos trabalhos da Justiça Eleitoral; 
  
CONSIDERANDO que tais fatos influem no normal funcionamento 
dos trabalhos da Administração Municipal; 
  
D E C R E T A: 
  
Art.1º - Fica declarado ponto facultativo nos expedientes da Prefeitura 
de Confresa nos dias 08 e 09 de outubro de 2012, não abrangendo os 
serviços de atividades essenciais: 
  
Hospital Municipal 
Serviços de Saúde em geral 
Serviços de Limpeza 
Vigilância Patrimonial 
Departamento de Tributos. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Confresa-MT, 05 de outubro de 
2012. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:AE07ED5D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PORTARIA MUNICIPAL Nº. 382 DE 24 DE SETEMBRO DE 

2012 
 

DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE AULAS 
ADICIONAIS A SERVIDORES PUBLICOS 
MUNICIPAIS E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Le 
RESOLVE, 
Art. 1º - Atribuir a servidora CLEUZA BARBOSA GUERRERO , 
matrícula nº. 1955, CPF 365.461.581-49, 20 (vinte) aulas adicionais a 
serem ministradas na Escola municipal “Carlos Masson Netto”. As 
aulas adicionais iniciaram em 24/09/2012 a 08/10/2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se. 
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Curvelândia-MT, 24 de Setembro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:BBA3023F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PORTARIA MUNICIPAL Nº. 385 DE 01 DE OUTUBRO DE 

2012 
 

DISPOE SOBRE CONCESSÃO DE AFASTAMENTO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE A SERVIDOR, 
PÚBLICO MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA, Prefeito Municipal de Curvelândia - 
MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei e; 
  
Considerando o disposto na Lei Municipal 008/2001 artigo (Regime 
Jurídico), e Lei Complementar 024/2005 Artigo 15 (Regime Próprio) 
dos Servidores Públicos do Município, Curvelândia – MT); 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a servidora LUZIA SOARES DA SILVA 
matrícula funcional nº. 331, efetiva no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, AFASTAMENTO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE,  por 30 (trinta) dias, conforme 
atestado médico datado de 01/10/2012. 
Parágrafo Primeiro: conforme parágrafo único da Lei Complementar 
nº 08/2001, o servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá 
dedicar-se a qualquer outra atividade remunerada, sob pena de ter 
cassada a Licença. 
Parágrafo Segundo: A partir do 31º dia da data do afastamento, a 
remuneração da segurada será de responsabilidade do Regime de 
Previdência Municipal – CURVELÂNDIA-PREV  – Fundo 
Municipal de Previdência Social do Município de Curvelândia-MT, 
Conforme previsto no Artigo 15 da Lei Complementar 024/2005 de 
23 de novembro de 2005. 
Parágrafo Terceiro: O pagamento do Auxilio doença pelo Regime de 
Previdência Municipal – CURVELÂNDIA-PRE  está condicionado a 
apresentação do Laudo Médico Pericial, com perícia realizada e 
aprovada pela comissão medica pericial do município. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçã, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e cumpre-se. 
  
Curvelândia - MT, 01 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:54A038D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 386 DE 01 DE OUTUBRO DE 2012 
 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS NORMAIS 
A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E, DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
especialmente a Lei Complementar nº 08/2001, em seus artigos 72 ao 
80. 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Municipal PAULIANE DE LIMA 
SILVA, matrícula funcional 1723, efetiva no cargo AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria Municipal de Educação 

Cultura, Esporte e Lazer 30 (trinta) dias de Férias Normais, relativo ao 
período aquisitivo de: 2010/2011 a partir de 01/10/2012, com retorno 
para o dia 31/10/2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e cumpre-se. 
Curvelândia-MT, 01 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:9A41D6EE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 395 DE 09 DE OUTUBRO DE 2012 
 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS NORMAIS 
A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E, DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
especialmente a Lei Complementar nº 08/2001, em seus artigos 72 ao 
80. 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Municipal ELIZIA ANTONIA DE 
ALMEIDA, matrícula funcional 968, estável no cargo Agente 
Comunitária de Saúde, lotado na Secretaria Municipal de Saúde 30 
(trinta) dias de Férias Normais, relativo ao período aquisitivo de: 
2010/2011 a partir de 09/10/2012, com retorno para o dia 09/11/2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e cumpre-se. 
Curvelândia-MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:D6345615 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 383 DE 26 DE SETEMBRO DE 
2012 

 
DISPOE SOBRE CONCESSÃO DE AFASTAMENTO 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE A SERVIDOR, 
PÚBLICO MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA, Prefeito Municipal de Curvelândia - 
MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei e; 
  
Considerando o disposto na Lei Municipal 008/2001 artigo (Regime 
Jurídico), e Lei Complementar 024/2005 Artigo 15 (Regime Próprio) 
dos Servidores Públicos do Município, Curvelândia – MT); 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a servidora SUELI BARBOSA DA SILVA 
matrícula funcional nº. 1672, efetiva no cargo de Professor I 
(Pedagogia), lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, AFASTAMENTO PARA  TRATAMENTO DE 
SAÚDE, por 30 (trinta) dias, conforme atestado médico datado de 
26/09/2012. 
Parágrafo Primeiro: conforme parágrafo único da Lei Complementar 
nº 08/2001, o servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá 
dedicar-se a qualquer outra atividade remunerada, sob pena de ter 
cassada a Licença. 
Parágrafo Segundo: A partir do 31º dia da data do afastamento, a 
remuneração da segurada será de responsabilidade do Regime de 
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Previdência Municipal – CURVELÂNDIA-PREV  – Fundo 
Municipal de Previdência Social do Município de Curvelândia-MT, 
Conforme previsto no Artigo 15 da Lei Complementar 024/2005 de 
23 de novembro de 2005. 
Parágrafo Terceiro: O pagamento do Auxilio doença pelo Regime de 
Previdência Municipal – CURVELÂNDIA-PRE , está condicionado 
a apresentação do Laudo Médico Pericial, com perícia realizada e 
aprovada pela comissão medica pericial do município. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e cumpre-se. 
  
Curvelândia - MT, 26 de Setembro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:A95D0FA8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PORTARIA MUNICIPAL Nº. 388 DE 09 DE OUTUBRO DE 

2012 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE ASSESSOR DE 
APOIO INSTITUCIONAL – CLASSE I, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Exonerar o Sr. JOÃO DENEIR FERREIRA , matrícula 
funcional 1928, do cargo de ASSESSOR DE APOIO 
INSTITUCIONAL – CLASSE I, a partir de 09 de Outubro de 2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
R E G I S T R E – S E, P U B LI Q U E – S E e C U M P R A – S E  
Curvelândia - MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:CB7EE631 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 388 DE 08 DE OUTUBRO DE 2012 
 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS NORMAIS 
A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E, DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
especialmente a Lei Complementar nº 08/2001, em seus artigos 72 ao 
80. 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor VALTER CARLOS DA SILVA, 
matrícula funcional 502, efetivo no cargo Professor I (Pedagogia), 
eleito no cargo de Diretor Escolar , lotado na Secretaria Municipal de 
Educação Cultura, Esporte e Lazer 30 (trinta) dias de Férias Normais, 
relativo ao período aquisitivo de: 2010/2011 a partir de 08/10/2012, 
com retorno para o dia 07/11/2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e cumpre-se. 
  
Curvelândia-MT, 08 de Outubro de 2012. 
  
 

MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:3C7501D4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 389 DE 09 DE OUTUBRO DE 
2012 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Exonerar o Sr. GILSEMAR SIDNEI GOLONI  matrícula 
funcional 1865, do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a partir de 09 de Outubro de 2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
R E G I S T R E – S E, P U B LI Q U E – S E e C U M P R A – S E  
Curvelândia - MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:3C9DD10D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 390 DE 09 DE OUTUBRO DE 
2012 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
COORDENADOR DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE, 
Art. 1º - Exonerar o Sr. FABIO DOS SANTOS LARANJEIRA , 
matrícula funcional 1936, do cargo de COORDENADOR DE 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CRAS, a partir de 09 de Outubro de 2012 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
R E G I S T R E – S E, P U B LI Q U E – S E e C U M P R A – S E  
Curvelândia - MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:77764CF0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 393 DE 09 DE OUTUBRO DE 
2012 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE GERENTE DE 
EDUCAÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
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RESOLVE, 
Exonerar a Sra. ANTONIA APARECIDA DANTAS DA SILVA , 
matrícula funcional 1869, do cargo de GERENTE DE 
EDUCAÇÃO , lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer, a partir de 09 de Outubro de 2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE  
  
Curvelândia - MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:1C34CE89 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 394 DE 09 DE OUTUBRO DE 2012 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E LAZER, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
MAURY SOUZA DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-
MT, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE, 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ANTONIA APARECIDA DANTAS DA 
SILVA , brasileira, filha de Nair Dantas da Rocha e Armando Pereira 
da Silva, natural de Fatima do Sul - MS, nascida em 12/05/1970, 
portador da cédula de Identidade RG 652228 SSP/MT, CPF 
458.562.811-87, para exercer o cargo de SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E 
LAZER , lotado(a) na mesma Secretaria, a partir de 09 de Outubro de 
2012, em conformidade com a Lei Municipal 236/2008 de 11 de 
agosto de 2008 e Lei Complementar n° 40/2009 de 21 de dezembro de 
2009. 
Art. 2°  - A nomeada receberá a título de subsídio, o valor mensal de 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), conforme previsto na Lei 
Municipal n°. 236/2008 de 11 de agosto de 2008. 
Art. 3°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
Registre-se, Publica-se e Cumpre-se 
  
Curvelândia - MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
MAURY SOUZA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Tereza da Rocha Silva 

Código Identificador:8084DBA6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 150/2012 
 
PORTARIA MUNICIPAL N.º150/2012  
  
DATA: 10 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

SUMULA: Dispõe Sobre POSSE DE CANDIDATO 
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI, PREFEITO 
MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das atribuições legais, e tendo em vista o resultado 
final do Concurso Público deste Município, nos termos do Edital de 

Concurso n.º 001/2012 e o disposto no artigo 37, II da Constituição 
Federal e, 
  
Considerando a realização do Concurso Público nº001/2012, para 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo deste Município, 
estabelecido no Edital n.º 01/2012; 
  
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio do 
Decreto Municipal n.º 020/2012 do Prefeito Municipal; 
  
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento; 
  
Considerando o Edital de convocação de candidato nº018/2012 e; 
  
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Público Municipais; 

  
RESOLVE:  

  
Artigo 1.º Empossar em caráter efetivo: 
  
§1º o Sr. ZIEL ALVES DA ROSA, para exercer o cargo de 
OPERADOR DE MAQUINA III – 40 HORAS/SEMANAIS, 
lotado na Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e terá como Regime 
Previdenciário, a Previdência Própria do Município de Feliz Natal - 
FELIZ PREVI e o Regime Jurídico será o Estatutário. 
  
Artigo 2.º Será considerado desistente o candidato empossado que 
não comparecer para exercício do cargo no prazo de 15(quinze) dias a 
contar da data da posse. 
  
Artigo 3.º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4.º Revogam – se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  
ESTADO DE MATO GROSSO 
Em 10 DE OUTUBRO de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE - SE 
CUMPRA-SE  

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:0BC6C700 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º32/2011 

 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00. 
Contratada: A Empresa CONSTRUTOTA UNIVERSO LTDA, 
estabelecida a rua Elsio Gonçalves de Aguiar, S/N, Centro, na cidade 
de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, inscrita no 
CGC/MF sob o n.º 11.628.192-00 neste Ato representada pelo Srº 
CARLOS ROBERTO BIANCHI, inscrito no CPF/MT sob o n.º 
411.536.001-00, e no RG n.º 0.563.817-8 SSp/MT, residente e 
domiciliado á Rua 7 de Setembro n.º818, Centro, na Cidade de São 
José dos Quatro Marcos – MT. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto ADITIVAR A 
CLÁUSULA VII – do inicio e duração. 
JUSTIFICATIVA: A Administração se sentiu na obrigação de 
promover a renovação do contrato em epigrafe por razões que não foi 
liberado o recurso do convênio em sua totalidade. 
VIGENCIA: 20/07/2012 até 20/11/2012. 
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Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:A3EBB5A7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º 016/2009 

 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00. 
Contratado: EMERSON ALVES SOARES, inscrito no CPF sob o 
N.º 769.314.121-91, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
0733137-1, Expedido pela Secretaria de Segurança Pública de Mato 
Grosso, brasileiro, casado, residente na Avenida Maria Auxiliadora 
Grissolia, condomínio, Cuiabá – Mato Grosso. 
OBJETO: Aditivar a Cláusula VI – do início e Duração. Reajustar o 
valor contratado na forma do item 3.2 do contrato original na ordem 
de 6,5285%. 
JUSTIFICATIVA: A administração promove a renovação do 
Contrato em epígrafe por razões de necessidades dos Serviços de 
Contabilidade Pública, e por se tratar de profissional que exerce suas 
atribuições em cumprimento ao contrato original, e também 
considerando que o Profissional que exerce suas atribuições em 
cumprimento ao contrato original, e também considerando o 
profissional contábil efetivo do município atualmente exerce o cargo 
eletivo de Prefeito Municipal. 
VIGÊNCIA: 14/02/2011 á 16/02/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:EB8D4171 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 028/2012 
 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00. 
Contratado: A Empresa CONSTRUTORA UNIVERSO LTDA 
estabelecida a rua Elsio Gonçalves de Aguiar, S/N, Centro, Na cidade 
de São José dos Quatro Marcos Estado de Mato Grosso, inscrita no 
CGC/MF sob o n.º 11.628.192/0001-00 neste ato representada pelo 
Sr. CARLOS ROBERTO BIANCHI, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
411.536.001-00, e RG n.º 0.563.817-8 SSP/MT, residente e 
domiciliado á rua 7 de Setembro n.º 818, Centro, na Cidade de São 
José dos Quatro Marcos Estado de Mato Grosso. 
OBJETO:  Aditivar a Cláusula VII – do inicio e Duração. 
JUSTIFICATIVA: A administração se sentiu na obrigação de 
promover a renovação do contrato em epigrafe por razões que não foi 
liberado o recurso do convênio em sua totalidade. 
VIGENCIA: 06/07/2012 á 05/11/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:6D24E61E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º32/2011 
 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00. 
Contratada: A Empresa CONSTRUTOTA UNIVERSO LTDA, 
estabelecida a rua Elsio Gonçalves de Aguiar, S/N, Centro, na cidade 
de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, inscrita no 
CGC/MF sob o n.º 11.628.192-00 neste Ato representada pelo Srº 
CARLOS ROBERTO BIANCHI9, inscrito no CPF/MT sob o n.º 
411.536.001-00, e no RG n.º 0.563.817-8 SSp/MT, residente e 
domiciliado á Rua 7 de Setembro n.º818, Centro, na Cidade de São 
José dos Quatro Marcos – MT. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto ADITIVAR A 
CLÁUSULA VII – do inicio e duração. 
JUSTIFICATIVA: A Administração se sentiu na obrigação de 
promover a renovação do contrato em epigrafe por razões que não foi 
liberado o recurso do convênio em sua totalidade. 
VIGENCIA: 28/11/2011 até 26/03/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:6B0E1185 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 051/2012 

 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00. 
Contratado: A firma F E J EVANGELISTA ME, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 36.852.349/0001-70 localizada a Avenida dos Imigrantes n.º 
2285 Glória D’ Oeste, Estado de Mato Grosso, Representado neste ato 
pelo Srº FRANCISCO EMILSON DE JESUS EVANGELISTA, 
brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 806.609 Expedida 
pela Secretaria de Segurança Publicado estado de Mato Grosso e CPF 
n.º 415.243.551-49, residente e domiciliado na cidade de Glória D’ 
Oeste/MT. 
OBJETO: O objeto do presente instrumento é Contratar empresas 
para AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES, conforme solicitação das 
Secretarias Municipais de Obras, Saúde e Administração com as 
características e especificações constantes deste edital. 
LOTE 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
MONTE CASTELO D’ OESTE 
ITEM  QUANT/DIA  UNID  ESPECIFICAÇÃO  

01 Até 15 Unidade 

Refeição Servidas no local composta de: arroz, feijão, 
batatas fritas, legumes, macarrão, banana frita, farofa, 
e um tipo de carne, OBS: estas refeições serão servidas 
no local. 

  
GLÓRIA D’ OESTE 
ITEM  QUANT/DIA  UNID  ESPECIFICAÇÃO  

01 Até 15 Unidade 

Refeição Servidas no local composta de: arroz, 
feijão, batatas fritas, legumes, macarrão, banana 
frita, farofa, e um tipo de carne, OBS: estas refeições 
serão servidas no local. 

  
LOTE 02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
MONTE CASTELO D’ OESTE 
ITEM  QUANT/DIA  UNID  ESPECIFICAÇÃO  

01 Até 15 Unidade 

Refeição Servidas no local composta de: arroz, 
feijão, batatas fritas, legumes, macarrão, banana 
frita, farofa, e um tipo de carne, OBS: estas refeições 
serão servidas no local. 

  
E) O FORNECIMENTO SERÁ CONFORME A NECESSIDADE 
DO MUNICÍPIO, MEDIANTE REQUISIÇÕES. 
VALOR: Os preços apresentados pelos licitantes serão fixo e 
irreajustáveis. A contratante pagará a contratada à importância fixa de: 
R$ 14,80 (Quatorze reais E Oitenta Centavos) a Unidade. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
ORGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 301 – ATENÇÃO BÁSICA 
PROGRAMA: 0077 – GESTÃO DO SUS 
PROJETO ATIVIDADE: 2.027 – MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
ORGÃO: 05 – SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS E 
SERVIÇOS URBANOS 
UNIDADE: 02 – DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS E 
SERVIÇOS URBANOS 
FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0003 – ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO 
PROJETO ATIVIDADE: 2.007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
DA SEC. MUNICIPAL DE ADM. 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
ORGÃO: 03 – SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 
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SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0003 – ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO 
PROJETO ATIVIDADE: 2.007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
DA SEC. MUNICIPAL DE ADM. 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
  
VIGENCIA: 17/08/2012 á 31/12/2012. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:CFFDFF0F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 063 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Revoga Decreto e 043/2012 e da outras 
providencias.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 043/2012 o qual concede Gratificação 
salarial de 64% ao Servidor Jorge Valmir Boelter, ocupante do cargo 
em comissão de Encarregado de Divisão da Divisão de Programas e 
Projetos, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Trabalho, do Município de Itanhangá. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:664ACFD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 064 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 
 

SÚMULA: “Revoga Decreto e 033/2012 e da outras 
providencias.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 033/2012 o qual concede Gratificação 
salarial de 95% ao Servidor Airton Zampieri , portador do CPF 
737.460.539-00, lotado na Secretaria Municipal de Obras Viação e 
Serviços Públicos, do Município de Itanhangá. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  

CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:2F44A9A7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 065 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Revoga Decreto e 045/2011 e da outras 
providencias.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 045/2011 o qual concede Gratificação 
salarial de 25% (vinte e cinco por cento) a Servidora Vania Luis de 
Mello ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo do 
Município de Itanhangá. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:9A8E5AB9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 066 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Revoga Decreto e 087/2011 e da outras 
providencias.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 087/2011 o qual concede Gratificação 
salarial de 50% (cinqüenta por cento) a Srª Tatiane Alves dos Santos, 
portadora do CPF nº 311.383.378-70 e RG nº 371496226 SSP/SP 
ocupante do cargo de Encarregado da Unidade Municipal de Cadastro 
e Junta do Serviço Militar CC-6. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:C9D32CCA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 067 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 
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SÚMULA: “Revoga Decreto e 086/2011 e da outras 
providencias.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 086/2011 o qual concede Gratificação 
salarial de 50% (cinqüenta por cento) ao Servidor Luiz Alberto de 
Melo ocupante do cargo de Motorista de Ônibus do Município de 
Itanhangá. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:B00956E8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 068 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Revoga Decreto e 083/2011 e da outras 
providencias.” 
  

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 083/2011 o qual concede Gratificação 
salarial de 20% (vinte por cento) a Servidora Jaine Regina da Silva 
Campagnolo, portadora do CPF nº 006.674.421-03 e RG nº 
08634297 SSP/MT, servidora efetiva nomeada através da Portaria 
185/2011. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:531D22ED 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 069 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Revoga Decreto e 043/2011 e da outras 
providencias.” 
  

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  

Art 1°  Fica revogado o decreto 043/2011 o qual concede Gratificação 
salarial de 65% (sessenta e cinco por cento) ao Servidor Lorival 
Correa Godinho ocupante do cargo de Mecânico de maquinas e 
veículos pesados do Município de Itanhangá. 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:33D7B157 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 070 /2012 DATA 08 DE OUTUBRO DE 2012 
 

SÚMULA: “Revoga Decreto e 088/2010 e da outras 
providencias.” 
  

Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pela Lei Complementar 024/2009 e 
suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar 
002/2005 e Lei Orgânica Municipal. 
DECRETA:  
Art 1°  Fica revogado o decreto 088/2010 o qual concede Gratificação 
salarial de 43% (quarenta e três por cento) ao servidor Leonardo 
Rafael Altimari ocupante do cargo Efetivo de Agente de Fiscalização 
do Município de Itanhangá 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, 08 de Outubro de 
2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe 
  
CAMILLA FERREIRA ARAÚJO GOUVEIA BELLO 
Assessora Jurídica 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:AAD94186 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 185/2012 
 
O Prefeito do Município de Itiquira, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 6°, I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 
41/2003, combinado com art. 82, incisos I, II, III e IV, da Lei n.º 675, 
de 18 de março de 2010, que rege a previdência municipal, Lei n.º 
684/2010 que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos dos profissionais da Educação; Lei Complementar nº 
068/2010 que dispõe sobre o estatuto e o plano de cargos, carreira e 
remuneração dos profissionais da educação básica do municio de 
Jauru, alterada pela Lei Complementar n°. 074/2011, Decreto n.º 
028/2011 e Decreto n.º 025/2012 que dispões sobre os reajustes 
anuais; 
  
Resolve: 
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Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, em favor do Sr. Libio Faustino Franco, brasileiro, 
casado, portador do RG n.º 02462249 - SSP/MT e do CPF n.º 
127.661.351-20, residente e domiciliado neste município, servidor 
Efetivo, no cargo de Professor, na Secretaria Municipal de Educação, 
devidamente matriculado sob o n.º 404, com proventos integral, 
conforme processo administrativo do ITIPREV , n.º 
2012.04.000014P, a partir de 01/09/2012 , até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2012, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
ITIQUIRA/MT, 12 de setembro de 2012. 
  
ERNANE JOSÉ SANDER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:2DF3E1FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
Modalidade: CHAMADA PÚBLICA nº 001/2012 
Tipo:  Menor Preço 
Interessada: Prefeitura Municipal de Itiquira – MT. 
  
OBJETO: – AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL . 
  
A Comissão Permanente de Licitação juntamente com a Secretária de 
Educação da Prefeitura Municipal de Itiquira-MT, torna público aos 
interessados que a licitação modalidade de CHAMADA PÚBLICA  
Nº 001/2012, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , cuja abertura 
ocorreu 10/10/2012, 10h00min, na sede da Prefeitura Municipal de 
Itiquira – MT obteve o seguinte resultado: LICITAÇÃO DESERTA.  
  
Itiquira - MT, 10 de outubro de 2012. 
  
MARIA DA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA CAMPOS 
Secretária Municipal de Educação 
  
MARIA CRISTINA PEREIRA VIEIRA  
Presidente da Comissão Perm. de Licitação  

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:B3D4B1BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESOLUÇÃO 05/2012 
 
A Comissão Eleitoral do CMDCA após todas as etapas para a seleção 
de candidatos ao Conselho Tutelar conforme preconiza a Lei 
Municipal 1180/2009, resolveconsidera aptos para concorrerem ao 
pleito eleitoral do Conselho Tutelar os seguintes candidatos: 
  
1. Claudete de França Feitosa; 
2. Edna Maria Martins;  
3. Ester Shuenquener; 
4. Helky Tais Alves dos Santos; 
5. Juliana M. de L. Bortolini;  
6. Marisa Pereira Lima; 
7. Rosinete Lemes de Almeida; 
8. Simone Rodrigues M. de Sousa; 
9. Sueli Regina de Almeida; 

10. Tatiana Gonçalves Pereira. 
  
JACIARA, 08 DE OUTUBRO DE 2012 
Comissão Eleitoral 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:5C856A9A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 167/2012 
 
CONTRATANTE : Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: 
MFF DA SILVA ME ,; OBJETO: Registro de preços para 
eventual aquisição de moveis, Utensílios e Eletrodomésticos para 
Prefeitura Municipal de Jaciara/MT ; PRAZO: 12(doze) meses; 
DOTAÇÃO : As despesas decorrentes da contratação, objeto desta 
Licitação, correrão à conta de Dotações Orçamentárias, conforme a 
Secretaria que o solicitar, mediante a disponibilidade orçamentária; 
VALOR GLOBAL: R$ 150.195,90; ASSIN: 03/09/ 2012;  
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:2331F365 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 168/2012 

 
SOUZA MEI ,; OBJETO: Registro de preços para eventual 
contratação de Técnico em Sonorização para operação do sistema 
de áudio e vídeo de centro de convenções do município de Jaciara-
MT ; PRAZO: 12(doze) meses; DOTAÇÃO : As despesas 
decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta de 
Dotações Orçamentárias, conforme a Secretaria que o solicitar, 
mediante a disponibilidade orçamentária; VALOR GLOBAL: R$ 
24.116,40; ASSIN: 11/09/ 2012;  
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:3A66815D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 169/2012 

 
CONTRATANTE : Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: 
JOAO BORGES FILHO MEI ,; OBJETO: Registro de preços 
para eventual contratação de empresa para realização de 
transporte de passageiros para Prefeitura Municipal de Jaciara; 
PRAZO: 12(doze) meses; DOTAÇÃO : As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta de Dotações 
Orçamentárias, conforme a Secretaria que o solicitar, mediante a 
disponibilidade orçamentária; VALOR GLOBAL: R$ 72.500,00; 
ASSIN: 24/09/ 2012;  
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:459538E6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO Nº. 001/2012 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 064/2012 
 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: LUIZ 
VIDAL GONÇALVES ME; OBJETO : Acréscimo de 
QUANTITATIVOS ; VALOR: R$ 2.358,48, Permanecem inalteradas 
e em vigor as demais cláusulas referentes a Ata de Registro de Preços 
nº. 064/2012; ASSIN: 10/09/2012; 
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MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:0CB9E8AC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO Nº. 001/2012 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 065/2012 
 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO JOÃO 
PAULO FERREIRA STOPPA & CIA LTDA-ME; OBJETO : 
Acréscimo de QUANTITATIVOS; VALOR : R$ 1.472,00 . 
Permanecem inalteradas e em vigor as demais cláusulas referentes a 
Ata de Registro de Preços nº. 065/2012; ASSIN: 10/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:232560D6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO 001/2012 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 085/2012 
 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: , 
CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA; OBJETO : ACRÉSCIMO DE 
QUANTITATIVOS ; VALOR: R$ 1.250,00. Permanecem inalteradas 
e em vigor as demais cláusulas referentes a Ata de Registro de preços 
nº. 085/2012; ASSIN: 19/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:C65EE106 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO 001/2012 A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 141/2011 
 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: , C 
ROBERTO SILVA COMERCIO ME; OBJETO : ACRÉSCIMO 
DE QUANTITATIVOS ; VALOR: R$ R$ 24.495,40. Permanecem 
inalteradas e em vigor as demais cláusulas referentes a Ata de 
Registro de preços nº.141/2011; ASSIN: 13/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:B32C767A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL 001/2012 AO 

CONTRATO N.º 050/2012 
 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO:  TIAGO 
RODRIGUES FARIAS; OBJETO : PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO até 31 de dezembro de 2012 . Permanecem inalteradas e em 
vigor as demais cláusulas referentes ao Contrato nº. 050/2012; 
ASSIN: 10/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:D86C6047 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL 002/2012 AO 

CONTRATO N.º 107/2012 

CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: 
PAVIPAR CONSTRUÇÕES LTDA; OBJETO : 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO até 31 de dezembro de 2012. 
Permanecem inalteradas e em vigor as demais cláusulas referentes ao 
Contrato nº. 107/2012; ASSIN: 20/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:01683905 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL 002/2012 AO 
CONTRATO N.º 120/2012 

 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: , 
UASHINGTON PAIM NETO DE ASSUNÇÃO E CIA LTDA; 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO até 31 de dezembro de 
2012. Permanecem inalteradas e em vigor as demais cláusulas 
referentes ao Contrato nº. 120/2012; ASSIN: 10/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:E51832FD 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL 001/2012 AO 
CONTRATO N.º 121/2012 

 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: TIAGO 
RODRIGUES FARIAS; OBJETO ALTERAÇÃO DE 
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA E PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO até 31 de dezembro de 2012. Permanecem inalteradas e em 
vigor as demais cláusulas referentes ao Contrato nº. 121/2012; 
ASSIN: 05/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:75378D9E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL 004/2012 AO 
CONTRATO N.º 043/2011 

 
CONTRATANTE : Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: LEÃO 
& FERREIRA DA SILVA LTDA; OBJETO : Adequação de 
quantidades, acréscimo de serviços . Permanecem inalteradas e em 
vigor as demais cláusulas referentes ao Contrato nº. 043/2011; 
ASSIN: 10/09/2012; 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Teixeira Alves Moura 

Código Identificador:547AB1A7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO N°. 329/2012 

 
Partes: MUNICÍPIO DE JURUENA  e a empresa FDF 
CONSTRUÇÕES. 
  
Objeto: Prestação de serviço de mão de obra na confecção de meio-
fio em torno do lago municipal, sito a Avenida 04 de Julho, Bairro 
Vila Nova no Município de Juruena. 
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Valor: R$ 4.250,00 (quatro mil duzentos e cinquenta reais). 
  
Dotação Orçamentária: 235-15.452.0019.2032.3.3.9.0.39.00.0-
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Duração: 60 (sessenta) dias. 
  
Data da Assinatura: 11 de Setembro de 2012. 
  
Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT. 
  
Juruena – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
BERNARDINHO CROZETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:E8A07F9B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - OUTUBRO/2012 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  2º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
53/2012 
CONTRATADO:  COOPERATIVA DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DE SORRISO 
DATA: 09/10/2012 
MOTIVO ADITIVO:  ADITIVO DE VALOR 
VALOR ADITIVADO:  4.803,14(QUATRO MIL OITOCENTOS E 
TRÊS REAIS E QUATORZE CENTAVOS) 
Nº NE/ANO: 12055/2012 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:02A3A727 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - OUTUBRO/2012 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
308/2012 
CONTRATADO:  SECCO INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MOVEIS LTDA 
DATA: 09/10/2012 
MOTIVO ADITIVO:  PRORROGAÇÃO DE PRAZO E ADITIVO 
DE VALOR 
VALOR ADITIVADO:  2.461,00(DOIS MIL QUATROCENTOS E 
SESSENTA E UM REAIS) 
Nº NE/ANO: 12053/2012, 12054/2012 
VIGENCIA:09/11/2012 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
CRC/MT – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:6C6051F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES - OUTUBRO/2012 

 
TIPO DE ALTERAÇÃO Nº:  1º Termo de Aditivo de Contrato Nº 
198/2012 
CONTRATADO:  ORION TURISMO LTDA 
DATA: 09/10/2012 
MOTIVO ADITIVO:  ADITIVO DE VALOR 
VALOR ADITIVADO:  40.003,00 (QUARENTA MIL E TRES 
REAIS) 
Nº NE/ANO: Empenhos realizados conforme retirada de materiais 
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente da CPL 
  
ADÉRCIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
Crc/mt – 0071130-9 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em exercício 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:96FCBCEC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 031/2012 

 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para execução de 
serviços de conformação e cascalhamento de determinadas estradas 
vicinais no município de Lucas do Rio Verde – MT. 
Data da Sessão: 30/10/2012. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:00 horas 
do dia 25/10/2012. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 30/10/2012. 
Edital Completo: Disponível no endereço: Av. América do Sul, Nº 
2500 S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78 455 
000 Fone : 65 3549 8300 e no Site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 30/10/2012. 
Lucas do Rio Verde MT, 10 de outubro de 2012. 
  
  
JOSÉ LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Sirlei Amaro da Silva 

Código Identificador:2D369A60 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 059/2012 
 
DECRETO 059/2012 
Data 05 de Outubro de 2012. 
  

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO 
DE EMPENHOS INSCRITOS EM RESTO A 
PAGAR E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
  

O Senhor Adalberto Navair Diamante, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por Lei; 
DECRETA 
Art. 1º - Ficam cancelados os empenhos inscritos em restos a pagar 
referentes aos exercícios financeiros de 2008 e 2010, conforme 
relação e justificativa: 
  

N.E /ANO CREDOR VALOR N.E JUSTIFICATIVA 
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2895/2008 Sergio Lima Oliveira - ME 523,14 Saldo licitação não utilizado 

7393/2010 Anschau & anschau Ltda - ME 1.060,78 N.E empenhado em duplicidade 

  
§ 1º - Para todos os restos a pagar acima citados, foi verificado junto 
ao setor financeiro e contábil de que não havia o instrumento legal 
para se efetuar o pagamento (nota fiscal, recibo) que confirmasse a 
realização do serviço/venda, bem como alguns casos se tratavam de 
duplicidade, e saldos de licitação não utilizados. 
Art.2º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marcelândia, Estado de Mato 
Grosso, 05 de Outubro de 2012. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:A4AB6CDD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RREO - ANEXO V 

 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-
Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 
  

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS  

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2012 

Jan a Ago 
2011 

a) RECEITAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ.)(I) 

1.418.000,00 1.418.000,00 362.889,54 1.223.564,23 804.597,09 

RECEITAS CORRENTES 1.418.000,00 1.418.000,00 362.889,54 1.223.564,23 804.597,09 

Receita de Contribuições 771.000,00 771.000,00 61.891,48 279.068,38 292.753,00 

Pessoal Civil 771.000,00 771.000,00 61.891,48 279.068,38 286.454,47 

Contribuição de Servidor Ativo 
Civil 

749.500,00 749.500,00 60.811,36 274.747,90 282.379,75 

Contribuição de Servidor 
Inativo Civil 

1.500,00 1.500,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista 
Civil 

20.000,00 20.000,00 1.080,12 4.320,48 4.074,72 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 6.298,53 

Compensação Prev. entre o 
RGPS e o RPPS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 630.000,00 630.000,00 299.502,99 937.031,17 503.215,79 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores 
Mobiliários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 630.000,00 630.000,00 299.502,99 937.031,17 503.215,79 

Outras Receitas Correntes 17.000,00 17.000,00 1.495,07 7.464,68 8.628,30 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(II) 

1.117.000,00 1.117.000,00 159.027,74 579.472,80 496.439,31 

REPASSES PREV. PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT 
(III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO 
RPPS (IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS 
PREV-RPPS 
(V)=(I+II+III+IV) 

2.535.000,00 2.535.000,00 521.917,28 1.803.037,03 1.301.036,40 

DESPESA 
PREVIDENCIÁRIAS  

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2012 

Jan a Ago 
2011 

c) DESPESAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ)(VI) 

1.318.000,00 1.318.000,00 141.670,34 550.548,26 438.188,79 

ADMINISTRAÇÃO 228.000,00 228.000,00 20.924,42 96.566,23 72.814,85 

Despesas Correntes 208.000,00 208.000,00 20.924,42 92.195,75 72.814,85 

Despesas de Capital 20.000,00 20.000,00 0,00 4.370,48 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.090.000,00 1.090.000,00 120.745,92 453.982,03 365.373,94 

Pessoal Civil 1.090.000,00 1.090.000,00 120.745,92 453.982,03 365.373,94 

Aposentadorias 350.000,00 350.000,00 43.567,46 171.159,84 140.763,62 

Pensões 320.000,00 320.000,00 37.132,80 149.628,86 138.915,20 

Outros Benefícios 
Previdenciários 

420.000,00 420.000,00 40.045,66 133.193,33 85.695,12 

Outras Despesas 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.009,60 

RESERVA DO RPPS(VIII) 1.358.000,00 1.358.000,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 
PREV-
RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 

2.676.000,00 2.676.000,00 141.670,34 550.548,26 440.198,39 

RESULTADO PREV.(X)=(V-
IX) 

-141.000,00 -141.000,00 380.246,94 1.252.488,77 860.838,01 

SALDO DAS 
DISPONIBILIDADES 

FINANCEIRAS E  
INVESTIMENTOS DO 

RPPS 

3º BIM/2012 

PERÍODO REFERÊNCIA  

2011 2012 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 5.007,87 7.291,78 20.560,92 

Investimentos 6.383.779,25 7.779.245,51 8.996.857,62 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

INTRA- ORÇAMENTÁRIAS 
-RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2012 

Jan a Ago 
2011 

RECEITAS CORRENTES 1.258.000,00 1.258.000,00 159.027,74 591.023,28 572.415,12 

Receita de Contribuições 1.117.000,00 1.117.000,00 159.027,74 579.472,80 496.439,31 

Pessoal Civil 1.047.000,00 1.047.000,00 100.538,08 465.376,30 397.384,65 

Contribuição Patronal de 
Servidor Ativo Civil 

1.047.000,00 1.047.000,00 100.538,08 465.376,30 397.384,65 

Contribuição Patronal de 
Servidor Inativo Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de 
Pensionista Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

70.000,00 70.000,00 58.489,66 114.096,50 99.054,66 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 16.509,11 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 16.509,11 

Receitas de Valores 
Mobiliários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 141.000,00 141.000,00 0,00 11.550,48 59.466,70 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-
Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 
  

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2012 

Jan a Ago 
2011 

TOTAL DAS RECEITAS 
PREV. INTRA-ORÇAMEN. 

1.258.000,00 1.258.000,00 159.027,74 591.023,28 572.415,12 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Ago 
2012 

Jan a Ago 
2011 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:  

 
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:EAC92B53 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RGF - ANEXO IV  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
2012 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES 
REALIZADAS 
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Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 6.706.070,64 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A 
RCL 

0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
SOBRE A RCL 

0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

16,00 

LIMITE DEFINI DO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

7,00 

FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:ABBC5F20 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA Nº 365 DE 09 DE OUTUBRO DE 2010 

 
PORTARIA Nº 365 DE 09 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS A SEREM 
OBSERVADOS E ADOTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PARA O 
ENCERRAMENTO DO PRESENTE EXERCÍCIO, 
BEM COMO MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE 
DESPESAS VISANDO A TRANSIÇÃO DE 
GOVERNO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

APARECIDO DONIZETI DA SILVA , Prefeito do Município de 
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas 
legais atribuições; Considerando a necessidade de adequar os gastos 
administrativos em diversos níveis, respeitando os limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; Considerando que o Orçamento Municipal 
para o exercício de 2012 encontra-se restringido; Considerando a 
necessidade de acompanhar os limites financeiros, desenvolvendo 
ações que visam a aplicação dos recursos públicos com eficiência, 
eficácia e efetividade, contribuindo pela compatibilidade da execução 
da despesa com vistas a transição de governo, resolve baixar a 
seguinte: 
  
P O R T A R I A 
  
CAPÍTULO I  
DOS PROCEDIMENTOS PARA ENCERRAMENTO DE 
EXERCÍCIO  
  
SEÇÃO I 
DAS COMPRAS, AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS E EMISSÃO 
DE NOTAS DE EMPENHO 
  
Art. 1º - A Secretaria Municipal de Administração deverá realizar um 
estudo prévio e planejar suas aquisições de bens e insumos 
necessários à manutenção essencial das demais Secretarias de governo 
em conjunto com a comissão de transição. 
Art. 2º - As despesas de vinculação legal ou contratual referente a 
Convênios e Programas, poderão ocorrer desde que haja 
disponibilidade financeira. 
Art. 3º - Só serão autorizadas aquisições e contratações não essenciais 
às manutenções se devidamente justificadas e autorizadas pelo Sr. 
Prefeito Municipal. 

Art. 4º - As notas de empenho do exercício de 2012 serão emitidas até 
o dia 30 de novembro de 2012, ressalvados os casos abaixo 
discriminados: 
I – quando se tratar de despesas com pessoal, encargos com 
amortizações de dívida interna ou obrigações patronais; 
II – despesas com água, luz, telefone e outras despesas pertinentes ao 
funcionamento das atividades essenciais de saúde, educação, 
assistência social e infra – estrutura básica de caráter urgente e 
necessário; 
III – procedimentos licitatórios em andamento. 
Parágrafo Único: A liquidação das despesas de que trata o “caput” 
deste artigo, deverá ocorrer até o dia 07/12/2012. 
  
SEÇÃO II  
DA ANULAÇÃO DOS SALDOS DE EMPENHOS 
ESTIMATIVOS E GLOBAIS NÃO LIQUIDADOS  
  
Art. 5º - Serão anulados até o dia 14 de dezembro do corrente 
exercício os seguintes empenhos: 
I – estimativos com saldo; 
II – ordinários e globais cujos materiais não entregues e serviços não 
prestados, com observância ao disposto pelos Artigo 359-B e 359-F 
do Decreto-Lei nº 2.848 de 1940 (ambos incluídos pela Lei Federal 
10.028/2000) e ao disposto pelo artigo 42 da Lei Complementar 
101/2000; 
  
SEÇÃO III  
DOS PAGAMENTOS DO EXERCÍCIO DE 2012 
Art. 6º - Os pagamentos de despesas do exercício e de restos a pagar 
somente serão realizados até o dia 21/12/2012, com exceção às 
despesas relativas à pessoal, encargos sociais, amortização da dívida, 
despesas com água, luz, telefone, correio, ressalvados os casos em que 
haver disponibilidade financeira. 
  
SEÇÃO IV 
DA INSCRIÇÃO DAS DESPESAS EMPENHADAS EM 
RESTOS A PAGAR 
  
Art. 7º - Todas as despesas devidamente empenhadas até o dia 
31/12/2012 serão escrituradas em restos a pagar nos termos do Artigo 
36 da Lei Federal 4.320/64: 
I - como restos a pagar processados desde que forem liquidadas até o 
dia 31/12/2012; 
II – Como restos a pagar não processados quando se tratar de despesa 
empenhada e não liquidada até 31/12/2012, desde que se refiram a 
recursos de convênios ou programas da União, do Estado ou 
Município cujos recursos não tenham ingressado na conta corrente do 
município. 
  
SEÇÃO V 
DO REGISTRO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 8º - Serão registradas em 2012, nas devidas rubricas de 
arrecadação, as receitas que ingressarem nas contas bancárias até o dia 
31/12/2012. 
Art. 9º . - Serão registradas em 2012, as receitas de convênios, de 
programas da União e do Estado cuja liberação não se deu até o dia 
31/12/2012 desde que os Órgãos e Entidades transferidoras de 
recursos tenham informado nos termos da Portaria MF/STN nº 447 de 
13 de setembro de 2002: 
a) nota de empenho; 
b) nota de liquidação ou congênere; 
c) nota de inscrição em restos a pagar, ou; 
d) demonstrativos que tragam essas informações. 

  
SEÇÃO VI  
DOS INVENTÁRIOS  
  
Art. 10. - A Secretaria Municipal de Administração providenciará 
consolidação do inventário, sua conferência com o banco de dados 
existente e emitirá os termos de responsabilidade e movimentação dos 
bens nos termos do Artigo 94 a 96 da Lei Federal 4.320/64. 
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Art. 11. - A Secretaria Municipal de Administração encaminhará uma 
via do inventário ao Departamento de Contabilidade até o dia 
15/01/2013 para que seja apensado ao Balanço Geral do Município 
Art. 12. - O Departamento de Tributação e Fiscalização informará o 
Departamento de Contabilidade, em relatório sintético, o total da 
Dívida Ativa inscrita em 31/12/2012, até o dia 15/01/2013. 
  
CAPÍTULO II  
DAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE DESPESAS 
  
SEÇÃO I 
CONCESSÕES DE DIÁRIAS 
  
Art. 13. – Ficam suspensas as concessões de diárias a todos os 
funcionários da municipalidade com exceção dos casos de extrema 
necessidade e as destinadas a motoristas de ambulâncias para 
transporte de pacientes com devido encaminhamento médico. 
§ 1º - Considera-se de extrema necessidade aqueles em que houver 
necessidade imperiosa, seja para fazer face a motivo de força maior ou 
ações que possam acarretar prejuízo manifesto. 
§ 2º - As diárias que venham a atender a caso de extrema necessidade, 
somente serão expedidas com autorização expressa do Prefeito 
Municipal. 
  
SEÇÃO II  
DAS HORAS EXTRAS 
  
Art. 14. – Ficam suspensas as concessões de horas extras no âmbito 
da Prefeitura Municipal, sendo somente permitido o serviço 
extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 02 (duas) horas por jornada, conforme 
Art. 172 da LC nº 008/98. 
  
SEÇÃO III  
DA CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM ESPÉCIE E 1/3 
DE FÉRIAS EM ABONO PECUNIÁRIO  
  
Art. 15. – Fica vedada a conversão de licença prêmio em espécie bem 
como o pagamento de 1/3 de férias em abono pecuniário, revogando-
se a Portaria nº 186/2012. 
  
SEÇÃO IV 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E 
TELEFONIA  
  
Art. 16. – Determina a todos os setores da Administração Municipal 
que procedam à redução da utilização de aparelhos de ar refrigerado e 
todos que são considerados de elevado consumo elétrico, adotando-se 
as seguintes medidas: 
I- Apagar sempre as lâmpadas, quando sair do ambiente de trabalho, 
mesmo que seja por pouco tempo. 
II- Manter as portas e janelas sempre fechadas em ambientes 
climatizados; 
III- Desligar os aparelhos de ar condicionado sempre que a 
temperatura ambiente assim o permitir; 
IV- Manter os aparelhos de ar condicionado desligados pelo menos 
por 2 (duas ) horas de expediente, ficando a fixação do(s) período(s) a 
cargo de cada chefe de departamento ou encarregado do setor; 
V- Manter desligado a iluminação de corredores e as dos 
departamentos, desde que não atrapalhe o atendimento ao público e o 
desenvolvimento das atividades; 
VI- Desligar os terminais de computadores ao encerrar o expediente, 
inclusive o nobreak 
  
Art. 17. – Os gastos com telefonia fixa e móvel deverão ser limitados 
pelos diversos setores da Administração Municipal, observando-se os 
horários de tarifa de valor menor para interurbanos e, não podendo em 
espécie nenhuma ser utilizado para uso particular. 
Parágrafo Único – Não aplica-se ao disposto neste artigo os casos de 
extrema necessidade e emergência, que possam acarretar prejuízos ao 
Município. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. - Compete a Secretaria Municipal de Finanças a 
responsabilidade no cumprimento desta Portaria e demais normas 
orçamentárias e financeiras. 
Art. 19. – As medidas de que trata esta Portaria, terá duração até a 
data de 31 de dezembro de 2012, podendo ser prorrogada caso persista 
a necessidade. 
Art. 20. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 
186/2012. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 09 de 
outubro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:8700C6F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ADITIVO  
 
1º Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 001/2011 - Celebrado 
entre a Câmara Municipal de Nobres - MT e a Empresa Ágili 
Softwares Para Área Pública Ltda. Objeto: Prorrogação do prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços nº 001/2011 até a data de 30 
setembro de 2013. Data 25 de setembro de 2012. Assinam – Manoel 
Fermino Pinho – Presidente da Câmara Municipal de Nobres e Ágili 
Softwares Para Área Pública Ltda – Luiz Carlos Nunes - contratado. 

 
Publicado por: 

Viviany Turque Pacheco 
Código Identificador:51404953 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 123/2012 
 

Dispõe sobre a correção (erro material), ocorrido na 
portaria de exoneração nº 118/2011. 

  
O Sr. José Carlos da Silva, Prefeito do Município de Nobres, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
CONSIDERANDO erro material ocorrido na Portaria nº 118/2011, de 
10 de junho de 2011, onde deveria constar o nome da funcionária 
Suzye Maria José Conceição Martins. 
  
CONSIDERANDO a omissão ocorrida apenas na Portaria, e 
constatando que no sistema de folha de pagamento, lançamento do 
Ato 1046, verifica-se a devida exoneração da funcionária. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - RETIFICA erro material ocorrido na Portaria nº 118/2011, 
de 10 de junho de 2011, Acrescentando na tabela do artigo 1º, 
conforme segue adiante: 
  

NOME  CARGO 

Suzye Maria José Conceição Martins 
Chefe do Departamento de Assistência Jurídica, 

Nível DAS 02 

  
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 
em vigor com seus efeitos retroativos ao dia 10/06/2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 01 de outubro de 
2012. 

  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 
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Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:FAB66FD6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 504/2012 

 
O Sr. NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Nomear o Senhor Jocélio Pereira dos Santos, Portador da 
Cédula de Identidade RG nº 504.324 SSP/MT e do CPF nº 
459.937.421-00 para o Cargo em Comissão Nível DAS-2 
“Coordenador do Departamento de Desporto e Lazer” da 
Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, a partir desta data. 
  
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 9º dia do mês de outubro de 2012, 59º da 
Emancipação Político-Administrativa. 9.10.2012. 
  
NEURILAN FRAGA   
Prefeito Municipal  
  
EDVALDO DE SA TEIXEIRA 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Marcia Deungaro Fernandes 

Código Identificador:0872269D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 505/2012 

 
O Sr. NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Fica nomeado o Senhor Valter Dada, Portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1352133 SSP/PR e do CPF nº 062.511.109-53 do 
Cargo Cargo em Comissão nível DAS 3 “Chefe do Departamento 
de Transportes” da Prefeitura Municipal de Nortelândia - MT, a 
partir desta data.  
  
Art. 2º Fica expressamente revogada a parte do artigo 1° da Portaria 
n° 465/2012, onde nomeia o Senhor Agnaldo Santana de Oliveira 
Leite, Portador da Cédula de Identidade RG nº 513.265 SSP/MT e do 
CPF nº 346.799.011-87 para exercer o cargo em comissão de que 
trata o artigo anterior (Chefe do Departamento de Transporte), do 
qual fica exonerado a partir dessa data, passando a exercer 
unicamente o cargo de “Coordenador Administrativo do 
Departamento de Limpeza Pública” para o qual foi nomeado 
através da Portaria n° 164/2010, de 01 de maio de 2010, 
ressalvadas as disposição alteradoras da Portaria nº 465/2012 
quanto à remuneração e nivelamento do cargo. 
  
Parágrafo Único. Ficam ratificadas as Portarias 465/2012 e 164/2010 
no que não forem contrárias a esta portaria. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 9º dia do mês de outubro de 2012, 59º da 
Emancipação Político-Administrativa.9.10.2012 

NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário de Afministração, Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Marcia Deungaro Fernandes 

Código Identificador:07CA2A18 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

SECRETARIA DE GOVERNO 
PORTARIA N° 317/2012 

 
Zenildo Pacheco Sampaio, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, por meio desta tornar sem efeito o ato expresso na 
portaria n° 307/2012 – Silvana Ferreira Pinto, publicado no dia 
10/10/2012. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:38D431C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ORDEM DE SERVIÇO  
 
O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 
REPRESENTADO PELO EXMº. SR. PREFEITO MUNICIPAL 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS, QUE, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EXPEDE A SEGUINTE: 
  
ORDEM DE SERVIÇO 
  
D I S P O N D O: 

  
I – Fica autorizada a empresa CONSTRUTORA E ENGENHARIA 
AÇO FORTE, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 11.065.707/0001-00, 
estabelecida a Rua Rio Grande do Sul s/nº, na Cidade de Nova 
Bandeirantes – MT, de interesse dessa Municipalidade, a executar o 
seu objeto, Execução de obra de construção civil para construção 
de piso para 03(três) quadras poliesportivas nas escolas Ariosto 
da Riva, Paraiso do Norte e Trescinco, com área de construção 
600 m² cada uma, no município de Nova Bandeirantes, de acordo 
com o procedimento Licitatório modalidade Concorrencia Publica Nº 
001/2012; 
II – A presente ordem de serviço tem caráter legal e imediato de modo 
que a Lei e o interesse público, o Contrato nº 362/2012, sejam 
efetivamente cumpridos. 
III – Critérios: Os da homologação da licitação. 
IV – Conjuntamente com esta ordem de serviço, o setor de finanças da 
administração desta municipalidade, apresentará o empenho das 
despesas aqui ordenadas, nos termos do Processo da Licitação. 
  
Registre, afixe-se, publique-se, notifique-se. 
  
Nova Bandeirantes-MT– MT, 10 de Outubro de 2.012 
  
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes-mt 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
Recebido em ___/___/___ 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 367/2012 

 
  
CONTRATO N.º 367/2012, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, E A EMPRESA MILANFLEX INDUSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 
  
Aos três dias do mês de outubro de 2012, de um lado o MUNICIPIO 
DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO GROSSO, 
com sede em Nova Bandeirantes, estado de Mato Grosso, localizada à 
Av. Comendador Luiz Meneghel, Nº 62, Bairro Centro, na cidade de 
Nova Bandeirantes, estado de Mato Grosso, inscrita no C.N.P.J./MF 
sob o nº 33.683.822/0001-73, neste ato representado pelo Sr. Valdir 
Pereira dos Santos, nomeado por meio de Ata de Posse, portador da 
Carteira de Identidade n.º 2412731-0, expedida pela SSP/MT, CPF 
n.º. 236.135.139-00, no uso da atribuição que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal , neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE , e a empresa MILANFLEX INDUSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA , inscrita 
no CNPJ sob o n° 86.729.324/0002-61, estabelecida à Rua H s/nº, 
Distrito Industrial, Cuiabá – MT, neste ato representada(o) pelo seu 
proprietário, Sr. Gilmar Francisco Milan, brasileiro, portador(a) da 
carteira de identidade n° 760.527-7, expedida pela SSP/SC, CPF n° 
344.848.171-87, doravante denominada CONTRATADA , em vista o 
constante e decidido no processo administrativo n° 
23034.001419/2011-58, resolvem celebrar o presente contrato, 
decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, 
que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005, 
mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes. 
  
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a 
aquisição de mobiliário escolar da educação básica de acordo com as 
especificações, quantitativos e condições constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
  
DO PREÇO 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - O valor atribuído individualmente pela 
aquisição objeto da presente contratação será o seguinte: 
  
ITEM  Descrição Quant. Valor Un. Valor Total  
1 Conjunto Aluno/ CJA- 04 1000 138,00 138.000,00 

2 Conjunto Professor/ CJP- 01 38 218,90 8.318,20 

3 
Mesa Pessoa em Cadeira de Rodas / 
MA-01 

50 110,00 5.500,00 

  
VALOR TOTAL R$: 151.818,20 (cento e cinquenta e um mil, 
oitocentos e dezoito reais e vinte centavos) 
  
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital de 
Pregão Eletrônico nº 23/2011, seus Anexos e a Ata de Registro de 
Preços 67/2011. 
  
DA VIGÊNCIA  
  
CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá vigência até 
03/04/2013, a partir da data de sua assinatura. 
  

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
  
CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse 
Contrato ficará a cargo do Almoxarifado Central, mediante nomeação 
de servidor especialmente designado para este fim, nos termos do art. 
67 da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os servidores designados anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 
I. fiscalizar e atestar o fornecimento do mobiliário, de modo que 
sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste 
Contrato; 
II. comunicar eventuais falhas no fornecimento do mobiliário, 
cabendo à CONTRATADA adotas as providências necessárias; 
III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre 
ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento do 
mobiliário. 
IV. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 
execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações 
do mesmo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto 
contratual. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE , durante a vigência 
deste Contrato, compromete-se a: 
I. efetuar o pagamento à CONTRATADA , de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Nona deste Contrato; 
II. promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos 
mobiliários, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas; 
III. comunicar prontamente à CONTRATADA , qualquer 
anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência do 
Edital de Pregão Eletrônico e no presente Contrato; 
IV. notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de 
penalidades. 
V. proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação 
cadastral da CONTRATADA no SICAF – Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser 
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA , durante a vigência 
deste Contrato, compromete-se 
a: 
I. manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante 
toda a vigência do Contrato, informando à CONTRATANTE a 
ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
II. atender as demais condições descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico) e na Ata de Registro de 
Preços; 
III. responsabilizar-se pelo fornecimento do mobiliário, objeto deste 
Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, 
prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a 
terceiros; 
IV. executar todos os serviços com mão de obra qualificada, devendo 
a CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, 
correspondente às demandas descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 
  
DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
  
CLÁUSULA OITAVA – O mobiliário deverá ser entregue na forma 
estabelecida no Anexo I (Termo de Referência) do Edital, nas 
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quantidades, qualidades e padrões cotados, no prazo de até 180 ( cento 
e oitenta) dias, contados da data da assinatura deste contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O mobiliário será considerado como 
definitivamente recebido depois de confirmado em comparação com 
as especificações ofertadas pela CONTRATADA em sua proposta, e 
atestados pelos gestores das unidades para tal fim. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O mobiliário deverá ser novo, 
considerado como tal, os de primeiro uso. O mobiliário que estiver em 
desconformidade com as especificações deverá ser corrigido ou 
substituído no prazo de 30 (trinta) dias após a comunicação à 
CONTRATADA . 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em conformidade com os artigos 73 e 
75 da Lei nº 8.666/93, o objeto do presente Contrato será recebido 
pelo setor competente da CONTRATANTE, no seguinte local: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, AV. 
COMENDADOR LUIZ MENEGHEL, BAIRRO CENTRO, CEP 
78.565-000. 
  
DO PAGAMENTO  
  
CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado no prazo de até 08 
(oito) dias corridos contados a partir do atesto do gestor do contrato, 
aposto nos documentos de cobrança, e será realizado por meio de 
Ordem Bancária e mediante crédito em conta corrente no domicílio 
bancário informado na proposta de preços. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso em que se verificar que o 
documento de cobrança apresentado encontra-se em desacordo com o 
estabelecido, a documentação será restituída para as correções 
cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo 
para pagamento a partir de sua reapresentação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE pagará as 
faturas somente à CONTRATADA , vedada sua negociação com 
terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O não pagamento nos prazos 
previstos nesta Cláusula acarretará multa à Contratante, mediante a 
aplicação da fórmula a seguir: 
  
EM = N x VP x I, onde: 
EM = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo 
pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = índice de atualização financeira, assim apurado: 
I = (TX/100)/365 
TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor 
Ampliado, do IBGE. 
PARÁGRAFO QUARTO – Para habilitar-se ao pagamento a 
CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a 1ª via da 
Nota Fiscal de Venda/Fatura juntamente com a comprovação de 
entrega do mobiliário e o atestado de aprovação da conformidade do 
produto (fornecido pelo laboratório contratado), apensado a Ficha de 
Inspeção e Aceitação do mobiliário, conforme modelo – Encarte J, do 
Edital. 
  
DAS GARANTIAS  
  
CLÁUSULA DÉCIMA – Como garantia do cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações 
a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA 
se obriga a prestar garantia no valor correspondente a 5 (%) do valor 
do Contrato , no prazo de até 15 dias, após a assinatura do contrato, 
pela modalidade de Seguro Garantia. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor da garantia será atualizado 
nas mesmas condições do valor contratual. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A garantia ficará à responsabilidade e 
à ordem da Diretoria Financeira da CONTRATANTE e somente será 
restituída após o integral cumprimento de todas as obrigações 
contratuais. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a garantia prestada pela 
CONTRATADA for na modalidade de caução em dinheiro, esta será 
atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo 

CONTRATANTE , total ou parcialmente, para fins de cobertura de 
pagamento das multas previstas na Cláusula Décima Quarta deste 
contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Se o valor da garantia for utilizado, total 
ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, a 
CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva reposição no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada 
pela CONTRATANTE , mediante ofício entregue contra recibo. 
PARÁGRAFO QUINTO – Na hipótese de rescisão do Contrato com 
base no inciso I do Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima Quinta, a 
CONTRATANTE executará a garantia contratual para seu 
ressarcimento, nos termos do art. 80, III, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA terá que 
apresentar DOCUMENTO DE GARANTIA DO MOBILIÁRIO 
com cobertura de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
data de entrega do mobiliário. 
  
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Atribui-se ao presente 
contrato o valor global de R$: 151.818,20 (cento e cinquenta e um 
mil, oitocentos e dezoito reais e vinte centavos). 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Estão inclusas no valor acima todas as 
despesas necessárias, tais como: mão de obra, tributos, emolumentos, 
despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações 
constantes neste contrato; 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recursos serão alocados neste 
exercício, à conta da CONTRATANTE , na seguinte classificação 
orçamentária: 
  
PROGRAMA DE TRABALHO – PROGAMA EDUCANDO 
PARA O FUTURO  
FONTE DE RECURSOS - CONVENIO 
ELEMENTO DE DESPESA – 4490.52.00 
NÚMERO DE EMPENHO –03485/2012 
DATA DE EMPENHO – 03/10/2012 
VALOR R$ 151.818,20 (cento e cinquenta e um mil e oitocentos e 
dezoito reais e vinte centavos) 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – O empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 
Contrato não caracterizam sua alteração, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, consoante 
faculdade inserta no art. 65, § 8º da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A CONTRATADA obriga-
se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que 
se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 
1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a 
supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os 
celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, 
conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 
  
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Pela inexecução total ou parcial 
deste instrumento de contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida: 
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e 
responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à 
CONTRATANTE , desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave; 
II - multas:  
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a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 
mobiliários entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso 
o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou 
pela rescisão, em razão da inexecução total. 
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global 
deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo 
previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 
c) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, 
pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste 
instrumento, da garantia de execução contratual. 
d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor do mobiliário 
questionado, pelo não cumprimento de quaisquer condições de 
garantia estabelecido no contrato. 
e) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação 
exigidas no instrumento convocatório. 
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 
recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução 
do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de 
trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados 
fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA . 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quem convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor correspondente a qualquer 
multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado 
de acordo com o parágrafo quarto desta Cláusula, ou ainda, a critério 
da CONTRATANTE, via GRU – Guia de Recolhimento da União, 
informando a UG xxxxxxx, a GESTÃO: xxxxxxxx; o CÓDIGO: 
xxxxxx e o CNPJ da CONTRATADA , em até 10 (dez) dias após o 
recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a 
comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da 
referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da 
STN, 
www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.aspwww.stn.fazenda.gov.br
/siafi/index_GRU.as p. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias 
para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em 
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o 
débito será cobrado judicialmente. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – No caso de a CONTRATADA ser 
credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao 
desconto da multa devida na proporção do crédito. 
  

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor 
dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a 
CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada 
judicialmente. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV 
desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 
8.666/93. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção estabelecida no inciso IV desta 
Cláusula é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º, 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
  
PARÁGRAFO OITAVO – As multas não têm caráter indenizatório 
e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 
junto à CONTRATANTE , decorrentes das infrações cometidas. 
  
DA RESCISÃO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão pela CONTRATANTE , com as 
consequências previstas abaixo. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão contratual poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE , nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666/93. 
II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo de licitação, desde que haja conveniência da 
CONTRATANTE . 
III – judicial, nos termos da legislação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem motivos para rescisão do 
contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de rescisão prevista nos 
incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa 
da CONTRATADA , será esta ressarcida dos prejuízos regulamente 
comprovados, quando os houver sofrido; 
  
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão contratual de que trata o 
inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS CASOS OMISSOS 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A execução deste contrato, bem 
assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93. 
  
DA ANÁLISE  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A minuta do presente Contrato 
foi devidamente analisada e aprovada pela Procuradoria Federal no 
FNDE, conforme determina a legislação em vigor. 
  
DA PUBLICAÇÃO  
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A publicação resumida deste 
instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do 
art. 61 da Lei n° 8.666/93. 
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DO FORO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O Foro para dirimir questões 
relativas à presente contratação será o Foro da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins 
previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 
identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes Milanflex Ind. e Com. de 
Móveis e Equip. Ltda 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS GILMAR FRANCISCO 
MILAN  
Prefeito Municipal Contratada 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1 ._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome: ELEANDRO A. PERECO Nome: MARGARETH A. NICOLA 

R.G.: 1.136.348- SSP/MT R.G : 14003759 SSP/MT 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:A6802516 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 369/2012 

 
CONTRATO N.º 369/2012, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, E A EMPRESA DARUMA 
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S.A., PARA OS 
FINS QUE SE ESPECIFICA. 
  
Aos três dias do mês de outubro de 2012, de um lado o MUNICIPIO 
DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MATO GROSSO, 
com sede em Nova Bandeirantes, estado de Mato Grosso, localizada à 
Av. Comendador Luiz Meneghel, Nº 62, Bairro Centro, na cidade de 
Nova Bandeirantes, estado de Mato Grosso, inscrita no C.N.P.J./MF 
sob o nº 33.683.822/0001-73, neste ato representado pelo Sr. Valdir 
Pereira dos Santos, nomeado por meio de Ata de Posse, portador da 
Carteira de Identidade n.º 2412731-0, expedida pela SSP/MT, CPF 
n.º. 236.135.139-00, no uso da atribuição que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal , neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE , e a empresa DARUMA 
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMATICA S.A , inscrita no 
CNPJ sob o n° 45.170.289/0001-25, estabelecida à Avenida 
Independência, nº, 3500, cidade de Taubaté – SP, representada por seu 
Diretor Presidente, Sr. Mario Luiz Campo Grande de Jesus Mendes, 
brasileiro, portador da carteira de identidade n° 8.073.587 SSP/SP, 
CPF n° 606.895.877-91, doravante denominada CONTRATADA , em 
vista o constante e decidido no processo administrativo n° 
23034.025047/2011-55, resolvem celebrar o presente contrato, 
decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, 
que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005, mediante as condições expressas nas cláusulas 
seguintes. 
  
DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a 
aquisição de computador interativo de acordo com as especificações, 
quantitativos e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 
  
DO PREÇO 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - O valor atribuído individualmente pela 
aquisição objeto da presente contratação será o seguinte: 
  
ITEM  Descrição Quant. Valor Un. Valor Total  
1 Computador Interativo 15 1.825,00 27.375,00 

  

VALOR TOTAL R$:27.375,00 (vinte e sete mil e trezentos e 
setenta e cinco reais) 
  
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital de 
Pregão Eletrônico nº 72/2011b, seus Anexos e a Ata de Registro de 
Preços 39/2012. 
  
DA VIGÊNCIA  
  
CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá vigência até 
31/12/2012, a partir da data de sua assinatura. 
  
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
  
CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse 
Contrato ficará a cargo do Almoxarifado Central, mediante nomeação 
de servidor especialmente designado para este fim, nos termos do art. 
67 da Lei nº 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os servidores designados anotarão em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 
I. fiscalizar e atestar o fornecimento de computador interativo, de 
modo que sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas 
neste Contrato; 
II. comunicar eventuais falhas no fornecimento de computador 
interativo, cabendo à CONTRATADA adotas as providências 
necessárias; 
III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre 
ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento de 
computador interativo. 
IV. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 
execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações 
do mesmo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto 
contratual. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE , durante a vigência 
deste Contrato, compromete-se a: 
I. efetuar o pagamento à CONTRATADA , de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Nona deste Contrato; 
II. promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos 
computadores interativo, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
III. comunicar prontamente à CONTRATADA , qualquer 
anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência do 
Edital de Pregão Eletrônico e no presente Contrato; 
IV. notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de 
penalidades. 
V. proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação 
cadastral da CONTRATADA no SICAF – Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser 
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária. 
  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA , durante a vigência 
deste Contrato, compromete-se a: 
I. manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante 
toda a vigência do Contrato, informando à CONTRATANTE a 
ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
II. atender as demais condições descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico) e na Ata de Registro de 
Preços; 
III. responsabilizar-se pelo fornecimento do computador interativo, 
objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os 
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danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
CONTRATANTE e a terceiros; 
IV. executar todos os serviços com mão de obra qualificada, devendo 
a CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, 
correspondente às demandas descritas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 
  
DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
  
CLÁUSULA OITAVA – O computador interativo deverá ser 
entregue na forma estabelecida no Anexo I (Termo de Referência) do 
Edital, nas quantidades, qualidades e padrões cotados, no prazo de até 
60 ( sessenta dias) dias, contados da data da assinatura deste contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O computador interativo será 
considerado como definitivamente recebido depois de confirmado em 
comparação com as especificações ofertadas pela CONTRATADA 
em sua proposta, e atestados pelos gestores das unidades para tal fim. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O computador interativo deverá ser 
novo, considerado como tal, os de primeiro uso. O computador 
interativo que estiver em desconformidade com as especificações 
deverá ser corrigido ou substituído no prazo de 30 (trinta) dias após a 
comunicação à CONTRATADA . 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em conformidade com os artigos 73 e 
75 da Lei nº 8.666/93, o objeto do presente Contrato será recebido 
pelo setor competente da CONTRATANTE, no seguinte local: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, AV. 
COMENDADOR LUIZ MENEGHEL, BAIRRO CENTRO, CEP 
78.565-000. 
  
DO PAGAMENTO  
  
CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado no prazo de até 08 
(oito) dias corridos contados a partir do atesto do gestor do contrato, 
aposto nos documentos de cobrança, e será realizado por meio de 
Ordem Bancária e mediante crédito em conta corrente no domicílio 
bancário informado na proposta de preços. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso em que se verificar que o 
documento de cobrança apresentado encontra-se em desacordo com o 
estabelecido, a documentação será restituída para as correções 
cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo 
para pagamento a partir de sua reapresentação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE pagará as 
faturas somente à CONTRATADA , vedada sua negociação com 
terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O não pagamento nos prazos 
previstos nesta Cláusula acarretará multa à Contratante, mediante a 
aplicação da fórmula a seguir: 
  
EM = N x VP x I, onde: 
EM = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo 
pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = índice de atualização financeira, assim apurado: 
I = (TX/100)/365 
TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor 
Ampliado, do IBGE. 
PARÁGRAFO QUARTO – Para habilitar-se ao pagamento a 
CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a 1ª via da 
Nota Fiscal de Venda/Fatura juntamente com a comprovação de 
entrega do computador interativo e o atestado de aprovação da 
conformidade do produto (fornecido pelo laboratório contratado), 
apensado a Ficha de Inspeção e Aceitação do computador interativo. 
  
DAS GARANTIAS  
  
CLÁUSULA DÉCIMA – Como garantia do cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações 
a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA 
se obriga a prestar garantia no valor correspondente a 5 (%) do valor 

do Contrato , no prazo de até 15 dias, após a assinatura do contrato, 
pela modalidade de Seguro Garantia. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor da garantia será atualizado 
nas mesmas condições do valor contratual. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A garantia ficará à responsabilidade e 
à ordem da Diretoria Financeira da CONTRATANTE e somente será 
restituída após o integral cumprimento de todas as obrigações 
contratuais. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a garantia prestada pela 
CONTRATADA for na modalidade de caução em dinheiro, esta será 
atualizada monetariamente e poderá ser retirada/levantada pelo 
CONTRATANTE , total ou parcialmente, para fins de cobertura de 
pagamento das multas previstas na Cláusula Décima Quarta deste 
contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Se o valor da garantia for utilizado, total 
ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros ou pagamento de multas contratuais, a 
CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva reposição no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada 
pela CONTRATANTE , mediante ofício entregue contra recibo. 
PARÁGRAFO QUINTO – Na hipótese de rescisão do Contrato com 
base no inciso I do Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima Quinta, a 
CONTRATANTE executará a garantia contratual para seu 
ressarcimento, nos termos do art. 80, III, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
  
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA terá que 
apresentar DOCUMENTO DE GARANTIA DO COMPUTADOR 
INTERATIVO com cobertura de no mínimo 12 (doze) meses, 
contados da data de entrega do computador interativo. 
  
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Atribui-se ao presente 
contrato o valor global de R$: 27.375,00 (vinte e sete mil e trezentos 
e setenta e cinco reais). 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Estão inclusas no valor acima todas as 
despesas necessárias, tais como: mão de obra, tributos, emolumentos, 
despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações 
constantes neste contrato; 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recursos serão alocados neste 
exercício, à conta da CONTRATANTE , na seguinte classificação 
orçamentária: 
  
PROGRAMA DE TRABALHO – PROGAMA EDUCANDO 
PARA O FUTURO  
FONTE DE RECURSOS - CONVENIO 
ELEMENTO DE DESPESA – 4490.52.00 
NÚMERO DE EMPENHO –03487/2012 
DATA DE EMPENHO – 03/10/2012 
VALOR R$ 27.375,00 (vinte e sete mil e trezentos e setenta e cinco 
reais) 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – O empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 
Contrato não caracterizam sua alteração, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, consoante 
faculdade inserta no art. 65, § 8º da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A CONTRATADA obriga-
se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que 
se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 
1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a 
supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os 
celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, 
conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 
  
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Pela inexecução total ou parcial 
deste instrumento de contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, 
segundo a gravidade da falta cometida: 
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da 
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e 
responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à 
CONTRATANTE , desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave; 
II - multas:  
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 
computadores interarativo entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) 
dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total. 
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global 
deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo 
previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 
c) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, 
pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste 
instrumento, da garantia de execução contratual. 
d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor do computador 
interativo questionado, pelo não cumprimento de quaisquer condições 
de garantia estabelecido no contrato. 
e) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, 
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação 
exigidas no instrumento convocatório. 
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 
recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução 
do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de 
trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados 
fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA . 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quem convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor correspondente a qualquer 
multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado 
de acordo com o parágrafo quarto desta Cláusula, ou ainda, a critério 
da CONTRATANTE, via GRU – Guia de Recolhimento da União, 
informando a UG xxxxxxx, a GESTÃO: xxxxxxxx; o CÓDIGO: 
xxxxxx e o CNPJ da CONTRATADA , em até 10 (dez) dias após o 
recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a 
comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da 
referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da 
STN, 
www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.aspwww.stn.fazenda.gov.br
/siafi/index_GRU.as p. 
  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias 
para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em 
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o 
débito será cobrado judicialmente. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – No caso de a CONTRATADA ser 
credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao 
desconto da multa devida na proporção do crédito. 
  
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor 
dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a 
CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada 
judicialmente. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV 
desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 
8.666/93. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção estabelecida no inciso IV desta 
Cláusula é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º, 
do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
  
PARÁGRAFO OITAVO – As multas não têm caráter indenizatório 
e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 
junto à CONTRATANTE , decorrentes das infrações cometidas. 
  
DA RESCISÃO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão pela CONTRATANTE , com as 
consequências previstas abaixo. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão contratual poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE , nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666/93. 
II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo de licitação, desde que haja conveniência da 
CONTRATANTE . 
III – judicial, nos termos da legislação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem motivos para rescisão do 
contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de rescisão prevista nos 
incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa 
da CONTRATADA , será esta ressarcida dos prejuízos regulamente 
comprovados, quando os houver sofrido; 
  
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão contratual de que trata o 
inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
  
DOS CASOS OMISSOS 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A execução deste contrato, bem 
assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93. 
  
DA ANÁLISE  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A minuta do presente Contrato 
foi devidamente analisada e aprovada pela Procuradoria Federal no 
FNDE, conforme determina a legislação em vigor. 
  
DA PUBLICAÇÃO  
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A publicação resumida deste 
instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do 
art. 61 da Lei n° 8.666/93. 
  
DO FORO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O Foro para dirimir questões 
relativas à presente contratação será o Foro da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins 
previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 
identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes Daruma 
Telecomunicações e Informatica S.a 
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS MARIO LUIZ CAMPO 
GRANDE DE JESUS MENDES 
Prefeito Municipal Contratada 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1 ._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome: ELEANDRO A. PERECO Nome: MARGARETH A. NICOLA 

R.G.: 1.136.348- SSP/MT R.G : 14003759 SSP/MT 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:DDA07EBF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
ASSESSORIA DE IMPRENSA 

LEI Nº. 937, DE 09 DE OUTUBRO DE 2012 AUTOR DO 
PROJETO DE LEI: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
CANAÃ DO NORTE. . PROJETO 003/2012 “FIXA OS 

SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais 
aprovou, e eu, VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS , Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1º- O Prefeito, Vice-Prefeito e os Secretários Municipais da 
legislatura de 2013 a 2016, perceberão subsídios mensais nos termos 
desta Lei. 
  
Art. 2º- O Prefeito Municipal perceberá em parcela única um subsídio 
mensal de valor igual a R$: 18.000,00 (Dezoito mil reais). 
  
Art. 3º- O Vice-Prefeito perceberá em parcela única um subsídio 
mensal de valor igual a R$: 6.000,00 (seis mil reais). 
  
Parágrafo único. No caso do Vice-Prefeito ser nomeado ou 
designado para função na administração direta ou indireta no 
Município, ser-lhe-á facultada a opção entre o subsídio do cargo de 
Vice-Prefeito e o da função para a qual for nomeado ou designado. 
  
Art. 4º- O subsídio mensal dos Secretários Municipais corresponderá 
a uma parcela única no valor de R$: 5.000,00 ( cinco mil reais). 
  

Art. 5º- O subsídio mensal dos Secretários Adjuntos Municipais 
corresponderá a uma parcela única no valor de R$: 3.000,00 (três mil 
reais). 
  
Art. 6º- Os subsídios fixados por esta Lei serão atualizados com base 
no mesm índice de reajuste concedido ao funcionalismo público 
municipal, respeitando como limite a correção inflacionária dos meses 
anteriores à concessão da respectiva reposição, apurada segundo o 
indicador oficial adotado para efeito da proteção assegurada no art. 
37, X, da Constituição Federal. 
  
Art. 6º- As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
  
Art. 7º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo 
eficácia a partir de primeiro de janeiro de 2013, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 09 de Outubro de 2012. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete do Prefeito e publicada por 
afixação nos locais de costume, na data supra. 
  
ELISANDRO DE SOUZA NASCIMENTO 
Secretário de Gabinete 

Publicado por: 
Eles Monteiro de Carvalho Filho 
Código Identificador:93053932 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

NOVA CANAÃ DO NORTE-MT RESOLUÇÃO Nº 01, DE 13 DE 
SETEMBRO DE 2012 

 
Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Fundo Municipal 
de Habitação de Interesse Social do Município de Nova Canaã do 
Norte-MT 
  
O CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, na forma do Artigo Nº 01 
da Lei 637, de 06 de Dezembro de 2007, resolve: 
  
Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, o Regimento Interno do 
Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social – 
CGFHIS. 
  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
ELOIZ CARLOS DE FARIA JUNIOR 
Presidente do Conselho 
Secretário da Secretaria municipal de Industria Comercio e Turismo 
  
MEMBROS: 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Maria de Fátima da Silva 
  
REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS 
Genésio Camilo de Carvalho 
  
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS ESCOLA ESPECIAL A SERVIÇO DA VIDA 
Antonio Carlos Loss 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO 
Eloiz Carlos de Faria Junior 
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REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GABINETE 
Eles Monteiro de Carvalho Filho 
  
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DO BAIRRO SÃO 
FRANCISCO 
Adriana Anselmo da Fonseca 
  
REPRESENTANTE DA IGREJA PRESBITERIANA 
Marcos Antônio Sanches 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Marli Niedermeyer 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
Luzinete Aparecida Targa de Medeiros 
  
REPRESENTANTE DA IGREJA CATÓLICA 
Claudinei Francisco Pereira 
<!ID461895 
REGIMENTO INTERNO DO 
CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – CGFMHIS – 
MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ DO NORTE-MT 
  
CAPÍTULO I 
  
DA COMPOSIÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS 
  
Art. 1º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social - CGFMHIS, instituído pelo artigo N º 01 da Lei 637, 
de 06 de Dezembro de 2007, é órgão de caráter deliberativo, 
composto, de forma paritária, pelas seguintes entidades conforme 
define a LEI Nº. 738, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 
I 05 (cinco) Representantes Governamentais; 
II – 05 (cinco) Representantes da Sociedade Civil; 
III – Movimento Sindical, de Empregados e Patronal, Urbano e Rural; 
IV – Associação de Classes Profissionais e Empresariais; 
V – Instituições Religiosas de diferentes expressões de fé, existentes 
no Município; 
  
Parágrafo único. O Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS 
integra o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, 
cujo órgão central é o Ministério das Cidades, na forma do art. 5º, 
inciso V da Lei nº 11.124, de 2005. 
  
Art. 2º Os representantes e os respectivos suplentes serão indicados 
pelo Chefe do Poder Executivo local e pelos dirigentes máximos das 
demais entidades representadas ao Presidente do CGFHIS, que os 
designará. 
  
§ 1º Os representantes designados na forma do caput deste artigo são 
denominados Conselheiros Titulares e Conselheiros Suplentes. 
  
§ 2º Os representantes das entidades citadas no caput deste artigo 
possuirão mandato de dois anos, permitida sua recondução para um 
mandato sucessivo. 
  
Art. 3º O Presidente do CGFHIS deverá consultar o órgão ou entidade 
que não se fizer representar por duas reuniões consecutivas sobre a 
conveniência de substituição de seus representantes. 
Parágrafo único. Em caso de vacância, a nomeação do substituto do 
titular ou suplente dar-se-á para complementar o prazo de mandato do 
substituído. 
  
Art. 4º A participação no CGFHIS será considerada como de 
relevante interesse público, vedada às entidades que o compõem e aos 
seus membros titulares e suplentes qualquer tipo de ressarcimento de 
despesas ou remuneração, ressalvada a cobertura das despesas com 
passagens e diárias necessárias à participação nas atividades do 
Conselho, na forma aprovada pelos artigos 20 e 21 deste Regimento. 
Art. 5º Compete ao CGFHIS: 
  

I – estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas 
de ação, alocação de recursos do FHIS e atendimento dos 
beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta 
Lei, a política e o plano (estadual ou municipal) de habitação; 
  
II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FHIS, observado o disposto no inciso I do 
art. 8° deste Regimento; 
III - aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FHIS, preliminarmente ao 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual da Câmara de 
Vereadores; 
IV – fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
  
V – deliberar sobre as contas do FHIS; 
  
VI – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao FHIS, nas matérias de sua competência; 
  
VII – aprovar seu regimento interno 
  
VIII - adotar as providências cabíveis para a apuração e correção de 
atos e fatos que prejudiquem o cumprimento das finalidades do FHIS 
ou que representem infração das normas estabelecidas; 
IX – deliberar sobre outros assuntos de interesse do FHIS, no âmbito 
de suas competências legais. 
  
Art. 6º Compete, exclusivamente, ao Presidente do CGFHIS: 
  
I - dirigir, supervisionar e coordenar as atividades do CGFHIS, 
promovendo as medidas necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades; 
II - representar o CGFHIS em suas relações institucionais internas e 
externas; 
III - convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 
IV - aprovar a pauta de cada reunião; 
V - instalar e presidir as sessões plenárias, orientar os debates e as 
votações e resolver questões de ordem; 
VI – exercer o voto de qualidade, nos casos de empate; 
VII - conceder vista de matéria aos membros do CGFHIS; 
VIII - solicitar estudos ou pareceres sobre matérias de interesse do 
CGFHIS; 
IX - convidar, para participar das reuniões do CGFHIS, as entidades 
de que trata o art. 1º deste Regimento; 
X - designar os Conselheiros Titulares e Conselheiros Suplentes; 
XI – deliberar, "ad referendum" do CGFHIS, sobre matérias 
consideradas relevantes e urgentes; 
XII - prestar, em nome do CGFHIS, todas as informações relativas às 
decisões por esse proferidas; e 
XIII - assinar e determinar providências para a publicação das 
Resoluções do CGFHIS. 
  
§ 1º Em caso de ausência ou impedimentos eventuais, o Presidente do 
Conselho será substituído em todas as suas atribuições pelo Vice-
Presidente. 
  
§ 2º A competência prevista no inciso XI do caput deste artigo será 
exercida observados os seguintes dispositivos: 
I – preliminarmente à deliberação “ad referendum” do Conselho, o 
Presidente do CGFHIS poderá promover consulta prévia ao demais 
Conselheiros; 
II - é facultado a qualquer Conselheiro requerer a deliberação “ad 
referedum” do Conselho, mediante apresentação, ao Presidente do 
CGFHIS, de proposta devidamente fundamentada; e 
III – a deliberação “ad referendum” do Conselho será submetida à 
deliberação do CGFHIS na primeira reunião subseqüente ao ato, 
cabendo a imediata suspensão de seus efeitos no caso de não 
homologação. 
  
Art. 7º Compete aos Conselheiros do CGFHIS: 
I - zelar pelo fiel cumprimento e observância dos critérios 
estabelecidos na Lei Nº 637/07; 
II - participar das reuniões, debatendo e votando as matérias em 
exame; 
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III - fornecer ao CGFHIS todas as informações e dados pertinentes ao 
FHIS a que tenham acesso ou que se situem nas respectivas áreas de 
competência, sempre que julgá-las importantes para as deliberações 
do Conselho ou quando solicitadas pelos demais membros; 
IV - encaminhar à Presidência do CGFHIS, em forma de Voto, 
acompanhado de minuta de Resolução, quaisquer matérias sobre o 
FHIS que tenham interesse em submeter ao Conselho; 
V - requisitar à Presidência do CGFHIS informações julgadas 
necessárias ao desempenho de suas atribuições; e 
VI - executar outras atribuições relacionadas com o Conselho, quando 
solicitado pelo Presidente ou pelo plenário. 
Parágrafo único. É facultado aos Conselheiros propor ao Presidente do 
CGFHIS assuntos para inclusão na pauta de reuniões, observado o 
disposto no art. 18 deste Regimento. 
  
Art. 8º Compete, exclusivamente, à Secretaria Municipal de 
Assistência Social: 
I - elaborar a proposta orçamentária dos recursos do FHIS, 
submetendo-a a deliberação do CGFHIS, preliminarmente ao seu 
encaminhamento à Câmara dos Vereadores; 
II - controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação 
anuais e plurianuais dos recursos do FHIS, acompanhando e avaliando 
seus resultados e submetendo-os à consideração do CGFHIS; 
III - expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na 
forma aprovada pelo Conselho Gestor do FHIS; 
IV - submeter ao CGFHIS os programas de aplicação dos recursos do 
FHIS, preliminarmente ao seu encaminhamento à Câmara dos 
Vereadores; 
V – selecionar as propostas de repasse dos recursos do FHIS, em 
consonância com as diretrizes do CGFHIS, com a Lei Orçamentária 
Anual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei do Plano 
Plurianual em vigor; 
VI - submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FHIS, 
sem prejuízo das competências e prerrogativas dos órgãos de controle 
interno e externo. 
VII - subsidiar o CGFHIS com estudos técnicos necessários ao 
exercício de suas atividades; 
VIII - proporcionar ao Conselho Gestor do FHIS os meios necessários 
ao exercício de suas competências. 
IX – Publicar e dar amplo conhecimento às Resoluções aprovadas 
pelo CGFHIS 
  
CAPÍTULO II 
  
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 
  
Art. 9º O CGFHIS reunir-se-á por convocação exclusiva de seu 
Presidente, efetuada com antecedência mínima de quinze dias. 
Art. 10 O CGFHIS reunir-se-á, em caráter ordinário, no mínimo, uma 
vez a cada três meses, resultando em quatro reuniões anuais, ou em 
caráter extraordinário, por convocação de seu presidente. 
Art. 11 As decisões do CGFHIS serão tomadas por maioria simples, 
com a presença de, no mínimo, 50% mais 01 (um) de seus 
Conselheiros. 
  
Art. 12 O direito de voto será exercido pelo Conselheiro titular ou, na 
ausência deste, pelo respectivo suplente, exclusivamente. 
  
Art. 13 A cada reunião, os Conselheiros do CGFHIS confirmarão suas 
presenças em registro próprio. 
  
Art. 14 As reuniões do CGFHIS serão públicas, não permitidas à 
audiência emitir qualquer manifestação, salvo por solicitação de 
Conselheiro, condicionada à prévia autorização do Presidente do 
CGFHIS. 
  
Art. 15 As decisões do CFHIS terão a forma de Resolução, sendo 
expedidas em ordem numérica crescente e seqüencial. 
  
Art. 16 A sequência dos trabalhos das reuniões do CGFHIS será a 
seguinte: 
I - verificação da presença e da existência de quorum para a instalação 
da reunião; 
II – deliberação e assinatura da ata da reunião anterior; 

III – leitura ou exposição das matérias pautadas para deliberação; 
IV - discussão e votação das matérias; e 
V - comunicações sobre assuntos gerais. 
Parágrafo único. A qualquer tempo, poderão os Conselheiros ou 
entidades convidadas solicitar ao Presidente do CGFHIS o uso da 
palavra. 
  
Art. 17 Na eventualidade de não se esgotarem as matérias constantes 
da pauta e havendo concordância da maioria simples dos membros 
presentes, poderá o Presidente do CGFHIS suspender a reunião e 
reiniciá-la no prazo máximo de quinze dias. 
  
Art. 18 É facultado a qualquer Conselheiro do CGFHIS apresentar ou 
retirar suas propostas para efeito de deliberação do plenário 
§ 1º As propostas para deliberação do CGFHIS deverão ser 
apresentadas por meio de Votos encaminhados ao seu Presidente. 
§ 2º A estrutura dos votos compreenderá o objeto da pretensão, 
justificativas ou razões do pleito, minuta de Resolução e, se for o 
caso, anexo contendo parecer técnico e informações pertinentes à 
matéria. 
§ 3º Os votos, devidamente assinados pelo Conselheiro titular ou, em 
caso de impedimento, pelo seu respectivo suplente, deverão ser 
encaminhados à Presidência do CGFHIS até quinze dias antes da data 
da reunião ordinária, para que possam constar da respectiva pauta. 
§ 4º Excepcionalmente, o Presidente do CGFHIS poderá permitir a 
inclusão extemporânea de votos propostos pelos Conselheiros, 
considerando a relevância e a urgência da matéria. 
§ 5º Os Conselheiros do CGFHIS e entidades convidadas deverão 
receber, com antecedência mínima de cinco dias da data da reunião 
ordinária, a pauta da reunião e a versão definitiva das matérias dela 
constantes. 
  
Art. 19 Qualquer Conselheiro do CGFHIS que não se julgar 
suficientemente esclarecido poderá apresentar pedido de vista da 
matéria constante da pauta. 
§ 1º Somente poderá ser retirada matéria da pauta com a autorização 
exclusiva do Presidente do CGFHIS, ou por solicitação subscrita por 
2/3 dos conselheiros. 
§ 2º As matérias retiradas de pauta serão incluídas na pauta da reunião 
ordinária seguinte, quando serão obrigatoriamente votadas, 
acompanhadas de manifestação da entidade solicitante do pedido de 
vista. 
  
CAPÍTULO III 
  
DO APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO AO CGFHIS 
  
Art. 20 Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, na 
forma prevista pelo § 3, do art.5º, do da Lei 637/07, oferecer ao 
CGFHIS apoio técnico e administrativo para o exercício de suas 
competências, ficando incumbida de: 
I - assessorar o Presidente do CGFHIS; 
II - secretariar as reuniões do CGFHIS; 
III - preparar as pautas e expedir os atos de convocação para as 
reuniões do CGFHIS, por determinação de seu Presidente; 
IV - elaborar as atas das reuniões do CGFHIS e mantê-las 
devidamente arquivadas; 
V - manter organizado acervo de documentos de interesse do FHIS; 
VI - manter arquivo das atas das reuniões plenárias; 
VII - revisar as Resoluções aprovadas e submetê-las à apreciação do 
órgão de assessoramento jurídico do Presidente do CGFHIS; 
VIII - levantar e sistematizar as informações que permitam ao 
CGFHIS estabelecer as diretrizes e condições de atuação, visando o 
cumprimento de suas finalidades; 
IX - praticar os demais atos necessários para que sejam exercidas as 
competências do CGFHIS; e 
X - executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo CGFHIS 
ou pelo seu Presidente. 
§ 1º O Secretário da Secretaria Municipal de Assistência Social 
designará servidor responsável pela coordenação geral das atividades 
especificadas no caput deste artigo, cientificando o CGFHIS do ato de 
designação. 
§ 2º É facultado à Secretaria Municipal de Assistência Social 
convocar, com antecedência mínima de quinze dias, reuniões de 
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caráter exclusivamente técnico, não deliberativas, que ocorrerão com 
a presença de qualquer número de Conselheiros titulares ou suplentes. 
§ 3º Fica a Secretaria Municipal de Assistência Social incumbida de 
convocar as reuniões de que trata o parágrafo anterior mediante 
solicitação prévia de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Conselheiros 
titulares ou suplentes. 
Art. 21 Os gastos administrativos do CGFHIS correrão à conta da 
dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Art. 22 A cobertura de despesas com passagens e diárias será 
oferecida, exclusivamente, ao Conselheiro titular ou respectivo 
suplente das entidades especificadas no art. 1º deste Regimento. 
Parágrafo único. A cobertura das despesas referidas no caput deste 
artigo fica condicionada à existência de disponibilidade orçamentária 
e financeira a favor da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
abrangendo, exclusivamente: 
I - o período necessário ao comparecimento e participação das 
reuniões; 
II - o local de realização das reuniões; 
III - a cidade de domicílio do Conselheiro. 
  
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 23 Os casos omissos e as duvidas suscitadas quanto à aplicação 
deste Regimento Interno serão dirimidos pelo Presidente do CGFHIS.  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5FDEE29C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – NOVA CANÃO DO 
NORTE/MT RESOLUÇÃO Nº 02, DE 13 DE SETEMBRO DE 

2012 
 

Aprova o Plano Local de Habitação de Interesse Social 
Simplificado – PLHISS do Município de Nova Canaã 
do Norte-MT. 

  
O CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, na forma dos artigos 1°, da 
Lei 637 de 06 de Dezembro de 2007, resolve: 
  
Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, o Plano Local de 
Habitação de Interesse Social – PLHIS. 
  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
ELOIZ CARLOS DE FARIA JUNIOR 
Presidente do Conselho 
Secretário da Secretaria municipal de Indústria Comercio e Turismo 
  
MEMBROS: 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Maria de Fátima da Silva 
  
REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS 
Genésio Camilo de Carvalho 
  
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS ESCOLA ESPECIAL A SERVIÇO DA VIDA 
Antonio Carlos Loss 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO 
Eloiz Carlos de Faria Junior 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GABINETE 
Eles Monteiro de Carvalho Filho 
  

REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DO BAIRRO SÃO 
FRANCISCO 
Adriana Anselmo da Fonseca 
  
REPRESENTANTE DA IGREJA PRESBITERIANA 
Marcos Antônio Sanches 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Marli Niedermeyer 
  
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
Luzinete Aparecida Targa de Medeiros 
  
REPRESENTANTE DA IGREJA CATÓLICA 
Claudinei Francisco Pereira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:04F51E88 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 077/2012 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 123/EPP/2012 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, que na licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 077/2012 para 
REGISTRO DE PREÇOS, tendo como objeto a: “AQUISIÇÃO DE 
CONCRETO USINADO FCK 20 MPA BOMBEADO PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”,  a 
Equipe Permanente de Pregão EPP deliberou no sentido de julgar 
DESERTO o processo licitatório em epígrafe, recomendando a 
abertura de um novo processo para provocação de terceiros. Nova 
Canaã do Norte, 10 de Outubro de 2012. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:F8D0DB5E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

EXONERAR SERVIDORA  
 
PORTARIA Nº. 316/2012  
  

“EXONERAR SERVIDORA ” 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR, a Sra. SELMA REGINA CORREA DA 
SILVA, portadora da Cédula de Identidade nº. 616046 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob o n.º 593.858.041.20, do cargo em comissão de 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO, lotado 
na Secretaria Municipal de SAÚDE E SANEAMENTO. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Maringá – MT, 08 de Outubro de 2012. 
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:DCA50E16 
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DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EXONERAR SERVIDORA  

 
PORTARIA Nº. 317/2012 
  

“EXONERAR SERVIDORA ” 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR, a Sra. BERNADETH DE LOURDES DO 
LIVRAMENTO DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 254675 SSP/MS, inscrita no CPF sob o n.º 337.877.941.15, do 
cargo em comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE SAUDE, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Maringá – MT, 08 de Outubro de 2012. 
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:566EC989 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EM COMISSAO  
 
PORTARIA Nº. 318/2012  
  

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EM 
COMISSAO” 

  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, o Sr. ITAMAR MARTINS BONFIM, portador 
do RG nº. 344711 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 346.375.591.20, 
para exercer o cargo comissionado de SECRETARIO MUNICIPAL 
DE SAUDE E SANEAMENTO, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. 
Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no 
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data. 
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Maringá – MT, 08 de Outubro de 2012. 
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:E7C3DE53 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
ERRATA  

 
ERRATA 
  
ONDE SE LÊ: 
  
NA PORTARIA 317/2012, ... Nova Maringá – MT, 08 de Outubro de 
2012 ... 
  
LEIA – SE 
  
... Nova Maringá – MT, 10 de Outubro de 2012 
  
Nova Maringá – MT, 10 de Outubro de 2012.  

VIVIANE AMERICO RIBEIRO  
Chefe do Departamento de Pessoal 
Portaria 217/2012 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:D66A2A89 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
NOMEIA SERVIDORA PARA CARGO EFETIVO  

 
PORTARIA Nº. 319/2012 
  

“NOMEIA SERVIDORA PARA CARGO EFETIVO” 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, a Sra. ELI LOURDES DALL AGNOL, portadora 
do RG nº. 982.993 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 
650.663.241.00, para exercer o cargo efetivo de MERENDEIRA 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no 
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data. 
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Maringá – MT, 01 de Outubro de 2012. 
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:4682603C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
155/2012 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento,objeto: Óleo Diesel destinado para executar serviços de 
drenagem e pavimentação de parte do Bairro Jardim das Orquídeas, 
data de abertura:09.10.2012 às 08:00 horas, empresa vencedora: 
KIRST TRR LTDA , CNPJ – 05.198.812/0001-07, VALOR R$ 
36.251,10. O representante da empresa assinou a ata e o termo de 
renúncia, renunciando a intenção de interpor recursos.Nova 
Mutum/MT, 10 de outubro de 2012. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:44ED781E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 

161/2012 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
julgamento, objeto: Locação de Motoniveladoras e Caminhões 
Basculantes, cuja abertura deu-se no dia 10 de outubro de 2012, às 
08:00 ( oito horas ), do qual sagraram – se vencedoras as seguintes 
empresa: Item 01 - CONSTRUTORA FOGAÇA LTDA EPP, 
CNPJ – 11.832.026/0001-12, VALOR R$ 65.600,00, Item 02 - C.M 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS LTDA , CNPJ – 
11.651.439/0001-09, VALOR R$ 28.000,00. Os representantes das 
empresas assinaram a ata renunciando a intenção de interposição de 
recursos.Nova Mutum/MT, 10 de outubro de 2012. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 
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Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:54CCBC7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PUBLICAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
167/2012 

 
Objeto: aquisição de 1 (um) veículo popular Zero KM, e 03 (três) 
Motocicletas de 125 Cilindradas ( ou superior). Tipo: Menor preço 
por item - Data de Abertura: 23 de outubro de 2012. Horário: 08:00 
horas - Local: Av. Mutum, n º 1.250 N, Centro, N. Mutum – 
MT.Edital e Anexos: Deverá ser retirado junto ao departamento de 
licitação pelo e – mail licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone 
** 65 3308 5400 - Horário de Atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 
13:00 as 17:00 horas.Nova Mutum– MT, 10 de outubro de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:AA4ECF3F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2012 

 
Objeto: Contratação de Empresa para realização de estudos 
Hidrogeológicos visando a regularização ambiental do Cemitério 
Municipal - Data de Abertura: 26 de Outubro de 2012. Horário: 08:00 
horas. Local: Prefeitura Municipal de Nova Mutum. Edital Completo: 
Deverá ser retirado na Prefeitura Municipal de Nova Mutum junto a 
Comissão de Licitação ou pelo e-mail: 
licitacao@novamutum.mt.gov.br. Telefone: 65 3308-5400. Nova 
Mutum - MT, 10 de Outubro de 2012. 
CARMEM REGINA CASAGRANDE 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:555B9F9D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 022/2012 

 
Objeto: Contratação de Empresa para Manutenção de Rodovia 
Vicinal, trecho Ent° BR 163 – Ent° MT235, numa extensão de 34.40 
km - Data de Abertura: 29 de Outubro de 2012. Horário: 08:00 horas. 
Local: Prefeitura Municipal de Nova Mutum. Edital Completo: 
Deverá ser retirado na Prefeitura Municipal de Nova Mutum junto a 
Comissão de Licitação ou pelo e-mail: 
licitacao@novamutum.mt.gov.br. Telefone: 65 3308-5400. Nova 
Mutum - MT, 10 de Outubro de 2012. 
  
CARMEM REGINA CASAGRANDE 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:1845EA31 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

005/2012 
 
Objeto: Contratação de empresa para Elaboração de Estudos de 
Viabilidade Econômica e Financeira, Elaboração dos Estudos de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA) com obtenção da Licença Prévia 
(LP), Elaboração do Projeto Básico Ambiental (PBA), incluindo a 
Obtenção da Licença de Instalação e Elaboração do Projeto Executivo 
de Irrigação e Obtenção do CERTOH com 1.500 ha localizado no 
Município de Nova Mutum-MT - Data de Abertura: 30 de Novembro 
de 2012. Horário: 08:00 horas. Local: Prefeitura Municipal de Nova 
Mutum. Edital Completo: Deverá ser retirado na Prefeitura Municipal 
de Nova Mutum junto a Comissão de Licitação ou pelo e-mail: 
licitacao@novamutum.mt.gov.br. Telefone: 65 3308-5400. Nova 
Mutum - MT, 10 de Outubro de 2012. 

CARMEM REGINA CASAGRANDE 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:5F300454 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO– PREGÃO PRESENCIAL Nº 168/2012 

– REGISTRO DE PREÇOS 
 
Objeto: Contratação de empresa para futura e eventual digitalização 
de documentos. Tipo: Menor preço por item - Data de Abertura: 25 de 
outubro de 2012. Horário: 08:00 horas - Local: Av. Mutum, n º 1.250 
N, Centro, N. Mutum – MT.Edital e Anexos: Deverá ser retirado junto 
ao departamento de licitação pelo e – mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 - 
Horário de Atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 
horas.Nova Mutum– MT, 10 de outubro de 2012. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Geovani Lamera 

Código Identificador:07C96785 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

ATA DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO DA TOMADA DE 
PREÇOS N.º 012/2012 

 
Às oito horas do dia dez de outubro ano de dois mil e doze na sala de 
reuniões do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Olímpia-MT, reuniram-se os Senhores, membros da Comissão 
Permanente de Licitação – RONALDO DA ROCHA SANTOS - 
Presidente, JOSENIL MARQUES PEREIRA - membro, nomeados 
pela Portaria 037/2012, para realizarem o resultado da Tomada de 
Preços N.º 012/2012, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO DO 
SOFTWARE DA SAÚDE CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO DE 
USUÁRIOS. SOFTWARE SAÚDE VIA WEB (INTEGRA TODOS 
OS PSF’S (POSTO SAÚDE DA FAMÍLIA)- ATENDIMENTO, 
TRIAGEM, CONSULTA, FARMÁCIA BÁSICA, LABORATÓRIO 
MUNICIPAL COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DO BAIRRO CENTRO, 
UNIDADE DO BAIRRO SÃO JOÃO, OURO VERDE I, BOA 
ESPERANÇA, OURO VERDE II E NA UNIDADE DE SAÚDE 
ANA ROSA FERREIRA DE SOUZA (ZONA RURAL)., NO 
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT ”,  após recorrido o prazo 
recursal o presidente comunica que a empresa: DURA-LEX 
SISTEMAS DE GESTÃO PUBLICA LTDA-EPP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o N.º 86.952.587/0001-54, estabelecida a Rua Baltazar 
Navarros, N.º 405, Bairro: Bandeirantes, Cep: 78.010-020, em 
Cuiabá-MT, neste ato representada pelo seu procurador legal senhor 
LEANDRO CORNIANI JULIATO portador da Cédula de 
Identidade RG 1110464-3, foi habilitada no certame, sagrando se 
vencedora. Nada mais havendo a ser tratado deu-se por encerrada a 
presente sessão. Eu RONALDO DA ROCHA SANTOS,  lavrei a 
presente ata, que após lida vai assinada por mim e demais presentes. 
  
RONALDO DA ROCHA SANTOS JOSENIL MARQUES 
PEREIRA 
Presidente Cpl Membro Cpl  

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:56DD807C 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 
041/2012 

 
ONDE LÊ: AO CONTRATO N.º 086/2010 
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LEIA:SE AO CONTRATO 041/2009 
  
PARTES INTERESSADAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA OLÍMPIA-MT  e a empresa R. G. DE LIMA MEDEIROS 
& CIA LTDA  
OBJETO: O prazo para a execução dos serviços objeto do presente 
contrato, será até o dia 25 de fevereiro de 2013. 

  
DATA: 30 de Agosto de 2012. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:3B82A361 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
DISTRATO DE CONTRATO 006/2012 

 
Espécie: Rescisão Contrato de Trabalho por Tempo Determinado 
006/2012. 
Participantes: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, CNPJ: 
04.214.704/0001-18 
Contratada: Simone Moreira de Moraes 
Data Assinatura: 05/10/2012 
Motivo: Rescisão sem justificativa por iniciativa do servidor. 
Pelo presente Termo, as partes supra-identificadas, de comum acordo, 
firmam o Termo de Rescisão Contratual. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:869685A9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO  
 
DECLARAÇÃO  
  
PUBLICAÇÃO DO RGF 2º QUADRIMESTRE DE 2012 
  
Declaramos aos devidos fins que a publicação do RGF – 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DO 2º QUADRIMESTRE DE 
2012 ao atendimento ao disposto no Arts. 54, 55 e 63, inciso II, alínea 
“b” da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000, os relatórios 
ao atendimento dos limites da divida consolidada e mobiliária, das 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, dos restos a 
pagar e das despesas com pessoal encontram-se publicados no site 
oficial http://www.prefeituranovosaojoaquim.com.br link contas 
públicas e no jornal oficial dos municípios. 
  
Por ser expressão da verdade firmo a presente 
  
Novo São Joaquim-MT, 05 de outubro de 2012 
  
ANDEBURGO FRANKLIN DA SILVA 
Coordenador de Imprensa 
  
DECLARAÇÃO  
  
PUBLICAÇÃO DO RREO 4º BIMESTRE DE 2012 
  
Declaramos aos devidos fins que a publicação do RREO – 
RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 
DO 4º BIMESTRE DE 2012 ao atendimento ao disposto no Arts. 52 
e 53 da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000, os relatórios 
encontram-se publicados no site oficial 
http://www.prefeituranovosaojoaquim.com.br link contas públicas. 
  

Por ser expressão da verdade firmo a presente 
  
Novo São Joaquim-MT, 05 de outubro de 2012 
  
ANDEBURGO FRANKLIN DA SILVA 
Coordenador de Imprensa 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:A0DCB93E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
PROCURADORIA JURIDICA 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  
 
CONTRATO N.º 056/2012 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ-MT. 
Contratado: IMPERTEC IMPERMEABILIZAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA. 
Objeto: A CONTRATADA se obriga a execução de obras de 
pavimentação asfaltica e drenagem de águas pluviais no Distrito de 
Nossa Senhora do Chumbo, neste Município de Poconé. 
Valor: R$ 1.263,500,00 (Um milhão duzentos e sessenta e três mil e 
quinhentos reais). 
Período: 21 de setembro de 2012 à 21 de Janeiro de 2013, (120 dias), 
a contar da expedição da ordem de serviços. 
Dotação Orçamentária: 429 – 15.451.0028.1050.4.4.9.0.51.00.0 – 
Obras e Instalações. 
  
Atenciosamente, 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:750200C5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE CONCLUSÃO DE EDIFICAÇÃO DA 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE  

 
A Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia MT. inscrita no CNPJ 
33.000.670/0001-67, certifica que a empresa LL CONSTRUTORA 
Ltda., localizada á Rua Antonio Moraes dos Santos, 8-A - Bairro 
Serra Dourada - Cep.: 78.600-000 - Barra do Garças – MT, inscrita no 
CNPJ 26.795.310/0001-33, concluiu nesta data os serviços referentes 
a obra objeto do contrato nº 118/2011 celebrado entre as partes através 
de licitação TP nº 01/2011, referente à proposta nº 01 que trata da 
construção de uma Unidade Básica de Saúde localizada na Rua 02, 
lote 15, Quadra 10, Araguaia Center, Pontal do Araguaia/MT., 
obedecendo aos padrões técnicos e das exigências descritas na 
portaria nº 2.226, de 18 de setembro de 2009 e portaria nº 3.854, de 08 
de dezembro de 2010. 
  
Pontal do Araguaia, MT. 30 de setembro de 2012. 
  
GETONIO DIAS GUIRRA 
Eng. Civil CREA/MT 5594/D 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:795C6F86 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

PREFEITURA/AGOSTO/2012 
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 026/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SHIRLEY F.C. RODRIGUES & 
CIA LTDA-ME  
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº. 
026/2011, EFETIVADO ATRAVÉS DO TERCEIRO TERMO 
ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 9.520,00 
(NOVE MIL, QUINHENTOS E VINTE E REAIS).  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO 027/2011DATA: 20/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:934513C1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RONDA SEGURANÇA 
ELETRÔNICA LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO, PRORROGAR O PRAZO ESTIPULADO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 060/2011, POR MAIS 143 
(CENTO E QUARENTA E TRÊS) DIAS, PASSANDO A TER 
SEU ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 060/2011DATA: 
03/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C2E7FA31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
QUARTO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA J. R. MONITORAMENTO LTDA-
ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO, PRORROGAR O PRAZO ESTIPULADO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 060/2011, POR MAIS 143 
(CENTO E QUARENTA E TRÊS) DIAS, PASSANDO A TER 
SEU ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 060/2011 
  
DATA: 03/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0B7146ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
QUINTO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/201 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO, PRORROGAR O PRAZO ESTIPULADO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 060/2011, POR MAIS 143 
(CENTO E QUARENTA E TRÊS) DIAS, PASSANDO A TER 
SEU ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 

DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 060/2011 
  
DATA: 03/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B51C1844 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 080/2012 
 
Abre Crédito Especial - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2012 do tipo alteração Especial. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9CD812F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 083/2012 
 
Abre Crédito Especial - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2012 do tipo alteração Especial. 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:EFA97301 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 084/2012 
 
Abre Crédito Suplementar - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2012 do tipo alteração Suplementar 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B0146BEA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
OITAVO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO NÚMERO 
060/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO QUINTO TERMO 
ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 12.000,00 
(DOZE MIL REAIS), QUE SERÃO PAGOS A CONTRATADA 
CONFORME A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
060/2011PREGÃO Nº. 060/2011 
  
DATA: 14/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D37D4DC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
SÉTIMO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA J. R. MONITORAMENTO LTDA-
ME  
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO NÚMERO 
060/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO QUARTO TERMO 
ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 24.575,00 
(VINTE E QUATRO MIL E QUINHENTOS E SETENTA E 
CINCO REAIS), QUE SERÃO PAGOS A CONTRATADA 
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CONFORME A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
060/2011PREGÃO Nº. 060/2011 
  
DATA: 14/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:E9B7F62D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/AGOSTO/2012 

 
SEXTO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RONDA SEGURANÇA 
ELETRÔNICA LTDA-ME  
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO NÚMERO 
060/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO TERCEIRO TERMO 
ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO PREÇO DE R$ 33.950,00 
(TRINTA E TRÊS MIL E NOVECENTOS E CINQUENTA 
REAIS), QUE SERÃO PAGOS A CONTRATADA CONFORME 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
060/2011PREGÃO Nº. 060/2011 
  
DATA: 14/08/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:7C2338C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
TERMO ADITIVO ABAIXO RELACIONADO  
  
FICA CANCELADO O SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº. 098/2011 DA EMPRESA RONDA 
SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA-ME  

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:19DB755D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 032/2010 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA INDIVIDUAL JOÃO ANTÔNIO 
TOSTI-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ACRESCER AO CONTRATO ORIGINAL, A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SUPLEMENTARES, NUM 
PERCENTUAL DE 17% (DEZESSETE POR CENTO), 
AUMENTANDO O QUANTITATIVO DE ENTREGA DE 
GUIAS DE DOCUMENTO FISCAIS, PREPARO DE 
DOCUMENTOS E NA ENTREGA DE MATERIAIS DE 
PUBLICIDADE DE EVENTOS REALIZADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 006/2010 
VALOR: R$ 13.600,00 
DATA: 27/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:23FEA7F8 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 033/2010 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA INDIVIDUAL ITAMAR 
RODRIGUES BARBOSA-ME 
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ACRESCER AO CONTRATO ORIGINAL, A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SUPLEMENTARES, NUM 
PERCENTUAL DE 21% (VINTE E UM POR CENTO), 
DEVIDO AO ACRÉSCIMO VERIFICADO NOS SERVIÇOS DE 
ENTREGA RÁPIDA DE CORRESPONDÊNCIA DO PAÇO 
MUNICIPAL, ALÉM DAS PESQUISAS DE PREÇOS 
SOLICITADAS PELO SETOR DE COMPRAS  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 006/2010 
VALOR: R$ 18.144,00 
DATA: 27/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0AB98141 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 043/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA JR MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO LTDA-ME.  
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO NÚMERO 
043/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: REGISTRO DE PREÇOS/PREGÃO 
Nº. 040/2011/FMS 
VALOR: R$ 13.035,00 
DATA: 03/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1B319BD9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 212/2009  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA.  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ACRESCER AO OBJETO DO CONTRATO Nº. 
212/2009, OBRAS COMPLEMENTARES, CONSISTENTES NA 
CONSTRUÇÃO DE MAIS 02 (DUAS) UNIDADES 
HABITACIONAIS, PASSANDO DE 62 PARA 64 UNIDADES 
HABITACIONAIS A SEREM EDIFICADAS NO 
RESIDENCIAL SÃO CRISTÓVÃO, CONFORME DESCRITO 
NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ELABORADAS PELO 
SETOR DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO, QUE PASSAM A 
FAZER PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE 
INSTRUMENTO, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
003/2009, A OBRA CONTRATADA É RESULTANTE DO 
CONTRATO DE REPASSE N.º 2628.0233358-
39/2007/MCIDADES/CAIXA, CELEBRADO COM UNIÃO 
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DAS CIDADES, 
REPRESENTADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL – SEPLAN  
VALOR: R$ 29.877,77 
DATA: 03/09/2012 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F9F1099D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 067/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA D. DA SILVA PESQUEIRA-ME.  
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DECORRENTE DA VIGÊNCIA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/PREGÃO NÚMERO 
067/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 067/2011 
VALOR: R$ 7.410,00 
DATA: 04/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:061D2EC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 001/2012 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA FAVORITO SUPERMERCADO 
LTDA.  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ACRESCER A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 001/2012, DE AQUISIÇÃO DE 
MERENDA ESCOLAR, NUM PERCENTUAL DE 7,96% (SETE 
VÍRGULA NOVENTA E SEIS POR CENTO), VISANDO 
COMPLEMENTAR O ESTOQUE DE ALIMENTOS DAS 
UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 001/2012 
VALOR: R$ 8.236,57 
DATA: 20/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:E48A1C90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 061/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA JACIGRAN COMÉRCIO DE 
PRODUTOS DESCARTÁVEL E SERVIÇOS LTDA-EPP 
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº.061/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 061/2011 
VALOR: R$ 20.889,00 
DATA: 01/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:847424AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 061/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA MACIEL DA SILVA & CIA LTDA 
– ME 
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº.061/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 061/2011 
VALOR: R$ 51.041,30 
DATA: 01/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1B465698 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 050/2011/FMS 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO, PRORROGAR O PRAZO ESTIPULADO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 050/2011/FMS, POR MAIS 110 
(CENTO E DEZ) DIAS, PASSANDO A TER SEU 
ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012. 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
050/2011/FMS 
DATA: 03/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9240D1AB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 069/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETO, PRORROGAR O PRAZO ESTIPULADO NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 069/2011, POR MAIS 110 
(CENTO E DEZ) DIAS, PASSANDO A TER SEU 
ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
069/2011 
DATA: 03/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:A8AA67BB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 078/2012  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA PAULO ZIOBER – 
EQUIPAMENTOS METALÚRGICOS LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO DECRESCER AO PREÇO GLOBAL CONSTANTE 
NO CONTRATO N° 078/2012 O VALOR CORRESPONDENTE 
À DIFERENÇA ENCONTRADA ENTRE AQUELE PREÇO E O 
DECRESCIDO, QUE CORRESPONDE AO PERCENTUAL DE 
11,66% (ONZE VÍRGULA SESSENTA E SEIS POR CENTO) 
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NO VALOR REAL DE R$ 6.684,00 (SEIS MIL SEISCENTOS E 
OITENTA E QUATRO REAIS).  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2012, 
CONVÊNIO Nº054/2012/FUNDED/MT 
DATA: 18/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:30F2C0A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 021/2012  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA CAMPOS & PINHO S/C LTDA  
OBJETO: FICA ACRESCIDO AO CONTRATO ORIGINAL O 
VALOR DE R$ 1.615,98 (UM MIL, SEISCENTOS E QUINZE 
REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), 
CORRESPONDENTE À AQUISIÇÃO SUPLEMENTAR NO 
LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO), 
CONFORME PERMISSIVO NA ATA Nº. 021/2012, 
DECORRENTE DO PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
021/2012 E ART. 65, § 1º DA LEI Nº 8.666/93 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 021/2012 
DATA: 17/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:92D63A1C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
QUARTO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2010  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA ASPLEMAT – ASSESSORIA DE 
PUBLICAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA-EPP  
OBJETO: FICA ACRESCIDO AO CONTRATO ORIGINAL O 
VALOR DE R$ 21.276,87 (VINTE E UM MIL, DUZENTOS E 
SETENTA E SEIS REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS), 
CORRESPONDENTE À AQUISIÇÃO SUPLEMENTAR NO 
LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO), 
CONFORME PERMISSIVO NA ATA Nº. 060/2010, 
DECORRENTE DO PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
060/2010 E ART. 65, § 1º DA LEI Nº 8.666/93 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO/ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 060/2010 
DATA: 17/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:14253F4E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
QUARTO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 035/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA S.S.F. DE SOUZA - ME 
OBJETO: OS SERVIÇOS DECORRENTES DA 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 035/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO, CORRESPONDERÃO AO 
PREÇO DE R$ 28.528,00 (VINTE E OITO MIL, QUINHENTOS 
E VINTE E OITO REAIS)  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO, ORIGINÁRIO 
DO PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 035/2011 
DATA: 06/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DF6C94F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 050/2011/FMS  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DECORRENTE DA VIGÊNCIA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/PREGÃO NÚMERO 
050/2011/FMS, EFETIVADA ATRAVÉS DO PRIMEIRO 
TERMO ADITIVO, SERÁ PARA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
REMANESCENTE, QUE CORRESPONDE AO VALOR DE R$ 
18.606,84 (DEZOITO MIL, SEISCENTOS E SEIS REAIS E 
OITENTA E QUATRO CENTAVOS), QUE SERÃO PAGOS 
PELO CONTRATANTE À CONTRATADA, COM RECURSOS 
PRÓPRIOS, SEGUNDO DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
050/2011/FMS 
DATA: 12/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C18CB7C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 069/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA SISPROEL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELEINFORMÁTICA LTDA-ME  
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DECORRENTE DA VIGÊNCIA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/PREGÃO NÚMERO 
069/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO, SERÁ PARA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
REMANESCENTE, QUE CORRESPONDE AO VALOR DE R$ 
35.533,79 (TRINTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E TRINTA 
E TRÊS REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS), QUE 
SERÃO PAGOS PELO CONTRATANTE À CONTRATADA, 
COM RECURSOS PRÓPRIOS, SEGUNDO 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
069/2011 
DATA: 11/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:34D5C004 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO Nº. 072/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA UILSON IVAN PAS SERVIÇOS-
ME  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ESTENDER O PRAZO DO CONTRATO 
ORIGINAL POR MAIS 03 (TRÊS) MESES, TENDO POR 
ENCERRAMENTO A DATA DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 
DISPOSIÇÕES LEGAIS: MODALIDADE PREGÃO Nº. 
072/2011 
DATA: 11/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1AC559B0 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
TERCEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇO Nº. 072/2011 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA UILSON IVAN PAS SERVIÇOS-
ME  
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DE CORRENTE VIGÊNCIA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/PREGÃO NÚMERO 
072/2011, EFETIVADA ATRAVÉS DO SEGUNDO TERMO 
ADITIVO, SERÁ PARA UTILIZAÇÃO DO SALDO 
REMANESCENTE, QUE CORRESPONDE AO VALOR DE R$ 
16.565,70 (DEZESSEIS MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E 
CINCO REAIS E SETENTA REAIS), QUE SERÃO PAGOS 
PELO CONTRATANTE À CONTRATADA, COM RECURSOS 
PRÓPRIOS, SEGUNDO DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: MODALIDADE PREGÃO Nº. 
072/2011 
DATA: 21/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A68AFFC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PREFEITURA/SETEMBRO/2012 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 001/2012 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA V. N. DOS SANTOS & CIA LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 
OBJETIVO ACRESCER A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 001/2012, DE AQUISIÇÃO DE 
MERENDA ESCOLAR, NUM PERCENTUAL DE 3,34% (TRÊS 
VÍRGULA TRINTA E QUATRO POR CENTO), VISANDO 
COMPLEMENTAR O ESTOQUE DE ALIMENTOS DAS 
UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/PREGÃO Nº. 001/2012 
VALOR: R$ 11.590,05 
DATA: 20/09/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A950F9F2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RETIFICAÇÃO CONTRATO Nº 019/2012 

 
Fica retificada o Contrato nº 019/2012, de 13 de Agosto de 2012, 
referente ao processo licitatório na modalidade inexigibilidade nº 
003/2012, cujo objeto trata-se da contratação de empresa do ramo 
para o fornecimento de medicamentos, tendo em vista a correção das 
descrições e valores dos produtos conforme tabela ABCFarma. 
ONDE SE LÊ: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
... 
A CONTRATADA , do Procedimento Licitatório de pessoa Jurídica 
para fornecimento de medicamentos para distribuição gratuita da 
farmácia básica em atendimento das demandas existentes no 
município de Porto Estrela – MT. 
.... 
LEIA-SE:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
... 
A CONTRATADA , do Procedimento Licitatório de pessoa Jurídica 
para fornecimento de medicamentos, conforme descrição e preços 
descritos no anexo I, deste instrumento de contrato, para distribuição 

gratuita em atendimento das demandas existentes no município de 
Porto Estrela – MT. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:042A4984 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO EXTRATO DA MINUTA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

031/2012 
 
Na publicação no Jornal Oficial dos Municípios do dia 27/09/2012, na 
página 74, onde se lê: 26 de setembro de 2012. 
Lê-se: 28 de setembro de 2012 
  
Sala de Licitação - Poxoréu-MT, 28 de setembro de 2012. 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:ADDD6E2A 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 042/2012 MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 033/2012 TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
A Prefeitura Municipal de Poxoréu-MT torna público aos interessados 
que no Pregão Presencial Nº. 033/2012 cuja abertura ocorreu às 
08h30min do dia 10/09/2012, na sede da Prefeitura de Poxoréu, 
situada a Av. Brasília, 809, Jardim das Américas, Poxoréu-MT, 
tornou-se “DESERTA”  
Sala de Licitação da Prefeitura de Poxoréu-MT, 10 de setembro de 
2012. 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:B503B38C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 042/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 033/2012 

 
O Prefeito Municipal de Poxoréu – MT, Sr. Ronan Figueiredo Rocha, 
no uso de suas atribuições legais, resolve revogar a Licitação realizada 
no dia 10/09/2012, na modalidade de Pregão Presencial nº. 033/2012, 
pela ocorrência de fato superveniente devidamente amparado pela 
justificativa e pelo parecer anexado ao processo, tendo sido declarada 
licitação “DESERTA”  pelo Pregoeiro Oficial. A presente revogação 
está fundamentada no artigo 49 da Lei nº 8.666/93. 
  
Poxoréu – MT, 10 de setembro de 2012. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito de Poxoréu 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:3AACBEA4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 026/2012 
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ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
EMPRESA FORNECEDORA: ROBERTO BASSO - ME 
DATA ASSINATURA: 09 DE AGOSTO DE 2012 
VIGÊNCIA: 09 DE AGOSTO DE 2013 
PREÇOS REGISTRADOS:Lote 01 – 4.000m³ de Areia fina, R$ 35,00 
o metro, totalizando R$ 140.000,00;Lote 02 – 4.000 toneladas de 
Pedra Seixo Britada, R$ 67,00 a tonelada, totalizando R$ 268.000,00. 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N. 029/2012. 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:1066A788 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 025/2012 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
EMPRESA FORNECEDORA: FERNANDA MUHL - ME / 
ALEXANDRA APARECIDA COSTA - ME 
DATA ASSINATURA: 09 DE AGOSTO DE 2012 
VIGÊNCIA: 09 DE AGOSTO DE 2013 
PREÇOS REGISTRADOS:EMPRESA: FERNANDA MUHL - ME 
LOTE: 01 (conforme Ata da Sessão de Licitação), no Valor Total de 
R$ 291.839,21 
EMPRESA: ALEXANDRA APARECIDA COSTA - ME 
LOTE: 02 (conforme Ata da Sessão de Licitação), no Valor Total de 
R$ 291.839,21 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N. 028/2012. 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:BF9F2E1D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 027/2012 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
EMPRESAS FORNECEDORAS: SHALON DIESEL LTDA / 
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS ÁGUA BOA LTDA 
DATA DA ASSINATURA: 18 DE SETEMBRO DE 2012 
VIGÊNCIA: 18 DE SETEMBRO DE 2013 
EMPRESA: SHALON DIESEL LTDA. 
Lote: 01 – 600.000 litros de óleo diesel 
Valor Unitário: R$ 2,28 
Valor Total: R$ 1.368.000,00 
EMPRESA: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS ÁGUA BOA 
LTDA. 
LOTE: 02 – 50.000 litros de gasolina 
Valor Unitário: R$ 3,20 
Valor Total: R$ 160.000,00 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N. 030/2012 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:64F65306 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 007/2012 - CONCURSO 

PUBLICO 001/2011 
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 007/2012 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT, através do Sr. 
Prefeito Aparecido Marques Moreira. Considerando que a candidata 
aprovada em 4º. Lugar para o cargo de Enfermeira (o) Padrão, 
nomeada e convocada para apresentar a documentação exigida por lei 
no prazo de 30 (trinta) dias, de acordo com o Edital de Convocação 
Nº. 005/2012 de 05/09/2012 e Decreto nº 912/2012 de 05/09/2012, 
não atendeu o chamamento no prazo previsto no Edital de 
Convocação, torna-se-á sem efeito a sua convocação perdendo todos 
os direitos regidos no Edital Nº. 001/2011 de 28/04/2011, do 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT. 
CONVOCA a concursada abaixo relacionada, classificada sob 

cadastro reserva no Concurso Público 01/2011, para comparecer no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta, na 
Sede da Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho, situada a Rua Antônio 
João, 156, Centro, para apresentarem documentos, habilitações 
exigidas além dos exames médicos mencionados no item 18.6 do 
edital do concurso público e tomar posse de seu respectivo cargo, 
conforme abaixo relacionados. 
  
a) Eletrocardiograma com avaliação cardiológica; 
b) Eletroencefalograma com avaliação neurológica; 
c) Exame oftalmológico - laudo completo (inclusive com avaliação 
sensocromática); 
d) Abreografia ou RX de tórax; 
e) Machado Guerreiro; 
f) Urina (EAS); 
g) Glicemia; 
h) Uréia no sangue; 
i) Hemograma completo; 
j) Creatinina; 
k) Colesterol; 
l) ABO + RH; 
m) Sorologia para Lues ou VDRL; 
n) Ácido úrico; 
o) Exame auditivo; 
p) Exame toxicológico (maconha, cocaína, anfetaminicos, 
benzodiazepínicos e barbitúricos); 
q) Atestado médico que comprove a condição física e mental para 
exercer a atividade profissional na administração pública, referente ao 
cargo a ser exercido. 
  
Em todos os exames, além do nome do candidato, deverá constar, 
obrigatoriamente o numero da cédula de Identidade do mesmo, a 
assinatura especialidade e o registro no órgão de classe especifico do 
profissional responsável, sendo motivo de inautenticidade destes a 
inobservância ou a omissão do referido numero. 
  
· Certificado de reservista ou comprovante de quitação do serviço 
militar para os candidatos do sexo masculino; 
· Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Federal e Estadual dos 
lugares onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos. 
· Declaração comprovando que não recebe proventos de aposentadoria 
e não ocupa cargo, emprego ou função pública que caracteriza 
acumulação ilícita, de acordo com artigo 37, inciso XVI, XVII, da 
Constituição Federal. 
· Declaração de bens referente os dois últimos anos, (Declaração de 
Imposto de Renda); 
· Certidão comprobatória de registro no respectivo Conselho de 
Classe, para o cargo exigido, comprovando que o candidato está apto 
para exercer a profissão, não estar cumprindo penalidade imposta após 
regular processo administrativo, bem como estar inteiramente quite 
com as demais exigências legais do órgão fiscalizador do exercício 
profissional. 
· Comprovante de escolaridade e titulação exigida para o cargo; 
· 02 fotos ¾ . 
· Apresentar original e fotocópia dos seguintes documentos: Cédula 
de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física(CPF), Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Certidão de Nascimento dos dependentes 
(se possuir), Carteira de vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos, 
Título de Eleitor com certidão de quitação perante a Justiça Eleitoral. 
· Diploma de conclusão do curso de acordo com o cargo exigido, 
acompanhado do Histórico Escolar. 
· Diploma de Conclusão do Curso de Pós-Graduação, para os 
candidatos que apresentaram Títulos para contagem de pontos para 
efeito classificatório. 
· Fotocópia do cartão de inscrição no PIS/PASEP (se já inscrito). 
· Fotocópia da Carteira de registro no órgão de classe. 
· Comprovante de residência. 
· Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH, de acordo 
com a categoria exigida no Edital Nº 001/2011 de 28/04/2011, 
(quando for o caso) 
· Declaração de não ter sido exonerado anteriormente por não ter 
atingindo as exigências do estágio probatório na Prefeitura Municipal 
de Ribeirãozinho ou outro órgão público que foi aprovado em 
Concurso Público. 
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· Declaração de não estar impedido de exercer cargo público por 
decisão judicial ou administrativa. 
· Copia da carteira de trabalho paginas 07 e 08. 
· Comprovante de conta corrente ou conta salário no Banco do Brasil 
S/A; sendo o candidato titular da conta. 
  
O candidato que não preencher todos os requisitos acima elencados, 
mesmo aprovado e classificado no Concurso, acarretará a nulidade de 
sua participação, bem como sua responsabilização nos termos da Lei 
Penal, em caso de prestação de informações falsas. 
Os documentos acima relacionados deverão ser comprovados por 
meio de apresentação da documentação original juntamente com a 
fotocópia, será eliminado do Concurso Público aquele candidato que 
não apresentar a documentação no período estipulado neste edital, 
assim como aquele candidato (a) que for considerado inapto no exame 
médico pré-admissional. 
O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho reserva-se o direito de solicitar 
outros documentos que julgar legais e necessários para o ato da 
nomeação dos candidatos para os respectivos 
cargos/perfis/profissionais. 
  
Cargo: 15 – Enfermeira (o) Padrão 
Inscrição Nome Colocação 

000385 Maria Alice Gonçalves Machado 5ª 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho, convocar o(s) candidato(s) imediatamente 
posterior(es), obedecendo a ordem de classificação. 
  
Fica designado o dia 07 de novembro de 2012, às 8:00 horas, na sede 
da Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho, para os candidatos que já 
tenham entregado a documentação exigida, tomar posse de seu cargo. 
  
RIBEIRÃOZINHO - MT, 09 de outubro de 2012. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:933E56C6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CERTIDÃO DE DESISTENCIA  
 
Certidão 
  
Certificamos para os devidos fins que a Srª. REJANE ANDRADE 
M. PEREIRA , com inscrição 00732, portadora do CPF 997.748.521-
68 e da cédula de identidade RG sob o nº. 22627936 SSP/MT, 
convocada e nomeada para tomar posse no dia 05 de outubro de 
2012, conforme Edital de Convocação nº 005/2012 e Decreto de 
Nomeação nº 912/2012, sendo publicados nas paginas 149 e 150 do 
Jornal Oficial dos Municípios n° 1550 na data de 06 de setembro de 
2012 e mural da prefeitura, a candidata não compareceu no local e 
data estipulados na convocação munida dos documentos necessários 
a comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado de 
Enfermeira (o) Padrão e nem solicitou prorrogação do prazo para a 
posse conforme prevê o Decreto de nomeação, tornando-se 
considerada desistente da vaga pleiteada em Concurso Público. 
  
Por ser a expressão da verdade dato e assino a presente certidão. 
  
Ribeirãozinho - MT, 09 de outubro de 2012. 
  
JANILDE OLIVEIRA SOARES CARRIJO 
Dir. da Div. de Rec. Hum. 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:FE686245 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CERTIDAO DE DESISTENCIA  
 
Certidão 

Declaramos para os devidos fins que o Sr. Irapoena Pereira da 
Silva, com inscrição 495, portador do CPF 909.964.881-20 e da 
cédula de identidade RG sob o nº. 3550609 SSP/GO, convocado para 
tomar posse no dia 12 de setembro de 2012, conforme Edital 
04/2012, sendo edital de convocação publicado nas paginas 64 e 65 do 
Jornal Oficial dos Municípios n° 1534 na data de 15 de Agosto de 
2012, mural da prefeitura, o candidato não compareceu no local e 
data estipulados na convocação munido dos documentos necessários 
a comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado de 
Professor e nem solicitou prorrogação do prazo para a posse 
conforme prevê o Edital do Concurso Publico 001/2011 Art. 18.1.1, 
tornando-se considerado desistente da vaga pleiteada em Concurso 
Público. 
. 
Por ser a verdade dato e assino a presente certidão. 
  
Ribeirãozinho - MT, 13 de Setembro de 2012. 
  
JANILDE OLIVEIRA SOARES CARRIJO 
Dir. da Div. de Rec. Hum. 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:255B748C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 917/2012 
 
Decreto Nº 917 de 09 de outubro de 2012. 
  
Dispõe sobre a Nomeação de Candidatos Aprovados no 
Concurso Público Municipal de Ribeirãozinho – MT.  
  
Senhor Aparecido Marques Moreira, Prefeito Municipal de 
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições 
que lhe conferem a Constituição Federal, artigo 37, inciso II, de 05 de 
outubro de 1988, Lei Orgânica Municipal e a Lei Complementar Nº 
005 de 10/05/2001, que Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei Complementar nº 027 de 21/12/2007 que dispõe sobre 
o Plano de Cargos, Carreira, Salário dos Profissionais da Prefeitura 
Municipal e alterações posteriores e demais Leis Municipais vigentes 
referente ao assunto. 
Considerando a realização de Concurso Público de Provas e Títulos 
para Provimento Efetivo no Serviço Público, realizado no dia 19 de 
junho de 2011, de acordo com Edital nº 001/2011 de 28/04/2011, e 
em conformidade com o Edital de Convocação Nº 007/2012 de 
09/10/12, publicado no Diário Oficial da AMM e IOMAT, contendo a 
relação dos candidatos aprovados para apresentar a documentação 
exigida por Lei para tomarem posse na sede da Prefeitura Municipal 
de Ribeirãozinho – MT. 
  
D E C R E T A: 
Artigo 1º - Fica nomeada a candidata abaixo relacionada, para tomar 
posse e exercer o cargo de Provimento efetivo, no dia 07 de 
novembro de 2012, conforme tabela abaixo discriminada: 
  
CARGO: 15 – Enfermeira (o) Padrão 

ORDEM. INSCRIÇÃO  NOME  CLASSIF. 
01 000385 Maria Alice G. Machado 5ª 

  
Artigo 2º - A candidata nomeada por este Decreto devera comparecer 
na Diretoria da Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Ribeirãozinho, situada à Rua Antonio João Nº 156 – 
Centro, para tomarem posse e assumir os seus respectivos cargos, no 
dia 07 de novembro de 2012, às 8:00 horas da manhã. 
  
Artigo 3º - A candidata nomeada será enquadrada no regime 
estatutário estabelecido pelo Estatuto dos Servidores Públicos e o 
Plano de Cargo, Carreira, Salários dos Profissionais da Prefeitura 
Municipal de Ribeirãozinho, regido pelas Leis: Lei Complementar 
Nº 027 de 21 de dezembro de 2007 e suas alterações Lei 
Complementar Nº 005 de 10 de maio de 2001 e alterações 
posteriores, em cargo compatível com o qual concorreu e a 
remuneração dos profissionais serão feitas na referência inicial em 
vigor de acordo com o cargo. 
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Artigo 4º - A posse e a investidura no cargo público, da funcionária 
nomeada, será mediante aceitação expressa das atribuições dos 
serviços e responsabilidades 
  
inerentes ao cargo público, com o compromisso de bem servir. O 
Termo de Posse deverá conter assinatura do empossado e do Chefe do 
Executivo Municipal. 
  
Artigo 5º - O (a) candidato (a) convocado (a) que não tomar posse e 
não entrar em exercício no prazo previsto tornar-se-á sem efeito a sua 
nomeação e o candidato perderá os direitos do concurso público, salvo 
os casos de solicitação de prorrogação pelo 
  
interessado, através de Requerimento protocolado na Diretoria da 
Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho, justificando os motivos e deferido pelo Prefeito 
Municipal, dentro do prazo estipulado neste Decreto e Edital de 
Convocação 007/2012 de 09/10/12 A posse poderá ser prorrogada 
por prazo máximo de 30 (trinta) dias sem direito a outra prorrogação. 
  
Artigo 6º - A autoridade competente do órgão para onde for designado 
o servidor compete-se dar-lhe o exercício. O inicio, a suspensão, a 
interrupção, o reinicio do exercício serão registrados na ficha 
individual do servidor. 
  
Artigo 7º - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. A 
proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedade de 
economia mista direta e indiretamente, pelo poder público. 
  
Artigo 8º - A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de horários, o 
servidor não poderá exercer mais de um cargo nem ser remunerado de 
um mesmo órgão, está previsto na Constituição Federal e no Estatuto 
do Funcionário Público. 
  
§1º – O Servidor que acumular licitamente dois cargos de carreira, 
quando investido em cargo de provimento, e provada a boa fé, o 
servidor optará por um dos cargos. 
  
§ 2º - O candidato que ocultar ou omitir a acumulação de cargo, 
presume-se à má fé, Provada a má fé, perderá também o cargo que 
exercia há mais tempo e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente. Na hipótese de usar da má fé, o servidor que exercer 
um dos cargos ou função exercido em outro órgão ou entidade, 
constituirá em justa causa para exoneração. . 
  
Artigo 9º - Ao entrarem em exercício, o servidor nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão 
objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os 
seguintes fatores: 
· Assiduidade; 
· Disciplina; 
· Capacidade de iniciativa; 
· Produtividade; 
· Responsabilidade; 
· Idoneidade moral. 

  
§1º - Fica obrigatoriamente à homologação da autoridade competente 
avaliação do servidor, quatro meses antes de findar o período do 
estágio probatório, realizada de acordo com que dispuser a lei e o 
regulamento do plano de carreira, sem prejuízo da continuidade dos 
fatores enumerados. 
  
Artigo 10 - O servidor habilitado em concurso público e empossado 
em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 03 (três) anos de efetivo 
  
exercício. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada e julgada ou processo administrativo 
disciplinar. 
  

Artigo 11 – O (a) candidato (a) nomeado (a) e empossado (a) que não 
entrar no exercício na data estipulada neste Decreto será exonerado do 
cargo/função de investidura. 
  
Artigo 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 13 - Revogadas as disposições em contrário, Publique-se, 
Registre-se e cumpra-se, afixar cópia deste Decreto no Mural da 
Prefeitura e jornal oficial da AMM, para conhecimentos de todos os 
interessados. 
  
Gabinete do Prefeito, 09 de outubro de 2012. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:6C4D82C7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE RONDOLANDIA 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 002/2012 
TERMO ADITIVO  
PROCESSO Nº 11./2012 
CONTRATO Nº. 002/2012 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  
CONTRATADA: SERPREL COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA  
OBJETO: locação e/ou concessão de direitos de uso de programa de 
computador, pela Contratada, à Contratante, dos sistemas enumerados 
no presente contrato, com o suporte para funcionamento dos sistemas 
como segue:I - Sistema de contabilidade pública; II - Sistema de 
administração e execução orçamentária; III - Sistema de 
administração financeira e tesouraria; IV - Sistema de administração 
de pessoal e folha de pagamento; V - Sistema de administração de 
patrimônio; VI - Sistema de atendimento ao APLIC-TCE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ELEMENTO DE DESPESAS: 
33.90.39.00.00 
CAMARA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA.  
VALOR DO CONTRATO ( termo aditivo) : R$ R$ 7.773,00 
VIGENCIA: 01/07/2012 à 30/12/2012 

Publicado por: 
Rita de Cassia Reco Soares 

Código Identificador:63191E74 
 

CPL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

029/2012 
 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 659 / GAB / PMR 
/ 2012, de 06 de Janeiro de 2012, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao Pregão Presencial Nº 029/2012, 
Objeto: “Aquisição de Materiais para Higiene Bucal, para 
atender necessidades dos alunos das Escolas Cora Coralina, Joana 
Alves de Oliveira, Cantinho do Céu e Apoena Meirelles”, 
processado nos autos do Processo Administrativo de nº. 665/2012 – 
SEMUSA, tendo como vencedora de todos os itens ora licitado a 
empresa: Equilíbrio Com. e Rep. LTDA-ME, CNPJ: 
04.167.190/0001-97, com o valor Global de R$ 6.994,00 (seis mil e 
novecentos e noventa e quatro reais). 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 02 de Outubro de 2012. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 
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O original devidamente assinado, consta nos Autos do Proc. Admin. 
de nº 665/2012. 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:9FE8ACAC 
 

CPL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 

030/2012 
 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 659 / GAB / PMR 
/ 2012, de 06 de Janeiro de 2012, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que está instaurado o procedimento licitatório sob a 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2012, Objeto: 
“Aquisição de Pneus, Câmaras de Ar e Protetores”, processado 
nos autos dos Processos Administrativos Apensos de nº. 316/2012 – 
SEMOSP, 317/2012 – SEMEC e 318/2012 - SEMUSA. 
  
Os interessados poderão retirar a integra deste Edital de Pregão 
Presencial na sala da CPL na sede do Município de Rondolândia, Rua 
Mathilde Klemz s/nº., Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e 13:30 
ás 17:30 horas, de segunda a sexta – feira. 
  
A Sessão Pública para recebimento das propostas ocorrerá ás 15:00 
horas (horário de Brasília) do dia 24 de Outubro de 2012. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 10 de Outubro de 2012. 
  
EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 
O original devidamente assinado, consta nos Autos do Proc. Admin. 
de nº 316/2012. 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:1361976C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO ADMINISTRATIVO Nº 50/GAB/PMR/12  
 
Processo Administrativo nº 691/2012/SEMAD, DE 27/08/2012. 
  
ASSUNTO: Requerimento de Licença Prêmio da servidora SELMA 
DE OLIVEIRA LEONEL, Técnico de Informática, matricula nº 06, 
lotado na Secretária Municipal de Administração. 
  
BERTILHO BUSS, Prefeito do Município de Rondolândia, estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em especial ao 
disposto no inciso XXVI do Art. 70 da LOM, e, 
  
Considerando o Parecer favorável da PGM de fls. 12/05 e tudo mais 
que dos autos do processo administrativo constam; 
  
DECIDO.  
  
1 – Homologo o tempo de serviço da servidora, respectivamente 
considerado o tempo percorrido desde o início do efetivo exercício no 
cargo de Agente Administrativo em 1/04/2005, totalizando, com o 
tempo percorrido no cargo de Técnico de informática de (07) sete 
anos, (5) cinco meses e (9) nove dias, com fundamento no art. 290 da 
LCM nº 3, de 17/10/2007 (RJU). 
  
2 – Concedo a servidora SELMA DE OLIVEIRA LEONEL,  licença 
prêmio remunerada por assiduidade de (03) três meses, a ser gozada 
nos seguintes períodos: 20/09/2012 até 19/10/2012 e 01/12/2012 até 
30/12/2012 e 01/04/2013 até 30/04/2013, com fundamento o caput do 
art. 102 da LCM nº 3, de 17/10/2012 (RJU). 
  
3 – Os efeitos do presente ato administrativos retroagem ao 
20/09/2012 para os efeitos do gozo da licença premio. 
  
Promovam-se as publicações necessárias. 
  
Rondolândia-MT, 9 de Outubro de 2012. 

BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Teixeira da Silva 

Código Identificador:E89A306C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 740/GAB/PMR 

 
De 10 de Outubro de 2012. 
PODER EXECUTIVO  

  
Dispõe sobre a exoneração, por morte, do Sr. JUAREZ 
DE AZEVEDO GOMES do cargo de Secretário 
Municipal de Agricultura. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito Municipal de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 70 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando do Sr. JUAREZ DE AZEVEDO GOMES, munícipe 
pioneiro e Secretário Municipal de Agricultura; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Exonera, por morte, o Sr. JUAREZ DE AZEVEDO GOMES 
do cargo de Secretário Municipal de Agricultura. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua edição, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Rondolândia/MT, aos 10 de Outubro de 2012. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Teixeira da Silva 

Código Identificador:83B422BB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 741/GAB/PMR 

 
De 10 de Outubro de 2012. 
PODER EXECUTIVO  
  

Nomeia o Sr. EVALDO AGUIAR PEIXOTO no cargo de 
Secretário Municipal de Agricultura. 

  
BERTILHO BUSS, Prefeito Municipal de Rondolândia, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 70 da Lei Orgânica do Município e, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Nomeia o Sr. EVALDO AGUIAR PEIXOTO no cargo de 
Secretário Municipal de Agricultura. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua edição, 
revogando-se as disposições em contrario. 
  
Rondolândia/MT, aos 10 de Outubro de 2012. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Teixeira da Silva 

Código Identificador:E17B69AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
PORTARIA Nº. 193/2012 
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de 12 de setembro de 2.012 
  

“Dispõe sobre a declaração de estabilidade de servidor 
submetido a Avaliação Probatória, com aprovação na 
avaliação do estágio probatório como prevê o art. 45 da 
Lei 1.234/2011”. 

  
O Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, Dr. JOEMIL JOSÉ 
BALDÍNO DE ARAUJO; Secretário Municipal de Administração, 
LEVI ALMEIDA DE BELÉM, responsável pela Gestão de Pessoal, 
ambos, no uso de suas atribuições legais 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Declarar a estabilidade dos servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo, após 36(trinta e seis) meses de efetivo 
exercício, com aprovação na avaliação do estágio probatório, dos 
seguintes servidores: 
1) JERUSA DO AMARAL DE MORA XAVIER - Cargo: Enfermeira 
Mat. 3050 
2) FABIANA CRISTINA LOURENÇO - Cargo: Enfermeira Mat. 
1772 
3) LUIZ GUSTAVO AFONSO - Cargo: Médico Mat. 3060 
4) MARCOS FELÍCIO BUENO - Cargo: Ag. Sanitarista Mat. 934 
5) MARILENE BENEDITA DA CRUZ - Cargo: Ag. Sanitarista Mat. 
935 
6) CÉLIO FERREIRA MACEDO - Cargo: Leiturista Mat. 3097 
  
Artigo 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
e/ou fixação, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 12 de 
setembro de 2012. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 
  
LEVI ALMEIDA DE BELÉM  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:FDC04F62 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO – PREGÃO 
PRESENCIAL N° 016/2012 

 
OBJETO: aquisição de materiais de limpeza e materiais diversos para 
manutenção das Secretarias Municipal de Administração, Saúde e 
Educação de Santa Cruz do Xingu - MT. O Pregoeiro, regido pela 
Portaria n°003/SAD/2012 da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Xingu, no uso de suas atribuições legais, torna público aos 
interessados que o PREGÃO PRESENCIAL N°016/2012, Tipo menor 
preço por item, cujo certame se deu às 14h00 minutos do dia 09 de 
Outubro de 2012, encerrada e adjudicada às 16h00 minutos do mesmo 
dia. Sagrou-se vencedora a seguinte empresa: ELISIANE ALVES 
OLIVEIRA ME, inscrita no CNPJ sob o n° 07.053.771/0001-96, 
vencedora dos itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 
52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 
71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79 e 80, totalizando o geral dos itens no 
valor de R$ R$ 46.780,71; valores estes que encontram-se dentro do 
preço de mercado. Para maiores informações, fone (66) 3594 1000, 
1304, 1057. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
DORMELINDO LANZARIN  
Pregoeiro Oficial   

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:BBC119B2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSO HUMANO 

PORTARIA Nº 143/2012 09 DE OUTUBRO DE 2012. 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA 
Srª GABRIELA LEITE DA SILVA DO CARGO EM 
COMISSÃO DE MENOR CONTINUO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O senhor ROBERTO JOSE MORANDINI , Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerara srª GABRIELA LEITE DA SILVA , inscrito no 
RG sob o nº 2371736-0 SSP-MT e CPF sob nº 045.577.451-05, do 
cargo em Comissão de MENOR CONTINUO 20 horas. 
  
Art.2º  - Revoga-se em especial a portaria 080/2012 e as demais 
disposições em contrário. 
  
Art. 3º - A Presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, 
Estado de Mato Grosso aos 09 de outubro de 2012. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data Supra 
  
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:64BB9A6D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROJETO DE LEI Nº 015/2012 DE 30 DE AGOSTO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2013, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO, 
Estado de Mato Grosso, faz saber a todos os habitantes do Município, 
que pretende editar a seguinte LEI: 
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de Santa Rita do Trivelato, 
Estado Mato Grosso, para o exercício de 2013, será elaborado e 
executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III- a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
I - DAS METAS FISCAIS  
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
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pública para o exercício de 2013, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 577, de 
15 de outubro de 2008-STN. 
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi 
incluido nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 577/2008-STN. 
Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos 
Art. 2º e 3º desta Lei, constituem-se dos seguintes: 
VOLUME I 
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo I - Metas Anuais; 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; e 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 
nas Metas Fiscais do Município. 
  
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos 
Fiscais e Providências. 
  
METAS ANUAIS  
Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2013 e para os dois seguintes. 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2013 e 2013 deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de 
caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 
incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 
eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria nº 577/2008 da STN. 
§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a 
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 
Estadual, multiplicados por 100. 
  
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que 
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe 
àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios 
anteriores a 2005. 
§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os 
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, 
utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 
  
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 
do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 
com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 
ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 
  
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 577/2008-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade 
Financeira do RPPS. 
  
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam à tratamento diferenciado. 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 
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inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 
caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.  
Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 577/2008-STN, 
a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 
exercícios anteriores e das previsões para 2013 e 2013. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através 
das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e 
às normas da contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, 
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser 
deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, 
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2013 e 2013. 
  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2013, serão definidas e demonstradas no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013 (em elaboração), compatíveis com os 
objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2013 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2013, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2013 abrangerá 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 

Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2013 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2013 obedecerá entre outros, 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2013 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 
à Receita Corrente Líquida, programadas para 2013, poderão ser 
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2010 
(art. 4º, § 2º da LRF). 
Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2012. 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2013 destinará recursos 
para a Reserva de Contingência de até 3% das Receitas Correntes 
Líquidas previstas e 40% do total do orçamento de cada entidade para 
a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF). 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
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também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2013, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2013 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 
parágrafo único e 50, I da LRF). 
Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2013, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 
Federal). 
Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2013, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2011 a preços correntes. 
Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001. 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal). 
Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2013, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 

enquadre nas prioridades para o exercício de 2013 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2013 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2013 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 
Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2013, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2013. 
Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2013, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2013, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF). 
Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros. 
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
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VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2013, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
Art. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 
Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 30 de Agosto de 2012. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI  
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:9AB9B586 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 025/2012 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São 
Félix do Araguaia-MT, torna público aos interessados o resultado da 
Licitação realizada na modalidade de Pregão na forma Presencial Nº. 
025/2012, para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UPA - UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO NO MUNICIPIO DE SAO 
FELIX DO ARAGUAIA-MT, CONFORME ESTRUTURA 
FISICA MINIMA DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA COM 690M2 (SEISCENTOS E 
NOVENTA METROS QUADRADOS). Aberta em 28 de Setembro 
de 2012, às 16:00 horas, tendo como vencedor o Engenheiro 
MARKUS TULIO FERRO DE BRITO , no valor de R$ 35.535,00 
(trinta e cinco mil quinhentos e trinta e cinco reais). Os interessados 
poderão obter informações na sede da Prefeitura Municipal no horário 
de 12:00 ás 18:00 pelo telefone (66) 3522-1606 . 
  

São Félix do Araguaia - MT, 28 de Setembro de 2012. 
  
JEAN FLÁVIO DOS SANTOS MILHOMEM. 
Comissão Permanente de Licitação. 
PORTARIA Nº 18/2012 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:70D0F0DF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO  

 
OBJETO: Contrato nº 071/2012 para CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UPA 
- UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO NO MUNICIPIO 
DE SAO FELIX DO ARAGUAIA-MT, CONFORME 
ESTRUTURA FISICA MINIMA DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA COM 690M2 (SEISCENTOS E 
NOVENTA METROS QUADRADOS).  Seu prazo de vigência é de 
02 (dois) meses contados a partir de sua publicação. 
  
FAVORECIDO : MARKUS TULIO FERRO DE BRITO  - CREA-
MT Nº 20221 
PRAZO DE EXECUÇÃO : 02 (dois) meses. 
VALOR GLOBAL : R$ 35.535,00 (trinta e cinco mil quinhentos e 
trinta e cinco reais). 
FUNDAMENTO LEGAL : LEI Nº 10.520/2002 e LEI Nº 
8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 03 de Outubro de 2012. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA 
  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO, 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jean Flavio dos Santos Milhomem 
Código Identificador:D36087DC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO PREGÃO Nº030/2012 

 
O Município de São José do Rio Claro – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para quem possa interessar 
que o julgamento do certame supracitado resultou vencedora a 
empresa SERGIO PEREIRA – ME, que apresentou proposta por item 
conforme planilha: 
ITEM  QTDE UNIDADE  DESCRIÇÃO MARCA  UNITÁRIO  TOTAL  

1 9 Cx. c/ 24 
Aditivo para 
combustivel (Etanol 
Pró Álcool) 

BARDAHL 528,00 4.752,00 

2 11 Cx. c/ 24 
Aditivo para 
combustivel (Flex) 

BARDAHL 607,20 6.679,20 

3 13 Cx. c/ 24 
Aditivo para 
combustivel (Gasolina 
Clean Gas) 

BARDAHL 580,79 7.550,27 

4 11 Cx. c/ 24 
Aditivo para 
combustivel (Max 
Diesel) 

BARDAHL 607,00 6.677,00 

5 13 Cx. c/ 24 
Aditivo para motor 
Diesel B 12 Turbo 

BARDAHL 1.821,33 23.677,29 

6 7 Cx. c/ 24 
Aditivo para motor 
Gasolina B 12 Plus 

BARDAHL 976,66 6.836,62 

7 14 Cx. c/ 24 Aditivo para radiadores MIX 506,66 7.093,24 

8 20 Cx c/24 
Aditivo refrigerante p/ 
motor VSC 

ELF 900,00 18.000,00 

9 38 Cx. c/ 12 
Desengripante Anti 
Ferrugem 

ORBI 140,66 5.345,08 

10 37 Cx. c/ 24 
Desengripante Limpa 
Contato 

ORBI 226,00 8.362,00 

11 50 Cx c/24 
Fluido de freio Aero 
Schell 

PLATINUM 900,00 45.000,00 

12 27 Cx. c/ 30 Fluído de freio DOT 4 PLATINUM 436,66 11.789,82 

13 8 Cx.c/24 
Graxa Azul para 
Rolamentos 

MIX 400,72 3.205,76 

14 150 Balde 20L Graxa EP 2 TUTELA 442,90 66.435,00 

15 170 Balde 20L Graxa MP 12 TUTELA 295,00 50.150,00 
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ITEM  QTDE UNIDADE  DESCRIÇÃO MARCA  UNITÁRIO  TOTAL  

16 27 Balde 20L Óleo 140 TUTELA 218,00 5.886,00 

17 240 Balde 20L Óleo 15W40 TUTELA 214,00 51.360,00 

18 16 Cx c/24 Óleo 15W40 1L TUTELA 342,56 5.480,96 

19 80 Balde 20L Óleo 20W30 TUTELA 260,50 20.840,00 

20 30 Balde 20L Óleo 30 TUTELA 215,00 6.450,00 

21 300 Balde 20L Óleo 40 TUTELA 189,33 56.799,00 

22 28 Cx.c/24 Óleo 5W40 Sintético ELF 730,93 20.466,04 

23 20 Cx. c/ 24 Óleo 80 W ELF 232,00 4.640,00 

24 80 Balde 20L Óleo 85W 140 ELF 249,00 19.920,00 

25 7 Cx. c/ 24 Óleo 85W 140 1L ELF 365,50 2.558,50 

26 80 Balde 20 L 
Óleo ATF Transmissão 
Hidráulica 

GIRUX 280,64 22.451,20 

27 190 Balde 20L Óleo EP 90 TUTELA 206,66 39.265,40 

28 200 Balde 20L Óleo HD 68 TUTELA 150,00 30.000,00 

29 150 Balde 20L 
Óleo hidráulico ISSO 
VG 45 HV ISSO 
6743/4 

TUTELA 350,00 52.500,00 

30 2 Cx.c/24 Óleo Náutico GIRUX 258,00 516,00 

31 80 Balde 20L 
Óleo p/ eixo WB 101 
API GL-4 

TUTELA 360,00 28.800,00 

32 10 Cx. c/ 40 
Óleo p/ Motores 2 
Tempos 

LUBRAX 379,19 3.791,90 

33 170 Balde 20L 
Óleo p/Direção 
Hidráulica 

GIRUX 262,77 44.670,90 

34 10 Cx. c/ 24 
Óleo SAE 20W50 - 4T 
(motos) 

ELF 391,60 3.916,00 

35 12 Cx c/24 Óleo SAE 40 1L ELF 272,00 3.264,00 

36 20 Cx c/24 Óleo SAE 5W30 1L ELF 564,00 11.280,00 

37 16 Cx c/24 
Óleo semi sintético 
15W40 1L 

ELF 588,00 9.408,00 

38 16 Cx c/24 Óleo SF 20W50 ELF 327,00 5.232,00 

39 14 Cx. c/ 24 Óleo SJ 20W50 ELF 357,00 4.998,00 

40 8 Cx. c/ 24 Óleo SJ semi-sintético ELF 588,00 4.704,00 

41 6 Cx. c/ 24 Óleo SL ELF 370,50 2.223,00 

42 20 Cx c/24 Óleo SL 20W50 ELF 375,00 7.500,00 

43 40 Balde 20L Óleo Special 10W30 TUTELA 291,00 11.640,00 

44 40 Balde 20L Óleo TDH TUTELA 256,00 10.240,00 

45 40 Balde 20L 
Óleo TDH OIL 
SPECIAL 

TUTELA 322,50 12.900,00 

46 80 Balde 20L 
Óleo THF 11 ou WBF 
100 

TUTELA 264,00 21.120,00 

47 20 Cx c/24 Óleo ultra 5W40 ELF 665,00 13.300,00 

48 100 Balde 20L 
Óleo ultra ATF 
transmissão hidráulica 

GIRUX 600,00 60.000,00 

49 35 Balde 20L Óleo VDS-3 15W40 TUTELA 357,00 12.495,00 

50 70 Balde 20L Óleo w10 TUTELA 194,91 13.643,70 

51 28 Cx. c/ 24 
Pó para vedação 
radiadores 

MIX 149,54 4.187,12 

TOTAL  900.000,00 

  
São José do Rio Claro – MT, 09 de Outubro de 2012. 
  
OSNI RUBENS PUGA LOPES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sunely Moreira dos Santos 

Código Identificador:72E14331 
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DECRETO Nº 023/2012 

 
DECRETO Nº. 023/2012 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº. 893 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 - 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro 
(MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração direta, Exercício de 2012, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.100.068,13 (um 
milhão, cem mil, sessenta e oito reais e treze centavos), destinados a 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 
  
Classificação Valor 

06.001.10.122.0015.2021.339030000000 4.800,00 

06.002.10.302.0018.2030.339014000000 4.000,00 

08.001.15.451.0027.2054.339036000000 275,00 

08.002.15.452.0029.2062.339036000000 35.100,00 

08.001.15.451.0027.2054.339039000000 108.723,74 

06.002.10.301.0020.2022.339030000000 59.874,00 

07.002.12.361.0025.1038.449051000000 70.000,00 

03.001.04.122.0005.2010.339039000000 45.000,00 

05.001.08.122.0010.2013.339039000000 10.000,00 

11.001.27.812.0040.2076.339039000000 7.000,00 

08.002.25.752.0029.2060.449051000000 149.978,80 

03.001.04.122.0005.2010.339030000000 2.000,00 

05.001.08.122.0011.1013.449052000000 44.152,38 

06.002.10.302.0018.2030.339030000000 16.000,00 

06.002.10.302.0018.2030.319013000000 3.245,00 

07.003.12.365.0048.2049.319011000000 55.535,54 

07.003.12.366.0046.2039.319011000000 1.342,00 

07.003.12.367.0046.2037.319011000000 5.839,00 

08.002.15.452.0029.2062.319011000000 25.651,02 

08.002.15.452.0029.2062.319013000000 1.282,35 

  
06.002.10.302.0018.2029.339039000000 11.300,00 

07.001.12.361.0022.2035.339039000000 1,00 

08.001.15.451.0027.2054.339030000000 73.638,30 

05.002.08.244.0012.2018.339032000000 74.600,00 

05.002.08.244.0012.2018.339039000000 100.000,00 

07.003.12.365.0048.2049.319113000000 300,00 

08.002.15.452.0029.2062.319113000000 100,00 

10.003.23.695.0039.1060.339039000000 12.530,00 

09.002.20.605.0034.1053.449051000000 169.300,00 

07.002.12.361.0025.2045.339039000000 6.500,00 

07.002.12.361.0025.2044.339030000000 2.000,00 

Total 1.100.068,13 

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43, parágrafo 1º inciso III da Lei 
Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 

Classificação Valor 

09.002.20.605.0034.2066.339039000000 179.300,00 

11.001.27.812.0042.1064.339036000000 254.101,85 

03.001.04.122.0005.2010.339014000000 10.000,00 

05.002.08.244.0012.2018.339030000000 20.000,00 

06.002.10.301.0017.2026.339030000000 20.000,00 

07.002.12.361.0025.2045.339030000000 50.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339030000000 50.000,00 

07.002.12.365.0024.2050.339030000000 20.000,00 

03.001.04.122.0005.2010.339036000000 20.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.339036000000 10.000,00 

05.001.08.122.0010.2013.339036000000 10.000,00 

05.002.08.243.0013.2019.339036000000 10.000,00 

05.002.08.244.0012.2018.339036000000 10.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.339036000000 10.000,00 

06.002.10.301.0017.2026.339036000000 10.000,00 

06.002.10.302.0018.2030.339036000000 10.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339036000000 10.000,00 

07.004.13.392.0026.2051.339036000000 10.000,00 

09.001.20.601.0032.2064.339036000000 10.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.339039000000 10.000,00 

06.002.10.301.0017.2026.339039000000 15.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339039000000 10.000,00 

07.003.12.361.0047.2040.339039000000 10.000,00 

09.001.20.601.0032.2064.339039000000 10.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.339014000000 7.000,00 

06.002.10.301.0017.2026.339014000000 7.000,00 

07.001.12.361.0022.2035.339014000000 10.000,00 

06.002.10.302.0018.2027.337141000000 115.096,28 

05.002.08.243.0013.2019.339030000000 15.000,00 

08.003.15.451.0030.1045.339030000000 9.000,00 

08.003.15.451.0030.2056.339030000000 9.000,00 

08.003.26.782.0030.2058.339030000000 9.000,00 

11.001.27.812.0040.2076.339030000000 15.000,00 

12.001.04.121.0043.2080.339030000000 5.000,00 

04.001.04.129.0007.1010.339032000000 5.000,00 

10.003.23.695.0039.1060.339032000000 10.000,00 

02.001.04.122.0003.2006.339036000000 10.000,00 

06.002.10.305.0019.2033.339036000000 7.000,00 

09.003.18.542.0035.2069.339036000000 9.000,00 

06.002.10.305.0019.2033.339039000000 8.000,00 

08.002.25.752.0029.2061.339039000000 30.000,00 

08.003.15.451.0030.1045.339039000000 5.000,00 

08.003.15.451.0030.2057.339039000000 5.000,00 

09.001.18.542.0032.1049.339039000000 5.000,00 

07.002.12.361.0025.1036.339030000000 5.000,00 

07.003.12.361.0047.2042.339030000000 10.000,00 

07.004.13.392.0026.2051.339030000000 11.570,00 

Total 1.100.068,13 

  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro - MT, 02 de julho de 2012. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:42A6BFB5 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 025/2012 
 
DECRETO Nº. 025/2012 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº. 893 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 - 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro 
(MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração direta, Exercício de 2012, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.067.698,81 (um 
milhão, sessenta e sete mil, seiscentos e noventa e oito reais e oitenta 
e um centavos), destinados a atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 
  
Classificação Valor 

06.001.10.301.0016.1032.449052000000 32.130,00 

10.003.23.695.0039.1060.339039000000 13.552,17 

08.002.15.452.0029.2062.339036000000 32.367,56 

08.001.15.451.0027.2054.339036000000 33.520,00 

08.001.15.451.0027.2054.339030000000 160.000,00 

06.002.10.302.0018.2030.339030000000 95.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.339030000000 7.000,00 

06.002.10.302.0018.2030.339014000000 5.040,00 

07.002.12.361.0025.2045.339039000000 5.299,98 

06.002.10.302.0018.2027.339039000000 60.000,00 

07.003.12.365.0048.2049.319011000000 79.695,18 

07.003.12.366.0046.2039.319011000000 6.414,79 

07.003.12.367.0046.2037.319011000000 19.084,31 

08.002.15.452.0029.2062.319011000000 37.579,23 

07.002.12.361.0025.2044.339030000000 10.000,00 

06.002.10.302.0018.2030.319013000000 4.900,00 

07.003.12.365.0048.2049.319113000000 5.559,96 

07.003.12.367.0046.2037.319113000000 1.051,69 

08.002.15.452.0029.2062.319013000000 10.000,00 

08.002.15.452.0029.2062.319113000000 2.268,51 

  
08.003.15.451.0030.2057.319113000000 3.141,93 

10.003.23.695.0039.1060.339036000000 41.687,00 

11.001.27.812.0042.2079.339036000000 1.600,00 

08.002.25.752.0029.2061.339030000000 49.521,30 

06.002.10.301.0020.2022.339030000000 53.097,29 

10.003.23.695.0039.1060.339030000000 21.000,00 

07.002.12.361.0025.1035.449052000000 157.906,10 

06.002.10.302.0018.2029.339039000000 21.250,00 

07.002.12.361.0025.2045.339030000000 67.952,90 

08.001.15.451.0027.2054.319013000000 3.000,00 

08.002.15.452.0029.2062.339030000000 2.904,83 

03.001.04.122.0005.2010.339030000000 5.344,56 

09.001.20.601.0032.2064.339030000000 3.000,00 

08.002.25.752.0029.2061.339036000000 7.900,00 

05.001.08.122.0011.1013.449052000000 529,52 

07.001.12.361.0022.2035.339030000000 7.400,00 

Total 1.067.698,81 

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43, parágrafo 1º inciso III da Lei 
Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 

Classificação Valor 

05.002.08.244.0012.1019.449051000000 19.000,00 

05.002.16.482.0014.1016.449051000000 49.000,00 

06.002.10.302.0018.1028.449051000000 9.000,00 

07.002.12.365.0052.1072.449051000000 49.000,00 

08.003.15.451.0030.1043.449051000000 3.000,00 

08.003.15.451.0030.1044.449051000000 9.000,00 

08.003.15.451.0030.1077.449051000000 600.000,00 

08.003.15.451.0030.2059.449051000000 4.000,00 

11.001.27.812.0042.2078.449051000000 9.000,00 

02.001.04.122.0004.1004.449052000000 9.000,00 

04.001.04.122.0008.1012.449052000000 4.000,00 

06.002.10.301.0017.1024.449052000000 9.000,00 

07.001.12.361.0023.1040.449052000000 9.000,00 

07.002.12.365.0052.1072.449052000000 19.000,00 

07.003.12.361.0047.1034.449052000000 4.000,00 

08.001.15.451.0028.1046.449052000000 6.000,00 

08.003.15.451.0030.1051.449052000000 9.000,00 

09.001.20.601.0033.1050.449052000000 7.000,00 

11.001.27.812.0041.1062.449052000000 4.000,00 

05.002.16.482.0014.1016.449061000000 4.000,00 

07.002.12.365.0052.1072.449061000000 9.000,00 

06.002.10.302.0018.2027.337141000000 20.000,00 

02.001.04.122.0003.2006.339014000000 10.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.339014000000 5.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.339030000000 5.000,00 

06.002.10.301.0017.2023.339030000000 5.000,00 

06.002.10.301.0017.2026.339030000000 10.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339030000000 15.000,00 

07.002.12.365.0024.2050.339030000000 15.000,00 

08.003.15.451.0030.1044.339030000000 5.000,00 

08.004.26.782.0031.2063.339030000000 12.000,00 

11.001.27.812.0040.2076.339030000000 6.498,81 

06.002.10.301.0017.2025.339036000000 30.000,00 

05.002.08.244.0012.2018.339039000000 31.500,00 

08.002.25.752.0029.2061.339039000000 53.700,00 

Total 1.067.698,81 

  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro - MT, 01 de agosto de 2012. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:2EF14246 
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DECRETO Nº 027/2012 

 
DECRETO Nº. 027/2012 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, AUTORIZADO 
PELA LEI Nº. 893 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 – 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro 
(MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração Indireta, Exercício de 2012, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 10.800,00 (dez mil e 
oitocentos reais), destinados a atender a seguinte dotação 
orçamentária: 
  
Classificação Valor 

13.001.09.272.0049.2082.339047000000 10.800,00 

Total 10.800,00 

  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
Classificação Valor 

13.001.09.272.0049.2082.339014000000 8.000,00 

13.001.09.272.0049.2082.339036000000 2.800,00 

Total 10.800,00 

  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, São José do Rio Claro - MT, 09 de 
agosto de 2012. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:FD596BAD 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2012 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: DARUMA 
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA SA,  OBJETO: 
Contratação de solução integrada interativa de computador e projeção, 
denominada Computador Interativo e Solução de Lousa Digital, para 
o atendimento das redes públicas de ensino dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios e demais entidades autorizadas a aderir ao 
programa de acordo com a legislação específica vigente, para atender 
ao Programa Nacional de Tecnologia Educacional (PROINFO) do 
Ministério da Educação. Valor: R$ 20.075,00. Inicio do Contrato 
05/10/2012; Término 31/12/2012. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:9DE41FB7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CANCELAMENTO  

 
FICA CANCELADO O PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 067/2012. CONTRATADA: APARECIDA DE 
SOUZA E SOUZA 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:D940377F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 143/2012 - 
SRP 146/2012 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 143/2012 – SRP 
146/2012; TIPO: menor preço por item; OBJETO: Aquisição de 
Materiais de Uso Pedagógico, destinado a atender o Ensino 
Fundamental, Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 
ABERTURA da SESSÃO: 23/10/2012 às 09:30h (horário de 
Brasília/DF); LOCAL: Secretaria Municipal de Administração, Rua 
das Avencas, 1491, Setor Comercial; ÍNTEGRA do EDITAL: no 
endereço indicado ou por meio do site www.cidadecompras.com.br; 
www.prefeituravirtual.com.br Informações: (66) 3517-5218/5263. 
SINOP-MT, 10 de outubro de 2012. 
  
KELY CRISTINE DE OLIVEIRA 
Pregoeira - Portaria 148/2012 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:A76E51DC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1728/2012 

 
DATA: 09 de outubro de 2012 

SÚMULA: Cria praça municipal no local que 
especifica, denominando-a de “Praça dos Madeireiros”. 

  
AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO,  ESTADO DE MATO GROSSO no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 

  
Art. 1°. Fica criada praça municipal na área localizada no cruzamento 
da Avenida Bruno Martini com Avenida José Teobaldo Anschau. 
  

Art. 2º. Denomina de “Praça dos Madeireiros” a praça de que trata o 
caput do artigo anterior. 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
todas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 09 de outubro de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:65B7346A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS EXTRATO 
DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO 

DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA 
FEDERAL PROJOVEM URBANO N° 00256/2012. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sinop - MT 
Contratado ISALDETE RIBEIRO DA SILVA  
Objeto: Prestação de serviços em atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público em conformidade 
com a Lei Municipal 1531/2011, para o Programa Projovem 
Urbano – Resolução CD/FNDE n° 60, de 09/11/2011. 
Cargo: EDUCADOR DE ENSINO FUNDAMENTAL LETRAS - 
temporário Carga horária: 30 horas semanais 
Remuneração Mensal: R$ 1.517,52 (salário base) 
Vigência: 03.09.2012 a 02.09.2013 
Dotação: 11.0.10.0.0.12.366.0015.2049 - DESENVOLVIMENTO 
DE AÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3.1.90.04.00 – Contratação por tempo determinado 
3.1.90.09.00 – Salário Família 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Data da Assinatura: 03 de Setembro de 2012 
Signatários: Aumeri Carlos Bampi – Prefeito Municipal m 
Exercício de Sinop/MT e Isaldete Ribeiro da Silva 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:A2D4C887 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE TRANSMISSÃO DE CARGO  

 
Aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e doze reúnem-se 
os Secretários e servidores públicos municipais no Gabinete do 
Prefeito para participarem da Cerimônia de Transmissão de Cargo de 
Prefeito Municipal ao Vice-Prefeito Senhor AUMERI CARLOS 
BAMPI, tendo em vista a licença para afastamento do cargo e do 
município concedida pelo Poder Legislativo ao Prefeito Municipal 
Senhor JUAREZ ALVES DA COSTA para tratar de assuntos 
particulares pelo período de 20 (vinte) dias, contados à partir do dia 
nove de outubro do ano de dois mil e doze. A presente licença não é 
remunerada e dar-se-à sem qualquer ônus aos cofres públicos 
municipais. Durante o período de afastamento do Prefeito JUAREZ 
ALVES COSTA, o Vice-Prefeito AUMERI CARLOS BAMPI dará 
continuidade aos trabalhos que vem sendo realizados pela 
Administração Pública, com todos os poderes inerentes ao cargo e 
assegurados por Lei, na qualidade de PREFEITO MUNICIPAL EM 
EXERCÍCIO. 
  
Prefeitura Municipal de Sinop, 
Estado de Mato Grosso. 
Em, 09 de outubro de 2012. 
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  
AUMERI CARLOS BAMPI 
Vice - Prefeito 
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Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:11F013F7 

 
SAAES 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
TÉCNICA  

 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop – MT, por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitações, comunica aos 
interessados que a pontuação obtida no julgamento das proposta 
técnicas da Tomada de Preços n.º 002/2012 pelas empresas Cembra 
Engenharia Ltda, foi 100 (cem) pontos e Ariano Engenharia de 
Saneamento Ambiental Ltda – 96 (noventa e seis) pontos. Prazos 
recursais nos termos do art. 109, inciso I, alínea “b” da Lei n.º 
8.666/93. Sinop – MT, 10 de outubro de 2012.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:C0C8A456 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 193/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
APARECIDA MAURICIA DA SILVA,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº 816809 SSP/MT e inscrita no CPF 
sob Nº 784.848.631-15, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, 
na Av. Brasil, 51, Centro, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 16º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 

Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
APARECIDA MAURICIA DA SILVA  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
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RG: 
Publicado por: 

Daniely Serpa da Conceição 
Código Identificador:EF3EA108 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 194/2012 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e PAULA 
GRASIELA MARTINI,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 9345558 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 651.557.181-04, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Santa Gertrudes, 
527, Village, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 4º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  

§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
PAULA GRASIELA MARTINI  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:8D6FC9DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 195/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MÁRCIA CARLOS ALVES BENFICA,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº M-7522048 SSP/MG e inscrita no 
CPF sob Nº 908.511.966-91, residente e domiciliada na cidade de 
Sorriso, na Rua Cecilia Meireles, Qdra 10, lote 07, Residencial 
Pinheiros, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
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Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 1º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  

CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
MÁRCIA CARLOS ALVES BENFICA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:891B080B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 196/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e BRUNA 
BOLSONI CAMARGO,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 18466354 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 017.866.271-24, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Av. Natalino João 
Brescansin, 1112, Centro, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 25º lugar. 
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CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  

BRUNA BOLSONI CAMARGO 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:0FFE875F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 197/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e PAULA 
CRISTINA BARBOSA GONCALVES,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº 12831360 SSP/MT e inscrita no CPF 
sob Nº 865.873.071-91, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, 
na Rua Ametista, s/n, Rota do Sol, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 37º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
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CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
PAULA CRISTINA BARBOSA GONCALVES 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:5895367A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 198/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ANICLEIDY CORDEIRO SOUSA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 10642684 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
603.709.391-15, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Rio Negro, 08, Nova Aliança, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 20º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 



Mato Grosso , 11 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1574 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          94 
 

§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ANICLEIDY CORDEIRO SOUSA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:FC234AC5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 199/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MADALENA LOPES DA SILVA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 1479941-3 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
978.883.111-72, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Lupicínio Rodrigues, 1279, Jd. Bela Vista, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 

058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 13º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
MADALENA LOPES DA SILVA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4E595BED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 200/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
CRISLAINE DA SILVA PENNA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 21266980 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
030.718.851-56, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na 
Travessa das Orquídeas, 1069, Jd. Primavera, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 36º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  

CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
CRISLAINE DA SILVA PENNA 
Contratado(a) 
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MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:71DF5B1C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 201/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e MARIA 
HELENA BAUER,  brasileira, maior, professora, portadora do RG Nº 
14203839 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 875.346.141-04, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua dos Jasmins, 138, 
Jd. Europa, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 15º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 

CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
MARIA HELENA BAUER  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:B0F4FF1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 202/2012 DP 

 



Mato Grosso , 11 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1574 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          97 
 

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ALESSANDRO EUCLIDES ROSSETTI, brasileiro, maior, 
professor, portador do RG Nº 6877471-3 SSP/PR e inscrito no CPF 
sob Nº 029.843.919-00, residente e domiciliado na cidade de Sorriso, 
na Rua Eça de Queiroz, 1475, Taiamã, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – EDUCAÇÃO 
FÍSICA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Educação Física 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 1º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 

§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devido apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
ALESSANDRO EUCLIDES ROSSETTI 
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________ 
NOME: 
RG: 
2 - ____________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E0C5C0AC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 203/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e JOEUSA 
BARBOSA CAVALCANTE DE BARBA,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº 2126788-0 SSP/MT e inscrita no CPF 
sob Nº 286.972.431-49, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, 
na Chácara São Pedro, Morocó, Zona Rural, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
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CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 24º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
JOEUSA BARBOSA CAVALCANTE DE BARBA  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ______________________ 
NOME: 
RG 
2 - _______________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E4C4A5CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 204/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ADRIANA MOREIRA DOS SANTOS,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº 1096077449 SSP/RS e inscrita no 
CPF sob Nº 001.106.560-59, residente e domiciliada na cidade de 
Sorriso, na Rua das Rosas, 604, Jd. Europa, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 38º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
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PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
ADRIANA MOREIRA DOS SANTOS  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 

TESTEMUNHAS 
1 - _________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:62BB60B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 205/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MEIRILENE MOURA,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 15717658 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 017.448.321-02, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Cecilia Meireles, 
Qdra 12, Lote 13, Residencial Pinheiros, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 5º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
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CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
MEIRILENE MOURA  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ____________________ 
NOME: 
RG 
2 - _____________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:66DFC153 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 206/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e CELIA 
MARIA POLACHINI DA SILVA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 4825431 SSP/SP e inscrita no CPF sob Nº 

030.526.458-38, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Tenente Lira, 1080, Village, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 3º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
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antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
CELIA MARIA POLACHINI DA SILVA  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - _________________ 
NOME: 
RG 
2 - ________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:0EB015BD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 207/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e ANA 
RENI GONÇALVES,  brasileira, maior, professora, portadora do RG 
Nº 5044800571 SSP/RS e inscrita no CPF sob Nº 461.434.320-15, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua São Conrado, 
606, Bela Vista, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 

Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 21º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
ANA RENI GONÇALVES 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E9F0FE38 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 208/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
RAIMUNDO DE SOUZA FILHO , brasileiro, maior, professor, 
portador do RG Nº 12899500 SSP/MT e inscrito no CPF sob Nº 
952.846.131-04, residente e domiciliado na cidade de Sorriso, na Av. 
Idemar Riedi, 9290, Industrial 1ª Etapa, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 8º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 

Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devido apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
RAIMUNDO DE SOUZA FILHO  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - __________________ 
NOME: 
RG: 
2 - __________________ 
NOME: 
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RG: 
Publicado por: 

Daniely Serpa da Conceição 
Código Identificador:438541AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 209/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
GILCILENE DA SILVA SOUZA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 2001016011006 SSP/CE e inscrita no CPF sob 
Nº 996.189.583-53, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na 
Rua Graciliano Ramos, 1474, Taiamã, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 7º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  

§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
GILCILENE DA SILVA SOUZA  
CONTRATADO(A)  
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - _________________ 
NOME: 
RG 
2 - __________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:DA5DDA30 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 210/2012 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e LENI 
MARIA SCHLINDWEIN LUNARDI,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 13/R - 2.644.16 SSP/SC e inscrita no CPF sob Nº 
828.981.979-04, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na 
Perimetral Sudoeste, 1691, Jd. Europa, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
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título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 28º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  

CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
LENI MARIA SCHLINDWEIN LUNARDI  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO  
CONTRATANTE  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4F022FC1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 211/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
SANDRA PEREIRA FONSECA, brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 1058213-4 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
931.727.291-68, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Desbravadores, 1409, Jd. Aurora, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – LÍNGUA 
INGLESA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Língua Inglesa 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 3º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
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CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
SANDRA PEREIRA FONSECA 
Contratado(a) 
  

MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - __________________ 
NOME: 
RG 
2 - __________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:F6751B25 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 212/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ABIELLY YASMIN VALGOI DA SILVA,  brasileira, maior, 
professora, portadora do RG Nº 18243134 SSP/MT e inscrita no CPF 
sob Nº 014.889.141-17, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, 
na Rua Otávio Souza Cruz, 452, Centro, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – LÍNGUA 
INGLESA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Língua Inglesa 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 2º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
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CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ABIELLY YASMIN VALGOI DA SILVA  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Sec. Mun. de Administração 
  
Testemunhas 
1 - ______________________ 
Nome: 
Rg 
2 - _______________________ 
Nome: 
Rg: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:98F68B75 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 213/2012 DP 

 

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ANTÔNIO SIMÕES DE OLIVEIRA NETO , brasileiro, maior, 
professor, portador do RG Nº 1452320-5 SSP/MT e inscrito no CPF 
sob Nº 738.198.401-68, residente e domiciliado na cidade de Sorriso, 
na Av. Tancredo Neves, 2803, Centro, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – EDUCAÇÃO 
FÍSICA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Educação Física 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 3º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
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§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devido apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
ANTÔNIO SIMÕES DE OLIVEIRA NETO 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:EFCAAD7B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 214/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
HELENN VANESSA SOUZA ROSA, brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 80440286 SSP/PR e inscrita no CPF sob Nº 
041.691.439-06, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Irmã Benedita, 280, Centro, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – EDUCAÇÃO 

FÍSICA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Educação Física 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 2º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
HELENN VANESSA SOUZA ROSA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:31ADE176 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 215/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e NORMA 
SANTANA RODRIGUES, brasileira, maior, professora, portadora 
do RG Nº 141731518 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 004.292.161-
90, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Jorge 
Amado, 2000, Residencial Pinheiros, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 27º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 

CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
NORMA SANTANA RODRIGUES 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
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2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:2454C91E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 216/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e KELLY 
CRISTINA MACULAN,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 12271128 SJ/MT e inscrita no CPF sob Nº 834.548.101-91, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Av. Curitiba, 2250, 
Jd. Alvorada, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 12º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 

§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
KELLY CRISTINA MACULAN 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:DC3813F4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 217/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
HELYZANNE DA ROCHA,  brasileira, maior, professora, portadora 
do RG Nº 1.647.855-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
008.854.641-17, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Verão, 310, Bairro Nobre, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – LÍNGUA 
INGLESA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Língua Inglesa 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 4º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
HELYZANNE DA ROCHA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:5A2D1ABF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 218/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MARINES DE JESUS LEMOS, brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 58533783 SSP/PR e inscrita no CPF sob Nº 
825.894.379-00, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
dos Cardeais, 361, Recanto dos Pássaros, Estado de Mato Grosso, 
doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o 
presente Contrato individual de Trabalho por Prazo Determinado, a 
título precário, para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 015/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 34º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
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CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 03 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 03 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
MARINES DE JESUS LEMOS 
Contratado(a) 
  

MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:1F8F67CF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 219/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e ANA 
CRISTINA COSTA,  brasileira, maior, professora, portadora do RG 
Nº 001048394 SSP/MS e inscrita no CPF sob Nº 559.977.751-00, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua São Roque, 
2088, São José, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – LÍNGUA 
INGLESA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Língua Inglesa 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 5º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
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CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ANA CRISTINA COSTA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:0F9D7B27 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 220/2012 DP 

 

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e ROSA 
MARIA DA SILVA VIZZOTTO,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 30224841 SSP/PR e inscrita no CPF sob Nº 
272.085.448-40, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Mato Grosso, 2298, Centro, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 41º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
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§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ROSA MARIA DA SILVA VIZZOTTO 
ContraTado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E739177A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 221/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
DANIELA DOS SANTOS, brasileira, maior, professora, portadora 
do RG Nº 11583886 SJ/MT e inscrita no CPF sob Nº 824.667.421-87, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Turim, 1263, Jd. 
Itália, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 

PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 44º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
DANIELA DOS SANTOS 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:DCB713F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 222/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ANDREIA DA SILVA,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 13043560 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 903.094.481-15, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Nortelândia, 186, 
Jd. Primavera, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 40º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  

CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ANDREIA DA SILVA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
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2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E7C03E44 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 223/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e TÂNIA 
DE OLIVEIRA,  brasileira, maior, professora, portadora do RG Nº 
1057355-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 862.886.521-72, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua Lupicínio 
Rodrigues, 1228, Bela Vista, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 51º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 

§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
TÂNIA DE OLIVEIRA  
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:ECE33711 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 224/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e ARINA 
NOBRE CAMARA,  brasileira, maior, professora, portadora do RG 
Nº 1335484-1 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 908.490.781-72, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Travessa das 
Camélias, 185, Bela Vista, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 42º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ARINA NOBRE CAMARA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS  
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:2B8B3818 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 225/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MATEUS COSTA, brasileiro, maior, professor, portador do RG Nº 
880770 SSP/MT e inscrito no CPF sob Nº 650.422.981.34, residente e 
domiciliado na cidade de Sorriso, na Rua Turim, 1223, Jd. Itália, 
Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) de 
CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 46º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
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e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devido apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 

  
MATEUS COSTA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 

RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:63902A5E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 226/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ELOELIA PEREIRA ROCHA,  brasileira, maior, professora, 
portadora do RG Nº 11482036 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 
819.074.511-53, residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 
Colorado, 1078, Portal Kaiabi, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Sede do Município, 
aprovado/classificado em 43º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ELOELIA PEREIRA ROCHA 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:E444AE1A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 227/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 

- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
SILVANA PASE,  brasileira, maior, professora, portadora do RG Nº 
2073487-5 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 562.355.341-91, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua dos Cedros, s/n, 
Distrito de Boa Esperança, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Boa Esperança, aprovado/classificado 
em 1º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
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motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
SILVANA PASE 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:78E670A5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 228/2012 DP 

 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
MILLENE SIMIONATO,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 20245769 SSP/MT e inscrita no CPF sob Nº 027.513.771-65, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Av. Perimetral, s/n, 
Distrito de Boa Esperança, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominado(a) de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato 
individual de Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Boa Esperança, aprovado/classificado 
em 2º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  
CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
MILLENE SIMIONATO 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:4082B431 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 229/2012 DP 
 
Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR PRAZO 
DETERMINADO, o MUNICÍPIO DE SORRISO , pessoa jurídica 
de direito público interno, sito a Avenida Porto Alegre, 2525, Sorriso 
- MT, inscrito junto ao CNPJ sob o Nº 03.239.076/0001-62, 
denominado a seguir simplesmente de CONTRATANTE, e 
ROSEMARI GODINHO,  brasileira, maior, professora, portadora do 
RG Nº 74047048 SSP/PR e inscrita no CPF sob Nº 004.333.929-83, 
residente e domiciliada na cidade de Sorriso, na Rua 22, s/n, Distrito 
de Boa Esperança, Estado de Mato Grosso, doravante denominado(a) 
de CONTRATADO(A), celebram o presente Contrato individual de 
Trabalho por Prazo Determinado, a título precário, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  - O presente contrato temporário é 
celebrado conforme autoriza o art. 37, IX da CF; Lei Complementar 
Nº 044/06, Lei Complementar Nº 063/06, Decreto Municipal nº 
058/2011, Decreto Municipal nº 074/2011 e Decreto Municipal nº 
123/2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – O presente contrato tem como finalidade 
à prestação de serviços no cargo de PROFESSOR I – 
PEDAGOGIA , com carga horária de 20 (vinte) horas/semanais, a ser 
desempenhada junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – A presente contratação se dá em 
conformidade com a homologação do Processo Seletivo Simplificado 
nº 001/2012, Edital de Convocação nº 016/2012 para o cargo de 
Professor I Pedagogia 20hs – Boa Esperança, aprovado/classificado 
em 4º lugar. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – O exercício das funções e o local de 
trabalho serão definidos pelo Secretário da respectiva Pasta. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – A título de contraprestação pelo serviço 
será efetuado o pagamento mensal no valor de R$ 1.217,66 (Hum Mil 
e Duzentos e Dezessete Reais e Sessenta e Seis Centavos), 
correspondente a 20 (vinte) horas/semanais. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O pagamento do valor mencionado no 
caput desta Cláusula será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao seu vencimento, conforme previsto na legislação 
municipal. 
  

CLÁUSULA QUINTA  – O CONTRATADO (A) prestará o serviço 
ajustado com os limites, deveres e obrigações impostos por força do 
Decreto Municipal nº 071/2010 que trata da Contratação de Pessoal 
sob Regime Especial. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - Se houver faltas não justificadas por parte 
do CONTRATADO(A), estas serão descontadas no seu pagamento, a 
reincidência acarretará em justa causa. 
CLÁUSULA SEXTA  - Além dos descontos previstos em Lei, 
reserva-se o CONTRATANTE, o direito de descontar do 
CONTRATADO(A) as importâncias correspondentes aos danos 
eventualmente causados por ele, o que fica desde já autorizado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  - As despesas decorrentes deste instrumento 
correrão por conta da Dotação Orçamentária previstas na Secretaria da 
respectiva lotação. 
  
CLÁUSULA OITAVA  – A vigência do presente contrato é de 17 de 
Setembro de 2012 a 14 de Dezembro de 2012, sendo que as 
obrigações e direitos pactuados no mesmo se extinguirão de pleno 
direito, quando da data de seu vencimento. 
  
§ 1. º Quando do término do presente contrato o CONTRATADO(A), 
terá direito ao recebimento das seguintes verbas rescisórias: saldo de 
salário, férias e décimo terceiro salário. 
§ 2.º Extinguindo-se o contrato em razão de alguma das hipóteses 
previstas no artigo 7º da Lei Complementar 044/2006, o contratado 
terá direito apenas ao recebimento das verbas rescisórias previstas no 
§ 1.º deste artigo, isentando a contratante de qualquer outro tipo de 
indenização. 
  
§ 3.º É motivo de rescisão por justa causa, nos termos deste contrato, a 
ausência ao serviço por mais de 03 (três) dias consecutivos, sem 
motivo justificado, sendo devido apenas o saldo de salário 
correspondente ao último mês trabalhado. 
  
§ 4.º O contrato poderá ainda ser rescindido a qualquer momento pelo 
contratante, mediante comunicação prévia ao contratado, com 
antecedência de no mínimo 15 (quinze) dias, sendo devidas apenas as 
verbas rescisórias previstas no § 1.º do presente artigo. 
  
CLÁUSULA NONA  - O contratado, em caso de solicitação de 
dispensa, deverá comunicar por escrito seu desligamento com 30 
(trinta) dias de antecedência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  - O presente contrato fica sujeito ao Regime 
Geral de Previdência Social, com recolhimento da contribuição ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - As partes elegem o Foro da 
Comarca de Sorriso - MT, para dirimir dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes, o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, sendo subscrito por 
duas testemunhas. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, EM 17 DE SETEMBRO DE 
2012. 
  
ROSEMARI GODINHO 
Contratado(a) 
  
MUNICÍPIO DE SORRISO 
Contratante 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Sec. Mun. de Administração 
  
TESTEMUNHAS 
1 - ___________________________ 
NOME: 
RG 
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2 - ___________________________ 
NOME: 
RG: 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:8AA4939E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 464/2012 
 
  

CONVOCAR OS CANDIDATOS APROVADOS NO 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 001/2011 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Convocar os candidatos abaixo relacionado, aprovados no 
Concurso Publico Municipal 001/2011, realizado no período de 
28/10/2011 a 22/02/2012, para comparecerem no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, da publicação desta, na sede da Secretaria Municipal 
de Administração, anexo a Prefeitura de Tabaporã, sito a Avenida 
Comendador José Pedro Dias, 979-N, Centro, no horário das 07:00 
ás 11:00 e das 13:00 as 17:00 hs., para comprovação dos requisitos 
exigidos no Edital de abertura do Concurso Público 001/2011, 
apresentando o rol de documentos abaixo listados, e tomar posse de 
seu respectivo cargo. 

  
I - ORIGINAIS E CÓPIA: 
1ª Fase - Habilitação para o cargo, apresentando os seguintes 
documentos: 
a) Cópia autenticada em cartório da Carteira de Identidade; 
b) Cópia autenticada em cartório do Título de Eleitor e comprovante 
de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos; 
c) Cópia autenticada em cartório do CPF; 
d) Cópia autenticada em cartório do Certificado de Reservista, ou 
documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do 
sexo masculino); 
e) Cópia autenticada em cartório da Certidão de nascimento ou 
casamento; 
f) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP (se tiver); 
g) Exibição da Carteira de Trabalho e Previdência Social (se tiver); 
h) Duas fotografias tamanho 3x4 recente, colorida; 
i) Fotocópia autenticada em cartório dos documentos que comprovem 
a escolaridade exigida para o cargo / categoria profissional / 
especialidade, conforme discriminado neste Edital, e respectivo 
registro no conselho de classe; 
j) Exibição do original de Diploma ou Certificado de Conclusão do 
curso correspondente à escolaridade exigida, conforme especificação 
constante deste Edital; 
k) Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo 
empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário 
disponível e de interesse do Órgão Público; 
l) Declaração de antecedentes criminais; 
m) declaração de não-acumulação de cargos públicos, inclusive 
função, cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do 
Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de 
acumulação lícita, nos termos do inciso XVII, art. 37 da CRFB/88; 
n) Comprovante de habilitação (documento comprobatório) de 
Registro no Conselho Regional da Categoria, quando pré requisito do 
cargo; 
o) RG e CPF do Cônjuge (esposo ou esposa); 
p) Certidão de Nascimento dos filhos dependentes; 
q) Carteira de Vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos; 
r) Declaração de matricula dos filhos até 14 anos. 
s) Comprovante de residência; 
t) Declaração de bens e valores (02 (duas) vias original); 

u) Apresentar número de Conta Corrente, Poupança ou Salário – 
“Cadastrada Junto ao Banco do Brasil” (para fins de pagamento em 
conta). 
II - DOCUMENTOS SEGUNDA FASE 
Somente se submeterão a fase de Apresentação de Atestado Médico, 
para a avaliação de capacidade física e mental, os candidatos 
convocados que apresentarem todos os documentos solicitados na 1ª 
Fase. 
a) Os candidatos deverão providenciar, às suas expensas (por meios 
financeiros próprios), os exames a seguir especificados, emitidos em 
até 90 dias anteriores à sua apresentação: 
• Hemograma Completo, com informação de tipo sanguíneo; 
• Glicemia; 
• Raio X do Coluna. 

  
b) Após obterem todos os exames com respectivos laudos, os 
candidatos deverão se dirigir à Junta Médica Oficial do Município, 
para submeterem-se a Avaliação médica, no seguinte endereço: 
- CRIDAC, Rua Oscar Kunio Kawakami. 
  
CONVOCADOS: 

INSCRIÇÃO  CARGO: ESPECIALISTA SAÚDE-II(BIOQUIMICO/FARMACEUTICO) 

000730 JOICE MARMOL BATISTA 

  
  
Artigo 2º - O não comparecimento no prazo legal implicará na 
desistência dos aprovados e/ou classificados convocados, podendo a 
Prefeitura de Tabaporã, convocar o imediatamente posterior, 
obedecendo à ordem de classificação. 
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 10 de outubro de 2012. 
Registre-se;Publique-se;Cumpra-se; 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:08F42D3D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 185/ADM/2012 
 
CONTRATO Nº 
185/ADM/2012 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT/ UNIDADE DE 
ENSINO SUPERIOR DE TANGARÁ DA SERRA 
LTDA(UNISERRA)/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, 
NA FORMA ESTABELECIDA NO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO 
DE SERVIDOR PÚBLICO, REFERENTES AO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012, 2013 E 2014/R$41.870,00. 

Publicado por: 
Ana Letícia Furquim 

Código Identificador:A70E2D49 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 011/2012 - PROCESSO 

SELETIVO 002/2011 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 011/2012  
  
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N. º 002/2011 
  
O Senhor Prefeito torna público o presente para Convocar os 
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
destinado a Contratações de Profissionais para atuarem na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° - CONVOCAR o candidato classificado no Processo Seletivo 
nº. 002/2011: 
I – Para que compareça no Departamento de Pessoal, situado na Rua 
Antônio Hortolani, nº. 62 –W centro, nos dias 11/10/2012 e 
15/10/2012, das 08:30 as 11:00 e das 13:00 as 16:00 horas.  
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INSC NOME  COLOCAÇÃO  CARGO SITUAÇÃO  

21617 
LUIZ FERNANDO 
DE SOUZA 

4º 
AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

CLASSIFICÁVEL - 
CADASTRO DE 
RESERVA 

  
II - Munidos com cópia e original dos documentos abaixo 
relacionados:  
a) Comprovante de Escolaridade conforme o cargo (Diploma eou 
Atestado de Conclusão e histórico com data de colação de grau); 
b) Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por 
uma Clínica de Medicina do Trabalho; 
c) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
d) Título de Eleitor e Comprovante de Votação das Eleições de 2012; 
e) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino); 
f) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
g) Comprovante de residência; 
h) Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e outras 
páginas preenchidas; 
i) Cartão do PIS/PASEP; 
j) Declaração de não acúmulo de cargos públicos, inclusive função, 
cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, Distrito Federal, 
dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de acumulação lícita, 
nos termos do inciso XVII, art. 37 da CF/88; 
k) Certidão de nascimento de filho menores de 21 anos, (se for o 
caso); 
l) Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o 
caso); 
m) Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
n) CPF dos filhos maiores de 14 anos; 
o) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
de Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de 
ações cíveis e criminais, (com trânsito em julgado); 
p) Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento com 
número da conta e agência; 
q) Declaração de Imposto de Renda (ano base 2011); 
r) Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, 
relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
s) Declaração de bens; 
t) Declaração de grau de parentesco; 
u) Cópia da carteira profissional e comprovante da ultima anuidade. 

  
Art. 2° - Prazo de Apresentação  
O prazo de apresentação é no Maximo de 02 (dois) dias úteis 
conforme o inciso I deste edital, findo o qual será providenciada a 
convocação imediata do aprovado subseqüente, obedecida à ordem de 
classificação. Sendo considerado como desistente, o candidato que 
não se apresentar no prazo referido deste edital. 
  
Art. 3° - Será desclassificado o candidato que:  
a) – não comparecer na data estipulada; 
b) – não apresentar a documentação exigida do artigo 1º; 
c) – for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, 
mediante atestado médico. 
  
Registra-se, Publique-se e cumpra-se. 
  
Prefeitura de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos dez dias 
do mês de Outubro do ano de dois mil e doze. 
  
(assinatura no Original) 
SATURNINO MASSON 
Prefeito Municipal 
  
(assinatura no Original) 
EDIRSON JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:52AF049F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2012 
  
O Município de Tapurah - MT, através de sua Pregoeira Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO 
do Pregão Presencial nº 049/2012, em virtude de readequação do 
Edital publicado em 04/10/2012, visando contratação de empresa 
especializada em coletar, transportar, tratamento e destinação final de 
resíduos dos serviços de Saúde (lixo hospitalar). Nestes termos, em 
conveniência com o disposto em lei, o Município de Tapurah/MT, 
para não prejudicar quaisquer dos participantes, decidiu pelo 
cancelamento do Pregão Presencial nº 049/2012 . 
  
Tapurah-MT, 10 de Outubro de 2012. 
  
ALINE THAIS SCHULLER  
Pregoeira Oficial do Município. 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:03B04252 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO 05.2012  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE TOMADA DE 
PREÇO Nº. 05/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Terra Nova do 
Norte, torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação, sob a modalidade supramencionada, com as 
seguintes características: 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de 
engenharia e arquitetura para a prestação de serviços técnicos de 
elaboração de Projeto Executivo para execução de construção de 
edificação para abrigar uma Unidade de Apoio à Distribuição da 
Agricultura Familiar em imóvel situado no Município de Terra Nova 
do Norte – MT, de acordo com o Termo de referencia Anexo VI, 
deste edital. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 25/10/2012 
HORAS: 8:00. 
LOCAL: Avenida Cloves Felício Vettoratto, 101, Centro, Terra Nova 
do Norte – MT. 
EDITAL E ESCLARECIMENTOS: Endereço acima, no horário das 
7:00 às 13:00; FONE (66) 3534 – 2500 FAX: (66) 3534-1228, o edital 
completo estará disponível no site www.terranovadonorte.mt.gov.br. 
Terra Nova do Norte – MT, 10 de outubro de 2012. 
  
ANA PAULA RIBEIRO 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:D07D29B7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO EDITAL N° 001/2012 – CMDCA - DA ELEIÇÃO DO 
CONSELHO TUTELAR  

 
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Torixoréu-MT – (CMDCA) MARIA LUCIA 
SANTOS DA GUARDA, TORNA PÚBLICO e faz saber aos 
interessados que estarão abertas as inscrições para o Processo Seletivo 
para a escolha de conselheiros (as) titulares e suplentes do Conselho 
Tutelar para o Município de Torixoréu-MT. Inicio das inscrições no 
dia 11 de outubro de 2012 das 07:00 Às 11:00 horas (horário local), 
término dia 26 de outubro de 2012 até as 11:00 horas (horário local) 
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na sede da Prefeitura, à Rua XV de Novembro, l6 – Setor Aeroporto. 
O edital completo estará à disposição dos interessados na Prefeitura 
nos horários das 07 às 11 horas e no site: 
WWW.prefeituratorixoreu.com.br. Maiores informações pelo telefone 
(66) 3406-1021. 
Torixoréu – MT, 11 de outubro de 2012. 
  
MARIA LUCIA SANTOS DA GUARDA 
Presidente do Cmdca 
Torixoréu-MT  

  
Publicado por: 

Maria Lucia Santos da Guarda 
Código Identificador:C5012FF4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 82/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
  
Considerando a decisão proferida nos autos do processo 42/10 
(Código 240139), 2.ª Vara Especializada da Fazenda Pública desta 
Comarca, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1.º - Designar as servidoras CONCEIÇÃO ALVES DA SILVA 
OLIVEIRA, NIRLEY DA SILVA CAVALCANTI OLIVEIRA e 
MARCELI FÁTIMA DE CAMPOS ARRUDA CARNEIRO, para 
compor a comissão responsável pelo levantamento de todos os cargos 
comissionados deste órgão, que não sejam genuinamente de direção, 
chefia e assessoramento. 
  
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 
  
REGISTRA-SE  CUMPRA-SE 
  
Gabinete da Presidência, 10 de outubro de 2012. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO MANINHO DE BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:7CB9D551 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EDITAL 
DE POSSE Nº 003/2012/PMVG 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA DE VARZEA GRANDE  
Várzea Grande, 02 de outubro de 2012 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, Prefeito do Município de 
Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no desempenho de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Edital de Abertura do 
Concurso Público Nº 001/2011/PMVG e do Edital de Homologação 
do Concurso Público, de 03 de fevereiro de 2012, ambos publicados 
no Jornal Oficial dos Municípios, determina ao Secretário Municipal 
de Administração, que convoque para Posse candidatos aptos a 
assumir cargos. 
ANILDO CESÁRIO CORRÊA  convoca os candidatos abaixo 
relacionados para posse e investidura no cargo, de acordo com o item 
2, do Edital Nº 001/2011/PMVG, junto à : 
  
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
ENDEREÇO: R. CASTELO BRANCO Nº2500  

Bairro: Água Limpa – Várzea Grande - MT 
Data: 15/10/12 – OBS: OS HORÁRIOS SERÂO 
DIFERENCIADOS, CONFORME RESPECTIVOS CARGOS. 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
08:00h 
CARGO: M05 AGENTE ADMINISTRATIVO  
4587189 ANTONIO WASHINGTON PEREIRA DE ANDRADE 
4568311 CLEONIS CARON BONFÁ 
4476700 DANIELLE CRISTINA SOUSA SILVA 
4617894 VIVIANE CRISTINA SANTOS FERREIRA 
4611276 ERIKA DE AMORIM BARROS 
4595416 HELENA SILVA DE FRANÇA 
4574443 RUBIA BUTACA TABORELLI DE OLIVEIRA 
4472799 FABRICIO FERREIRA DUARTE DE SOUZA 
  
08:00h 
CARGO: M23 - FISCAL MUNICIPAL – POSTURA  
4417615 IZABELI DE ARRUDA BARROS 
4598210 ALBERTO RIBEIRO PRATES 
  
08:00h 
CARGO: M31 – MOTORISTA  
4640888 VALDEMIR BOTELHO DE SOUZA 
4079230 DAVID DA SILVA BORGES 
4637879 EDSON EVERALDO CONSTANTINO 
  
08:30h 
CARGO: M36 - OPERADOR DE SISTEMA  
4607520 GILMAR DE SOUZA CARDOSO 
4475070 DEJALMA FERREIRA DOS SANTOS FILHO 
4102851 ROGERIO SANTOS DA SILVA 
4642295 SAMUEL PINTO DE ANDRADE 
  
08:00h 
CARGO: M45 – TELEFONISTA  
4369726 KARINE LEITE MORAES 
  
08:30h 
CARGO: S02 – AUDITOR MUNICIPAL  
4453450 ANDRE VIEIRA DALBERTO 
4663900 JULIANO MARÇAL ROSA JUNIOR 
4574028 BRUNO QUEIROZ PEREIRA 
4398432 SONIA DE OLIVEIRA LEAL 
4466420 LUANA KAHARA KARASIAKI FORTES 
4626818 CINNARA FRISON 
4427807 MARYELE MAYUMI TSUNEDA 
  
08:30h 
CARGO: S05 – CONTADOR MUNICIPAL  
4565614 PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA SALES 
4555082 EDILSON ROBERTO DA SILVA 
4412028 CLAUDIA ANDREIA GOMES ARAUJO 
4366107 MARILEI SOUZA DA CRUZ FERREIRA 
4647947 WILLIAM GONÇALO DE ARRUDA 
4052820 LUDMILA AUXILIADORA ALVES SILVENTE 
  
09:00h 
CARGO: S06 – GESTOR MUNICIPAL  
4332067 WANDERSON ARRUDA DE OLIVEIRA 
4516990 MONA CARVALHO DE SOUSA 
4446739 JOSÉ ROBERTO A DE OLIVEIRA 
  
09:00h 
CARGO: S07 – INSPETOR DE TRIBUTOS  
4075463 SILVIO SILVA JUNIOR 
4467744 ADRIANA SCHLITTER 
4626141 MAXWEL SILVA ALVES 
4522958 CAMILA GOULART CARVALHO SIMÕES 
4686195 HELLEN MAMEDES FERREIRA 
4500059 DANIEL DA SILVA MARTINS NETO 
4064402 KELMA KAROLINA DA COSTA AMORIM 
4498690 FABIANO BEZERRA NOLETO MEIRA 
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4517024 JULIO LEITE JUNIOR 
  
09:00h 
CARGO: S84 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
ENGENHEIRO ELÉTRICO  
4463730 JUSELI NUNES DA SILVA 
  
09:00h 
CARGO: S87 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
ENGENHEIRO SANITARISTA  
4638700 FELIPE LUCIO DUDA MATOS 
  
09:00h 
CARGO: M24 - FISCAL MUNICIPAL – TRÂNSITO  
4384164 WAGNER CARLOS DA SILVA 
4627148 FABIO RODRIGO RUBINHO 
  
09:00h 
CARGO: M25 - FISCAL MUNICIPAL - MEIO AMBIENTE  
4688996 JOÃO PEDRO DA SILVANETO 
  
09:00h 
CARGO: M29 - INSTRUTOR PROJETO COMUNITÁRIO  
4671740 JESSICA HELENA CORREADA SILVA 
  
09:00h 
CARGO: M26 - FISCAL MUNICIPAL – VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA  
4631676 ROBERTO SOUZA DUARTE 
4692152 ÉLBIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
  
09:00h 
CARGO: T55 - TÉCNICO AGRÍCOLA  
4087577 WILSON MARCIO DE SIQUEIRA 
  
09:00h 
CARGO: T56 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES  
4670051 ELIAS BATISTA BRANDAO 
  
09:00h 
CARGO: T57 - TOPÓGRAFO  
4658310 DEIVISON ARRUDA FERREIRA 
  
09:30h 
CARGO: M27 - GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE – 
MASCULINO  
4524160 ULISSES HERSON REIS DA SILVA CONCEIÇÃO 
4115716 ROGER RAFAEL DE SOUZA NEVES 
4479580 JOBENILSO MOTA ARAÚJO 
4318870 WILMO CAMARGO FERNANDES 
4436504 ELCIO CHEIBEL SIMOES 
4687230 ELIEL DOS SANTOS COSTA 
4611306 JOVANE ROQUE DE OLIVEIRA 
4560698 ELY SANTANA DONASCIMENTO 
  
09:30h 
CARGO: M28 - GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE – 
FEMININO  
4540310 SUMARA AMBROSIO EVANGELISTA 
4667697 JAQUELINE MINETTO 
4308751 VIVIANE FERREIRA DA SILVA 
4542592 VALKIRIA NUNES MIRANDA 
4679407 CRISTIANE BASTOS FONSECA 
4450221 VIVIANE JESUS DOS SANTOS 
4311728 STEFFANY ANJOS DA SILVA 
4042255 MAYARA MENDES FELISMINO 
4548973 WELIDA CRISTINA OLIVEIRA MENDES 
  
09:30h 
CARGO: S76 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
BACHAREL EM TURISMO  
4490312 PATRICIA ERTHAL KERCHE 
  
09:30h 

CRAGO: S77 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
BIBLIOTECÁRIO  
4547950 CARLOS EDUARDO DA SILVEIRA 
  
09:30h 
CARGO: S78 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
BIÓLOGO  
4675401 GLIEBER HENRIQUES BELIENE 
4685814 CINTIA DA SILVA SERRANO 
  
09:30h 
CARGO: S79 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
COMUNICAÇÃO SOCIAL  
4687574 PAULA FERREIRA PERES 
4589882 LUCIMARY LUIZA CASTRO RANGEL 
  
09:30h 
CARGO: S82 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO  
4625978 RODRIGO DUARTE MONTEIRO 
  
09:30h 
CARGO: S85 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
ENGENHEIRO FLORESTAL  
4121171 ARIEL SOUZA ROSSI 
  
09:30h 
CARGO: S90 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
LETRAS  
4693477 LUCIANY CRISTINA PEREIRA BARROS 
4639863 VERA LUCIA SIMI 
  
09:30h 
CARGO: S93 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
4682939 WILLIE FRANKLIN DA CRUZ VERISSIMO 
4554639 FERNANDA CARDOSO DO CARMO 
  
09:30h 
CARGO: S94 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
PUBLICITÁRIO  
4623193 LETÍCIA BALDINI DA COSTA 
  
09:30h 
CARGO: S95 - TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
QUÍMICO  
4605420 MARCELLY DA SILVA SAMPAIO 
4699416 SILIANE MENEZES DE ALMEIDA FRANÇA 
  
FUSVAG 
09:30h 
CARGO: S52 - PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO 
SUS - ADMINISTRADOR  
4553020 LINÊU MARTINS DE OLIVEIRA 
  
SECRETARIA DE SAUDE 
09:30h 
Cargo: S65 - PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO SUS - 
GESTOR PÚBLICO 
4551850 ODETE MOREIRA DUARTE 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Secretário Munic. de Administração  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6C2647EC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 34 /2012/GAB/SME/VG 

 
ESTADO DE MATO GROSSOPREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
Várzea Grande, 10 de outubro de 2012. 
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Dispõe sobre a constituição da Comissão responsável 
pelo Processo Seletivo Simplificado para escolha dos 
candidatos à Orientadores de Estudo da Formação 
Continuada do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa no Sistema Público Municipal de Ensino 
de Várzea Grande. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de selecionar candidatos à Orientadores de Estudo da 
Formação Continuada do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa no Sistema Público Municipal de Várzea Grande, 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - Constituir uma comissão composta por Trabalhadores da 
Secretaria Municipal de Educação que ficará responsável pela análise 
de currículos e seleção dos candidatos inscritos no Processo Seletivo 
Simplificado. 
Art. 2º - Fará parte desta Comissão, os servidores abaixo 
relacionados, sendo a mesma presidida pelo Secretário Municipal de 
Educação e coordenada pelo primeiro: 
1-Erika Silva Alencar Meirelles. 
2-Nailza da Costa Barbosa. 
3 -Odinéia Terezinha Oliveira Prado. 
Art. 3º - Todas as ações e atividades desenvolvidas pela comissão 
deverão ser homologadas pelo Secretário Municipal de Educação. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se e Cumpra-se. 
  
PROF. ODENIL SEBA 
Secretario Municipal de Educação 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Av. Castelo Branco n° 2500 – Bairro: Água Limpa 
CEP 78150-000 – Várzea Grande - MT 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6265604A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REAVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL N. 46/2012. 
  
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO DO ITEM  cujo objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO, INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO, PROJETO E DIMENSIONAMENTO DE 
EQUIPAMENTO DE SISTEMA DE CFTV-CIRCUITO 
FECHADO DE TV NO ALMOXARIFADO CENTRAL DA 
SAÚDE, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I 
do Edital, com realização prevista para o dia 25 de outubro de 2012, 
às 09:00 min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está à 
disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande - Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis das 
14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
Várzea Grande – MT, 10 de outubro de 2012.  
  
MARCOS JOSÉ DA SILVA 
Secretario Municipal de Saúde; 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C7DB5D1E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 937/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
RESOLVE:  
  
Designar a servidora Elem Verediana de Arruda, Secretária 
Executiva – DGA 8 – Diretoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 
Municipal de Saúde, para desempenhar suas funções no Complexo de 
Saúde – Centro de Especialidades Médicas, na Secretaria Municipal 
de Saúde, com efeito retroativo a partir de 01 de agosto de 2012. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 10 de setembro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:40FCB3D7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ERRATA  
 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA DE VARZEA GRANDE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONSALVES, Prefeito Municipal de 
Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos 
habitantes deste Município, o seguinte: 
  
CONSIDERANDO a existência de mero erro material quanto da 
publicação do ATO de POSSE Nº 1616, da Candidata NELMA de 
OLIVEIRA NERES  lotada na Secretaria de Educação. 
  
RESOLVE:  
ART. 1º. Determina a retirada do nome da candidata da lista dos 
empossados no dia 20/09/2012, a Candidata optou pala 
PRORROGAÇÃO de POSSE. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea 
Grande, 05 de outubro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C3969CF6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 2º TERMO DE ALTERAÇÃO AO CONTRATO  
 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 041/2012 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT e a 
ASSOCIAÇÃO FUNDO DE INCENTIVO A PESQUISA - AFIP. 
Fundamentação Legal: Fundamentado, no Artigo 65, alíneas e incisos 
no que couber da Lei nº. 8.666/93, e suas atualizações, bem como no 
Decreto Municipal nº. 53/12, que dispõe sobre a designação para a 
prática de atos de co-gestção administrativa e financeira, no âmbito 
das Secretarias Municipais. Objeto: Acrescentar em sua Clausula 
Décima Segunda – Da Dotação Orçamentária. Unidade Orçamentária: 
- Secretaria Municipal de Saúde. Projeto Atividade: 2099, 2101, 2102, 
2103, 2144, 1051, 1062, 2036, 2086, 2098, 2097. Fonte: 203, 205, 
205, 205, 301, 203, 203, 203, 203, 999, 204. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00.00.00 – O.S.T. – Pessoa Jurídica. COD/RED: 286, 321, 
353, 343, 954, 249, 305, 263, 266, 334. 327. Data de Assinatura: 
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05/10/2012. Signatários: MARCOS JOSÉ DA SILVA – Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande/MT - Secretário Municipal de Saúde / 
ASSOCIAÇÃO FUNDO DE INCENTIVO A PESQUISA - AFIP - 
Contratada e MARCOS MARTINHO AVALLONE PIRES – 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0D64516D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 006/2012  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 
006/2012 
Objeto: Prestação de Serviços em hospedagem e Alimentação na 
Comunidade de Santa clara do Monte Cristo 
Valor: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) 
Em favor de: HÉLIO GARCIA SILVA  
Fundamento Legal: Caput do artigo 25, conforme Parecer Jurídico no 
respectivo Processo. 
Vila Bela da Ssª Trindade – MT 
  
ALESSANDRO S. SOUZA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:4DD4C254 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RGF 2º QUADRIMESTRE - ANEXO I  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2012 
LRF Cidadão 9.24 - 28/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 17.221.485,02 

Pessoal Ativo 17.221.485,02 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 28.844,43 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 6.477,08 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 22.367,35 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III) 17.192.640,59 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 33.219.290,36 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100 51,76 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 17.938.416,79 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 17.041.495,95 

  
¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:954FF124 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RGF 2º QUADRIMESTRE - ANEXO II  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO a AGOSTO/2012 
LRF Cidadão 9.24 - 28/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I) -135.823,31 -54.261,18 -54.261,18 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual -135.823,31 -54.261,18 -54.261,18 0,00 

Precatórios posteriores a 5.5.2000(inclusive) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 3.634.429,54 4.713.470,43 2.239.153,94 - 

Ativo Disponível 4.057.970,97 4.713.470,43 3.760.154,15 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 423.541,43 0,00 1.521.000,21 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 33.217.151,25 33.843.951,88 33.219.290,36 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] -0,41 -0,16 -0,16 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL] 0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 120,00 120,00 120,00 120,00 

  
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:CA24B5F5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RGF 2º QUADRIMESTRE - ANEXO III  

 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2012 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III 

GARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 33.217.151,25 33.843.951,88 33.219.290,36 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL % 22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:1B2CF7AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RGF 2º QUADRIMESTRE - ANEXO IV  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2012 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OPERAÇÕES REALIZADAS 

Até o Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 

Externas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 

Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

Internas 0,00 

Títulos Públicos 0,00 
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Contratos de Empréstimos 0,00 

Financiamentos 0,00 

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0,00 

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 33.219.290,36 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS SOBRE A RCL 0,00 

% DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA SOBRE A RCL 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 16,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 7,00 

  
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:E27DD8FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RREO 4º BIMESTRE - ANEXO I  

 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 
  

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2012 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 32.066.655,35 32.066.655,35 5.375.800,65 16,76 22.422.684,45 69,93 9.643.970,90 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES   29.685.336,94 29.685.336,94 5.097.630,40 17,17 20.291.003,63 68,35 9.394.333,31 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 2.194.728,35 2.194.728,35 595.863,58 27,15 1.797.555,39 81,90 397.172,96 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 1.814.530,82 1.814.530,82 505.235,59 27,84 1.486.201,01 81,91 328.329,81 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 380.197,53 380.197,53 90.627,99 23,84 311.354,38 81,89 68.843,15 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 105.478,24 105.478,24 25.273,77 23,96 101.711,24 96,43 3.767,00 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 105.478,24 105.478,24 25.273,77 23,96 101.711,24 96,43 3.767,00 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 97.839,51 97.839,51 8.008,59 8,19 19.387,08 19,82 78.452,43 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 97.839,51 97.839,51 8.008,59 8,19 19.387,08 19,82 78.452,43 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 656.635,18 656.635,18 88.182,41 13,43 348.776,16 53,12 307.859,02 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 26.295.942,34 26.295.942,34 4.330.167,05 16,47 17.803.606,73 67,70 8.492.335,61 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 25.971.953,44 25.971.953,44 4.253.691,52 16,38 17.617.704,61 67,83 8.354.248,83 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 323.988,90 323.988,90 76.475,53 23,60 185.902,12 57,38 138.086,78 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 334.713,32 334.713,32 50.135,00 14,98 219.967,03 65,72 114.746,29 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 154.174,30 154.174,30 22.128,20 14,35 71.157,96 46,15 83.016,34 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 11.351,10 11.351,10 9.475,73 83,48 79.459,49 700,02 -68.108,39 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 156.701,85 156.701,85 18.531,07 11,83 67.121,30 42,83 89.580,55 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 12.486,07 12.486,07 0,00 0,00 2.228,28 17,85 10.257,79 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 2.381.318,41 2.381.318,41 278.170,25 11,68 2.131.680,82 89,52 249.637,59 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.381.318,41 2.381.318,41 278.170,25 11,68 2.115.582,00 88,84 265.736,41 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 2.381.318,41 2.381.318,41 278.170,25 11,68 2.115.582,00 88,84 265.736,41 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 16.098,82 0,00 -16.098,82 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 16.098,82 0,00 -16.098,82 
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B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 32.066.655,35 32.066.655,35 5.375.800,65 16,76 22.422.684,45 69,93 9.643.970,90 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 32.066.655,35 32.066.655,35 5.375.800,65 16,76 22.422.684,45 69,93 9.643.970,90 

DÉFICIT(VI) - - - - 546.476,18 - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 32.066.655,35 32.066.655,35 5.375.800,65 16,76 22.969.160,63 69,93 9.643.970,90 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 34.276.913,50 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(c-g) No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2012 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 32.012.394,17 5.135.971,00 37.148.365,17 6.060.252,33 27.323.876,02 6.276.577,63 22.921.104,53 61,70 14.227.260,64 

DESPESAS CORRENTES 27.600.935,02 2.077.605,00 29.678.540,02 5.605.125,64 23.964.525,55 5.635.452,79 21.537.596,66 72,57 8.140.943,36 

Pessoal e Encargos Sociais 15.298.896,34 274.495,00 15.573.391,34 3.275.167,79 12.281.137,54 3.260.336,11 12.246.052,78 78,63 3.327.338,56 

Juros e Encargos da Dívida 3.000,00 -2.895,00 105,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,00 

Outras Despesas Correntes 12.299.038,68 1.806.005,00 14.105.043,68 2.329.957,85 11.683.388,01 2.375.116,68 9.291.543,88 65,87 4.813.499,80 

DESPESAS DE CAPITAL 3.817.752,42 3.084.366,00 6.902.118,42 455.126,69 3.359.350,47 641.124,84 1.383.507,87 20,04 5.518.610,55 

Investimentos 3.741.013,60 3.129.366,00 6.870.379,60 455.126,69 3.284.350,47 643.391,54 1.390.307,97 20,24 5.480.071,63 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 76.738,82 -45.000,00 31.738,82 0,00 75.000,00 -2.266,70 -6.800,10 -21,43 38.538,92 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 593.706,73 -26.000,00 567.706,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 567.706,73 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 32.012.394,17 5.135.971,00 37.148.365,17 6.060.252,33 27.323.876,02 6.276.577,63 22.921.104,53 61,70 14.227.260,64 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 54.261,18 0,00 54.261,18 0,00 0,00 2.266,70 48.056,10 88,56 6.205,08 

Amortização da Dívida Interna 54.261,18 0,00 54.261,18 0,00 0,00 2.266,70 48.056,10 88,56 6.205,08 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 54.261,18 0,00 54.261,18 0,00 0,00 2.266,70 48.056,10 88,56 6.205,08 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 32.066.655,35 5.135.971,00 37.202.626,35 6.060.252,33 27.323.876,02 6.278.844,33 22.969.160,63 61,74 14.233.465,72 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - - - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 32.066.655,35 5.135.971,00 37.202.626,35 6.060.252,33 27.323.876,02 6.278.844,33 22.969.160,63 61,74 14.233.465,72 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:4BCC14FB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RREO 4º BIMESTRE - ANEXO II  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 32.066.655,35 37.202.626,35 6.060.252,33 27.323.276,02 6.278.844,33 22.969.160,63 100,00 61,74 14.233.465,72 

LEGISLATIVA 1.529.729,37 1.529.729,37 184.072,61 1.007.304,88 245.202,43 887.594,16 3,86 58,02 642.135,21 

Ação Legislativa 1.529.729,37 1.529.729,37 184.072,61 1.007.304,88 245.202,43 887.594,16 3,86 58,02 642.135,21 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 3.763.182,86 3.829.532,86 719.374,23 3.326.885,82 748.955,85 3.003.158,32 13,07 78,42 826.374,54 

Administração Geral 2.196.700,00 2.247.400,00 395.650,20 2.010.371,81 427.161,17 1.759.125,74 7,66 78,27 488.274,26 

Administração Financeira 1.395.482,86 1.515.602,86 316.577,45 1.285.309,64 314.648,10 1.214.078,21 5,29 80,11 301.524,65 

Turismo 171.000,00 66.530,00 7.146,58 31.204,37 7.146,58 29.954,37 0,13 45,02 36.575,63 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.013.200,00 1.176.610,00 147.034,47 748.349,04 161.000,86 702.529,06 3,06 59,71 474.080,94 

Assistência ao Idoso 348.700,00 506.040,00 39.534,59 185.951,44 40.612,59 183.819,44 0,80 36,33 322.220,56 

Assistência ao Portador de Deficiência 25.300,00 15.800,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.800,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 340.700,00 322.720,00 77.738,02 283.968,70 81.037,16 272.266,68 1,19 84,37 50.453,32 

Assistência Comunitária 298.500,00 332.050,00 29.761,86 277.928,90 39.351,11 246.442,94 1,07 74,22 85.607,06 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SAÚDE 8.124.077,18 9.849.017,18 2.007.253,84 8.427.329,38 1.841.332,10 6.978.866,86 30,38 70,86 2.870.150,32 

Atenção Básica 2.177.058,70 2.600.648,70 338.880,70 2.043.093,51 352.922,57 1.550.489,40 6,75 59,62 1.050.159,30 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 5.847.158,61 7.096.918,61 1.637.170,07 6.259.243,49 1.457.206,46 5.304.238,67 23,09 74,74 1.792.679,94 

Vigilância Sanitária 12.247,40 6.247,40 756,42 2.307,81 756,42 2.157,81 0,01 34,54 4.089,59 

Vigilância Epidemiológica 87.612,47 145.202,47 30.446,65 122.684,57 30.446,65 121.980,98 0,53 84,01 23.221,49 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 8.875.237,66 11.416.363,66 1.836.962,88 8.566.774,55 2.115.992,07 6.893.145,74 30,01 60,38 4.523.217,92 

Alimentação e Nutrição 310.000,00 310.000,00 52.728,03 226.923,06 52.728,03 226.923,06 0,99 73,20 83.076,94 

Ensino Fundamental 7.223.899,76 8.355.280,76 1.506.336,96 6.054.234,73 1.535.267,83 5.377.681,99 23,41 64,36 2.977.598,77 
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Ensino Superior 34.000,00 74.375,00 71.964,00 71.964,00 0,00 0,00 0,00 0,00 74.375,00 

Educação Infantil 1.082.337,90 2.379.657,90 193.821,70 2.044.133,56 487.825,68 1.175.138,17 5,12 49,38 1.204.519,73 

Educação de Jovens e Adultos 107.000,00 107.000,00 3.939,82 21.055,13 3.939,82 21.055,13 0,09 19,68 85.944,87 

Educação Especial 118.000,00 190.050,00 8.172,37 148.464,07 36.230,71 92.347,39 0,40 48,59 97.702,61 

CULTURA 137.000,00 121.525,00 46.938,78 81.137,93 10.302,08 40.120,63 0,17 33,01 81.404,37 

Difusão Cultural 137.000,00 121.525,00 46.938,78 81.137,93 10.302,08 40.120,63 0,17 33,01 81.404,37 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 2.721.000,00 3.303.060,00 326.082,16 1.588.651,89 346.235,57 1.474.354,11 6,42 44,64 1.828.705,89 

Infra-estrutura Urbana 884.000,00 1.384.060,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.384.060,00 

Serviços Urbanos 1.837.000,00 1.919.000,00 326.082,16 1.588.651,89 346.235,57 1.474.354,11 6,42 76,83 444.645,89 

HABITAÇÃO 367.000,00 118.560,00 0,00 7.932,80 1.512,80 7.932,80 0,03 6,69 110.627,20 

Habitação Urbana 367.000,00 118.560,00 0,00 7.932,80 1.512,80 7.932,80 0,03 6,69 110.627,20 

SANEAMENTO 1.011.000,00 725.570,00 88.808,50 569.615,63 124.289,19 410.088,95 1,79 56,52 315.481,05 

Saneamento Básico Urbano 1.011.000,00 725.570,00 88.808,50 569.615,63 124.289,19 410.088,95 1,79 56,52 315.481,05 

GESTÃO AMBIENTAL 12.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

Controle Ambiental 12.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 732.550,00 1.574.070,00 76.489,04 543.240,92 117.314,78 527.335,32 2,30 33,50 1.046.734,68 

Administração Geral 147.000,00 147.000,00 0,00 170.276,00 43.500,00 167.676,00 0,73 114,07 -20.676,00 

Abastecimento 563.550,00 1.392.060,00 76.489,04 372.964,92 73.814,78 359.659,32 1,57 25,84 1.032.400,68 

Extensão Rural 22.000,00 35.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.010,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 66.000,00 96.320,00 0,00 83.595,09 83.595,09 83.595,09 0,36 86,79 12.724,91 

Energia Elétrica 66.000,00 96.320,00 0,00 83.595,09 83.595,09 83.595,09 0,36 86,79 12.724,91 

TRANSPORTE 2.061.000,00 1.613.070,00 279.468,27 1.239.399,06 304.909,11 1.200.646,57 5,23 74,43 412.423,43 

Transporte Aéreo 11.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

Transporte Rodoviário 2.050.000,00 1.613.060,00 279.468,27 1.239.399,06 304.909,11 1.200.646,57 5,23 74,43 412.413,43 

DESPORTO E LAZER 499.500,00 736.110,00 266.399,22 661.711,70 103.025,57 435.513,07 1,90 59,16 300.596,93 

Desporto Comunitário 499.500,00 736.110,00 266.399,22 661.711,70 103.025,57 435.513,07 1,90 59,16 300.596,93 

ENCARGOS ESPECIAIS 560.471,55 545.371,55 81.368,33 471.347,33 75.176,83 324.279,95 1,41 59,46 221.091,60 

Serviço da Dívida Interna 163.305,00 166.805,00 23.749,14 152.477,87 8.917,46 68.801,74 0,30 41,25 98.003,26 

Transferências 397.166,55 378.566,55 57.619,19 318.869,46 66.259,37 255.478,21 1,11 67,49 123.088,34 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 593.706,73 567.706,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 567.706,73 

Reserva de Contingência 593.706,73 567.706,73 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 567.706,73 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 32.066.655,35 37.202.626,35 6.060.252,33 27.323.276,02 6.278.844,33 22.969.160,63 99,9998 61,7407 14.233.465,72 

  
FONTE: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9950D550 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RREO 4º BIMESTRE - ANEXO III  

 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

TOTAL 
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

2012 Set/ 11 Out/ 11 Nov/ 11 Dez/ 11 Jan/ 12 Fev/ 12 Mar/ 12 Abr/ 12 Mai/ 12 Jun/ 12 Jul/ 12 Ago/ 12 

RECEITAS 
CORRENTES (I) 

2.642.519,29 3.377.403,99 4.269.756,30 4.120.661,75 2.882.580,80 2.765.896,80 2.840.878,31 2.692.455,83 3.244.879,55 2.844.034,53 2.784.354,05 2.929.430,90 37.394.852,10 33.533.739,96 

Receitas Tributária 339.768,28 163.386,53 1.123.128,11 383.097,99 133.202,31 209.234,11 262.311,77 184.169,68 217.094,12 195.679,82 163.860,78 432.002,80 3.806.936,30 2.194.728,35 

Imposto Sobre 
Propriedade Predial 
e Territorial 

5.620,90 3.760,52 1.024,06 1.930,23 188,91 0,00 1.415,19 4.217,27 15.404,44 10.746,21 22.071,16 96.477,82 162.856,71 192.476,11 

Imposto Sobre 
Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

223.744,65 59.434,96 1.022.120,07 31.392,54 4.008,31 109.054,26 113.754,03 52.397,04 44.429,55 47.145,20 32.089,80 172.381,36 1.911.951,77 369.559,52 

Imposto Sobre 
Serviços de 
Qualquer Natureza 

70.170,04 63.404,35 63.930,79 311.254,98 64.805,95 48.092,05 81.858,65 46.782,48 35.156,06 82.917,52 43.223,05 66.801,19 978.397,11 912.306,85 

Outras Receitas 
Tributárias 

40.232,69 36.786,70 36.053,19 38.520,24 64.199,14 52.087,80 65.283,90 80.772,89 122.104,07 54.870,89 66.476,77 96.342,43 753.730,71 720.385,87 

Receitas de 
Contribuições 

15.575,37 13.646,37 13.695,17 13.731,68 14.063,06 12.499,35 12.490,60 0,00 24.503,43 12.881,03 11.855,60 13.418,17 158.359,83 105.478,24 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 120.523,65 36,96 0,00 27,18 10.782,15 5,55 526,65 5.478,36 2.530,23 139.910,73 97.839,51 

Receita 
Agropecuária 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 37.508,55 30.318,04 35.402,23 35.658,76 43.343,51 60.443,09 47.926,86 31.343,75 44.793,85 32.742,69 42.628,14 45.554,27 487.663,74 656.635,18 

Transferências 
Correntes 

2.241.166,26 3.150.318,92 3.089.094,01 3.474.416,95 2.676.588,21 2.469.874,14 2.437.096,53 2.445.475,91 2.942.511,17 2.579.246,31 2.545.515,12 2.400.806,48 32.452.110,01 30.144.345,36 

Cota Parte do 
Fundo de Partic. dos 

458.909,20 603.203,73 637.307,84 1.071.736,21 674.035,06 815.347,82 553.751,38 697.908,35 780.561,12 666.090,98 497.414,49 548.886,44 8.005.152,62 7.236.680,38 
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Municípios 

Cota Parte do ICMS 968.241,71 908.266,47 1.166.541,41 1.000.846,89 1.040.301,60 774.036,76 855.076,26 801.534,88 1.098.210,43 975.792,14 991.373,14 935.983,96 11.516.205,65 10.774.597,34 

Cota Parte do IPVA 23.414,33 16.227,05 13.658,90 12.175,70 8.663,15 81.617,74 60.013,99 58.278,13 60.426,79 54.743,48 37.359,72 31.083,44 457.662,42 411.034,51 

Transferências de 
Recursos do 
FUNDEB 

423.884,36 453.700,73 528.498,89 499.045,14 511.146,51 476.290,51 445.810,18 466.192,14 593.867,25 507.994,95 471.241,08 457.873,42 5.835.545,16 5.290.382,82 

Outras 
Transferências 
Correntes 

366.716,66 1.168.920,94 743.086,97 890.613,01 442.441,89 322.581,31 522.444,72 421.562,41 409.445,58 374.624,76 548.126,69 426.979,22 6.637.544,16 6.431.650,31 

Outras Receitas 
Correntes 

8.500,83 19.734,13 8.436,78 93.232,72 15.346,75 13.846,11 81.025,37 20.684,34 15.971,43 22.958,03 15.016,05 35.118,95 349.871,49 334.713,32 

DEDUÇÕES (II) 295.893,95 387.298,91 403.256,65 395.605,09 382.520,69 342.558,76 297.478,60 316.355,47 391.874,96 346.564,11 309.330,83 306.823,72 4.175.561,74 3.620.317,62 

Contribuição Plano 
Seg. Social do 
Servidor 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação 
Financ. entre 
Regimes 
Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita 
para a Formação do 
FUNDEB 

295.893,95 387.298,91 403.256,65 395.605,09 382.520,69 342.558,76 297.478,60 316.355,47 391.874,96 346.564,11 309.330,83 306.823,72 4.175.561,74 3.620.317,62 

RECEITA 
CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = (I 
- II) 

2.346.625,34 2.990.105,08 3.866.499,65 3.725.056,66 2.500.060,11 2.423.338,04 2.543.399,71 2.376.100,36 2.853.004,59 2.497.470,42 2.475.023,22 2.622.607,18 33.219.290,36 29.913.422,34 

  
FONTE: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:A268B08A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RREO 4º BIMESTRE - ANEXO V  

 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2012 
PERÍODO REFERÊNCIA 

2011 2012 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 
     

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:681B5E15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RREO 4º BIMESTRE - ANEXO VII  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 29.587.497,43 5.108.389,23 20.413.240,65 22.787.086,12 

Receita Tributária 2.194.728,35 595.863,58 1.797.555,39 2.096.842,62 

IPTU 192.476,11 118.548,98 150.521,00 166.192,13 

ISS 912.306,85 110.024,24 469.636,95 1.088.911,37 

ITBI 369.559,52 204.471,16 575.259,55 335.009,77 

IRRF 340.188,34 72.191,21 290.783,51 206.900,07 

Taxas 380.197,53 90.627,99 311.354,38 299.829,28 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 105.478,24 25.273,77 101.711,24 86.441,25 

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 105.478,24 25.273,77 101.711,24 86.441,25 

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 97.839,51 8.008,59 19.387,08 36.481,37 

(-) Aplicações Financeiras 97.839,51 8.008,59 19.387,08 36.481,37 

Transferências Correntes 26.295.942,34 4.348.934,47 17.945.230,83 19.134.176,54 

FPM 5.789.344,30 837.040,80 4.187.196,75 4.025.212,86 

ICMS 8.619.677,87 1.541.885,72 5.977.847,50 5.681.809,10 

Outras Transferências Correntes 11.886.920,17 1.970.007,95 7.780.186,58 9.427.154,58 

Demais Receitas Correntes 991.348,50 138.317,41 568.743,19 1.469.625,71 

Dívida Ativa 156.701,85 18.531,07 67.121,30 160.766,04 

Receitas Correntes Diversas 834.646,65 119.786,34 501.621,89 1.308.859,67 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 2.381.318,41 278.170,25 2.131.680,82 97.500,00 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 2.381.318,41 278.170,25 2.115.582,00 97.500,00 

Convênios 2.381.318,41 278.170,25 2.115.582,00 97.500,00 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 16.098,82 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 2.381.318,41 278.170,25 2.131.680,82 97.500,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 31.968.815,84 5.386.559,48 22.544.921,47 22.884.586,12 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 29.678.540,02 5.635.452,79 21.537.596,66 17.835.382,61 

Pessoal e Encargos Sociais 15.573.391,34 3.260.336,11 12.246.052,78 9.945.666,32 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 105,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 14.105.043,68 2.375.116,68 9.291.543,88 7.889.716,29 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 29.678.435,02 5.635.452,79 21.537.596,66 17.835.382,61 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 6.956.379,60 643.391,54 1.431.563,97 1.241.105,36 

Investimentos 6.870.379,60 643.391,54 1.390.307,97 1.166.812,60 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 86.000,00 0,00 41.256,00 74.292,76 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 6.870.379,60 643.391,54 1.390.307,97 1.166.812,60 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 567.706,73 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 37.116.521,35 6.278.844,33 22.927.904,63 19.002.195,21 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -5.147.705,51 -892.284,85 -382.983,16 3.882.390,91 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00 

  
FONTE: 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:4DBFDF5E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RREO 4º BIMESTRE - ANEXO IX  

 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2011 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 1.705.117,94 256.348,72 393,01 440.073,44 1.521.000,21 4.560.009,40 3.798,11 1.519.731,48 3.036.479,81 

EXECUTIVO 1.705.117,94 256.348,72 393,01 440.073,44 1.521.000,21 4.560.009,40 3.798,11 1.519.731,48 3.036.479,81 

Administração Direta 1.705.117,94 256.348,72 393,01 440.073,44 1.521.000,21 4.560.009,40 3.798,11 1.519.731,48 3.036.479,81 

Pessoal e Encargos Sociais 7.526,10 117.873,49 0,00 117.646,38 7.753,21 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 6.840,08 137.585,23 0,00 138.835,23 5.590,08 82.092,32 0,00 59.295,10 22.797,22 

Investimentos 1.690.751,76 890,00 393,01 183.591,83 1.507.656,92 4.464.316,81 3.798,11 1.451.369,68 3.009.149,02 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.600,27 0,00 9.066,70 4.533,57 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 1.705.117,94 256.348,72 393,01 440.073,44 1.521.000,21 4.560.009,40 3.798,11 1.519.731,48 3.036.479,81 

FONTE: 
Publicado por: 

Jonas Lemuel Kempa 
Código Identificador:92AB6632 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RREO 4º BIMESTRE - ANEXO X  
 
MUNICÍPIO DE BRASNORTE 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.24 - 28/09/12 
  
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2012 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 20.962.301,92 20.962.301,92 3.547.939,17 14.779.585,60 70,51 

Receitas de Impostos 1.729.142,37 1.729.142,37 464.566,68 1.304.113,32 75,42 

Impostos 1.474.342,48 1.474.342,48 433.044,38 1.195.417,50 81,08 

Dívida Ativa dos Impostos 149.560,37 149.560,37 12.700,04 49.690,61 33,22 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 105.239,52 105.239,52 18.822,26 59.005,21 56,07 
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Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 19.233.159,55 19.233.159,55 3.083.372,49 13.475.472,28 70,06 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 5.789.344,30 5.789.344,30 837.040,80 4.187.196,75 72,33 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -18.062,07 -18.062,07 -2.655,62 -10.622,48 58,81 

Cota-Parte ICMS 8.619.677,87 8.619.677,87 1.541.885,72 5.977.847,50 69,35 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 81.454,81 81.454,81 15.876,28 61.043,82 74,94 

Cota-Parte ITR 583.514,01 583.514,01 20.316,04 252.749,85 43,32 

Cota-Parte IPVA 328.827,61 328.827,61 54.754,72 313.749,70 95,41 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 3.848.403,02 3.848.403,02 616.154,55 2.693.507,14 69,99 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 6.242.190,29 5.918.201,39 1.060.585,67 4.355.380,80 73,59 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 5.290.382,82 5.290.382,82 929.114,50 3.930.416,04 74,29 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 5.290.382,82 5.290.382,82 929.114,50 3.930.416,04 74,29 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 627.818,57 627.818,57 131.471,17 424.964,76 67,69 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 323.988,90 0,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 23.356.089,19 23.032.100,29 3.992.370,29 16.441.459,26 71,39 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012(d) %(d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 1.717.827,58 4.167.093,58 582.542,47 1.429.625,78 34,31 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 1.346.827,58 2.444.098,58 249.891,22 866.651,82 35,46 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (VIII) 257.000,00 1.496.570,00 296.820,54 471.026,57 31,47 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 114.000,00 226.425,00 35.830,71 91.947,39 40,61 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 5.290.382,82 5.323.672,82 1.131.339,07 4.129.205,48 77,56 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 3.280.037,34 3.284.037,34 684.063,74 2.496.575,80 76,02 

Outras Despesas no Ensino Básico 2.010.345,48 2.039.635,48 447.275,33 1.632.629,68 80,05 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 320.000,00 590.255,00 164.046,06 466.502,39 79,03 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 1.547.027,26 1.335.342,26 238.064,47 867.812,09 64,99 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 8.875.237,66 11.416.363,66 2.115.992,07 6.893.145,74 0,38 

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNSCIAS DO FUNDEB (XIII) - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 1.236.908,90 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 1.236.908,90 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré- Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 1.236.908,90 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE 
RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 1.885,60 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 10.948,42 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI) 4.321.922,36 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 29,24 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 63,52 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2011 Jan a Ago 2012 

0.00 390.250,35 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2012 

(f) 
% 

(f/e) 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 310.000,00 310.000,00 52.728,03 226.923,06 73,2 

ENSINO FUNDAMENTAL 7.223.899,76 8.355.280,76 1.535.267,83 5.377.681,99 64,36 

ENSINO SUPERIOR 34.000,00 74.375,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.082.337,90 2.379.657,90 487.825,68 1.175.138,17 49,38 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 107.000,00 107.000,00 3.939,82 21.055,13 19,68 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 118.000,00 190.050,00 36.230,71 92.347,39 48,59 

TOTAL DAS DESPESAS 8.875.237,66 11.416.363,66 2.115.992,07 6.893.145,74 60,38 

FONTE: 
     

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:FC4A7482 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO I  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
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LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2012 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 22.418.000,00 22.418.000,00 3.923.641,39 17,50 14.872.262,99 66,34 7.545.737,01 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 18.808.000,00 18.808.000,00 3.212.659,88 17,08 13.681.264,84 72,74 5.126.735,16 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 930.000,00 930.000,00 167.368,13 18,00 851.242,68 91,53 78.757,32 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 755.000,00 755.000,00 154.062,44 20,41 663.850,84 87,93 91.149,16 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 155.000,00 155.000,00 11.755,37 7,58 179.655,94 115,91 -24.655,94 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 20.000,00 20.000,00 1.550,32 7,75 7.735,90 38,68 12.264,10 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.021.000,00 1.021.000,00 118.336,55 11,59 511.068,84 50,06 509.931,16 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 771.000,00 771.000,00 61.891,48 8,03 279.068,38 36,20 491.931,62 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 250.000,00 250.000,00 56.445,07 22,58 232.000,46 92,80 17.999,54 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 666.500,00 666.500,00 311.350,69 46,71 999.837,65 150,01 -333.337,65 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 36.500,00 36.500,00 11.847,70 32,46 62.806,48 172,07 -26.306,48 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 15.976.000,00 15.976.000,00 2.461.608,34 15,41 11.041.298,84 69,11 4.934.701,16 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 15.972.800,00 15.972.800,00 2.461.608,34 15,41 11.041.298,84 69,13 4.931.501,16 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 3.200,00 3.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.200,00 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 214.500,00 214.500,00 153.996,17 71,79 277.816,83 129,52 -63.316,83 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 22.500,00 22.500,00 6.818,89 30,31 22.247,04 98,88 252,96 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 21.000,00 21.000,00 0,00 0,00 33.401,15 159,05 -12.401,15 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 150.000,00 150.000,00 21.628,76 14,42 96.620,12 64,41 53.379,88 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 21.000,00 21.000,00 125.548,52 597,85 125.548,52 597,85 -104.548,52 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 3.610.000,00 3.610.000,00 710.981,51 19,69 1.190.998,15 32,99 2.419.001,85 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 10.000,00 10.000,00 65.288,00 652,88 65.288,00 652,88 -55.288,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 65.288,00 0,00 65.288,00 0,00 -65.288,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 50.000,00 50.000,00 23.799,71 47,60 74.537,99 149,08 -24.537,99 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 50.000,00 50.000,00 23.799,71 47,60 74.537,99 149,08 -24.537,99 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.550.000,00 3.550.000,00 621.893,80 17,52 1.051.172,16 29,61 2.498.827,84 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 3.550.000,00 3.550.000,00 621.893,80 17,52 1.051.172,16 29,61 2.498.827,84 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 1.258.000,00 1.258.000,00 159.027,74 12,64 591.023,28 46,98 666.976,72 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 23.676.000,00 23.676.000,00 4.082.669,13 17,24 15.463.286,27 65,31 8.212.713,73 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 23.676.000,00 23.676.000,00 4.082.669,13 17,24 15.463.286,27 65,31 8.212.713,73 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 23.676.000,00 23.676.000,00 4.082.669,13 17,24 15.463.286,27 65,31 8.212.713,73 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 21.483.536,39 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(c-g) No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Ago 2012 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 22.802.000,00 -166.311,28 22.635.688,72 3.547.354,53 14.678.038,73 4.102.713,24 13.528.700,66 59,77 9.106.988,06 

DESPESAS CORRENTES 17.301.000,00 345.505,32 17.646.505,32 3.047.982,74 12.605.888,63 3.438.133,31 12.045.959,18 68,26 5.600.546,14 

Pessoal e Encargos Sociais 9.637.500,00 -171.738,20 9.465.761,80 1.649.501,96 6.080.442,30 1.679.505,21 6.060.445,13 64,02 3.405.316,67 

Juros e Encargos da Dívida 125.000,00 0,00 125.000,00 9.617,76 47.400,05 9.617,76 47.400,05 37,92 77.599,95 

Outras Despesas Correntes 7.538.500,00 517.243,52 8.055.743,52 1.388.863,02 6.478.046,28 1.749.010,34 5.938.114,00 73,71 2.117.629,52 

DESPESAS DE CAPITAL 4.142.000,00 -511.816,60 3.630.183,40 499.371,79 2.072.150,10 664.579,93 1.482.741,48 40,84 2.147.441,92 

Investimentos 4.142.000,00 -511.816,60 3.630.183,40 499.371,79 2.072.150,10 664.579,93 1.482.741,48 40,84 2.147.441,92 
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Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

RESERVA DO RPPS 1.358.000,00 0,00 1.358.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.358.000,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 546.000,00 166.311,28 712.311,28 178.084,84 660.635,25 175.646,09 498.644,95 70,00 213.666,33 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 23.348.000,00 0,00 23.348.000,00 3.725.439,37 15.338.673,98 4.278.359,33 14.027.345,61 60,08 9.320.654,39 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 328.000,00 0,00 328.000,00 25.258,63 135.950,60 25.258,63 135.950,60 41,45 192.049,40 

Amortização da Dívida Interna 328.000,00 0,00 328.000,00 25.258,63 135.950,60 25.258,63 135.950,60 41,45 192.049,40 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 328.000,00 0,00 328.000,00 25.258,63 135.950,60 25.258,63 135.950,60 41,45 192.049,40 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 23.676.000,00 0,00 23.676.000,00 3.750.698,00 15.474.624,58 4.303.617,96 14.163.296,21 59,82 9.512.703,79 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 1.299.990,06 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 23.676.000,00 0,00 23.676.000,00 3.750.698,00 15.474.624,58 4.303.617,96 15.463.286,27 65,31 8.212.713,73 

FONTE: 
         

 
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:856A86CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO II  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  

INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 23.676.000,00 23.676.000,00 3.750.698,00 15.474.624,73 4.303.617,96 14.162.796,21 100,00 59,82 9.513.203,79 

LEGISLATIVA 940.000,00 940.000,00 86.397,96 558.172,77 117.100,07 486.363,76 3,43 51,74 453.636,24 

Ação Legislativa 940.000,00 940.000,00 86.397,96 558.172,77 117.100,07 486.363,76 3,43 51,74 453.636,24 

JUDICIÁRIA 116.000,00 115.305,00 30.425,17 75.106,17 17.425,17 61.906,17 0,44 53,69 53.398,83 

Ação Judiciária 116.000,00 115.305,00 30.425,17 75.106,17 17.425,17 61.906,17 0,44 53,69 53.398,83 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 2.587.000,00 2.498.983,80 357.812,76 1.634.861,36 404.940,56 1.429.680,93 10,09 57,21 1.069.302,87 

Administração Geral 690.500,00 675.950,00 96.525,50 407.853,57 104.093,50 396.608,87 2,80 58,67 279.341,13 

Administração Financeira 1.748.500,00 1.729.923,80 246.415,28 1.174.365,43 285.975,08 980.429,70 6,92 56,67 749.494,10 

Normatização e Fiscalização 5.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

Tecnologia de Informatização 15.000,00 15.000,00 350,00 5.559,99 350,00 5.559,99 0,04 37,07 9.440,01 

Formação de Recursos Humanos 5.000,00 1.500,00 0,00 690,00 0,00 690,00 0,00 46,00 810,00 

Extensão Rural 123.000,00 76.600,00 14.521,98 46.392,37 14.521,98 46.392,37 0,33 60,56 30.207,63 

DEFESA NACIONAL 531.000,00 674.463,00 194.436,67 654.447,55 198.501,67 654.447,55 4,62 97,03 20.015,45 

Infra-estrutura Urbana 531.000,00 674.463,00 194.436,67 654.447,55 198.501,67 654.447,55 4,62 97,03 20.015,45 

SEGURANÇA PÚBLICA 4.000,00 1.030,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.030,00 

Infra-estrutura Urbana 2.000,00 20,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20,00 

Serviços Urbanos 2.000,00 1.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.010,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.011.500,00 899.103,00 159.589,20 625.346,12 167.375,60 621.296,12 4,39 69,10 277.806,88 

Assistência ao Portador de Deficiência 1.500,00 1.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.500,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 131.000,00 124.500,00 21.165,37 96.100,26 23.761,27 95.850,26 0,68 76,99 28.649,74 

Assistência Comunitária 879.000,00 773.103,00 138.423,83 529.245,86 143.614,33 525.445,86 3,71 67,97 247.657,14 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 2.676.000,00 2.676.000,00 124.448,71 601.503,50 141.670,34 550.548,26 3,89 20,57 2.125.451,74 

Administração Geral 1.318.000,00 1.318.000,00 58.953,56 476.356,47 66.299,77 404.317,21 2,85 30,68 913.682,79 

Administração de Concessões 0,00 1.318.000,00 65.495,15 125.147,03 75.370,57 146.231,05 1,03 11,09 1.171.768,95 

RESERVA DO RPPS 1.358.000,00 1.358.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.358.000,00 

SAÚDE 4.454.000,00 4.607.147,28 878.518,48 3.606.818,67 935.471,71 3.343.127,33 23,60 72,56 1.264.019,95 

Atenção Básica 2.503.000,00 2.643.852,56 564.249,24 2.109.884,80 629.199,58 1.870.710,69 13,21 70,76 773.141,87 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.804.000,00 1.823.694,72 283.171,39 1.385.858,34 275.174,28 1.361.341,11 9,61 74,65 462.353,61 

Suporte Profilático e Terapêutico 5.000,00 2.000,00 349,00 349,00 349,00 349,00 0,00 17,45 1.651,00 

Vigilância Sanitária 57.000,00 42.600,00 4.762,72 18.572,72 4.762,72 18.572,72 0,13 43,60 24.027,28 

Vigilância Epidemiológica 85.000,00 95.000,00 25.986,13 92.153,81 25.986,13 92.153,81 0,65 97,00 2.846,19 

TRABALHO 11.000,00 1.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.010,00 

Fomento ao Trabalho 11.000,00 1.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.010,00 

EDUCAÇÃO 5.261.000,00 5.478.992,42 1.034.793,39 4.190.439,28 1.397.484,73 4.017.447,68 28,37 73,32 1.461.544,74 

Ensino Fundamental 4.597.000,00 4.673.954,00 862.673,55 3.568.094,24 1.192.915,75 3.406.130,64 24,05 72,87 1.267.823,36 

Ensino Profissional 15.000,00 6.000,00 0,00 1.800,00 0,00 1.800,00 0,01 30,00 4.200,00 

Ensino Superior 5.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Educação Infantil 605.000,00 779.838,42 172.119,84 606.089,50 199.898,98 604.391,50 4,27 77,50 175.446,92 

Educação de Jovens e Adultos 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

Educação Especial 37.000,00 16.200,00 0,00 14.455,54 4.670,00 5.125,54 0,04 31,64 11.074,46 

CULTURA 69.000,00 87.000,00 42.095,00 80.574,05 22.595,00 61.074,05 0,43 70,20 25.925,95 

Difusão Cultural 69.000,00 87.000,00 42.095,00 80.574,05 22.595,00 61.074,05 0,43 70,20 25.925,95 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 1.758.000,00 1.654.480,90 290.985,59 1.472.085,71 289.440,79 1.066.155,83 7,53 64,44 588.325,07 

Infra-estrutura Urbana 1.756.000,00 1.652.480,90 290.985,59 1.472.085,71 289.440,79 1.066.155,83 7,53 64,52 586.325,07 

Serviços Urbanos 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

HABITAÇÃO 1.001.000,00 1.000.100,00 276.282,15 589.595,76 276.282,15 589.595,76 4,16 58,95 410.504,24 

Habitação Urbana 1.001.000,00 1.000.100,00 276.282,15 589.595,76 276.282,15 589.595,76 4,16 58,95 410.504,24 

SANEAMENTO 624.000,00 603.310,00 0,00 256.952,11 0,00 256.952,11 1,81 42,59 346.357,89 
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Saneamento Básico Rural 600.000,00 600.000,00 0,00 256.952,11 0,00 256.952,11 1,81 42,83 343.047,89 

Saneamento Básico Urbano 24.000,00 3.310,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.310,00 

GESTÃO AMBIENTAL 515.500,00 660.885,60 0,00 397,49 0,00 397,49 0,00 0,06 660.488,11 

Preservação e Conservação Ambiental 513.500,00 660.685,60 0,00 397,49 0,00 397,49 0,00 0,06 660.288,11 

Recuperação de Áreas Degradadas 2.000,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 257.000,00 227.860,00 34.637,76 154.089,45 42.537,76 138.289,45 0,98 60,69 89.570,55 

Promoção da Produção Vegetal 232.000,00 227.430,00 34.637,76 154.089,45 42.537,76 138.289,45 0,98 60,81 89.140,55 

Extensão Rural 15.000,00 420,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 420,00 

Serviços Financeiros 10.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 107.000,00 240,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 240,00 

Promoção Industrial 105.000,00 230,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 230,00 

Normalização e Qualidade 2.000,00 10,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO  

INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Ago 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
(e/total e) 

%  
(e/a) 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 199.000,00 172.077,00 39.719,43 154.660,76 36.414,43 151.355,76 1,07 87,96 20.721,24 

Energia Elétrica 199.000,00 172.077,00 39.719,43 154.660,76 36.414,43 151.355,76 1,07 87,96 20.721,24 

TRANSPORTE 592.000,00 417.960,00 46.869,63 171.785,63 109.856,40 171.785,63 1,21 41,10 246.174,37 

Transporte Rodoviário 592.000,00 417.960,00 46.869,63 171.785,63 109.856,40 171.785,63 1,21 41,10 246.174,37 

DESPORTO E LAZER 215.000,00 182.800,00 76.838,41 131.029,01 34.838,41 89.029,01 0,63 48,70 93.770,99 

Desporto Comunitário 215.000,00 182.800,00 76.838,41 131.029,01 34.838,41 89.029,01 0,63 48,70 93.770,99 

ENCARGOS ESPECIAIS 746.000,00 776.252,00 76.847,69 516.759,34 111.683,17 473.343,32 3,34 60,98 302.908,68 

Serviço da Dívida Interna 331.000,00 331.000,00 17.580,89 112.451,84 17.580,89 112.451,84 0,79 33,97 218.548,16 

Outros Encargos Especiais 415.000,00 445.252,00 59.266,80 404.307,50 94.102,28 360.891,48 2,55 81,05 84.360,52 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Reserva de Contingência 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  23.676.000,00 23.676.000,00 3.750.698,00 15.474.624,73 4.303.617,96 14.162.796,21 99,9964 59,8213 9.513.203,79 
FONTE: 

         
 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:B2B4372D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RREO - ANEXO III  

 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃ
O 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES  
TOTAL  

(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZAD

A 
2012 

Set/ 11 Out/ 11 Nov/ 11 Dez/ 11 Jan/ 12 Fev/ 12 Mar/ 12 Abr/ 12 Mai/ 12 Jun/ 12 Jul/ 12 Ago/ 12 

RECEITAS 
CORRENTES (I) 

1.588.937,0
7 

2.002.046,2
8 

1.973.133,3
4 

2.224.166,6
7 

1.726.209,2
5 

1.789.256,7
4 

1.822.225,2
0 

2.265.764,5
6 

2.204.372,9
5 

1.883.060,7
4 

1.932.716,1
0 

1.630.513,5
0 

23.042.402,4
0 

21.090.000,00 

Receitas Tributária 62.862,91 89.348,36 66.756,06 62.943,66 66.834,55 108.153,39 89.086,81 118.008,67 167.155,68 134.635,45 97.105,46 70.262,67 1.133.153,67 930.000,00 

Imposto Sobre 
Propriedade Predial 
e Territorial 

4.883,14 6.926,81 1.609,67 2.766,62 0,00 0,00 412,26 43.083,77 70.541,09 19.401,66 37.883,10 4.223,48 191.731,60 200.000,00 

Imposto Sobre 
Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

12.132,39 28.904,01 9.598,11 2.792,32 344,53 1.169,05 12.526,81 3.730,29 2.135,81 3.443,87 5.114,30 11.544,49 93.435,98 45.000,00 

Imposto Sobre 
Serviços de 
Qualquer Natureza 

27.643,87 24.692,62 33.659,49 33.319,84 23.374,11 27.341,17 37.734,96 30.018,44 36.289,02 65.099,11 26.898,32 31.661,63 397.732,58 310.000,00 

Outras Receitas 
Tributárias 

18.203,51 28.824,92 21.888,79 24.064,88 43.115,91 79.643,17 38.412,78 41.176,17 58.189,76 46.690,81 27.209,74 22.833,07 450.253,51 375.000,00 

Receitas de 
Contribuições 

34.593,67 78.978,93 114.859,90 127.498,29 30.604,24 78.846,53 26.570,48 100.307,31 101.221,09 55.182,64 84.691,65 33.644,90 866.999,63 1.021.000,00 

Receita Patrimonial 95.411,28 80.454,65 130.229,15 46.212,13 107.516,72 98.786,58 103.943,55 221.376,70 111.178,68 45.684,73 188.280,42 123.070,27 1.352.144,86 666.500,00 

Receita 
Agropecuária 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências 
Correntes 

1.367.317,8
9 

1.717.570,9
4 

1.647.579,8
5 

1.953.837,6
2 

1.502.911,8
6 

1.493.434,1
5 

1.576.759,6
4 

1.784.669,8
6 

1.809.053,1
6 

1.635.146,3
1 

1.421.480,0
6 

1.390.698,0
0 

19.300.459,3
4 

18.258.000,00 

Cota Parte do Fundo 
de Partic. dos 
Municípios 

367.127,35 482.562,99 509.846,28 857.388,98 539.228,06 652.278,25 443.001,10 558.326,68 624.448,90 532.872,80 397.931,59 439.109,14 6.404.122,12 6.200.000,00 

Cota Parte do ICMS 410.331,32 386.094,79 495.408,77 425.554,33 428.538,68 320.052,48 352.534,62 330.834,20 452.942,86 402.073,70 408.510,58 386.043,19 4.798.919,52 4.600.000,00 

Cota Parte do IPVA 30.645,56 29.611,70 16.479,99 16.759,25 6.836,38 60.356,81 63.992,51 59.763,91 83.490,47 71.728,86 63.701,14 54.044,83 557.411,41 450.000,00 

Transferências de 
Recursos do 
FUNDEB 

283.345,25 303.276,00 353.274,80 333.586,36 339.478,59 341.968,75 270.174,63 309.483,25 394.241,01 337.234,13 312.834,95 303.960,85 3.882.858,57 3.700.000,00 

Outras 
Transferências 
Correntes 

275.868,41 516.025,46 272.570,01 320.548,70 188.830,15 118.777,86 447.056,78 526.261,82 253.929,92 291.236,82 238.501,80 207.539,99 3.657.147,72 3.308.000,00 

Outras Receitas 28.751,32 35.693,40 13.708,38 33.674,97 18.341,88 10.036,09 25.864,72 41.402,02 15.764,34 12.411,61 141.158,51 12.837,66 389.644,90 214.500,00 
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Correntes 

DEDUÇÕES (II) 166.470,95 249.182,77 295.797,25 304.573,73 200.308,74 255.711,45 199.742,54 251.567,20 304.319,22 227.812,23 231.844,38 180.616,82 2.867.947,28 2.939.000,00 

Contribuição Plano 
Seg. Social do 
Servidor 

2.723,15 48.143,67 87.508,50 94.528,01 2.115,38 48.274,75 26.570,48 42.738,91 72.091,03 25.386,35 57.212,26 4.679,22 511.971,71 771.000,00 

Servidor 2.723,15 48.143,67 87.508,50 94.528,01 2.115,38 48.274,75 26.570,48 42.738,91 72.091,03 25.386,35 57.212,26 4.679,22 511.971,71 771.000,00 

Compensação 
Financ. entre 
Regimes 
Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita 
para a Formação do 
FUNDEB 

163.747,80 201.039,10 208.288,75 210.045,72 198.193,36 207.436,70 173.172,06 208.828,29 232.228,19 202.425,88 174.632,12 175.937,60 2.355.975,57 2.168.000,00 

RECEITA 
CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = 
(I - II)  

1.422.466,1
2 

1.752.863,5
1 

1.677.336,0
9 

1.919.592,9
4 

1.525.900,5
1 

1.533.545,2
9 

1.622.482,6
6 

2.014.197,3
6 

1.900.053,7
3 

1.655.248,5
1 

1.700.871,7
2 

1.449.896,6
8 

20.174.455,1
2 

18.151.000,00 

FONTE: 
              

 
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:D60CE6F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO VI  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 

ESPECIFICAÇÃO  
SALDO 

Em 31 Dez 2011 
(a) 

Em 30 Jun 2012 
(b) 

Em 31 Ago 2012 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 2.219.967,87 1.234.846,72 1.209.588,09 

DEDUÇÕES (II) 9.342.167,25 9.354.944,21 10.353.162,88 

Ativo Disponivel 9.536.327,81 9.860.873,24 10.423.617,75 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 194.160,56 505.929,03 70.454,87 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -7.122.199,38 -8.120.097,49 -9.143.574,79 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 2.136.636,24 997.650,92 986.983,21 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V)  -9.258.835,62 -9.117.748,41 -10.130.558,00 

ESPECIFICAÇÃO  
PERÍODO DE REFERÊNCIA  

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Ago 2012 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL  -1.012.809,59 -871.722,38 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  21.000.000,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

ESPECIFICAÇÃO  
SALDO 

Em 31 Dez 2011 
(a) 

Em 30 Jun 2012 
(b) 

Em 31 Ago 2012 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 7.786.537,29 8.676.072,42 9.017.408,46 

Ativo Disponivel 7.786.537,29 8.676.082,50 9.017.418,54 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 10,08 10,08 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX)  0,00 0,00 0,00 
FONTE:  

   
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:0FA5F963 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO VII  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 

ATUALIZADA  
RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 20.099.500,00 3.442.792,93 14.443.339,26 14.583.922,93 

Receita Tributária 930.000,00 167.368,13 851.242,68 771.591,84 

IPTU 200.000,00 42.106,58 175.545,36 202.945,17 



Mato Grosso , 11 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1574 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          139 
 

ISS 310.000,00 58.559,95 278.416,76 210.668,28 

ITBI 45.000,00 16.658,79 40.009,15 38.003,86 

IRRF 200.000,00 36.737,12 169.879,57 133.790,59 

Taxas 155.000,00 11.755,37 179.655,94 173.056,57 

Contribuição de Melhoria 20.000,00 1.550,32 7.735,90 13.127,37 

Receitas de Contribuições 2.208.000,00 335.853,95 1.204.638,14 1.111.862,65 

Receita Previdenciária 1.888.000,00 220.919,22 858.541,18 789.192,31 

Outras Contribuições 320.000,00 114.934,73 346.096,96 322.670,34 

Receita Patrimonial Líquida 630.000,00 299.502,99 937.031,17 519.724,90 

Receita Patrimonial 666.500,00 311.350,69 999.837,65 555.319,17 

(-) Aplicações Financeiras 36.500,00 11.847,70 62.806,48 35.594,27 

Transferências Correntes 15.976.000,00 2.486.071,69 11.161.059,96 12.000.329,20 

FPM 4.960.000,00 669.632,62 3.349.757,43 3.224.670,37 

ICMS 3.680.000,00 636.941,35 2.470.219,68 2.431.063,46 

Outras Transferências Correntes 7.336.000,00 1.179.497,72 5.341.082,85 6.344.595,37 

Demais Receitas Correntes 355.500,00 153.996,17 289.367,31 180.414,34 

Dívida Ativa 150.000,00 21.628,76 96.620,12 90.194,07 

Receitas Correntes Diversas 205.500,00 132.367,41 192.747,19 90.220,27 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 3.610.000,00 710.981,51 1.190.998,15 1.588.246,13 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 50.000,00 23.799,71 74.537,99 38.085,44 

Alienação de Bens (V) 10.000,00 65.288,00 65.288,00 3.598,77 

Transferências de Capital 3.550.000,00 621.893,80 1.051.172,16 1.546.561,92 

Convênios 3.550.000,00 621.893,80 1.051.172,16 1.546.561,92 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 3.550.000,00 621.893,80 1.051.172,16 1.546.561,92 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI)  23.649.500,00 4.064.686,73 15.494.511,42 16.130.484,85 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  

ATUALIZADA  
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012 Jan a Ago 2011 
DESPESAS CORRENTES (VIII) 18.358.816,60 3.613.779,40 12.544.604,13 11.750.745,83 

Pessoal e Encargos Sociais 10.178.073,08 1.855.151,30 6.559.090,08 6.093.755,36 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 125.000,00 9.617,76 47.400,05 102.568,63 

Outras Despesas Correntes 8.055.743,52 1.749.010,34 5.938.114,00 5.554.421,84 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 18.233.816,60 3.604.161,64 12.497.204,08 11.648.177,20 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 3.958.183,40 689.838,56 1.618.692,08 568.686,00 

Investimentos 3.630.183,40 664.579,93 1.482.741,48 389.914,08 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 328.000,00 25.258,63 135.950,60 178.771,92 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 3.630.183,40 664.579,93 1.482.741,48 389.914,08 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 1.358.000,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XV II)  23.223.000,00 4.268.741,57 13.979.945,56 12.038.091,28 
RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII)  426.500,00 -204.054,84 1.514.565,86 4.092.393,57 
SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS  FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  10.500.000,00 

FONTE:  
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:24335A28 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO IX  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 
Inscritos 

Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 
Anteriores 

2011 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 421.158,72 194.160,56 3.450,96 541.413,45 70.454,87 3.081.539,87 374.890,20 1.425.103,68 1.281.545,99 

EXECUTIVO 421.158,72 194.160,56 3.450,96 541.413,45 70.454,87 3.072.539,87 374.890,20 1.416.103,68 1.281.545,99 

Administração Direta 421.148,64 194.160,56 3.450,96 541.413,45 70.444,79 3.072.539,87 374.890,20 1.416.103,68 1.281.545,99 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 489.969,19 37.174,87 452.794,32 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 222.862,09 191.289,20 3.450,96 340.255,54 70.444,79 590.916,97 110.375,36 384.058,02 96.483,59 

Investimentos 198.286,55 2.871,36 0,00 201.157,91 - 1.991.653,71 227.339,97 579.251,34 1.185.062,40 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 10,08 0,00 0,00 0,00 10,08 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 10,08 0,00 0,00 0,00 10,08 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.000,00 0,00 9.000,00 0,00 
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Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.000,00 0,00 9.000,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  421.158,72 194.160,56 3.450,96 541.413,45 70.454,87 3.081.539,87 374.890,20 1.425.103,68 1.281.545,99 

FONTE:  
         

 
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:96803CCC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RREO - ANEXO X 
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVI MENTO DO ENSINO  
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A AGOSTO 2012/BIMESTRE JULHO-AGOSTO. 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS  
PREVISÃO 

INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre 
Jan a Ago 2012 

(b) 
%  

(b/a) 
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 12.062.500,00 12.062.500,00 1.889.878,99 8.447.027,51 70,03 

Receitas de Impostos 692.500,00 692.500,00 135.966,88 579.491,88 83,68 

Impostos 555.000,00 555.000,00 117.325,32 493.971,27 89 

Dívida Ativa dos Impostos 127.000,00 127.000,00 14.511,91 74.105,54 58,35 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 10.500,00 10.500,00 4.129,65 11.415,07 108,71 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 11.370.000,00 11.370.000,00 1.753.912,11 7.867.535,63 69,2 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 4.960.000,00 4.960.000,00 669.632,62 3.349.757,43 67,54 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -8.000,00 -8.000,00 -1.085,84 -4.343,36 54,29 

Cota-Parte ICMS 3.680.000,00 3.680.000,00 636.941,35 2.470.219,68 67,13 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 96.000,00 96.000,00 3.657,33 107.915,19 112,41 

Cota-Parte IPVA 360.000,00 360.000,00 94.196,93 371.132,49 103,09 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 2.282.000,00 2.282.000,00 350.569,72 1.572.854,20 68,92 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 4.636.800,00 4.636.800,00 784.909,71 3.087.658,91 66,59 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 3.700.000,00 3.700.000,00 616.795,80 2.609.376,16 70,52 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 3.700.000,00 3.700.000,00 616.795,80 2.609.376,16 70,52 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 346.800,00 346.800,00 78.113,91 257.056,89 74,12 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 590.000,00 590.000,00 90.000,00 221.225,86 37,5 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  14.417.300,00 14.417.300,00 2.324.218,98 9.961.832,22 69,10 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL  DOTAÇÃO ATUALIZADA (c)  
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2012(d) %(d/c) 
VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 1.561.000,00 1.778.992,42 509.942,55 1.049.058,42 58,97 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 1.224.000,00 1.451.992,42 459.861,81 941.408,42 64,84 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré- Escolas (VIII) 2.000,00 27.000,00 50.080,74 105.850,00 392,04 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 335.000,00 300.000,00 0,00 1.800,00 0,6 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 3.700.00 3.700.00 887.542,18 2.968.389,26 80,23 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 2.220.000,00 2.220.000,00 558.086,32 1.753.976,18 79,01 

Outras Despesas no Ensino Básico 1.480.000,00 1.480.000,00 329.455,86 1.214.413,08 82,05 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DOSALÁRIO EDUCAÇÃO  0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  5.261.000,00 5.478.992,42 1.397.484,73 4.017.447,68 -73,32 
[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 1.036.521,96 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 1.036.521,96 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré- Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII)  1.036.521,96 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO  
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE  
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS  

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 1.900,14 - 
RP de despesas com Ensino Básico - - 
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TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)  2.980.925,72 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS  % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTO S NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI /  I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 35,29 
MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO E NSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 67,22 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB  
Em 31 de Dezembro de 2011 Jan a Ago 2012 

0.00 228.636,74 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2012 

(f) 
%  

(f/e) 
ENSINO FUNDAMENTAL 4.597.000,00 4.673.954,00 1.192.915,75 3.406.130,64 72,87 

ENSINO PROFISSIONAL 15.000,00 6.000,00 0,00 1.800,00 30 

ENSINO SUPERIOR 5.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 605.000,00 779.838,42 199.898,98 604.391,50 77,5 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 37.000,00 16.200,00 4.670,00 5.125,54 31,64 

TOTAL DAS DESPESAS 5.261.000,00 5.478.992,42 1.397.484,73 4.017.447,68 73,32 
FONTE:       

 
Publicado por: 

Marla Thaisa Harres Hilario 
Código Identificador:7202EE3C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RGF - ANEXO I  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2012 
LRF Cidadão 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 8.720.669,76 

Pessoal Ativo 8.398.536,46 

Pessoal Inativo e Pensionista 322.133,30 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 327.565,20 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 5.431,90 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 322.133,30 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  8.393.104,56 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  20.174.455,12 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  41,60 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 10.894.205,76 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 10.349.495,48 

  
¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:1F9A491A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RGF - ANEXO I LEGISLATIVO  
 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA - PODER LEGISLATIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a AGO/2012 
LRF Cidadão 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 513.624,81 

Pessoal Ativo 513.624,81 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 
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Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  513.624,81 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  20.174.455,12 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  2,55 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 1.210.467,31 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 1.149.943,94 

  
¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:E0C6160C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RGF - ANEXO II  

 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO a AGOSTO/2012 
LRF Cidadão 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO 
DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA -DC (I)  2.219.967,87 1.271.788,15 1.209.588,09 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 83.331,63 0,00 0,00 0,00 

Precatórios posteriores a 5.5.2000(inclusive) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito inferiores a 12 meses 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento de Dívidas 2.136.636,24 1.020.001,43 986.983,21 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 2.136.636,24 1.020.001,43 986.983,21 0,00 

Previdenciárias 2.136.636,24 1.020.001,43 986.983,21 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPPs 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívida 0,00 251.786,72 222.604,88 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 9.450.410,80 10.657.991,31 10.353.162,88 - 

Ativo Disponível 9.536.327,81 10.657.991,31 10.423.617,75 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 85.917,01 0,00 70.454,87 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III) = (I-II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  18.929.493,51 19.849.685,66 20.174.455,12 0,00 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 11,73 6,41 6,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL]  0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -  <%> 120,00 120,00 120,00 120,00 

  
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:B951C647 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RGF - ANEXO III  

 
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA - PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES  
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
2012 
LRF-Cidadão - 9.23 - 27/09/12 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III 

GARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  18.929.493,51 19.849.685,66 20.174.455,12 13.402.196,46 
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% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO  
DO SENADO FEDERAL %  

22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

  
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
Marla Thaisa Harres Hilario 

Código Identificador:1435A774 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 007/2012 PP 031/2012 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL: N° 031/2012 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007/2012 VALIDADE: 12(doze) meses oficiais VIGÊNCIA: 09 de outubro de 2013. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA E MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAUDE 
DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA HELENA, conforme especificações e condições constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. EMPRESA VENCEDORA: ATA 007/2012 MARCIO DE ALMEIDA OLIVEIRA & 
CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº. 04.252.853/0001-71. 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 12351 COLIRIO ANESTESICO 5ML UNIDAD E 10,00 7,87 78,70 

2 15508 COLIRIO CICLOPLEGICO UNIDAD E 12,00 8,13 97,56 

3 12358 ETILEFRINA (EFORTIL) 10MG C/5 AMP. 1ML CAIXA 1,00 7,30 7,30 

4 15915 LANATOSID C INJE. C/ 100 AMP. CAIXA 1,00 300,00 300,00 

5 6491 PIROXICAN 2 ml inj (hospitalar) UNIDAD E 250,00 4,52 1.130,00 

6 12890 VITAMINA C inj. 500 mg 5ml c/ 100 amp. CAIXA 4,00 74,34 297,36 

7 15880 ACETONIDA DE TRIACINOLONA 1 MG CREME BUCAL 30G UNIDAD E 300,00 3,71 1.113,00 

8 12861 CETOCONAZOL 200mg C/ 500 CPR CAIXA 6,00 30,00 180,00 

9 15863 CLARITROMICINA 250MG/5ML SUSP. UNIDAD E 50,00 35,00 1.750,00 

10 15849 CLORANFENICOL COLIRIO 5MG/ML 10 ML UNIDAD E 50,00 2,92 146,00 

11 15878 CLORIDRATO DE METILFENIDATO 10MG C/60 CP CAIXA 30,00 72,33 2.169,90 

12 15865 CLORIDRATO DE NAFAZOLINA + MALEATO DE FENIRAMINA 0,25 + 3MG/ML SOL. OFTAL. 15ML UNIDAD E 50,00 11,46 573,00 

13 15869 CLORIDRATO DE SERTRALINA 75MG C/ 30 CP CAIXA 150,00 59,66 8.949,00 

14 10009 CO-PRESSOTEC 20MG DE ENALAPRIL 12,5MG DE HCTZ 20MG CAIXA 200,00 20,00 4.000,00 

15 15861 DIOSMINA + HISPERIDONA 450 + 50MG C/ 30 COMP CAIXA 240,00 30,00 7.200,00 

16 12833 DIPIRONA COMPRIMIDO 500MG C/ 500 CAIXA 65,00 40,86 2.655,90 

17 15873 GLICAZIDA 30MG C/ 30CP CAIXA 100,00 25,36 2.536,00 

18 15862 HEMIFUMARATO DE ALISQUIRENO 150MG C/ 28 CP CAIXA 50,00 119,92 5.996,00 

19 15879 LISINATO DE CETOPRENO 320MG C/20CP CAIXA 33,00 61,06 2.014,98 

20 12749 MESILATO DE DOXAZOZINA 1mg C/ 30 CPR ( DUOMO, UNOPROST) CAIXA 167,00 28,00 4.676,00 

21 8733 NEBILET 5 C/ 28 CAIXA 28,00 76,82 2.150,96 

22 15858 NISTATINA CREME VAGINAL 80g C/ APLICADOR UNIDAD E 2.000,00 3,90 7.800,00 

23 4514 PARACETAMOL gts 100mg/ml 15ml UNIDAD E 5.000,00 0,69 3.450,00 

24 15908 POLIVITAMINICO SUSP. XAROPE UNIDAD E 1.200,00 9,27 11.124,00 

25 12425 RALOXIFENO 60MG C/28 CAIXA 30,00 203,24 6.097,20 

26 4520 SALBUTAMOL cpr 2mg UNIDAD E 500,00 0,35 175,00 

27 15875 SIMETICONA + METILBROMETO DE HOMATROPINA 80+2,5MG/ML GTS 20ML UNIDAD E 500,00 6,00 3.000,00 

28 15864 SULFATO DE GLICOSAMINA + SULFATO DE CONDROITINA 500 + 400 MG C/ 60 CAIXA 100,00 66,76 6.676,00 

29 15871 TOPIRAMATO 50MG C/ 60 CP UNIDAD E 300,00 40,00 12.000,00 

30 15930 BACOFLENO 10MG C/20 CPR CAIXA 8.000,00 1,35 10.800,00 

31 15931 CARBOLITIUM 450 MG C/30 CPR CAIXA 84,00 43,60 3.662,40 

32 5332 RITALINA 10Mg C/20cp UNIDAD E 200,00 25,50 5.100,00 

33 12493 CARBONATO DE CALCIO+ COLECALCIFEROL 500MG CACO3+400UI POR CPR UNIDAD E 10.000,0 0 0,40 4.000,00 

34 4496 BECLOMETASONA 250MG 200 DOSES 15ML SPRAY NASAL UNIDAD E 37,00 49,17 1.819,29 

35 12426 CLINDAMICINA CPR 300 MG C/ 100 CAIXA 100,00 53,43 5.343,00 

36 12842 ISOSSORBIDA SUB- LINGUAL 5MG C/ 30 CAIXA 2,00 7,73 15,46 

37 12398 LEVODOPA 200MG + CARBIDOPA 50MG COMPRIMIDO UNIDAD E 1.250,00 0,70 875,00 

38 15925 LORATADINA 1ML XPE 100 ML UNIDAD E 375,00 1,94 727,50 

39 16138 MEDROXIPROGESTERONA 50 MG INJETÁVEL CAIXA 1.000,00 14,00 14.000,00 

40 12850 METFORMINA 850mg C/ 1000 CPR CAIXA 60,00 65,40 3.924,00 

41 15886 METRONIDAZOL Creme Vaginal 100mg/g UNIDAD E 1.875,00 3,39 6.356,25 

42 4519 SALBUTAMOL 100mcg/doze AEROZOL UNIDAD E 125,00 9,58 1.197,50 

43 12404 VARFARINA 1MG COMP. UNIDAD E 1.875,00 0,25 468,75 

VALOR TOTAL 156.633,04 

 
Nova Santa Helena – MT 09 de outubro de 2012. 

Publicado por: 
Gilson Parron 
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